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S U M Á R I O

APRESENTAÇÃO

“Não alimentamos, de certo, ilusões 
sobre as dificuldades de toda a 
ordem que apresenta um plano de 
reconstrução educacional de tão 
grande alcance e de tão vastas 
proporções. Mas, temos, com a 
consciência profunda de uma 
por uma dessas dificuldades, a 
disposição obstinada de as enfrentar, 
dispostos, como estamos, na defesa 
de nossos ideais educacionais, 
para as existências mais agitadas 
e mais fecundas realidades, 
aspirações e lutas”.

Anísio Teixeira

No Brasil e em nossa Região Norte, a educação integral e 
os debates do tempo integral conquistaram especial destaque na 
agenda política das instituições e instâncias subnacionais, espe-
cialmente a partir de 2007, ocasião em que o governo federal, no 
âmbito do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), lançou 
o Programa Mais Educação. Desde então, mesmo num cenário de 
lentos avanços do direito à educação no Brasil, a disputa por uma 
escola pública, universal, inclusiva e laica, adicionamos a pauta pela 
educação plena e de tempo inteiro. 

Avançamos muito, nas últimas décadas, no direito ao acesso 
à educação básica, contudo, ainda temos um longo caminho para a 
consolidação de trajetórias escolares de qualidade humana e social, 
que assegurem a permanência de todos/todas, com a construção de 
saberes e a vivência de experiências formativas que efetivem o pleno 
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desenvolvimento, a formação para a cidadania e para o mundo do 
trabalho, previstos na Constituição de 1988, como grandes objetivos 
da educação nacional.

Esse caminho passa, impreterivelmente, tanto pela recupera-
ção das grandes experiências democráticas da educação básica no 
Brasil, efetivadas através de políticas públicas consistentes, quanto 
pela afirmação do lugar, das vozes e das experiências vividas em 
cada escola, como espaço de construção de identidades demo-
cráticas e inclusivas.

Nesse longo caminho de construção e reconstrução demo-
crática, outras e belas experiências foram construídas, algumas delas 
na Região Norte, materializando princípios de escolas humanizado-
ras para a efetivação dos ideais da educação pública, universal, laica, 
inclusiva, e, também, integral, integrada e integradora.

A retomada da normalidade democrática, em 2023, trouxe 
de volta esta pauta, indo além de um programa governamental e 
iniciando a instituição, anunciada e firmada na meta 6 do Plano 
Nacional de Educação (Lei 13.005/2014), da educação integral na 
escola em tempo integral, através da lei 14.640/2023.

O Programa Escola em Tempo Integral (ETI) foi instituído pela 
Lei nº 14.640, de 31 de julho de 2023, regulamentado pela Portaria 
nº 1.495, de 2 de agosto de 2023, coordenado pela Secretaria de 
Educação Básica (SEB) do Ministério da Educação, tratou da adesão 
e a pactuação de metas para a ampliação de matrículas em tempo 
integral no âmbito do Programa Escola em Tempo Integral, como 
uma estratégia para induzir a criação de matrículas em tempo inte-
gral em todas as etapas e modalidades da educação básica, numa 
intensa relação com todos os entes federados.

Nesse movimento de retomada da pauta de educação inte-
gral como direito de todos e todas, no âmbito do Programa Escola 
em Tempo Integral, inaugurou-se um intenso trabalho de formação 
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continuada, a Formação de Equipes Técnicas de Secretarias de 
Educação e Equipes Gestoras de Escola para Liderança Pública 
para Políticas de Educação Integral em 2024 e 2025. A instituciona-
lização da política de formação foi desenvolvida pelas Universidades 
Federais, organizadas regionalmente. 

Na Região Norte, a formação foi coordenada pela Universidade 
Federal do Pará com as Universidades Federais parceiras (UFAC, 
UFAM, UNIR, UFRR, UNIFAP, UFT), efetivando um trabalho articu-
lado e comprometido com a formação e promoção da política de 
educação integral em tempo integral em cada um dos entes federa-
dos partícipes do Programa. O Curso foi realizado durante o período 
de abril a outubro de 2025, com 120 horas de trabalho em 6 módulos 
temáticos de estudos e debates, em modalidade semi-presencial, 
com momentos síncronos, assíncronos e encontros presenciais.

Neste livro, intitulado “Educação Integral e Escola em 
Tempo Integral: processos em movimento na Amazônia brasi-
leira”, reunimos quatorze textos/ensaios/artigos, fruto deste projeto 
de formação continuada, financiado pelo Ministério da Educação e 
parte integrante do Plano de Trabalho aprovado para sua execução 
como uma das metas de produção acadêmica da ação de forma-
ção. O objetivo foi tratar as temáticas significativas para pensar a 
educação integral e a escola em tempo integral, como campo do 
conhecimento e como prática educacional na Região Norte.

Reunindo vozes dos professores pesquisadores das 
Universidades, professores formadores do Projeto e cursistas dos 
estados da Região Norte, o livro ganha relevância por revelar, tam-
bém, que o tema da educação integral tem uma história regional e 
precisa ocupar um espaço em construções intelectuais e pedagógi-
cas no cenário nacional.

Destacamos a riqueza do debate conceitual, desde diver-
sos aportes teóricos, bem como as abordagens apresentadas que 
incluem estudos de experiências específicas de educação integral 
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em território amazônico, trazem a visibilização dos sujeitos das polí-
ticas da educação integral, entre outros aspectos das políticas no 
campo da educação integral na Região Norte. Esses são os temas 
tratados nos quatorze artigos que compõem o livro. 

Em síntese, os textos têm como horizonte comum o com-
promisso com a compreensão da educação integral, pensando seu 
caráter multifacetado e intrinsicamente ligado à história e à política 
educacional, considerando a complexidade das realidades analisa-
das, a territorialidade que as experiências ocupam, mostrando um 
cenário amazônico cada vez mais pulsante, vivo e de relevante contri-
buição a efetivação de uma política pública que se faz cada vez mais 
necessária como projeto de formação cidadã.	 Em seu conjunto, 
este livro representa uma importante contribuição das universidades 
públicas federais da Amazônia brasileira, das equipes de professores 
formadores envolvidos no projeto de formação, para o debate da 
educação integral e da escola em tempo integral que desejamos e 
lutamos por sua efetiva concretização em nossas realidades. Busca 
comunicar, não só uma abertura para o debate, mas a valorização da 
multiplicidade de ideias e reflexões que envolvem a ousadia demo-
crática da educação integral em escola de tempo integral.

Como educadora, sinto-me esperançosa com a presente 
obra e, portanto, agradeço a cada um(a) dos(as) autores(as) dos 
artigos pela fundamental contribuição ao pensamento educacional 
brasileiro. Tenho certeza de que será uma referência para os estudos 
e pesquisas sobre as políticas de educação integral e (em) tempo 
integral no Brasil e em cada um dos estados da nossa Região Norte.

Portanto, vale muito a sua leitura atenta e reflexiva!

Profa. Dra. Ney Cristina Monteiro de Oliveira
Universidade Federal do Pará

Março/2026
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PREFÁCIO

“Por que nos causa desconforto a 
sensação de estar caindo? A gente 
não fez outra coisa nos últimos 
tempos senão despencar. Cair, 
cair, cair. Então por que estamos 
grilados agora com a queda? Vamos 
aproveitar toda a nossa capacidade 
crítica e criativa para construir 
paraquedas coloridos. Vamos pensar 
no espaço não como um lugar 
confinado, mas como o cosmos 
onde a gente pode despencar em 
paraquedas coloridos”

Ailton Krenak
Ideias para adiar o fim do mundo.

O convite para prefaciar o livro “Educação Integral e Escola 
em Tempo Integral: processos em movimento na Amazônia brasileira”, 
organizado por Ney Cristina Monteiro de Oliveira, Marcelo Wilson 
Ferreira Pacheco e Cintya da Silva Aguiar, me fez retornar para lei-
turas de pensadores indígenas que têm ajudado a revisitar nosso 
modo de compreender e estar no mundo.

Kopenawa, Krenak, Mundukuru, entre outros e outras, a partir 
da cosmologia e da cosmogonia de suas diferentes etnias, redese-
nham horizontes e alargam nossas possibilidades para seguir habi-
tando nosso planeta azul.

Por que tal relação?

Porque as professoras e professores que, generosamente, 
oferecem este belo livro, nos ensinam sobre caminhos caminhados 
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por universidades e escolas públicas, para a materialização do que 
temos chamado de “educação integral”, referindo-nos – insistente-
mente - ao direito de cada pessoa a um desenvolvimento pleno e, 
fazendo isso, nos ajudam a continuar “segurando o céu” para que 
a educação pública não sucumba à privatização, à militarização, à 
plataformização e a outros absurdos.

Em seus escritos, esses/as bravos/as colegas apontam 
modos de segurar o céu, trazendo elementos para pensar a forma-
ção continuada, a gestão escolar, as políticas públicas, a organização 
curricular, expandindo o debate no campo de uma educação integral, 
especificamente, no contexto de uma escola em tempo integral.

O livro também nos remete a um mapa: o mapa da Região 
Norte do Brasil. Seus 14 textos percorrem os estados nortistas, inter-
ligados pelos desafios de comporem um território singular, diverso, 
muito especial e, muitas vezes, esquecido por nosso país.

No sentido do enfrentamento desses desafios, é impres-
cindível contextualizar os leitores acerca do inédito viável pro-
posto e construído pelos colegas presentes neste livro. Trata-se do 
EDUCANORTE, uma rede institucional potente, para a formação de 
educadores, produção e circulação do conhecimento, a partir das 
demandas do território amazônico.

A REDE EDUCANORTE reúne nove universidades públicas 
(UFPA, UNIFAP, UFA, UFAM, UEA, UNIR, UFT, UFOPA e UFRR) e 
atua em todos os Estados que compõem a Região Norte do Brasil 
(Acre, Amapá, Amazonas, Pará, Rondônia, Roraima e Tocantins). Sua 
origem está ligada ao Programa de Pós-Graduação em Educação 
na Amazônia (PGEDA), iniciado em 2019, ofertando o curso de 
Doutorado na modalidade acadêmica, com a proposta de promover 
a formação, em nível de doutorado, de pessoal qualificado para atuar 
na Amazônia brasileira e fortalecer os Programas de Pós-Graduação 
em Educação, existentes nas Instituições integrantes da Rede, que 
ofereciam apenas o Curso de Mestrado.
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No momento inicial, as instituições organizaram-se através 
dos seguintes polos: Polo Belém (composto pela UFPA, UFAC e 
UNIFAP), Polo Manaus (composto pela UFAM, UEA e UFRR), Polo 
Palmas (UFT) e Polo Santarém (composto pela UFOPA e UNIR). 
Em 2023, foram criados os Polos Boa Vista (desmembrado do Polo 
Manaus e composto pela UFRR) e Rio Branco (desmembrado do 
Polo Belém e composto pela UFAC).

Dialogando com seus territórios, articulados entre si, a pro-
posta epistemológica e curricular organizou-se a partir de cinco 
linhas de pesquisa: Educação na Amazônia; Formação do Educador; 
Práxis Pedagógica e Currículo; Estado, Políticas Públicas e Gestão da 
Educação; e, Saberes, Linguagem e Educação. Conforme aponta sua 
descrição, no site da REDE, as linhas de pesquisa fazem uma articu-
lação crítica entre os conhecimentos científicos da área de Educação 
e as necessidades tecnocientíficas da Amazônia.

É interessante observar o caráter inovador da organização 
pedagógica proposta, pois, além das Disciplinas Obrigatórias e 
Optativas que compõem o currículo de formação, como todos os 
cursos de Doutorado, autorizados e avaliados pela CAPES, a REDE 
EDUCANORTE incluiu no seu currículo a categoria Atividades 
Práticas, composta por créditos a serem cursados no âmbito do 
Atelier de Pesquisa e da Vivência no Grupo de Pesquisa, além 
de outras atividades.

Faço essa observação específica, entre tantas outras que 
seriam possíveis, pois entendo que a construção de conhecimentos, 
apresentada neste livro, relaciona-se diretamente com as possibili-
dades abertas por essa REDE, que tem transformado os “problemas 
da vida prática” das escolas, das salas de aula e das redes - como 
ensinou Maria Cecília Minayo - em problemas de pesquisa, através 
das investigações de seu corpo docente e estudantes.

Esta é a toada de todo livro: a construção de conhecimentos 
situados nos territórios em que as Universidades atuam, desde as 
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demandas, propósitos e possibilidades abertas pelo programa fede-
ral “Escola em tempo integral”, a partir da Lei 14.640/2023, especifi-
camente no campo da formação continuada, compreendida pelos 
autores na seguinte perspectiva:

Em outras palavras, advoga-se que um dos fatores que 
pode responder muito diretamente pela efetividade da 
política de educação integral na escola em tempo integral, 
está intrinsecamente condicionada à capacidade de tradu-
zir seus princípios em orientações às práticas pedagógicas, 
que nomeadamente se corporificam no cotidiano escolar. 
Logo, a formação continuada configura-se como estratégia 
fundacional para: operacionalizar as construções e des-
construções necessárias; transformar as diretrizes macro 
da política em metodologias; e planejamentos e ações 
concretas em contexto micro, ou seja, na escola (Capítulo 
2, de autoria de Silva, Carvalho, Costa, Redigulo e Santos).

Nesse contexto, é importante explicitar que o primeiro texto 
estabelece o conceito/perspectiva de educação integral que atra-
vessa os outros treze textos: 

A Educação Integral pela qual historicamente lutamos 
é aquela que, além de ampliar a carga horária diária de 
atividades e de permanência dos(as) estudantes, exige a 
revisão da sua organização curricular com uma nova arti-
culação dos objetivos da educação escolar com o contexto 
social mais amplo, com a realidade de sua comunidade; 
aproxima a escola dos espaços culturais do seu território; 
promove a formação humana plena a partir de outros 
campos de conhecimento, como a arte, a cultura, o lazer, 
o esporte; entendendo que tudo isso está na base de uma 
formação cidadã. Esse projeto de formação humana plena 
ainda é uma utopia a ser alcançada na maioria dos muni-
cípios da nossa Região Norte e, por que não dizer, do terri-
tório brasileiro (Capítulo 1, de autoria de Oliveira, Guerreiro 
Barroso, Barroso, Corrêa Neto e Rodrigues).

Esse texto, especificamente, apresenta um panorama geral 
da ação integrada das sete universidades federais da Região Norte, 
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a saber: Universidade Federal do Amazonas, Universidade Federal 
do Amapá, Universidade Federal de Rondônia, Universidade Federal 
de Roraima, Universidade Federal do Acre, Universidade Federal do 
Tocantins e Universidade Federal do Pará (coordenadora regional 
do projeto), que nos anos 2024-2025, implementaram as ações do 
Eixo Formar, um dos componentes da política federal de educação 
integral, desenvolvida pelo Ministério da Educação.

Os treze textos seguintes assentam-se em reflexões acerca 
da história da escola em tempo integral no Brasil, em análises críticas 
sobre os problemas da educação pública brasileira e em abordagens 
propositivas, construídas no âmbito da ação das Universidades, no 
contexto da referida política pública.

Em linhas gerais, podemos categorizar o maior número de 
textos no campo mesmo da experiência de formação continuada 
realizada pelas Universidades, três textos no campo específico das 
políticas educacionais, com foco nos desafios para a implementa-
ção/materialização da educação integral, dois textos com aborda-
gem mais conceitual, incluindo um recorte acerca da produção do 
conhecimento e uma análise das concepções de educação integral, 
partindo do enfoque da pedagogia histórico-crítica (PHC), e um texto 
específico, abordando o currículo integrado como desafio e condição 
para a escola de educação integral e em tempo integral.

Através de estudos de natureza qualitativa, realizados com 
diferentes instrumentos metodológicos, percorremos - ao longo 
da leitura - a Região Norte do Brasil e, em vários textos, encon-
tramos aspectos que apresentam a complexidade do universo 
educacional e escolar nas comunidades indígenas e ribeirinhas 
dos povos da Amazônia. 

Do panorama geral do primeiro texto, vamos para o Acre 
pensar a formação, o pacto federativo e os profundos desafios que 
podem ser resumidos nesta reflexão-advertência:
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Pode-se dizer, portanto, que a formação continuada, ainda 
que seja o alicerce estratégico para a reorientação curricu-
lar, preconizada pelo Programa Escola em Tempo Integral 
(PETI), encontra seu limite de efetividade na frágil arquite-
tura de colaboração federativa. A política é capilarizada de 
forma desigual, reproduzindo, em certa medida, as assime-
trias já existentes entre os entes (Capítulo 2, de autoria de 
Silva, Carvalho, Costa, Redigulo e Santos).

Do Acre, vamos para o Amapá discutir a expansão das matrí-
culas, sob a perspectiva da equidade, segundo a qual a escola deve 
garantir condições de aprendizagem diferenciadas, de modo a redu-
zir desigualdades estruturais (Capítulo 3, de autoria de Barleta, Dias, 
Rodrigues Jr, Costa e Figueirêdo).

Nos dois textos seguintes, vamos para o estado do Amazonas. 
Em um deles, discutir o currículo integrado, sob uma qualificada aná-
lise acerca da dimensão política do trabalho da escola, afirmando a 
perspectiva de que esse currículo demanda a construção de práticas 
que valorizem: as ciências; a pluralidade cultural; as diversas experi-
ências cotidianas dos sujeitos, para que, a partir delas, possam se (re)
apropriar de outros saberes; e o cultivo e a aprendizagem de valores 
e práticas dos direitos humanos, da cultura local, dos valores de tran-
sição intergeracional e das territorialidades (Capítulo 4, de autoria de 
Nogueira, Franco, Araújo e Alencar).

No outro texto do estado do Amazonas, o foco é um relato 
de experiência, seguido das reflexões dos próprios cursistas sobre 
sua formação, tendo como premissa a distinção esclarecedora 
entre Educação Integral e Educação em Tempo Integral: enquanto 
Educação em Tempo Integral constitui uma estratégia organizacio-
nal que garante mais horas de permanência na escola, a Educação 
Integral remete a um projeto educativo voltado à formação omnilateral, 
cujo foco é o desenvolvimento humano pleno, articulando dimensões 
cognitivas, sociais, culturais, éticas e políticas (Capítulo 5, de autoria 
de Bonessi, Medeiros, Silva Oliveira e Oliveira).
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Do Amazonas, vamos para o estado do Pará, conhecer em 
estudo sobre a produção de conhecimento na área, a partir da 
seguinte pergunta, formulada por suas autoras e autor: Quais publi-
cações paraenses abordaram a Educação Integral em Tempo Integral 
no estado do Pará em dez anos de trajetória (2016 a 2025)? (Capítulo 
6, de autoria de Moreira, Silva, Hora, Silva da Silva, Jorge e Oliveira).

Ainda no estado do Pará, o texto seguinte apresenta um 
estudo acerca do papel das Secretarias Municipais de Educação 
na implementação e consolidação da política de educação inte-
gral, com foco no lugar de sujeitos das políticas educacionais das 
próprias Secretarias:

Neste processo, as secretarias municipais de educação 
assumem um papel central na efetivação da política, pois 
lhes compete a tradução das diretrizes elaboradas pelo 
governo federal em realidade local, institucionalizando suas 
próprias normativas, definindo seus critérios de pactuação 
e expansão de matrículas, assegurando planejamento e 
possibilidades de sustentação da política. Nessa dinâmica, 
as redes municipais de educação não se limitam a serem 
apenas executoras de diretrizes nacionais, mas assumem-
-se como instância mediadora, em constante construção, 
indutora e propositiva da política local de tempo integral, 
marcada por disputas e desafios, comprometida com a 
garantia do direito à aprendizagem (Capítulo 7, de autoria 
de Aguiar, Pacheco, Oliveira, Rocha e Costa de Oliveira).

Em diálogo com esse tema, o texto seguinte volta ao estado 
do Pará, especificamente ao oeste paraense, para refletir acerca dos 
desafios para a materialização dessa política. As autoras territoriali-
zam sua análise, buscando a especificidade da implementação da 
política pública, no âmbito dos municípios envolvidos:

Em se tratando da região norte, o desenvolvimento de 
tal política possui características particulares devido a 
diversidade que compreende sua extensão geográfica, 
suas comunidades, economia, aspectos sociais, políticos e 
culturais. No caso da região oeste paraense, território foco 
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deste artigo, são 14 municípios que aderiram a política: 
Aveiro, Belterra, Faro, Itaituba, Jacareacanga, Juruti, Mojuí 
dos Campos, Monte Alegre, Novo Progresso, Óbidos, 
Oriximiná, Prainha, Santarém e Trairão (Capítulo 8, de auto-
ria de Souza, Pacheco, Lima da Silva, Silva e Ávila).

Na sequência, vamos a Rondônia e a Roraima, para - em dois 
textos distintos - conhecer uma análise do programa de formação, a 
partir do perfil dos cursistas e da sua perspectiva: 

Ao situar Rondônia no mapa da formação docente e das 
dimensões humanas da educação integral, este trabalho 
propõe uma leitura crítica da política educacional como 
instrumento de redução das desigualdades e de promoção 
da inclusão social, articulando-a aos princípios dos direitos 
humanos e à necessidade de integração entre educação, 
sistema de justiça e políticas públicas intersetoriais. Essa 
abordagem permite compreender a educação integral 
como política estratégica para a garantia de direitos, espe-
cialmente em contextos marcados por profundas assi-
metrias sociais e territoriais, como é o caso da Amazônia 
Ocidental (Capítulo 9, de autoria de Zuin, Frutuoso, 
Bastos, Lima e Negreiros).

Este estudo tem como objetivo analisar as necessidades, 
os desafios e as perspectivas para a formação de educa-
dores, buscando a expansão e o fortalecimento da educa-
ção integral em tempo integral em Roraima [...] Dentre as 
necessidades levantadas na turma de 2024, foi verificada 
a busca muito frequente por informações e noções básicas 
acerca da construção da política de educação integral, 
tendo em vista que o grande desafio que enfrentavam 
naquele contexto era discutir nas redes de ensino e na 
comunidade local sobre os seus fundamentos, princípios e 
base legal, ao passo em que se buscava caminho para ini-
ciar as experiências nas escolas, mesmo que as condições 
materiais e humanas ainda não estivessem disponíveis 
(Capítulo 10, de autoria de Santos e Abreu).

O texto seguinte aborda as concepções de educação integral, 
apontando, com firmeza, as contradições presentes nas formulações  
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e práticas atuais, e afirmando a perspectiva de uma educação omnila-
teral, no campo da PHC.

Assim, pensar uma educação integral em tempo integral a 
partir dos pressupostos da PHC exige compreendermos a 
diferença entre educação integral e período integral. Esta 
pode ser uma condição para aquela, mas não a garante. 
A educação integral exige uma organização curricular que 
supere a dualidade entre formação intelectual e forma-
ção prática, entre trabalho manual e trabalho intelectual. 
Defende-se uma formação integral a partir do acesso ao 
conhecimento sistematizado (ciência, arte, filosofia), que 
possibilite aos sujeitos o desenvolvimento pleno as capaci-
dades humanas, superando a fragmentação imposta pela 
sociedade capitalista (Capítulo 11, de autoria de Ipolito, 
Silva, Santos e Cardoso).

Em seguida, dois textos levam os leitores e as leitoras ao 
Tocantins para uma reflexão sobre a formação de gestores, res-
saltando o papel da intersetorialidade (eixo Entrelaçar da política) 
e para a compreensão do próprio movimento formativo nos muni-
cípios desse estado. 

Um dos grandes desafios para a consolidação de uma 
educação pública de qualidade em todo o território nacio-
nal é o atraso histórico e o descaso com a infraestrutura 
das escolas brasileiras. Até hoje, diante do relato dos cur-
sistas, constata-se que grande parte das instituições de 
ensino em diversos municípios do interior ainda enfrenta 
a falta do básico: salas de aula que atendam aos padrões 
mínimos de tamanho e ventilação, espaços adequados 
de cozinha, quadra esportiva, auditório, biblioteca, entre 
outras estruturas essenciais. Nesse contexto, a interseto-
rialidade surge como um eixo fundamental do programa, 
buscando incentivar que as escolas e o sistema educacio-
nal dos municípios articulem-se com outras secretarias da 
Prefeitura e com a comunidade do entorno (Capítulo 12, de 
autoria de Martins, Souza, Gonçalves e Silva). 

A Educação Integral, nesta perspectiva, não se resume a 
um programa de governo, mas a um projeto de sociedade.  
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Os profissionais do Tocantins, ao se comprometerem com 
esta formação, demonstram o potencial para serem os sujei-
tos desta transformação, construindo uma escola que, ao for-
mar o ser humano em sua totalidade, contribui para a eman-
cipação e a construção de uma sociedade mais justa e equi-
tativa (Capítulo 13, de autoria de Lagares, Carvalho e Brito).

Por fim, o texto “Formar e Entrelaçar na Amazônia” aborda 
o lugar das Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação 
(TDICs) na efetivação da EITI, sobretudo em contextos marcados por 
profundas desigualdades estruturais, considerando os eixos formar e 
entrelaçar da política federal e o olhar dos técnicos das Secretarias 
de Educação dos estados do Acre, Amazonas e Pará.

Essa compreensão ampliada evidencia que a implemen-
tação da Educação Integral em Tempo Integral, articulada 
às Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação 
(TDICs), exige não apenas infraestrutura de conectividade, 
mas também intencionalidade pedagógica, formação con-
tinuada e articulação intersetorial. Nesse sentido, platafor-
mas de comunicação, Ambientes Virtuais de Aprendizagem 
(AVA) e sistemas digitais de gestão configuram-se como 
mediadores sociotécnicos que ampliam a interação entre 
os diferentes atores da política educacional, ao reorganizar 
formas de sociabilidade e produção do conhecimento em 
sociedades em rede (Castells, 2011) (Capítulo 14, de autoria 
de Corrêa, Freitas, Souza e Costa).

Em seu conjunto, os textos evocam e ratificam os pressu-
postos da legislação que fundamenta a política federal de educação 
integral, na perspectiva do pleno desenvolvimento da pessoa, garan-
tido como primeiro objetivo da educação nacional, na Constituição 
Brasileira de 1988. Cabe ressaltar a amplitude desta política, explici-
tada na Portaria No 1.495/2023, revisitada por vários textos do livro, 
apontando que a expansão da jornada escolar pressupõe:

I - que sejam assegurados os direitos de aprendizagem 
e desenvolvimento integral; II - prevenção às violências; 
III - promoção de direitos sociais, direitos humanos e da 
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natureza; IV - fomento à ciência, às tecnologias, às artes, 
às culturas e aos saberes de diferentes matrizes étnicas 
e culturais, ao esporte e ao lazer; e V - fortalecimento da 
convivência democrática e de um ambiente socioambien-
tal pacífico, saudável e inclusivo (Brasil, 2023).

Muitos e complexos são os desafios, também apresentados 
no livro, a serem superados, no caminho que já vem sendo novamente 
caminhado, para que a escola pública, no Brasil, seja de dia letivo 
completo e de formação humana integral, como é comum em países 
com o mesmo nível de desenvolvimento econômico que o nosso.

Considerando esse cenário, torna-se ainda mais relevante 
o conhecimento produzido e compartilhado pelos colegas das 
Universidades do norte do Brasil, em um profundo e esperançoso 
entrelaçamento com a realidade da educação básica e com seus 
sujeitos. No dizer dos próprios colegas: 

Não temos dúvida de que uma educação que fomente o 
desejo de intervir no mundo, em que se tenha o prazer 
do conhecimento, que valorize os sujeitos, suas culturas 
e identidades, que promova a emancipação humana, só 
acontecerá numa perspectiva da educação integral em 
tempo integral (Capítulo 1, de autoria de Oliveira, Guerreiro 
Barroso, Barroso, Corrêa Neto e Rodrigues).

Portanto, sigamos abrindo paraquedas coloridos, como estes 
que os textos desse livro nos alcançam! Sigamos!

Recomendo a leitura!

Profa. Dra. Jaqueline Moll
na ponte Sul – Centro-Oeste – Norte  

sempre acreditando! 
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INTRODUÇÃO

O desafio de formar profissionais para dar conta de uma polí-
tica educacional que tem o compromisso de promover uma escola 
pública na perspectiva da educação integral não é tarefa de fácil 
realização. A Educação Integral pela qual historicamente lutamos é 
aquela que, além de ampliar a carga horária diária de atividades e de 
permanência dos(as) estudantes, exige a revisão da sua organiza-
ção curricular com uma nova articulação dos objetivos da educação 
escolar com o contexto social mais amplo, com a realidade de sua 
comunidade; aproxima a escola dos espaços culturais do seu territó-
rio; promove a formação humana plena a partir de outros campos de 
conhecimento, como a arte, a cultura, o lazer, o esporte; entendendo 
que tudo isso está na base de uma formação cidadã. Esse projeto 
de formação humana plena ainda é uma utopia a ser alcançada na 
maioria dos municípios da nossa Região Norte e, por que não dizer, 
do território brasileiro.

Nesta Região Norte, tão marcada por projetos econômicos 
(empresas mineradoras, pecuária em grande escala, agricultura 
extensiva de soja, por exemplo) que em nada trouxeram o prome-
tido desenvolvimento, deixando suas marcas na exploração dos(as) 
trabalhadores(as) e sua expressão no trabalho análogo à escravidão, 
na destruição ambiental e social, na desigualdade social que expõe 
milhares de famílias, especialmente as crianças e jovens, ao desam-
paro, à miséria e falta de perspectiva de um futuro digno.

Essa desigualdade estrutural se traduz na educação em mui-
tas precariedades, tais como: a falta de alcance da educação escolar 
para todos(as) em cada um dos territórios da Região; as limitações 
do espaço físico das escolas existentes; a dificuldade na formação 
inicial e continuada dos professores; a ausência de condições dig-
nas de trabalho, carreira e remuneração dos profissionais; prejuízos 
na oferta de unidades escolares, no transporte escolar, que, no caso 
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da região amazônica, exige além de transporte terrestre, o fluvial; 
e na qualidade e quantidade de alimentação escolar. Todos esses 
elementos são fundamentais e necessários para assegurar o direito 
à educação e a concretização da qualidade da educação integral 
pela qual tanto lutamos. Essa é a luta que travamos para atender 
uma grande parcela da sociedade brasileira que historicamente tem 
menos acesso ao usufruto desse direito constitucional.

Não podemos, contudo, deixar de registrar que inúmeros 
esforços têm sido feitos, por meio da aprovação em Leis, Programas 
governamentais, movimentos de instituições educacionais diversos, 
ainda que com divergências conceituais e estratégicas e mesmo 
frente a interrupções periódicas quanto ao entendimento e posicio-
namentos diferenciados de governanças que assumem o comando 
do executivo, seja no âmbito federal, estadual ou municipal. Alguns 
caminhos assumidos ajudam e ampliam o debate e as ações no 
campo da política pública e da educação integral. São propostas 
que, ainda que tenham lacunas a preencher, lançam possibilida-
des de avanços e enfrentamento das dificuldades até hoje vivi-
das. As experiências vividas no período após a Lei de Diretrizes e 
Bases da educação nacional, de fins do século XX, são conquistas 
que têm valido a pena.

Este capítulo tem como objetivo apresentar a ação integrada 
de sete universidades federais da Região Norte, envolvidas no Eixo 
Formação, do Programa Escola em Tempo Integral, do Ministério da 
Educação, levado a efeito nos anos de 2024 e 2025. Analisa-se o sig-
nificado do Programa e da Formação Continuada de Secretários(as) 
e Equipes Técnicas da Educação Básica, como parte integrante da 
política de educação integral em tempo integral promovida por meio 
do Programa instituído pela Lei 14.640/2023, bem como destacar 
a articulação regional desenvolvida para o sucesso da formação, o 
perfil dos cursistas, os desafios e avanços no desenvolvimento de 
uma ação de formação integrada e integradora de uma concepção 
de educação integral que se quer ver instituir e fundamentar as bases 
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da educação pública de qualidade como direito de cada cidadão e 
cidadã na Região Amazônica. No procedimento metodológico para 
este texto, tomou-se por base os constructos teóricos basilares e 
conceituais sobre o tema, os registros de planejamento e execução 
das etapas do curso elaborados pela coordenação geral e o coletivo 
de formadores(as) do curso, bem como as respostas dadas pelos 
cursistas aos instrumentos de coleta de dados sobre sua atuação na 
proposta de educação integral em tempo integral em processo de 
implantação nas redes públicas da educação básica em que atuam.

A UNIVERSIDADE: 
A PESQUISA E A FORMAÇÃO  
DOS EDUCADORES E GESTORES NUMA 
PERSPECTIVA DA EDUCAÇÃO INTEGRAL

A universidade é uma instituição que tem como funções um 
amplo conjunto de ações: no ensino (graduação e pós-graduação), 
na extensão universitária, no campo da investigação e da produção 
do conhecimento, o que revela seus papéis e compromissos sociais e, 
por isso, permite uma diversificação de experiências. E é na formação 
inicial de professores(as) para educação básica e, mediante projetos 
de extensão, por exemplo, na formação continuada de profissionais 
da educação, que se revela seu compromisso acadêmico e social.

A atuação dos grupos de pesquisa no interior dos cursos de 
graduação e pós-graduação tem fortalecido essa aproximação com 
as redes públicas, atuando na execução de projetos de formação e 
na ampliação de estudos e análises que têm alimentado o debate da 
Educação Integral e(m) Tempo Integral, e vem contribuindo com a 
organização e análise na definição deste campo de conhecimento. 
O aprofundamento dos estudos no campo teórico e conceitual sobre 
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Educação Integral está registrado em Teixeira (1967); Moll (2008); 
Coelho (2009); Maurício (2009); Paro (2009); Arroyo (2012); Ribeiro 
(2017) e outros, que há décadas pautam o tema e apontam para 
um quadro conceitual longe de ser considerado consensual, tanto 
na forma de se conceber quanto na possibilidade de implementá-la 
como alicerce formativo humano.

Nesse sentido, os Grupos de Pesquisa GESTAMAZON e 
GESTEIAM1 têm trabalhado em suas ações de pesquisa e formação, 
construindo a pauta da educação integral politizadora, democrática e 
cidadã, como possibilidade ampliada de formação humana integral, 
que venha potencializar o sujeito por inteiro nas múltiplas dimensões, 
a mais significativa, completa e ampla, e, assim, extrapolam os limites 
da mera ampliação do tempo de permanência no ambiente esco-
lar, conscientes de que a escola pública de tempo estendido deve 
cumprir sua função e oportunizar a mais vasta formação ética/moral, 
política, cultural, intelectual, assim como orienta Oliveira (2020):

A Educação Integral implica uma concepção de desenvol-
vimento do indivíduo considerando suas potencialidades 
a partir das dimensões física, cognitiva, emocional, social 
e cultural, no qual venha a se constituir em um projeto 
coletivo com propósito político para atender a uma dada 
sociedade (Oliveira 2020, p. 17).

Com este mesmo desígnio, Paro (2009) ratifica a concepção 
de educação ou formação humana que busca levar em conta todas 
as dimensões que constituem a especificidade do ser humano e as 
condições objetivas e subjetivas reais para o seu pleno desenvolvi-
mento histórico. Em vista disso, compartilhamos com este tipo de 

1	 O Grupo GESTAMAZON: Grupo de Estudos e Pesquisas em Estado e Educação na Amazônia/UFPA, 
atua na UFPA desde 1998, tem como Líder Institucional o Prof. Dr. Orlando Souza ICED/UFPA e 
Vice-Líder a Profa. Dra. Ney Cristina Oliveira NEB/UFPA. Já o Grupo GESTEIAM: Grupo de Estudos em 
Gestão, Territórios, Educação Integral e Cidadania na Amazônia (GESTEIAM/UFPA), atua na UFPA 
desde 2017, tem como Líder Institucional a Prof.ª Dr.ª Telma Guerreiro Barroso FAED/ICED/UFPA e 
Vice-líder o Prof. Ms Wilson Barroso FAED/ICED/UFPA.
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formação humana e com uma escola pública possível e cúmplice 
desta perspectiva de Educação Integral.

Com essa compreensão, dois Grupos lançaram-se ao desafio 
de atuar junto ao Programa Escola de Tempo Integral do Ministério 
da Educação, criado por meio da Lei n.14.640, de 31 de julho de 2023 
(Brasil, 2023).  Vale registrar que essa aproximação das Universidades 
foi estimulada nos Seminários Regionais do Programa Escola de 
Tempo Integral, ocorridos a partir de agosto de 2023, promovidos 
pela COGEITI/SEB/MEC2. Foi nesse contexto que a UFPA recebeu o 
convite para integrar essa grandiosa tarefa de dar institucionalidade 
ao Curso de Formação Continuada em Educação Integral em Tempo 
Integral para Secretários(as) de Educação, Equipes Técnicas de 
Secretarias e Conselheiros(as) de Educação no âmbito do Programa 
Escola em Tempo Integral. Um curso de aperfeiçoamento/capacita-
ção das equipes das secretarias e conselhos, no ano de 2024, desen-
volvido em 5 módulos com uma carga horária de 100 horas e, em 
2025, com 6 módulos e sua carga horária estendida para 120 horas3.

A formação realizada se alinhou à perspectiva defendida 
por Moll (2012), segundo a qual a ampliação do tempo escolar deve 
vir acompanhada da ampliação de sentidos, ou seja, da garantia de 
experiências formativas diversas e conectadas com os territórios e 
culturas locais. A autora ressalta que uma escola em tempo inte-
gral não pode ser apenas uma escola com mais tempo, mas uma 

2	 A Coordenação-Geral de Educação Integral e Tempo Integral, da Secretaria de Educação Básica do 
Ministério da Educação. 

3	 Em 2024 os módulos desenvolvidos foram: Módulo 1: Programa Escola em Tempo Integral; Módulo 
2: Fundamentos da Educação Integral; Módulo 3: Bases Legais da Educação Integral em Tempo 
Integral; Módulo 4: Tópicos para elaboração de Políticas de Educação Integral; Módulo 5: Gestão 
democrática e as diversas instâncias de participação e acompanhamento social. Em 2025 os mó-
dulos desenvolvidos foram: Módulo 1: O Programa Escola em Tempo Integral (ETI) e seus ordena-
mentos jurídicos; Módulo 2: Fundamentos da Educação Integral; Módulo 3: Políticas de Educação 
Integral em Tempo Integral e Intersetorialidade; Módulo 4: Gestão Democrática e Instâncias de 
Participação e Acompanhamento Social; Módulo 5: Currículo Integrado; Módulo 6: Equidade: 
Modalidades Educacionais e Temáticas da Diversidade.
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escola com outro tempo, comprometida com a integralidade do 
desenvolvimento humano.

A formação continuada, portanto, foi articulada a uma polí-
tica indutora da ampliação de matrículas na educação integral em 
tempo integral, contribuindo para o fortalecimento da capacidade 
institucional das redes municipais, promovendo a autonomia técnica 
e política dos sujeitos que formulam e acompanham as ações educa-
cionais. Arroyo (2012) complementa essa perspectiva ao afirmar que 
formar educadores é também formar sujeitos políticos, conscientes 
das condições históricas e das lutas que atravessam a escola pública.

AS UNIVERSIDADES FEDERAIS  
DA REGIÃO NORTE E A FORMAÇÃO 
EM EDUCAÇÃO INTEGRAL: 
INTEGRAÇÕES NECESSÁRIAS

As universidades federais da Região Norte trazem em seu 
histórico um papel importante de promoção da formação de profis-
sionais em nível superior, produção de ciência e um conhecimento 
vinculado às demandas sociais mais vulneráveis e, portanto, pro-
moção do desenvolvimento sociocultural e político mais amplo nos 
territórios em que se localizam. As IFES da Região têm assumido 
compromissos importantes no campo da formação inicial e conti-
nuada de professores, na defesa e fortalecimento da escola pública, 
da educação do campo, da educação para populações tradicionais e 
povos originários e, neste caso em particular, na defesa e na realiza-
ção da educação integral que desejamos.

Sendo algumas questões relativas à educação integral nem 
tão novas, nem tão recentes no cenário da educação brasileira, 
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mas com diferentes concepções, formatos e dinâmicas instituídas, 
caberia neste momento histórico que as IFES dessem novos pas-
sos, significando inclusive criar novas estratégias de ação. Alinhavar 
docentes altamente comprometidos, experientes e dispostos a ensi-
nar e aprender com as redes de educação básica, a contribuir e a se 
renovar era a nossa grande expectativa. 

Para tanto, foi necessário, num primeiro momento, ado-
tar uma estratégia instalada na Região e convidar Universidades 
integrantes da Rede Educanorte, um coletivo de educadores(as) 
e pesquisadores(as) sobre a Educação Integral da Região Norte, 
para que pudessem somar esforços na direção da proposta de for-
mação apresentada pela COGEITI. Neste aspecto, importa explicar 
que o Programa de Pós-Graduação em Educação na Amazônia/
Associação Plena em Rede/Rede Educanorte4 é composto por 9 
(nove) instituições de ensino superior públicas, atuantes na Pós-
graduação em Educação na Região Norte. 

Das IFES integrantes da Rede participaram do Projeto de 
Formação Continuada as seguintes Universidades5: Universidade 
Federal do Amazonas/UFAM; Universidade Federal do Amapá/
UNIFAP, Universidade Federal de Rondônia/UNIR, Universidade 
Federal de Roraima/UFRR, Universidade Federal do Acre/UFAC, 
Universidade Federal do Tocantins/UFT, com a Universidade Federal 
do Pará/UFPA na Coordenação Regional do Projeto.

4	 Foi aprovado seu funcionamento em 2019, com sua primeira Turma iniciando suas atividades do 
Curso de Doutorado em março de 2020.

5	 Coordenadores Estaduais em 2025: Amazonas: Universidade Federal do Amazonas/UFAM, 
Coordenação da Profa. Dra. Ângela Gonçalves; Amapá: Universidade Federal do Amapá/UNIFAP, 
Coordenação da Profa. Dra. Ilma Barletta; Acre: Universidade Federal do Acre/UFAC, Coordenação 
do Prof. Dr. Mark Clark Assen de Carvalho; Rondônia: Universidade Federal de Rondônia/UNIR, 
Coordenação da Profa. Dra Aparecida Zuin; Roraima: Universidade Federal de Roraima/UFRR, 
Coordenação da Profa. Dra. Edlauva Santos; Tocantins: Universidade Federal do Tocantins/
UFT, Coordenação da Profa. Dra. Rosilene Lagares; Pará: Universidade Federal do Pará/UFPA, 
Coordenação da Profa. Dra. Maria de Fátima Matos de Souza. 
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Esse coletivo assumiu o compromisso de promover uma 
formação de qualidade, na modalidade semipresencial, com a rea-
lização de encontros formativos presenciais, webinários síncronos, 
realização de dois seminários regionais e atividades na modali-
dade de Educação a Distância (EaD) via Plataforma Moodle/UFPA. 
Constituído com um grupo de três professores na Coordenação Geral, 
Coordenação Adjunta e Coordenação Pedagógica, uma coordena-
ção de tecnologia da informação, sete Coordenadores(as) Estaduais, 
quatro Coordenadores(as) de Formação, 35 Professores(as) 
Formadores(as) e uma equipe de quatro pessoas de apoio adminis-
trativo, caminhou-se ao longo dos dois anos dos cursos realizados.

A formação em educação integral junto a gestores(as), equi-
pes técnicas e profissionais envolvidos na execução do Programa 
Escola em Tempo Integral não inaugura a relação da universidade 
com a escola e com a comunidade; há inúmeros grupos de traba-
lho, há uma crescente produção acadêmica feita pelas IFES, seus/
suas professores(as) e pesquisadores(as), sobre ou junto às redes de 
ensino e às escolas, tal como destacado por Costa, Corrêa e Oliveira 
(2023) ao mapear a produção do conhecimento sobre educação inte-
gral e(m) tempo integral na Pós-Graduação em Educação na UFPA.

Muitos(as) dos(as) nossos(as) professores(as) e pesquisado-
res(as) são também membros ativos de fóruns locais e nacionais em 
que articulam com os movimentos sociais a atualização da pauta de 
implantação de uma escola de educação integral que envolva justiça 
social, dever do estado e direito de todos(as).

Se esta formação realizada não inaugurou essa relação, este 
projeto em tela representou um valioso momento para caminharmos 
no aprofundamento e consolidação da educação integral com uma 
preparação mais consistente dos profissionais da educação para 
demandar e sustentar o que queremos e alcançar o patamar de 
uma política pública de educação que realmente promova a educa-
ção plena dos sujeitos.



38

S U M Á R I O

Vale ainda destacar que as articulações realizadas entre as 
universidades em todas as fases do Curso demandaram desde o pla-
nejamento integrado das etapas presenciais e on-line; a elaboração e 
estudos dos Módulos de trabalho; as orientações didáticas discutidas 
arduamente; os encontros de formação da equipe de formadores(as); 
as reuniões semanais e mensais de acompanhamento da equipe de 
coordenação regional; as reuniões com as secretarias de educação, 
com as Associações UNDIME, UNCME e com a RENAPETI6, entre 
outras associações. Mesmo com alto grau de organização dessa 
formação regional, não foram ausentes os momentos de tensão e 
dificuldades, dadas as conjunturas locais de substituição de cursis-
tas, antes, durante e após o período eleitoral, a falta de apoio das 
secretarias no suporte e deslocamento dos cursistas para as etapas 
presenciais, entre outros entraves.

No processo de realização, reconhecemos que o caminho 
“se fez ao caminhar” e que os desafios se apresentaram na dinâ-
mica própria dos tempos e possibilidades desta política. Cada IFES 
envolvida no Curso, com sua equipe, sua organização interna, suas 
responsabilidades, conhecimentos e conquistas, contribuiu de forma 
significativa para a consolidação de uma rede regional de educa-
ção integral, o que aponta para novos e promissores caminhos 
a serem percorridos.

 Entendemos que, na contribuição deste coletivo de univer-
sidades amazônicas à política federal do Programa Escola Integral 
em Tempo Integral, constituímos uma rede de pesquisa, extensão e 
formação de educadores(as) em educação integral na Região Norte. 

A realização do Curso de Formação é a sua materialização. 
Executado em duas versões, temos a turma 2024 realizada no período 

6	 UNDIME é a sigla da União dos Dirigentes Municipais de Educação. UNCME é a União dos 
Conselhos Municipais de Educação. RENAPETI é a Rede Nacional de Articuladores pela Educação 
em Tempo Integral no âmbito do MEC.



39

S U M Á R I O

de março a agosto de 2024, que matriculou 962 cursistas e alcançou 
o sucesso de ser finalizada com um total de 751 (78,0%) cursistas 
participantes concluintes. A turma realizada em 2025 ocorreu entre 
os meses de abril e outubro de 2025, recebeu 1.474 cursistas matricu-
lados e chegou ao seu final com 1.253 (85,0%) cursistas concluindo 
as atividades concernentes ao Curso. Vale destacar que na edição do 
Curso/Turma 2025 adotou-se a estratégia de recepcionar os(as) cur-
sistas da Turma 2024 que desejaram complementar sua formação nos 
Módulos 5: Currículo Integrado e Módulo 6: Equidade: Modalidades 
Educacionais e Temáticas da Diversidade. Para essa fase foram con-
tabilizadas 50 horas de estudos. Ao final da jornada da turma 2025, 
a formação realizada atingiu 85,0% de cursistas concluintes, o que 
pode ser considerado uma ação exitosa quando realizada de forma 
semipresencial, em ambiente virtual e com mediação tecnológica, 
em uma região que guarda enormes problemas de conectividade e 
acesso às tecnologias da comunicação e informação.

Foi um grande desafio, especialmente para os(as) cursistas, 
mas também para muitos de nossos(as) professores(as) formado-
res(as), aprender a entender como os agentes da política atuam, 
entendem e realizam – porque são ativos no processo – criam e 
recriam no cotidiano dos territórios as possibilidades de realização 
de uma política que incomoda, que se propõe a alterar a ordem tra-
dicional de conceber a ação educativa escolar, que exige novos tem-
pos e espaços, novas composições curriculares, que impõe pensar 
questões novas, que provocam uma perspectiva diferenciada, por 
caminhos antes não pensados.

Nesse sentido, trazemos, em sequência, breve apresentação 
desses sujeitos cursistas, por meio de um perfil da Turma 2025, tra-
çado a partir de levantamento feito ao longo dos meses de maio e 
junho de 2025, no momento da realização das formações presen-
ciais, quando desenvolvemos os módulos 1, 2 e 3.
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PERFIL DOS CURSISTAS 
DA REGIÃO NORTE

A coordenação regional promoveu o levantamento do perfil 
de cursistas no período de maio a junho de 2025, via formulário ele-
trônico Google Forms. Recebeu 706 respostas de cursistas, equiva-
lente a 60% dos participantes do curso até aquele momento.

Destes destacam-se os seguintes aspectos:

a.	 A maioria das participantes do curso, respondentes ao for-
mulário, registram-se como sexo feminino, 463 cursistas ou 
76%. A participação masculina nas equipes das secretarias e 
conselhos foi menor, com 141 respondentes, correspondendo 
a 23% dos cursistas;

b.	 Quanto à raça os(as), participantes declaram-se em maioria 
pardos, com 426 (70%) nesta definição; em seguida, 89 (14,7%) 
se autodeclararam brancos e 75 (12,4%) fizeram a autode-
claração como pretos. Temos ainda o registro de 6 cursistas 
indígenas (1%) e 8 (1,3%) cursistas autodeclarados amarelos.

c.	 Quanto à rede de ensino em que atuam, temos um expressivo 
número de respondentes das redes municipais: 587 (97,2%) e 
17 (2,8%) cursistas vinculados às redes estaduais.

d.	 Quanto ao local em que atuam na implantação da política de 
educação integral em tempo integral, tivemos o registro de 
355 (59%) cursistas atuando nas Secretarias de Educação, 
158 (26%) atuando em Escolas e 91 (15%) atuando nos 
Conselhos de Educação.

e.	 Quanto ao vínculo profissional nas suas redes, temos um 
dado importante: 415 (69%) possuem o vínculo como ser-
vidores efetivos em suas instituições. Mas ainda há um 
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significativo número de servidores temporários, 189 (31%) de 
profissionais atuando nas redes.

f.	 Quanto ao estágio em que a política da Escola em Tempo 
Integral se encontrava naquele momento da pesquisa, temos 
os seguintes dados: 248 (41%) de cursistas declararam que 
a política local estava elaborada, aprovada e em execução; 
144 (24%) registraram que a política local estava em fase de 
elaboração; 77 (12%) anunciaram que a política estava ela-
borada em fase de aprovação no Conselho; 69 (11%) que a 
política estava elaborada e aprovada; 41 (7%) dos respon-
dentes registraram que a política local estava elaborada e em 
fase de revisão pela equipe e, por fim, 25 (4%) dos cursistas 
anunciaram que suas redes não possuíam política elaborada. 

Os dados, coletados ainda no início das atividades do curso, 
anunciaram um contexto importante a ser acompanhado e tomado 
como parte integrante das ações da formação. Destaca-se especial-
mente o expressivo quadro feminino das equipes das nossas secre-
tarias de educação e conselhos, bem como a especificidade de uma 
ação de tamanha envergadura nas mãos responsáveis de mulheres, 
mães e professoras que marcam a história do magistério feminino 
em nosso país e em nossa Região. 

Chama atenção também a identificação racial, em sua maio-
ria como pardos(as), o que significa uma identidade que não se reco-
nhece branca ou uma identidade racial que pode ser traduzida como 
uma aproximação com as características sócio-histórico-culturais da 
população amazônica, em que temos uma forte influência indígena e 
negra na fundação das nossas localidades. 

Vale atentar ainda para os vínculos profissionais, em maioria 
das redes municipais de ensino, e um grupo significativo de profis-
sionais efetivos nas equipes de trabalho das secretarias, em grande 
medida, responsáveis pelo processo de elaboração da política local 
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e implantação da ETI nas escolas da rede. Esta questão reforça a 
importância da formação e qualificação destes profissionais para o 
êxito dessa política. Por outro lado, não menos importante foi per-
ceber que havia um grupo razoável de profissionais cursistas que 
possuíam vínculos temporários de trabalho, o que poderia fragilizar 
a condução da política, tendo uma instabilidade funcional ao não se 
contar com um profissional de referência e permanente no processo 
cotidiano da implantação nas escolas. 

Por fim, no período inicial do Curso percebe-se pelos dados 
que 41% dos cursistas participantes, representantes dos entes fede-
rados, revelaram que a política da Escola em Tempo Integral estava 
em processo de implantação, com a fase de elaboração e aprova-
ção local finalizada, mas chamou atenção também que um número 
superior a 50% mostrou que a política não estava plenamente ela-
borada ou aprovada, tampouco em execução, e um número de 25 
cursistas registrou que não havia sido iniciada nenhuma ação por 
parte do ente local, o que revela um fator grave, pois estes entes 
já haviam pactuado matrículas em tempo integral em suas redes 
desde o ano de 2024.

Essas diferentes fases ou estágios da política pretendida 
revelam as condições ou momentos históricos que os entes federa-
dos estavam quando da aprovação e implantação da ETI/MEC (2023) 
como estratégia governamental para a escola pública brasileira. E 
é a partir de cada um desses contextos diferentes e desiguais que 
essa política do governo federal deverá lidar neste e nos próximos 
anos, apoiando com estratégias político-pedagógicas e financeiras 
efetivas para que seus objetivos se realizem a contento.

Retomando dados da pesquisa a partir do levantamento de 
informações registradas na plataforma do curso, ao final do desen-
volvimento da formação notamos duas informações representativas 
da realidade regional:   
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No Gráfico 1, que trata da declaração de raça/cor, foi obser-
vada uma alteração na autodeclaração entre brancos e pretos. 
Se na primeira pesquisa foi registrado que 89 (14,7%) se autode-
clararam brancos e 75 (12,4%) se autodeclararam pretos, a coleta 
final de dados registrou uma inversão: 18,2% se autodeclararam 
pretos e 15% brancos. 

Gráfico 1 - Distribuição de Autodeclaração de Cor/Raça

Fonte: Elaborado pelos autores (2025).

Outros aspectos referentes ao Gráfico 1: observa-se a predo-
minância de indivíduos autodeclarados pardos, que correspondem 
a 59,6% do total analisado. A categoria preta — considerando a 
unificação das respostas “preto” e “negro” — representa 18,2% da 
amostra, evidenciando uma participação expressiva da população 
negra no conjunto de dados.

Os participantes autodeclarados brancos totalizam 15,0%, 
enquanto as categorias não declarada e amarela apresentam meno-
res proporções, correspondendo a 6,2% e 1,0%, respectivamente.  
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A presença de respostas não declaradas pode estar associada à 
opção dos respondentes por não se identificarem com as categorias 
propostas ou à ausência de autodeclaração no momento da coleta.

A distribuição observada é compatível com o perfil demo-
gráfico brasileiro, no qual a população parda constitui parcela signi-
ficativa, reforçando a representatividade racial da amostra analisada.

Em relação ao gênero dos participantes do curso é possível 
observar a predominância do gênero feminino, que corresponde a 
84,7% do total de respondentes, enquanto o gênero masculino repre-
senta 15,3% da amostra.

Gráfico 2 - Distribuição de Gênero

Fonte: Elaborado pelos autores (2025).

Essa distribuição evidencia uma participação majoritária 
de mulheres no estudo, afinal há uma predominância feminina no 
magistério brasileiro, o que deve ser considerado na interpreta-
ção dos resultados, especialmente em análises que possam ser 
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influenciadas por diferenças de gênero. A composição observada 
reflete o perfil dos participantes incluídos na pesquisa e contribui 
para a caracterização sociodemográfica da amostra analisada.

Os dados apresentados são resultado de uma preocupação 
para tratar sobre a qualidade do processo formativo, desde sua con-
cepção à execução e acompanhamento, dos sujeitos envolvidos no 
amplo processo formativo e dos territórios com suas realidades cul-
turais, históricas e socioeconômicas. Do lugar que as universidades 
conquistaram nesse amplo projeto de formação continuada, importa 
destacar o quanto ainda precisa ser feito para o aprimoramento das 
articulações construídas, integrando as universidades e seus cursos 
de licenciaturas à rede de educação básica, uma integração necessá-
ria e urgente à consolidação da Educação Integral em tempo integral 
em nosso país. As Universidades da Região Norte estão dando sua 
parcela de contribuição para fortalecer as concepções e experiências 
em educação integral que interessam às populações da Amazônia.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Educação Integral em tempo integral na Amazônia deve 
ser concebida como um projeto político-pedagógico que articule 
territórios, tempos, espaços, saberes e gestão democrática em favor 
de uma formação humana integral. Essa concepção demanda não 
apenas a ampliação do tempo escolar, mas uma profunda ressig-
nificação da função social da escola, dialogando com a diversidade 
amazônica e enfrentando os dilemas estruturais da região. Nesse 
horizonte, a Educação Integral se apresenta como um caminho 
estratégico para a democratização da educação pública e a imple-
mentação de um novo modelo de organização escolar e concepção 
de formação humana, com o compromisso de uma nova forma de 
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olhar a construção de um projeto de qualidade social para a garantia 
do direito à educação pública.

Apesar dos avanços normativos e das experiências inovado-
ras, a implementação da Educação Integral em tempo integral na 
Amazônia enfrenta limites estruturais e de concepções: insuficiência 
de recursos, precariedade de infraestrutura escolar, desigualdade 
de acesso às tecnologias digitais, além da permanência de mode-
los gerenciais de gestão que reproduzem lógicas neoliberais. Como 
assinala Saviani (2008), tais contradições refletem a tensão entre a 
função social emancipadora da educação e sua instrumentalização 
como política compensatória. O desafio, portanto, é consolidar uma 
proposta que supere a escola tradicional, uma política educacional 
de concepção gerencialista e meritocrática da educação, além da 
cultura assistencialista pedagógica, e contribua efetivamente para 
outra concepção de formação humana plena, emancipadora dos 
sujeitos amazônidas.

A nossa luta e a nossa defesa da Educação Integral são por-
que ela recupera a capacidade criadora e criativa que alia ciência e 
cultura, ética e estética, cognição e corporeidade, saberes e experi-
ências, possibilitando a formação plena dos sujeitos. Tal como consa-
grado na nossa Constituição Cidadã de 1988, na LDB/2026 e no PNE 
de 2014 e 2025. Tal como perseguido no Programa Mais Educação 
(2007) e no atual Programa Escola em Tempo Integral (2023).

Não temos dúvida de que uma educação que fomente o 
desejo de intervir no mundo, em que se tenha o prazer do conhe-
cimento, que valorize os sujeitos, suas culturas e identidades, que 
promova a emancipação humana, só acontecerá numa perspectiva 
da educação integral em tempo integral.

Nesse texto trazemos uma reflexão inicial do trabalho de 
formação continuada realizado por sete universidades da Região 
Amazônica. Ele também traz uma reflexão acumulada em tantos 
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estudos anteriores e dialoga com os desafios do presente. Eles são 
os nossos obstáculos, mas não são intransponíveis. E de que outros 
obstáculos falamos: da carência histórica da infraestrutura de nos-
sas escolas; da frágil formação de nossos(as) professores(as) numa 
compreensão da totalidade pedagógica que envolve o ensinar e o 
aprender; da ausência de uma cultura de planejamento integrado 
e de um Currículo integrador interdisciplinar que dificilmente con-
seguimos ver florescer; da imposição de padrões rígidos de conhe-
cimentos parametrizados pelos exames nacionais que metrificam a 
qualidade – tão próprios do modelo neoliberal que impera em nossas 
relações sociais e tão fortemente impregnados na educação brasi-
leira após os anos 1990.

O mesmo capitalismo que polui o ar, os rios e desmata as 
florestas, este mesmo capitalismo impôs um modelo competitivo e 
excludente em nossas políticas educacionais. O Programa ETI é a 
contramão nesta história. Sua implantação exige que nademos con-
tra a correnteza. E, em tempos recentes da COP 307 realizada em 
Belém-PA, entendemos que só numa perspectiva de integralidade 
de conhecimentos poderemos realizar uma reflexão interessante 
com nossas crianças sobre as causas do aquecimento global e as 
mudanças dramáticas do clima em nosso Planeta. Isso é, na prática, 
nadar contra a correnteza.

É numa escola de educação integral que poderemos funda-
mentar nossos(as) educandos(as) para a defesa da biodiversidade 
da Amazônia e de outros biomas e fortalecer a luta pela floresta em 
pé. É por ela que poderemos orientar nossos jovens para a causa da 
justiça climática, da conservação da Amazônia, do combate à deser-
tificação do planeta e na luta contra a degradação da terra, dos rios e 
oceanos e de todas as formas de vida. Inclusive as nossas.

7	 COP 30 foi a 30ª Conferência das Partes da Convenção – Quadro das Nações Unidades sobre a 
Mudança do Clima, ocorrida em Belém-Pa no período de 10 a 21 de novembro de 2025.
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É nessa escola de Educação Integral que podemos promover 
a criação de novas tecnologias que levem ao fim do uso dos com-
bustíveis fósseis como fonte de energia e que possamos popularizar 
as múltiplas formas de transição energética sustentável.

Essa é a escola de Educação Integral que lutamos e estamos 
disputando na pauta pública. Estamos disputando uma concepção 
de educação, o seu financiamento, a formação dos(as) profissionais 
da Educação e sua implantação de modo sério e competente neste 
país. As Universidades públicas da Região Norte estão presentes!!!

REFERÊNCIAS
ARROYO, M. O direito a tempos-espaços de um justo e digno viver. In: MOLL, J. et al. 
(Orgs.). Caminhos da educação integral no Brasil: direitos a outros tempos e 
espaços educativos. Porto Alegre: Penso, 2012. p. 33-44.

BRASIL. Ministério da Educação. Programa Escola em Tempo Integral: Documento 
orientador. Brasília: MEC, 2023. Disponível em: https://www.gov.br/mec/pt-br/escola-
em-tempo-integral. Acesso em: 15 dez. 2025.

COELHO. L. M. História(s) da educação integral. Em Aberto, Brasília, DF, v. 22, n. 80,  
p. 83-96, abr. 2009.

COSTA, C. N. da; CORRÊA, I. M.; OLIVEIRA, N. C. M. de. O GESTAMAZON e a Produção do 
Conhecimento sobre a Educação Integral e(m) Tempo Integral na Pós-Graduação em 
Educação da UFPA. In: CORRÊA, I. M.; OLIVEIRA, N. C. M. de; SOUZA, O. N. B. de; SILVA, V. 
D. de O. e. (Orgs.).  GESTAMAZON 25 Anos: desafios contemporâneos e aprendizado na 
educação. Curitiba: CRV, 2023, p. 39-48.

MAURÍCIO, L. M. V. Políticas públicas, tempo, escola. In: COELHO, L. M. C. da C. (Orgs.). 
Educação integral em tempo integral: estudos e experiências em processo. 
Petrópolis, RJ: DP ET ALLI; Rio de Janeiro: FAPERJ, 2009. p. 53-68.

MOLL, J. Educação integral na perspectiva da reinvenção da escola: elementos para o 
debate brasileiro. Salto para o Futuro: Educação Integral, v. 18, n. 13, ago. 2008.

https://www.gov.br/mec/pt-br/escola-em-tempo-integral
https://www.gov.br/mec/pt-br/escola-em-tempo-integral


49

S U M Á R I O

MOLL, J. e Colaboradores. Caminhos da Educação Integral no Brasil: direito a outros 
tempos e espaços educativos. Porto Alegre: Penso, 2012.

OLIVEIRA, N. C. M. A Educação em Tempo Integral na meta 6: concepções e 
estratégias reveladas no Plano Estadual de Educação do Pará. [Relatório de Estágio 
de Pós-Doutoral. Projeto PROCAD – Educação Básica na Amazônia: pensamento 
educacional, políticas públicas e formação de professores]. Curitiba: UFPR, 2020.

PARO, V. H. Educação integral em tempo integral: uma concepção de educação para a 
modernidade. In: COELHO, L. M. C. da C. (Org.). Educação integral em tempo integral: 
estudos e experiências em processo. Petrópolis, RJ: DP ET ALLI; Rio de Janeiro: FAPERJ, 
2009. p. 13-20.

RIBEIRO, M. R. A Relação entre Currículo e Educação Integral em Tempo Integral: 
um estudo a partir da configuração curricular do programa mais educação. 2017. 241 f. 
Tese (Doutorado em Educação) – Universidade Federal do Pará, Belém, 2017.

SAVIANI, D. Escola e Democracia. 40. ed. Campinas: Autores Associados, 2008.

TEIXEIRA, A. Educação é um direito. São Paulo: Nacional, 1967.



DOI: 10.31560/pimentacultural/978-85-7221-630-2.2

2
Adão Rogério Xavier Silva

Mark Clark Assen de Carvalho
Maycon de Oliveira Costa

Patrícia Carvalho Redigulo
Sebastiana Gama dos Santos

A FORMAÇÃO CONTINUADA 
COMO ESTRATÉGIA PARA 

OPERACIONALIZAÇÃO  
DA POLÍTICA DE EDUCAÇÃO 

INTEGRAL EM TEMPO INTEGRAL  
NO ESTADO DO ACRE



51

S U M Á R I O

INTRODUÇÃO

Tomando o estado do Acre como lócus de investigação, 
este estudo tem como objetivo central analisar a ação de Formação 
Continuada ofertada às equipes técnicas das secretarias de educa-
ção sobre a Política de Educação Integral em Tempo Integral pelo 
Ministério da Educação (MEC), cuja ação se insere no eixo estraté-
gico “Formar” – voltado à reorientação curricular e ao desenvolvi-
mento profissional de educadores – conforme preconizado no Art. 13 
da Portaria MEC nº 2.036/2023. 

Para tanto, busca-se analisar as implicações do arranjo 
federativo na configuração e materialização dessa política educa-
cional; mapear a capilaridade e a adesão à formação nos municí-
pios acreanos, na edição 2025; além de discutir sua contribuição e 
potencial para a consolidação da política de educação integral em 
tempo integral no estado.

A escolha deste eixo específico se justifica por seu caráter 
estratégico e transversal, visto que, a capacitação dos educadores 
constitui o alicerce fundamental sem o qual os demais investimentos 
(infraestrutura, materiais ou mesmo a ampliação de matrículas na 
escola em tempo integral) correm o risco de tornarem-se insuficien-
tes ou letra morta face à natureza da ação e suas implicações na 
reorganização da gramática da escola.

Em outras palavras, advoga-se que um dos fatores que pode 
responder muito diretamente pela efetividade da política de educa-
ção integral na escola em tempo integral, está intrinsecamente con-
dicionada à capacidade de traduzir seus princípios em orientações 
às práticas pedagógicas, que nomeadamente se corporificam no 
cotidiano escolar. Logo, a formação continuada configura-se como 
estratégia fundacional para: operacionalizar as construções e des-
construções necessárias; transformar as diretrizes macro da política 
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em metodologias; e planejamentos e ações concretas em contexto 
micro, ou seja, na escola.

Trata-se de um estudo de abordagem mista, isto é, de natu-
reza quanti-qualitativa, e de procedimentos bibliográfico e documen-
tal. Sobre a dimensão bibliográfica, o estudo se apoia na literatura 
acadêmica pertinente aos temas do federalismo e políticas públicas 
educacionais e educação integral em tempo integral. A análise docu-
mental fundamenta-se em fontes oficiais com ênfase nos Relatórios 
de Monitoramento do Programa Escola em Tempo Integral do MEC; 
nos relatórios Coordenação Geral da Região Norte e do estado 
do Acre acerca da realização da Formação Continuada sobre o 
Programa Escola em Tempo Integral (PETI); bem como, nos mar-
cos normativos correspondentes que incluem legislações como: as 
Portarias MEC nº 2.036/2023 e demais atos normativos pertinentes.

O capítulo está estruturado da seguinte forma: a primeira 
seção aborda o modelo federativo e suas implicações na configura-
ção das políticas públicas educacionais; em seguida, apresenta-se o 
mapeamento da capilaridade e da adesão dos municípios acreanos 
à formação continuada; e por fim, são tecidas as considerações finais 
nas quais são apresentadas algumas problematizações, à guisa de 
contribuição ao movimento que se inicia no estado do Acre em 
decorrência de aderência à política e ao programa.

O PACTO FEDERATIVO NA CONFIGURAÇÃO 
DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE EDUCAÇÃO

Em regimes de natureza federativa a estrutura estatal é 
caracterizada pela coexistência de múltiplos níveis de governo – um 
central e outros subnacionais – que exercem jurisdição sobre um 
mesmo território e população. Tanto o governo central quanto os 
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governos subnacionais, constituem instâncias autônomas e inde-
pendentes entre si, dotadas de competência política para formular e 
implementar políticas próprias em suas respectivas esferas de atu-
ação (Arretche, 2002). Nesse sentido, o federalismo constitui uma 
forma específica de organização territorial do poder do Estado, cujos 
efeitos repercutem decisivamente na organização dos governos dos 
estados, e nos mecanismos através dos quais estes governos res-
pondem às demandas da sociedade.  

A partilha de competências entre a União, os Estados, os 
Municípios e o Distrito Federal assume uma conformação particular 
no âmbito da educação, revelando-se como um elemento estrutu-
rante das políticas públicas. Especificamente, a educação brasileira 
é regida por uma lógica de organização que reconhece a autonomia 
dos sistemas de ensino federal, estaduais e municipais, ao mesmo 
tempo que os vincula por meio da obrigação constitucional de cola-
boração entre esses entes, conforme preceituam a Constituição 
Federal de 1988 e a atual Lei de Diretrizes e Base da Educação 
Nacional (LDBEN, Lei nº 9.394/96).

Assim, a obrigação de organizar os sistemas de ensino em 
regime de colaboração está formalizada no ordenamento jurídico 
brasileiro. O Art. 211 da Constituição Federal, de 1988, atribui à União, 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios o dever de estru-
turar seus respectivos sistemas de forma cooperativa. Esse manda-
mento constitucional é detalhado pela LDBEN, que em seu Art. 8º 
estabelece a organização dos sistemas de ensino dos mesmos entes 
federativos, também sob a égide do regime de colaboração.

Dessa forma, a legislação infraconstitucional não apenas rea-
firma o princípio constitucional da colaboração entre os entes fede-
rados, mas, também, operacionaliza esse mandamento definindo os 
papéis específicos e as responsabilidades de cada esfera de governo 
para garantir a efetiva oferta do direito à educação a todos – con-
forme consta no Art. 205 da CF/88 e Art. 2º da LDBEN. Contudo, 
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a operacionalização desse desenho federativo na experiência brasi-
leira, historicamente tem evidenciado uma notória dissonância entre 
a norma posta e o que é praticado. 

As competências exclusivas, comuns e concorrentes, assim 
como as prioridades legalmente instituídas são, frequentemente, res-
significadas e reconfiguradas pela dinâmica político-administrativa, 
resultando em um cenário de sobreposições, lacunas, interpretações 
heterogêneas e, às vezes, até descasos. Nesse sentido, concorda-se 
com Almeida Júnior, Brasil e Lima (2012, p.1) quando indicam que:

Embora a competência da oferta da educação básica 
obrigatória seja das três esferas administrativas (União, 
estados e municípios), as normas de relacionamento e 
as condições para o cumprimento das responsabilidades 
não estão bem definidas e refletem-se na ausência de 
um sistema nacional.

Se por um lado Almeida Júnior, Brasil e Lima (2012) identifica 
um problema estrutural: a ausência de um sistema nacional articu-
lado e de normas claras de relacionamento entre os entes; Abrucio 
(2010) fornece a evidência empírica das consequências negativas 
geradas por essa mesma falha de coordenação. A dependência 
financeira e a escassez de recursos, mencionadas por Abrucio (2010), 
são o corolário direto da falta de um regime de colaboração sólido e 
de mecanismos redistributivos permanentes, deixando sobretudo os 
municípios mais frágeis à deriva. 

O autor aponta ainda outros elementos, como a baixa capa-
cidade administrativa e a dificuldade em formular e materializar políti-
cas, mesmo com recursos transferidos, espelham a carência de uma 
função supletiva e de apoio técnico por parte da União e dos Estados, 
uma das condições não cumpridas mencionadas por Almeida Júnior, 
Brasil e Lima (2012), bem como, os males como o clientelismo e a 
“prefeiturização”, de acordo com Abrucio (2010) são patologias polí-
ticas que se agravam na desconexão e na descoordenação entre 
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esferas, onde o poder local pode operar sem os freios e contrapesos 
de um sistema integrado.

Apesar desse cenário crítico, é importante explicitar que a 
literatura também registra impactos positivos da descentralização na 
gestão pública. Segundo Abrucio (2010), ao analisar o processo de 
municipalização, o autor destaca que esta abordagem fomentou ino-
vações em diversas políticas nos municípios e ampliou mecanismos 
de controle social, a exemplo do Orçamento Participativo. 

Em sua argumentação, na esteira de Pinho e Santana (2002), 
Abrucio (2010) ressalta ainda que a transferência de atribuições para 
o governo local tende a promover maior eficiência na alocação de 
recursos e na implementação de ações públicas, especialmente 
quando contrastada com um modelo excessivamente centralizado, 
que se mostra inadequado para responder às especificidades regio-
nais, e à escala territorial do país.

A análise de Abrucio (2010) apresenta, ainda, uma defesa do 
potencial da descentralização fundamentada em três eixos princi-
pais: a capacidade inovadora dos governos locais; o fortalecimento 
da participação social; e os ganhos de eficiência administrativa. Este 
argumento, no entanto, opera sob uma premissa – a de que a cen-
tralização é intrinsecamente ineficiente em um país de dimensões 
continentais e diversificado como o Brasil. Ao contrapor a municipa-
lização a um modelo centralizado disfuncional, o autor constrói uma 
narrativa em que a descentralização aparece não apenas como uma 
alternativa viável, mas como uma solução quase necessária. 

Contudo, essa perspectiva pode ser considerada parcial, 
pois enfatiza os casos de sucesso e as virtudes teóricas do modelo 
sem aprofundar, neste trecho, as condições indispensáveis para que 
tais benefícios se concretizem – como a existência de capacidade 
técnica, equilíbrio financeiro, e um regime de colaboração efetivo 
entre os entes federativos. Dessa forma, corre o risco de romantizar 
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a descentralização, deixando em segundo plano os desafios estrutu-
rais, que frequentemente impedem sua plena realização na prática.

Portanto, se por um lado tem-se uma a causa institucional 
– a indefinição nas regras do jogo federativo na esteira de Almeida 
Júnior, Brasil e Lima (2012) –, e o detalhe dos efeitos disfuncionais 
dessa causa na ponta, isto é, nos processos de materialização pelos 
entes subnacionais na esteira de Abrucio (2010), em que pese, as 
potencialidades do modelo descentralizado, reconhece-se que a 
mera transferência de responsabilidades para os entes subnacio-
nais, sem a construção concomitante de um Sistema Nacional de 
Educação (SNE) baseado em colaboração, suporte técnico-finan-
ceiro, e mecanismos de equilíbrio de poder, reforçam a reprodução 
de desigualdades, ineficiências e vícios políticos, em vez de realizar 
os prometidos benefícios da descentralização.

Essa concepção sustenta a defesa proativa e urgente da 
instituição de um SNE. Fundamentado na necessidade de uma 
articulação mais orgânica e permanente, não apenas entre os entes 
federados, mas também com os diversos setores da sociedade civil, 
visando à conformação de uma verdadeira política de Estado para 
a educação. Tal política deve transcender os ciclos governamentais, 
e ter como horizonte normativo irrenunciável: a garantia da demo-
cratização da educação pública, universalização, qualidade social, 
inclusão, igualdade, equidade e o respeito às diversidades. 

Esse compromisso último encontra seu fundamento maior 
no texto constitucional, que proclama: 

A educação, direito de todos e dever do Estado e da famí-
lia, será promovida e incentivada com a colaboração da 
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, 
seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualifica-
ção para o trabalho (Brasil, 1988, Art. 205). 

A interrogação implícita que se ergue dessa leitura é: até 
que ponto a ausência de um SNE como mecanismo concreto para 
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operacionalizar o “dever do Estado” e a “colaboração da sociedade” 
não adia, na prática, a realização plena desses fins tão nobres? Em 
outras palavras, a constituição define o que deve ser alcançado; o 
SNE se apresenta, portanto, como a resposta institucional indispen-
sável para definir como fazê-lo, transformando a previsão legal em 
realidade efetiva para todos.

ADESÃO E CAPILARIDADE DA POLÍTICA 
DE EDUCAÇÃO INTEGRAL EM TEMPO 
INTEGRAL DOS MUNICÍPIOS ACREANOS 
À FORMAÇÃO CONTINUADA

Preliminarmente se destaca que o Programa Escola em 
Tempo Integral (PETI)1 configura-se como estratégia para o cumpri-
mento da Meta 06 do Plano Nacional de Educação (PNE)2, que visa 
oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 50% das esco-
las públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% dos estudantes da 
educação básica (Brasil, 2014). Nessa direção, o Programa conjuga 
fomento financeiro e apoio técnico aos entes federados, para estimu-
lar a expansão qualificada.

Contudo, sabe-se que, nos processos de materialização de 
políticas públicas educacionais, a mera alocação de recursos financei-
ros é, por si só, insuficiente para superar os complexos desafios, face 
às múltiplas e distintas realidades que as redes públicas de ensino 
apresentam. Diante disso, visando estruturar uma resposta mais 
abrangente, o Ministério da Educação (MEC) definiu diretrizes para 
a ampliação da jornada escolar em tempo integral, na perspectiva da 

1	 Lei nº 14.640, de 31 de julho de 2023.

2	 Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014.
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educação integral, e ações estratégicas no âmbito do PETI, consubs-
tanciadas na Portaria nº 2.036, de 23 de novembro de 2023. 

A referida Portaria, em seu Art. 13, determina que o MEC 
desenvolverá ações estratégicas de assistência técnica para apoiar a 
qualidade e a equidade na implementação do Programa pelos esta-
dos, municípios e Distrito Federal, organizadas em seis eixos: 

I.	 Eficiência e equidade na alocação das matrículas 
de tempo integral - AMPLIAR; 

II.	 Reorientação curricular e desenvolvimento profis-
sional de educadores - FORMAR; 

III.	 Materiais de apoio e inovação pedagógica -  
FOMENTAR; 

IV.	 Qualificação da infraestrutura educacional - 
ESTRUTURAR; 

V.	 Fortalecimento de arranjos intersetoriais - 
ENTRELAÇAR; 

VI.	 Avaliação quantitativa, qualitativa e participativa – 
ACOMPANHAR (Brasil, 2023).

Posto isto, demarca-se que o foco desta análise, conforme já 
anunciado antes, incide sobre o segundo eixo: “Formar” – reorienta-
ção curricular e desenvolvimento profissional de educadores. É nesse 
eixo que se insere a ação formativa intitulada “Formação Continuada 
sobre a Política de Educação Integral em Tempo Integral” – objeto 
central da investigação –, ofertada pelo MEC às secretarias e conse-
lhos de educação de todo o país. 

A operacionalização da ação formativa desdobrou-se em 
duas edições sequenciais, cujos processos de inscrição foram con-
centrados no primeiro trimestre dos anos de 2024 e 2025. A análise 
da trajetória dessas edições evidencia uma estratégia de mobiliza-
ção em constante refinamento, na qual os mecanismos de inscrição 
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foram progressivamente ajustados para ampliar sua capilaridade 
junto aos entes federados.

A primeira edição do curso, em 2024, caracterizou-se por 
um processo de inscrição centralizado no Sistema Integrado de 
Monitoramento, Execução e Controle (Simec), no qual o modelo 
de alocação de vagas seguiu uma lógica de garantia inicial e pos-
terior redistribuição, isto é, cada secretaria estadual e municipal 
de educação teve direito a duas vagas para sua respectiva equipe 
técnica, sendo as vagas remanescentes reorganizadas e divulga-
das publicamente na página oficial do Programa Escola em Tempo 
Integral no portal do MEC3. 

Em 2025, a segunda edição introduziu ajustes nos procedi-
mentos de inscrição, possivelmente em resposta aos desafios obser-
vados no ciclo anterior. As inscrições migraram do Simec para um 
formulário eletrônico, enviado diretamente aos endereços institucio-
nais das secretarias e dos conselhos de educação. A alocação man-
teve a cota de duas vagas por secretaria, com a ressalva de priorizar 
profissionais que não cursaram a formação anterior. 

De forma inovadora, a formação de 2025 estendeu a partici-
pação formal aos conselhos de educação, com uma vaga por ente, 
preferencialmente para seu(a) presidente. O processo também pre-
viu a destinação de vagas remanescentes a diretores escolares e téc-
nicos, sobretudo aqueles(as) que não concluíram a edição anterior.

Nesses processos, notou-se um diferencial estratégico, qual 
seja, a realização de um webinário nacional de lançamento, promo-
vido pela Secretaria de Educação Básica (SEB/MEC) e transmitido 
pelo canal oficial do MEC no YouTube4. Ao detalhar publicamente 

3	 Disponível em: https://www.gov.br/mec/pt-br/escola-em-tempo-integral. 

4	 Webinário de 2024. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=Gp5Wz221cro. Acesso 
em 12 de dez. de 2025; 
Webinário de 2025. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=o4rfpWquujk&t=1800s. 
Acesso em 12 de dez. de 2025. 

https://www.gov.br/mec/pt-br/escola-em-tempo-integral
https://www.youtube.com/watch?v=Gp5Wz221cro
https://www.youtube.com/watch?v=o4rfpWquujk&t=1800s
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os objetivos, a estrutura do curso e os procedimentos de inscrição, 
a iniciativa buscou aumentar a transparência, sanar dúvidas prévias 
e, consequentemente, fomentar um engajamento mais informado 
e amplo por parte das redes. Assim, denotou-se que esse evento 
não cumpriu apenas uma função de divulgação, mas também de 
mobilização qualificada.

Na análise preliminar dos mecanismos adotados, o desen-
volvimento do desenho operacional de 2024 e 2025 revela uma ten-
tativa do MEC em aumentar a capilaridade da formação. A transição 
de um sistema centralizado (Simec) para um formulário direto via 
e-mail, somada à inclusão dos conselhos de educação, e à realização 
dos webinários, sugerem um esforço em reduzir barreiras de acesso, 
diversificar os atores mobilizados e reforçar a comunicação. 

Compreende-se que os mecanismos acima descritos esta-
beleceram o marco estratégico e as condições formais pertinentes 
para a adesão local. Contudo, a efetiva materialização dessa estraté-
gia foi submetida a um teste concreto, considerando a singularidade 
dos 22 municípios acreanos. 

Nesse contexto, características geográficas, limitações logís-
ticas e heterogeneidades políticas e técnicas atuaram como filtros 
decisivos para a difusão capilar da ação formativa. É precisamente 
nesta interface, entre o desenho nacional e a realidade local, que 
se indagou: quais fatores atuaram como facilitadores ou como obs-
táculos à capilaridade da formação continuada e, por conseguinte, 
moldaram os distintos patamares de adesão observados entre os 
municípios do Acre na edição de 2025? 

Para responder a esse questionamento, impõe-se, como 
passo preliminar, a compreensão da própria configuração pedagó-
gica do curso. Isto porque, sua estrutura e metodologia constituíram 
variáveis essenciais, pois influenciaram diretamente a viabilidade de 
participação e, por extensão, o potencial de capilaridade e adesão 
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nos municípios. A estrutura do curso foi definida a partir de uma 
parceria formalizada entre a Secretaria de Educação Básica (SEB/
MEC) e cinco universidades federais5 – uma por região – via Termo 
de Execução Descentralizada (TED). Nesse modelo, cada universi-
dade ficou responsável pela elaboração de um módulo específico 
do curso, submetido a revisões conjuntas para assegurar a unidade 
pedagógica do material final.

Para além da produção técnica, esse arranjo colaborativo 
viabilizou um canal de diálogo com as principais entidades repre-
sentativas do setor educacional, como a UNDIME, o CONSED, o 
CONSEC, a UNCME e o FONCED6.

A formação teve como objetivo principal qualificar os qua-
dros técnicos das redes de ensino, visando ao fortalecimento de 
suas capacidades institucionais para o planejamento e a execução 
do Programa. Com uma carga horária7 de 120 horas – edição 2025 –, 
a ser cumprida ao longo de seis meses em uma modalidade híbrida, 
isto é, mediada pelo Educação a Distância (EaD) com atividades sín-
cronas e assíncronas, por meio dos webinários, encontros virtuais 
via Google Meet e atividades no Ambiente Virtual de Aprendizagem 
(AVA); e com componentes presenciais, sendo estes dois encontros 
presenciais e um seminário regional (Araujo; Barroso, 2025).

5	 Universidade Federal de Goiás, Universidade Federal do Pará, Universidade Federal da Bahia, 
Universidade Federal de Minas Gerais e a Universidade Federal da Fronteira Sul.

6	 União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (UNDIME), Conselho Nacional de 
Secretários de Educação (CONSED), Conselho Nacional de Secretários de Educação de Capitais 
(CONSEC), União Nacional dos Conselhos Municipais de Educação (UNCME) e Fórum Nacional dos 
Conselhos Estaduais e Distrital de Educação (FONCED).

7	 A primeira edição do curso teve uma carga horária de100 horas, diluídas em 5 módulos de 20 horas 
cada: Módulo 1 – O Programa Escola em Tempo Integral; Módulo 2 – Fundamentos da educação 
integral; Módulo 3 – Bases legais da educação integral e do tempo integral; Módulo 4 – Tópicos 
para a elaboração de política de educação integral em tempo integral em nível local ou estadual; e 
Módulo 5 – Gestão democrática e as diversas instâncias de participação e acompanhamento social 
na política de educação integral. A edição de 2025, teve um acréscimo de mais um módulo, o 6: 
Equidade: Modalidades Educacionais e Temáticas da Diversidade; e o módulo 4 da edição anterior 
foi suprimido, dando lugar ao módulo Currículo Integrado.



62

S U M Á R I O

A análise da estrutura evidencia fatores que podem tanto 
favorecer quanto limitar sua capilaridade. Por um lado, a gestão 
descentralizada por região – especificamente na Região Norte, 
sob a coordenação da Profa. Dra. Ney Cristina Monteiro de Oliveira 
(UFPA)8, com o apoio de um(a) coordenador(a) estadual por uni-
dade federativa, também vinculados às universidades federais. No 
caso do Acre, pelo Prof. Dr. Mark Clark Assen de Carvalho (UFAC)9 
– configura-se como um potencial facilitador ao permitir uma media-
ção mais próxima e contextualizada às realidades locais. 

Da mesma forma, a oferta de material didático unificado, orga-
nizado em seis módulos com base em experiências nacionais, con-
figurou-se como outro elemento articulador, ao garantir um patamar 
comum de qualidade e direcionamento para todos os participantes.

Para além da estrutura geral, a especificidade do acom-
panhamento pedagógico direto constituiu-se como uma variável 
positiva na sustentação da adesão. No âmbito do Acre, essa fun-
ção foi desempenhada pelos professores formadores Prof. Dr. Adão 
Rogerio Xavier Silva10 e Prof. Ms. Anderson Pereira Evangelista11, que 
assumiram o papel de facilitar e moderar as discussões nos fóruns 
assíncronos; sanar dúvidas sobre os conteúdos e leituras; lecionar 
nos encontros presenciais; e orientar a produção final. Contudo, 
alguns aspectos impuseram desafios logísticos e técnicos consi-
deráveis para a adesão do estado com as características do Acre. 
Destacam-se aqui quatro desafios avaliados como mais recorrentes 
nos municípios, no contexto da edição 2025. 

O primeiro é a exigência de encontros presenciais. A carga 
horária incluía: três encontros presenciais (48h no total); dois 

8	 http://lattes.cnpq.br/4355112931326342 

9	 http://lattes.cnpq.br/0736995836464424 

10	 http://lattes.cnpq.br/0972894075035313 

11	 http://lattes.cnpq.br/4713253565461334 

http://lattes.cnpq.br/4355112931326342
http://lattes.cnpq.br/0736995836464424
http://lattes.cnpq.br/0972894075035313
http://lattes.cnpq.br/4713253565461334
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encontros presenciais no estado; e um seminário regional. Para 
os cursistas de municípios interioranos, isto representou um custo 
logístico – deslocamento e diárias –, impactando diretamente a via-
bilidade da participação contínua.

Cabe esclarecer que a crítica não recai sobre a pertinência 
pedagógica dos encontros presenciais, reconhecida como funda-
mental. O cerne da questão reside na frágil cultura de apoio institucio-
nal, observada em parte das gestões municipais acreanas, que, por 
motivos não totalmente esclarecidos – se por restrição orçamentária 
ou por desconsideração –, deixavam de viabilizar os deslocamentos 
dos servidores – primeiro para a capital Rio Branco (AC) e, de forma 
ainda mais acentuada, para o seminário regional em Palmas (TO). A 
elucidação precisa sobre essas motivações permanece como uma 
lacuna a ser explorada por futuras investigações.

O segundo desafio, associado ao anterior, se refere à falta 
de compreensão por parte de algumas chefias imediatas para 
com o cumprimento da frequência mínima obrigatória de 75% e 
o comprometimento exigido do cursista – em contextos de qua-
dros técnicos enxutos –, tornando-se fatores de exclusão quando 
não havia um entendimento institucional sobre a importância e as 
demandas da formação. 

O terceiro diz respeito à instabilidade das equipes técnicas 
nas secretarias. Houve casos de desligamento do(a) servidor(a) 
inicialmente indicado(a) para o curso, geralmente por se tratar 
de cargo de confiança, sujeito à exoneração por decisão polí-
tica do gestor público.

Por fim, o quarto desafio é aquele referente à dependência 
de infraestrutura tecnológica e digital: a participação pressupunha 
conectividade estável e domínio de ferramentas digitais, variáveis 
não homogêneas entre os municípios.
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Esses quatro desafios intersetoriais (logística e apoio insti-
tucional para os encontros presenciais; cultura organizacional das 
secretarias; instabilidade das equipes; e infraestrutura digital) atu-
aram de maneira combinada, criando adversidades que se intensi-
ficavam à medida que se distanciavam do polo central (Rio Branco/
AC). Para aferir o impacto concreto desses obstáculos sobre a capi-
laridade, torna-se imperiosa a análise dos dados de adesão e con-
clusão da formação nos municípios acreanos. A Tabela 1 explicita o 
panorama quantitativo da participação na segunda edição do curso.

Tabela 1 - Adesão e conclusão da formação continuada  
nos municípios acreanos (Edição 2025)

Municípios Inscritos Concludentes Não concludentes Taxa de conclusão (%)

Rio Branco 25 19 6 76,0%

Feijó 15 13 2 87%

Porto Walter 7 7 0 100%

Brasiléia 5 4 1 80%

Cruzeiro do Sul 5 4 1 80%

Acrelândia 4 3 1 75%

Marechal Thaumaturgo 4 0 4 0%

Jordão 3 3 0 100%

Senador Guiomard 3 3 0 100%

Tarauacá 3 3 0 100%

Rodrigues Alves 3 2 1 67%

Xapuri 3 0 3 0%

Assis Brasil 2 2 0 100%

Plácido de Castro 2 2 0 100%

Sena Madureira 2 2 0 100%

Santa Rosa do Purus 2 1 1 50%

Bujari 2 1 1 50%

Epitaciolândia 1 1 0 100%
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Municípios Inscritos Concludentes Não concludentes Taxa de conclusão (%)

Manoel Urbano 1 1 0 100%

Porto Acre 1 1 0 100%

Mâncio Lima 1 0 1 0%

Capixaba 0 0 0 0%

TOTAL 94 72 22 77%

Fonte: Os autores (2025) com base nos dados do Relatório Final do curso etapa: Coordenação 
Estadual; e etapa Formadores (Carvalho, 2025, não publicado); (Xavier Silva, 2025, não publicado); 

(Evangelista, 2025, não publicado)12.

A análise dos dados consolidados na Tabela 1 revela um 
cenário de capilaridade seletiva no estado do Acre. A taxa de con-
clusão geral de 77% – 72 concluintes de 94 inscritos – configura um 
indicador agregado que, à primeira vista, pode sugerir sucesso na 
materialização. No entanto, a desagregação por município expõe 
uma realidade fragmentada em, pelo menos, três patamares distin-
tos de adesão substantiva.

No primeiro patamar, um núcleo de alta capilaridade plena for-
mado por 11 municípios (50% do total), incluindo Porto Walter, Jordão 
e Assis Brasil, alcançou a taxa de 100% de conclusão. Este grupo, 
majoritariamente composto por municípios com menor número de 
vagas (de 1 a 3 vagas), sugere que a combinação entre o desenho 
nacional da formação e condições locais favoráveis (como apoio ins-
titucional decisivo para viabilizar logística ou a seleção de cursistas 
com perfil mais adequado) garantiu a conclusão integral do curso.

Um segundo patamar de efetividade robusta, porém com 
perdas, é ocupado por municípios como Feijó (87%), Rio Branco 
(76%), Brasiléia e Cruzeiro do Sul (80% cada). Estes polos, que con-
centram o maior volume de inscrições, mantiveram taxas elevadas, 

12	 Os dados foram consolidados com todas as matrículas, isto é, incluso os cursistas ingressantes da 
edição 2024 – 20 cursistas – matriculados para uma complementação do curso, considerando os 
dois últimos módulos novos não ofertados na edição 2024.
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mas a evasão ocorrida indica a operação dos filtros locais, mesmo 
em contextos relativamente mais estruturados. 

Por fim, o terceiro e mais crítico patamar é o da capilari-
dade interrompida ou bloqueada. Nele, situam-se os municípios de 
Marechal Thaumaturgo (0%), Xapuri (0%) e Mâncio Lima (0%), os 
quais tiveram evasão total, enquanto Santa Rosa do Purus e Bujari 
(50% cada) tiveram metade de seus representantes evadidos. Este 
grupo é a expressão quantitativa mais clara dos obstáculos estru-
turais descritos anteriormente, nos quais a conjugação de distância 
geográfica, frágil cultura de apoio institucional e instabilidade técnica 
parece ter tornado a continuidade no curso insustentável. 

Dessa forma, os dados confirmam que a conversão da ade-
são formal (inscrição, em adesão substantiva e conclusão) foi dire-
tamente moldada pela capacidade diferencial de cada município em 
superar os custos de transação impostos pela formação, em especial 
a exigência de deslocamento para encontros presenciais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao retomar os objetivos traçados nesta pesquisa, nota-se 
que a investigação permitiu não apenas mapear a capilaridade e a 
adesão dos municípios acreanos à formação, mas também discutir 
como a lógica federativa conforma os processos de materialização 
das políticas educacionais, em escalas subnacionais.

Os resultados evidenciaram que a estratégia desenhada 
pelo Ministério da Educação (MEC) para a formação demonstrou 
intencionalidade em ampliar seu alcance e transparência. Contudo, 
a análise da trajetória de materialização no Acre revela que o dese-
nho nacional, por mais refinado que seja, foi profundamente ressig-
nificado ao encontrar a realidade local. A capilaridade da política 
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mostrou-se seletiva e condicionada por um conjunto de fatores que 
atuaram como filtros decisivos.

Nesse sentido, confirmou-se a ideia de que o arranjo fede-
rativo opera como um estruturador crítico da materialização da polí-
tica. A ausência de um Sistema Nacional de Educação articulado e 
de um regime de colaboração efetivo refletiu-se concretamente na 
frágil capacidade de muitos municípios em sustentar a participação 
de seus técnicos. Os quatro desafios intersetoriais identificados não 
atuaram isoladamente, mas de forma combinada e cumulativa.

Pode-se dizer, portanto, que a formação continuada, ainda 
que seja o alicerce estratégico para a reorientação curricular, pre-
conizada pelo Programa Escola em Tempo Integral (PETI), encontra 
seu limite de efetividade na frágil arquitetura de colaboração fede-
rativa. A política é capilarizada de forma desigual, reproduzindo, em 
certa medida, as assimetrias já existentes entre os entes. 

Por fim, este estudo reforça a premência da construção 
de um SNE que institucionalize o regime de colaboração, harmo-
nize competências e crie fluxos permanentes de apoio técnico e 
financeiro. Sem isso, políticas nacionais bem-intencionadas, como 
a Formação Continuada do PETI, estarão fadadas a uma materia-
lização irregular, cujo potencial de consolidar a Educação Integral 
em tempo integral no país permanecerá condicionado à capacidade, 
isolada e frequentemente desigual, de cada município responder aos 
desafios da materialização.
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INTRODUÇÃO

A educação em tempo integral na perspectiva da educa-
ção integral tem sido amplamente reconhecida como um caminho 
necessário para o desenvolvimento pleno dos sujeitos. Contudo, a 
sua implementação prática ainda perpassa pelo enfrentamento de 
uma série de contradições que refletem disputas ideológicas, políti-
cas e econômicas contemporâneas no campo educacional. No con-
texto das políticas neoliberais, o ideário de educação integral passa 
por tensões entre a formação integral versus produção de capital 
humano e adaptação às demandas do mercado.

A aprovação da Lei nº 14.640, em 2023, que institui o Programa 
Escola em Tempo Integral, insere-se nesse cenário complexo, bus-
cando cumprir as estratégias contidas na Meta 6 do Plano Nacional 
de Educação (PNE 2014–2024). Entretanto, o Programa evidencia 
desafios estruturais, pedagógicos e conceituais, sobretudo no que 
diz respeito à efetiva ampliação da jornada escolar como instrumento 
de transformação social e educacional na Educação Básica do Brasil.

Diante do contexto contemporâneo da política educacional 
brasileira, a educação em tempo integral tem ocupado lugar central 
nas discussões sobre qualidade, equidade e formação integral dos 
sujeitos. Instituída pela Lei nº 14.640/2023, no âmbito do Programa 
Escola em Tempo Integral, a proposta visa ampliar a jornada esco-
lar nas redes públicas de ensino, em consonância com a Meta 6 do 
Plano Nacional de Educação (PNE 2014-2024). No entanto, apesar 
dos avanços normativos e das ações estratégicas de indução da 
expansão quantitativa das Matrículas e de Formação Continuada às 
Secretarias de Educação e suas respectivas Equipes Gestoras em 
âmbito local (municípios/estado), fomentadas pelo Governo Federal 
(2023 - atual), a implementação da educação em tempo integral, 
especialmente na Região Norte e no estado do Amapá, apresenta 
tensões e contradições que comprometem sua efetivação como 
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política emancipadora e socialmente referenciada, exigindo do Estado 
brasileiro e dos sujeitos partícipes da (re)construção da Política de 
Educação em Tempo Integral no território amapaense, maiores esfor-
ços para superação de modelos fragmentados de formação humana.

Diante disso, questionamos: Qual é o panorama das matrícu-
las em tempo integral no Brasil, com destaque para a região Norte e o 
estado do Amapá, no contexto do PNE 2014-2024? Qual o impacto do 
Programa Escola em Tempo Integral no cenário amazônico amapaense?

A partir dessa problematização, este estudo teve como obje-
tivo geral analisar a expansão das matrículas da educação em tempo 
integral no contexto do PNE 2014 e 2024, considerando o cenário 
nacional, regional norte e amapaense.

Este capítulo apresenta resultados de uma pesquisa desenvol-
vida no âmbito do Programa de Iniciação Científica da Universidade 
Federal do Amapá (UNIFAP) e do Pet Pedagogia/UNIFAP, em par-
ceria com os Professores Formadores e a Coordenação Estadual do 
Programa Formação Continuada de Secretárias(os) de Educação e 
Equipes Técnicas de Secretarias no Âmbito do Programa Escola em 
Tempo Integral do Ministério da Educação (2024-2025). Para a con-
dução do estudo, adotou-se uma abordagem quali-quantitativa, que 
se mostra pertinente ao considerar que “atrás das diferentes formas 
e métodos de abordar a realidade educativa estão implícitos diferen-
tes pressupostos que precisam ser desvelados” (Gamboa, 2007, p. 
24). A investigação envolveu pesquisa bibliográfica e levantamento 
de dados estatísticos. No que se refere à fundamentação teórica, 
foram utilizados os estudos de Moll (2012), Arroyo (2012) e Teixeira 
(1984), que contribuíram para a análise crítica e contextualizada 
do objeto de estudo.

Na pesquisa estatística foram coletados dados sobre as 
matrículas na educação em tempo integral, obtidas nas Sinopses 
Estatísticas da Educação Básica, do Instituto Nacional de Estudos 
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e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), no período de 
2014 a 2024, buscando compreender as limitações e contradi-
ções dessa expansão. 

Dessa forma, o presente artigo está estruturado da seguinte 
maneira: inicialmente, apresentamos os marcos legais e conceituais 
da educação integral em tempo integral. Posteriormente, dedicamos 
uma seção à análise da expansão das matrículas em tempo inte-
gral no âmbito nacional (Brasil), regional (região Norte) e estadual 
(Amapá), abrangendo a Educação Infantil e o Ensino Fundamental 
(anos iniciais e finais), com olhar para a natureza pública e privada 
das matrículas. Por fim, apresentamos uma breve síntese dos princi-
pais achados, servindo como conclusão do estudo e alguns aponta-
mentos quanto ao processo de expansão da Política e às mediações 
de fomento do Programa Escola em Tempo Integral.

MARCOS CONCEITUAIS E LEGAIS 
DA EDUCAÇÃO INTEGRAL 
EM TEMPO INTEGRAL

A concepção de educação integral em tempo integral como 
política pública aparece como uma das estratégias educacionais 
para construção de condições justas, da justiça social e da formação 
plena do ser humano. Isso não se trata apenas de reorganizar as 
escolas ou da ampliação da carga horária dos estudantes, mas sim 
de uma proposta que visa repensar o papel social da escola, tra-
zendo para o debate a formação integral do sujeito em suas múltiplas 
dimensões: cognitiva, afetiva, física, social, ética e estética. 

Ao reconhecer que os sujeitos são complexos e inseridos em 
contextos históricos, sociais e culturais diversos, a educação integral 
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enquanto concepção educacional propõe uma escola articulada 
com os territórios e com as realidades vividas pelos estudantes, valo-
rizando saberes locais, culturas populares e a promoção de direitos. 
A educação integral em tempo integral, nesse sentido, representa 
um projeto de sociedade que se compromete com a superação das 
desigualdades e com a construção de uma cidadania ativa e eman-
cipadora (Moll, 2012; Arroyo, 2012). 

Anísio Teixeira apontava, desde as primeiras décadas do 
século XX, a necessidade de uma escola pública que garantisse não 
apenas o acesso, mas também condições efetivas de permanência, 
aprendizado e desenvolvimento integral das crianças e jovens. Para 
Teixeira (1984), a escola deveria ser um espaço de vida, não apenas 
de instrução formal, capaz de integrar o ensino às experiências cul-
turais, ao trabalho, ao lazer e à convivência democrática em todo 
o seu contexto social. Defendendo a ideia de uma escola integral 
como meio de realização da democracia, pois tinha a convicção de 
que a educação era a ferramenta correta para o desenvolvimento 
do Brasil e a promoção da igualdade de oportunidades. A sua visão 
estava à frente sobre os debates, pois defendia que o tempo escolar 
fosse qualitativamente ampliado, assegurando à população pobre 
as mesmas oportunidades de desenvolvimento que as classes pri-
vilegiadas já usufruíram em escolas particulares ou em atividades 
extracurriculares pagas.

No contexto atual, essa concepção é resgatada e aprofun-
dada por autoras como Jaqueline Moll (2012), uma das principais for-
muladoras da política de educação integral no Brasil nos anos 2000. 
Para ela, a educação integral insere-se em uma perspectiva civiliza-
tória e contra hegemônica, direcionada à promoção de direitos que, 
ao longo da história, foram sistematicamente negados às populações 
periféricas, indígenas, negras e camponesas. A autora destaca que a 
proposta de uma escola em tempo integral não pode se restringir a 
um tempo a mais dentro da escola tradicional, mas deve transformar 
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a lógica do currículo, dos tempos e espaços escolares, tornando-os 
mais inclusivos, dialógicos e sensíveis à diversidade. Trata-se de uma 
proposta que reconhece a centralidade da escola pública na promo-
ção da dignidade humana, articulando-se com os princípios da edu-
cação popular, da gestão democrática e da valorização dos saberes 
das comunidades. Moll (2012) enfatiza que a educação integral só se 
efetiva quando há envolvimento das famílias, parcerias intersetoriais 
e políticas públicas comprometidas com a equidade, como tam-
bém destacam Ferreira e Rees (2015, p. 242): “a educação integral 
ultrapassa o nível da instrução, procurando atingir o ser humano em 
todas as suas nuanças e potencialidades”. 

A política educacional vem historicamente, por força de pres-
sões sociais, reconhecendo a educação integral como possibilidade. 
O debate ganha força com o Plano Nacional de Educação (PNE 
2014–2024), em especial por meio da Meta 6, que estabelece como 
objetivo a oferta de educação em tempo integral em pelo menos 
50% das escolas públicas, contemplando 25% dos(as) estudantes 
da educação básica (Brasil, 2014a). A proposta está respaldada por 
dispositivos legais como os artigos 3º e 53 do Estatuto da Criança e 
do Adolescente (ECA) e os artigos 6º e 205 da Constituição Federal 
de 1988, e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 
9394/1996, que garantem à criança e ao adolescente o direito à 
educação que promova o desenvolvimento pleno, a cidadania e a 
qualificação para o trabalho.

Dentre as ações atualmente vigentes para o alcance da 
meta 6 do PNE 2014-2024 está a implementação do Programa 
Escola em Tempo Integral, instituído pela Lei nº 14.640/2023 (Brasil, 
2023), que visa, dentre outros aspectos, ampliar a jornada escolar 
nas redes públicas de ensino municipais, estaduais e federal, com 
apoio técnico e financeiro da União para induzir a criação de matrí-
culas em tempo integral.
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A EXPANSÃO DA EDUCAÇÃO 
EM TEMPO INTEGRAL: 
PANORAMA DAS MATRÍCULAS 

Nesta seção abordamos a expansão das matrículas de edu-
cação em tempo integral das redes públicas e privadas na Educação 
Infantil e Ensino Fundamental, no âmbito nacional, regional (Norte) 
e estadual (Amapá). Tendo em vista identificar o movimento do real 
frente à busca de fortalecimento e consolidação da educação inte-
gral induzida pela política educacional na contemporaneidade.

Tabela 1 - Brasil: quantitativo de matrículas de Educação em Tempo Integral  
na Educação Infantil e Ensino Fundamental (2014-2024)

Ano Total Pública Privada
2014 2.263.386 1.557.186 706.200

2015 2.340.604 1.616.576 724.028

2016 2.425.553 1.660.025 765.528

2017 2.555.953 1.772.822 783.131

2018 2.602.963 1.782.515 820.448

2019 2.697.779 1.820.935 876.844

2020 2.690.157 1.820.479 869.678

2021 2.603.721 1.773.861 829.860

2022 2.895.293 1.970.003 925.290

2023 3.146.206 2.167.990 978.216

2024 3.328.619 2.316.214 1.012.405

Δ% 47,06 48,74 43,36

Fonte: Elaborado pelos autores com base em Sinopses Estatísticas/INEP/MEC (Brasil, 2014b).
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Os dados da Tabela 1 mostram crescimento (47,06%) no 
número de matrículas em tempo integral no Brasil no período 
analisado. Quando observada a questão da natureza pública ou 
privada das matrículas, o cenário foi o seguinte: 48,74% na rede 
pública e 43,36% na privada. Notamos crescimento significativo no 
quantitativo de matrículas, porém com forte presença da iniciativa 
privada no cenário nacional. Interessa então observarmos a situação 
da região Norte, uma vez que cada território busca fazer os enfrenta-
mentos necessários para a implementação da educação em tempo 
integral. Assim, apresentamos a seguir o quantitativo de matrícu-
las de educação em tempo integral na Educação Infantil e Ensino 
Fundamental no Norte.

Tabela 2 – Região Norte: número de matrículas de Educação em Tempo Integral  
na Educação Infantil e Ensino Fundamental (2014-2024)

Ano Total Pública Privada

2014 40.847 34.710 6.137

2015 45.950 40.060 5.890

2016 45.273 39.745 5.528

2017 47.814 42.195 5.619

2018 50.408 44.696 5.712

2019 51.004 45.591 5.413

2020 51.645 46.146 5.499

2021 53.138 48.252 4.886

2022 70.124 62.898 7.226

2023 80.154 71.619 8.535

2024 89.064 81.051 8.008

Δ% 118,04 133,51 30,49

Fonte: Elaborado pelos autores com base em Sinopses estatísticas/INEP/MEC (Brasil, 2014b).
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De acordo com a Tabela 2, a rede pública foi a principal 
responsável pelo incremento das matrículas em tempo integral, 
saltando de 34.710 matrículas em 2014 para 81.051 em 2024, o que 
representa um aumento de 133,51%. Já a rede privada apresentou um 
crescimento menor: de 6.137 para 8.008 matrículas, um acréscimo de 
apenas 30,49%. Essa assimetria revela não apenas o protagonismo 
do Estado na oferta da educação integral em tempo integral, mas 
também a retração do setor privado, que pode decorrer tanto de uma 
menor atratividade para atuar nesse segmento.

Todavia, ao olharmos os números com mais cuidado, veri-
ficamos que esse crescimento se dá de forma gradual, mas desi-
gual, marcado por dois momentos distintos. O primeiro ciclo, que 
compreende os anos de 2014 a 2018, apresenta um crescimento 
mais contido: o total de matrículas passa de 40.847 para 50.408, o 
que representa um crescimento de apenas 23,4% em cinco anos. 
Este período coincide com a fase inicial de implementação do PNE 
(2014-2024) e com os efeitos imediatos da crise político-institucional 
que culminou no impeachment da presidenta Dilma Rousseff e na 
promulgação da Emenda Constitucional 95/2016, que instituiu o teto 
de gastos públicos. Trata-se de um momento de reconfiguração das 
prioridades orçamentárias e de retração das políticas sociais, o que 
pode explicar o ritmo mais lento da expansão. Já o segundo ciclo, 
de 2019 a 2024, apresenta uma aceleração mais visível no cresci-
mento do número de matrículas. Em 2019, o total de matrículas era 
de 51.004; cinco anos depois, esse número alcança 89.064 - aumento 
de 74,6% no quinquênio. No mesmo intervalo, confirmando a ten-
dência de elevação da jornada escolar na região Norte. Nos limites 
deste capítulo, nos aproximamos do estado do Amapá para identi-
ficar o cenário das matrículas de educação em tempo integral, con-
forme Tabela 3, a seguir:
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Tabela 3 – Amapá: número de matrículas de Educação em Tempo Integral  
na Educação Infantil e Ensino Fundamental (2014-2024)

Ano Total Pública Privada

2014 487 250 237

2015 490 255 235

2016 336 163 73

2017 134 97 37

2018 84 84 0

2019 625 599 26

2020 42 409 19

2021 467 441 26

2022 915 847 68

2023 1386 1320 66

2024 1323 1235 88

Δ% 171,66 394 -62,87

Fonte: Elaborado pelos autores com base em Sinopses Estatísticas/INEP/MEC (Brasil, 2014b).

Ao longo da série histórica, observa-se um crescimento total 
de 171,66% nas matrículas no estado do Amapá, conforme Tabela 3, 
passando de 487 registros, em 2014, para 1.323, em 2024. O movi-
mento de expansão da rede pública de ensino foi de 394%, enquanto 
a iniciativa privada se retraiu, apresentando diminuição no quantita-
tivo de matrículas (-62,87).

Os dados apresentados do Brasil, região Norte e Amapá 
sinalizam a ampliação do acesso à educação em tempo integral no 
contexto do PNE (2014-2024). No entanto, essa expansão precisa 
ser analisada considerando também outras variáveis como: políticas 
locais, condições infraestruturais das escolas, proposta pedagógica, 
condições de trabalho docente, financiamento – desafio para outras 
propostas de investigação científica. 
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De fato, a partir de 2016, a política educacional brasileira 
passa por um conjunto de inflexões que interferem de forma direta 
nos processos de implementação e expansão da educação integral 
e em tempo integral. A Emenda Constitucional nº 95/2016, promul-
gada no mesmo ano, impôs severas restrições aos investimentos 
públicos em áreas sociais, incluindo a educação, ao estabelecer um 
teto de gastos por vinte anos. Trata-se de um marco que consolidou 
o ideário da austeridade fiscal no planejamento das políticas públi-
cas, ao mesmo tempo em que aprofundou as desigualdades regio-
nais ao penalizar, com maior intensidade, estados e municípios que 
já apresentavam déficits históricos de infraestrutura e de cobertura 
educacional – como é o caso do Amapá.

Importa destacar que a expansão das matrículas da educa-
ção em tempo integral tem sido impulsionada nos últimos anos pelo 
Programa Escola de Tempo Integral, instituído pela Lei nº 14.640/2023 
e regulamentado pela Portaria nº 1.495/2023. O Programa, lançado 
em julho de 2023 pelo Ministério da Educação, representa um marco 
na política educacional contemporânea ao priorizar a ampliação 
da jornada escolar para, no mínimo, sete horas diárias ou 35 horas 
semanais em todas as etapas e modalidades da educação básica 
(Brasil, 2023). A iniciativa busca não apenas expandir o tempo de 
permanência dos estudantes na escola, mas também assegurar que 
esse tempo seja preenchido com experiências formativas integradas 
à Base Nacional Comum Curricular (BNCC), em consonância com 
a concepção de educação integral como direito social. Conforme 
Gadotti (2009), a educação integral não deve ser entendida apenas 
como prolongamento da carga horária, mas como uma reorganiza-
ção do trabalho pedagógico.

A política, coordenada pela Secretaria de Educação Básica 
(SEB/MEC) e operacionalizada financeiramente pelo Fundo Nacional 
de Desenvolvimento da Educação (FNDE), estabelece como prio-
ridade o atendimento a estudantes em situação de vulnerabilidade 
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socioeconômica. Esse enfoque está alinhado ao princípio da 
equidade, defendido por Libâneo (2001), segundo o qual a escola 
deve garantir condições de aprendizagem diferenciadas, de modo 
a reduzir desigualdades estruturais. Para viabilizar a implementa-
ção, o Programa oferece assistência técnica e financeira aos entes 
federativos, mediante adesão voluntária via Sistema Integrado de 
Monitoramento, Execução e Controle (SIMEC), evidenciando um 
modelo de cooperação federativa na educação.

Além do aporte financeiro, o programa prevê processos de 
capacitação e apoio técnico com vistas a potencializar a utilização 
plena dos recursos, de forma que estados e municípios possam 
consolidar a política de tempo integral em suas redes de ensino. 
Essa dimensão remete ao que Moll (2012) denomina de “rede de 
corresponsabilidades”, na qual diferentes instâncias governamen-
tais e sociais assumem papéis complementares para efetivar a con-
cepção de educação integral. Dessa maneira, o Programa Escola 
em Tempo Integral reafirma o compromisso do Estado brasileiro 
com a formação de sujeitos plenos, em diálogo com perspectivas 
históricas já defendidas por Anísio Teixeira e Darcy Ribeiro, que vis-
lumbravam a escola de tempo integral como condição fundamental 
para a democratização da educação e para a construção de uma 
sociedade mais justa. 

Trata-se de uma iniciativa que avança para além da simples 
ampliação do tempo de permanência do aluno na escola, buscando 
articular dimensões cognitivas, afetivas, culturais, éticas, estéticas, 
físicas e sociais da formação humana. A proposta de tempo integral 
assume, portanto, o desafio de construir um projeto educacional mais 
equitativo, emancipador e comprometido com o desenvolvimento 
integral dos sujeitos, especialmente das populações historicamente 
excluídas do acesso a uma educação de qualidade (Moll, 2012). 
Apesar das mudanças de gestão e concepções políticas ao longo 
dos anos, o núcleo da proposta permanece e consolida a educação 



81

S U M Á R I O

integral como política pública estruturante e permanente no sistema 
educacional brasileiro.

Como parte desse movimento, o Ministério da educação 
(MEC), em parceria com as universidades públicas, vem realizando 
cursos de formação para secretários de educação, equipes técnicas 
e conselheiros educacionais, com vistas à construção da política de 
educação integral e em tempo integral. Com efeito, para além dos 
avanços em termos de acesso (matrículas) busca-se avançar na mate-
rialização efetiva da educação integral, com inclusão, diálogo com os 
territórios e compromisso com a superação das desigualdades.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A expansão das matrículas da educação em tempo integral 
no Brasil, com destaque para a região Norte e o estado do Amapá, 
traz consigo disputas históricas presentes no campo educacional, 
dentre elas, a dificuldade de efetivação da meta 6 do PNE (2014-
2024). Diante disso, a luta pela educação em tempo integral na pers-
pectiva da educação integral continua presente e atual.

O estudo realizado mostrou que, no período de 2014 a 2024, 
houve crescimento no quantitativo de matrículas da educação em 
tempo integral na Educação Infantil e no Ensino Fundamental, consi-
derando as redes de ensino público e privado. No caso dos dados do 
estado do Amapá, o crescimento foi bastante significativo, especial-
mente nas escolas públicas (conforme Tabela 3).

Ao situarmos historicamente os dados apresentados, pode-
mos destacar que o cenário político nos últimos anos vem favo-
recendo o movimento de evolução das matrículas. Notadamente, 
a implementação do Programa Escola de Tempo Integral a partir 
de 2023 vem possibilitando outras formas de se pensar a política 
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de educação de tempo integral, tem mobilizado parcerias com 
a expertise das Universidades Públicas Federais de todos os 
estados brasileiros.

Na região Norte, a Universidade Federal do Pará (UFPA) vem 
coordenando, em articulação com as demais Universidades Federais 
da região, formações qualificadas às Secretarias de Educação e 
Equipes gestoras tanto da rede estadual quanto da rede munici-
pal. Pesquisas de percepção destes cursistas sobre este processo 
formativo apontam para este como um diferencial positivo, por ser 
propulsor de trocas de experiências e por permitir aprendizados que 
qualificam e ressignificam os rumos da Educação Integral em Tempo 
Integral em seus territórios.

Para além do suporte técnico formativo, outro fator basilar 
à consolidação das redes de ensino amapaense está na crescente 
necessidade de ampliação e melhoria da infraestrutura das Escolas 
em Tempo Integral, o que requer maiores aportes de recursos finan-
ceiros por parte das esferas públicas para acompanhar a ampliação 
do número de matrículas nas redes de ensino.

Portanto, consideramos que a trajetória da educação em 
tempo integral no Amapá, no encerramento do ciclo do PNE 2014-
2024, revela-se como Política em estado de disputa, pois, se, por um 
lado, a Lei nº 14.640/2023 e os investimentos Federais e Estaduais 
de 2025 garantiram a expansão das vagas e a redução do abandono 
escolar, por outro, permanece o desafio de superar a racionalidade 
técnica que reduz o estudante a um insumo do mercado, neste 
ponto, se faz relevante apontarmos que para o novo decênio (PNE 
2025-2035), a excelência da educação amapaense dependerá da 
capacidade de alinhar a ampliação do tempo escolar a um projeto 
de desenvolvimento regional que priorize a equidade, a sustentabi-
lidade e a construção de uma cidadania crítica e autônoma para se 
alcançar a formação humana integral enraizada em processos efeti-
vamente emancipatórios.
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INTRODUÇÃO

A educação brasileira sempre esteve pautada numa organi-
zação dualista, oferecendo uma educação destinada às elites, com o 
objetivo de formar seus filhos para dirigir seus negócios e/ou assu-
mir os cargos públicos de direção e, para os filhos dos trabalhadores, 
uma educação mínima, que não possibilitasse a continuidade de 
seus estudos nem a transformação de sua realidade.

A escola, como instituição do Estado, é pensada para manter 
o consenso hegemônico da estrutura socioeconômica e preservar 
privilégios. A educação escolar é uma ação humana sistemati-
zada, portanto, não é neutra e estabelece diretrizes de organização 
de acordo com os interesses de determinado grupo dominante. 
Contudo, é na própria escola que se operam as contradições das 
oportunidades e das diferenças. Por este motivo, a escola passa a 
produzir um processo contra hegemônico e a questionar sua estru-
tura pedagógica e administrativa como possibilidade de transforma-
ção do processo educativo. 

Nesse cenário, começa uma discussão sobre a escola desti-
nada aos filhos dos trabalhadores que não têm acesso aos bens cul-
turais destinados às elites. A escola seria a oportunidade de mitigar 
o abismo que se estabelece nas condições de acesso e permanên-
cia dos estudantes da classe trabalhadora. Anísio Teixeira, em 1956, 
apresenta uma proposta de Escola de Tempo Integral, como parte 
de uma pauta socioeducativa, que estaria empenhada em promo-
ver uma escola pública democrática, numa dimensão igualitária e 
unificadora, considerando o currículo integral, visando a estabelecer 
a igualdade de oportunidades. Segundo o autor, “da formação de 
hábitos de trabalho, de convivência social, de reflexão intelectual, de 
gosto e de consciência não pode limitar as suas atividades a menos 
que o dia completo. Devem e precisam ser de tempo integral para os 
alunos e servidas por professores de tempo integral” (Teixeira, 1956, 
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p. 25-26). Esse debate não encontra muita ressonância no Estado 
brasileiro, considerando que, no cenário político que estava se confi-
gurando no Brasil, não existia a possibilidade de implementação de 
uma proposta de educação voltada para o atendimento dos estu-
dantes da classe trabalhadora. O Brasil passa por um processo de 
regime autoritário (1964-1985) e a educação vive um retrocesso, com 
um projeto de educação tecnicista.

Com a promulgação da Constituição Federal de 1988, consi-
derada a constituição mais democrática, a educação assume outras 
dimensões. Ela passa a ser um direito subjetivo e reconhece a neces-
sidade de se aumentarem investimentos para garantir o acesso e a 
permanência dos estudantes de baixa renda. 

Embora tenham surgido projetos, como é o caso dos CIEPs, 
integrantes do “Programa Especial de Educação” e criados entre as 
décadas de 1980 e 1990, no Rio de Janeiro, tanto no Estado quanto 
no Município, para compensar as lacunas deixadas pelas famílias e 
pela sociedade que viviam em situações de vulnerabilidade social, 
no projeto original dos CIEPs havia a pretensão de construção de 
casas para as famílias em situações de “pobreza”, com a clara confu-
são entre o papel das políticas sociais e da escola. 

Esta última, por sua vez, não pode assumir a responsabili-
dade da sociedade e do Estado, pois precisa cumprir o seu papel 
de ensinar. A Educação Integral, nesta lógica, surge como um com-
plemento, mas não como a solução para todos os problemas sociais 
(Paiva; Azevedo; Coelho, 2014).

Na esteira da educação, temos outro marco jurídico, que é a 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira (LDB), nº 9.394/96, 
que estabelece a necessidade de aumento da carga horária progres-
sivamente no Ensino Fundamental indicando, em alguns de seus 
artigos, de forma implícita e explícita, a questão do tempo integral. No 
artigo 87, por exemplo, tem-se que “[...] - § 5º serão conjugados todos 
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os esforços objetivando a progressão das redes escolares públicas 
urbanas de ensino fundamental para o regime de escolas de tempo 
integral” (Brasil, 1996, s/p). Com relação à educação integral, a LDB 
(artigo 29 e artigo 35, § 7º) aponta que a finalidade da Educação 
Infantil e o currículo do Ensino Fundamental devem estar alinhados 
ao desenvolvimento e à formação integral.

Também fica estabelecida a necessidade da educação de 
tempo integral na meta 6 do Plano Nacional de Educação (2014-
2024), que retorna aos debates de uma proposta voltada não apenas 
para a Educação de Tempo Integral, mas também com a proposta de 
Educação Integral, que vislumbra uma educação pautada no desen-
volvimento integral alinhado ao mundo do trabalho.

Nesse sentido, o presente capítulo tem como objetivo ana-
lisar o desenho curricular dos municípios do estado do Amazonas 
participantes da formação do Programa Escola em Tempo Integral 
(ETI), a partir dos relatos de experiências elaborados pelos cursistas 
no ano de 2025, por meio da análise documental.

EDUCAÇÃO INTEGRAL  
EM TEMPO INTEGRAL

Ao longo do processo histórico da civilização humana, a edu-
cação tem sido campo de disputas de poder e de controle social. Na 
sociedade de classes, “é nítida a necessidade que o capital possui 
para estruturar a sociedade educacional para atender os seus pró-
prios interesses” (Duarte; Jacomeli, 2017, p. 570). Segundo as autoras, 
a sociedade capitalista tem produzido cada vez mais a necessidade 
alienada de consumo, no entanto, negligencia o processo de huma-
nização, isto é, o desenvolvimento pleno do ser humano. Nessa 
perspectiva, a escola não pode reduzir-se à mera transmissora de 
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conhecimentos. Ela exerce um papel fundamental na formação dos 
estudantes em todas as suas dimensões (cognitiva, física, social, 
cultural e emocional) e é um espaço onde bebês, crianças e jovens 
terão maior possibilidade de desenvolvê-las. 

A Educação Integral, de acordo com Gadotti (2009), é uma 
concepção que transcende a ideia de horário integral, de tempo inte-
gral ou de jornada ampliada. Ela diz respeito à garantia dos domí-
nios instrumentais de compreensão da realidade, por meio da práxis 
social e de sua relação mais fundamental com o trabalho e a existên-
cia humana (Costa; Gomes; Brasileiro, 2016, p. 90). Desse modo, a 
Educação Integral propõe uma formação mais ampla, que seja dife-
rente daquela voltada estritamente para o desenvolvimento intelec-
tual e que ofereça diversas práticas, experiências e diferentes meios 
de aprendizagens, que contribuam para uma leitura ampla do mundo, 
por meio da aquisição de uma bagagem cultural, esportiva, artística, 
moral e social daqueles que fazem parte dela (Brandolin, 2016). 

Já a Educação em Tempo Integral é entendida como a orga-
nização do tempo escolar, de um currículo integrado, que valorize as 
particularidades das instituições de ensino e o seu entorno. A escola, 
nessa perspectiva, precisa ampliar o repertório de aprendizagem das 
crianças, das alunas e dos alunos, por intermédio de uma articula-
ção intersetorial, para que possam ter uma diversidade de conhe-
cimentos. Porém, é importante enfatizar que trabalhar a Educação 
em Tempo Integral, em forma de jornada ampliada, com atividades 
diferenciadas no contraturno escolar, sem levar em consideração a 
integralidade do currículo e do sujeito, não se caracteriza como for-
mação integral. Para Padilha (2009), a Educação Integral almeja a 
superação do currículo fragmentado, que é organizado em grades e 
fundamentado no isolamento das disciplinas que, em certa medida, 
isolam as pessoas e criam “guetos” de aprendizagem. O problema é 
que, via de regra, e ainda com poucas exceções, continua-se a ensinar 
sem levar em conta os saberes prévios, a “cultura primeira”, as outras 
experiências vitais, separando a educação formal da não formal. 
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O currículo deve levar em consideração o trabalho coletivo 
e inclusivo, a partir de ações reflexivas, e não de forma neutra, sem 
inserir o contexto social que criança/aluno faz parte e do qual possui 
experiências, podendo oportunizar novas oportunidades, por meio 
de um conjunto de saberes sistematizados pela comunidade escolar. 
A construção de um currículo, tendo como base a Educação Integral, 
contribui para o trabalho do educador, não apenas com aspectos 
teóricos, mas com conhecimentos que façam parte do cotidiano do 
aluno, como os valores e os comportamentos que são desenvolvi-
dos no ambiente familiar e que deverão ser trabalhados no contexto 
escolar em perspectiva inclusiva. 

Diante do exposto, defendemos neste capítulo uma Educação 
Integral a partir da concepção marxista, por compreender que é nas 
relações históricas que o homem é constituído, assim como o seu 
trabalho, em um aspecto que o torna um ser real e concreto na socie-
dade (Souza; Aleprandi; Trentini, 2016). O ser humano, nesse sentido, 
deve ser trabalhado a partir de uma perspectiva omnilateral, ou seja, 
“a chegada do homem a uma totalidade de capacidade produtiva e, 
ao mesmo tempo, de uma capacidade de consumo dos prazeres” [...] 
(Manacorda, 2007, p. 89).

CURRÍCULO INTEGRADO

Iniciamos essa seção questionando: qual a concepção de 
escola que temos e queremos? O que entendemos por currículo 
integrado? Como ele envolve e determina o processo educacional? 
A Escola em Tempo Integral (ETI) tem como objetivo a Educação 
Integral do ser humano e, para que isso ocorra, é necessário o “reco-
nhecimento destes sujeitos como seres multidimensionais, sociais, 
históricos, detentores de conhecimentos e capazes de aprender e 
participar” (Brasil, 2024, p. 19). Nesse sentido, a sua formação, por 
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meio do currículo, deve ser entendida como a organização da prá-
tica pedagógica, que envolve vários sujeitos e diferentes práticas 
políticas, sociais, econômicas, de produção, de meios didáticos e de 
controle, não sendo, pois, um elemento neutro (Ponce; Franco, 2017).

Franco, Nogueira e Marques (2020, p. 2057) reconhecem que 
ocorreram muitos avanços na educação a partir do século XXI, em 
função das lutas por políticas afirmativas e de promoção de igualda-
des, contudo “ainda há muito a se fazer em direção à construção de 
um currículo que contemple a diferença, a justiça social e a igualdade 
de direitos e deveres”.

No Brasil, vivenciamos um período em que a elaboração 
do currículo tem sofrido interferência direta de grupos específicos, 
mediante um projeto hegemônico, neoliberal, que impõe e pres-
creve a organização dos processos de ensino e aprendizagem, 
com a justificativa da globalização, por meio da avaliação em larga 
escala, podendo a escola se tornar um espaço que promove a 
exclusão (Franco, 2018). 

A ETI assume a concepção de currículo que envolve os 
conhecimentos e que vivencia as questões sociais e culturais, de 
forma intencional, humana e crítica, atendendo a um projeto de for-
mação integral de todos aqueles que fazem parte desse processo 
com qualidade e equidade. O currículo integrado e integrador (“de” e 
“para” a Educação Integral) tem como propósito considerar o prota-
gonismo do estudante na vivência dessas experiências, nos diferen-
tes espaços educativos, dentro e fora da escola, envolvendo temáti-
cas diversas como: meio ambiente, ciência e tecnologia, educação 
midiática, saúde, economia, multiculturalismo, cidadania e civismo 
(Brasil, 2024; 2025).

O propósito é assumir uma abordagem que vai além da 
simples extensão da jornada escolar. Ela exige uma ressignifica-
ção profunda do currículo e das práticas pedagógicas, impactando 
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diretamente na seleção e na organização dos conteúdos, que deixam 
de ser apenas disciplinares e focam no desenvolvimento das diferen-
tes áreas do conhecimento e na vida real dos estudantes; métodos 
mais ativos, interdisciplinares e projetos que estimulem a autonomia 
e o protagonismo e um ambiente de maior colaboração entre as 
crianças, os estudantes, as/os professoras/es, as/os gestoras/es e a 
comunidade, com espaços para diálogo e participação.

De acordo com o Guia para a alocação e distribuição de 
matrículas em tempo integral com eficiência e equidade:

O tempo é uma das estratégias que possibilitam a mate-
rialização da proposta de um currículo de Educação 
Integral, porém, não é a única. Para tanto, o tempo deve 
estar associado ao currículo integral e integrador, a 
organização e gestão de tempos educativos, do reconhe-
cimento e promoção dos espaços dentro e fora da escola 
como impulsionadores da aprendizagem contextualizada, 
do reconhecimento e promoção de saberes das diferen-
tes matrizes étnicas, raciais e culturais no currículo, e, da 
escola como lócus privilegiado do cultivo e aprendizagem 
de relações interpessoais saudáveis, éticas e inclusivas. A 
escuta e participação dos estudantes e das comunidades 
escolares nos processos educativos e na gestão escolar 
são elementos centrais da Educação Integral. Contudo, a 
educação de bebês, crianças, adolescentes e jovens em 
uma perspectiva integral não depende apenas da dura-
ção da jornada escolar: é preciso um conjunto estrutu-
rado de elementos estabelecidos no âmbito da Secretaria 
de Educação por uma Política e, no âmbito da escola, 
um Projeto Político-Pedagógico, ambos articulados e em 
constante revisão e ação (Brasil, 2023, grifos nossos).

Um currículo integrador demanda a construção de práticas 
que valorizem: as ciências; a pluralidade cultural; as diversas expe-
riências cotidianas dos sujeitos, para que, a partir delas, possam se 
(re)apropriar de outros saberes; e o cultivo e a aprendizagem de 
valores e práticas dos direitos humanos, da cultura local, dos valores 
de transição intergeracional e das territorialidades. Nesse sentido, 
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temas transversais e contemporâneos à Educação Integral são 
entendidos como fundamentais para estimular o diálogo, o respeito 
à diversidade e a construção de valores éticos e morais, essenciais 
para a formação integral dos estudantes (Brasil, 2024). Assim, a com-
preensão do currículo, com todas essas características, pressupõe 
aspectos que merecem atenção e que vão desde a formação até 
o exercício da prática pedagógica na escola: qual a formação da 
equipe das secretarias de educação que acompanham as escolas de 
Tempo Integral? Como compreendem essa organização curricular? 
Qual a formação inicial das/dos educadoras/es, da gestão, da coor-
denação da escola para a elaboração e para a prática do currículo 
integrado e integrador?

A formação inicial e continuada são pilares essenciais para 
que o currículo se torne prática com qualidade e equidade, no 
entanto não são os únicos. A mediação adequada é imprescin-
dível, com a finalidade de que ocorra a ressignificação do tempo, 
dos espaços escolares, dos saberes e das relações sociais e de 
ensino e aprendizagem.

Nesse contexto, a elaboração do Planejamento Político 
Pedagógico (PPP) e do desenho curricular carece de profissionais 
que recebam formação, que dialoguem com a comunidade, que 
tenham apoio financeiro e organizacional das secretarias e ainda de 
parcerias interinstitucionais; é um trabalho coletivo, que demanda 
“tempo para refletir, planejar, trocar experiências entre os pares e 
organizar as práticas na escola [...] de modo que a formação seja 
contínua e responda aos desafios que a Educação Integral em tempo 
integral apresenta nas diferentes escolas” (Brasil, 2024, p. 38). Esse 
contexto pressupõe organização das escolas com total apoio das 
secretarias de educação.

A próxima seção apresenta o caminho metodológico para o 
desenvolvimento deste estudo.
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CAMINHO METODOLÓGICO

Com base no objetivo do texto, a presente pesquisa apre-
senta uma abordagem qualitativa, pois, segundo Minayo (2007), 
além de possibilitar a compreensão das motivações, dos significa-
dos, dos valores que sustentam as opiniões e as visões de mundo, a 
abordagem qualitativa possibilita a descrição das opiniões das pes-
soas sobre determinado tema, dando voz ao outro, compreendendo 
a perspectiva que o outro fala para, a posteriori, descrevê-la.

Entre os tipos que uma pesquisa qualitativa pode assumir, 
esta classifica-se como pesquisa documental, haja vista que ana-
lisa o desenho curricular dos municípios do estado do Amazonas 
participantes da formação do Programa Escola em Tempo Integral 
(ETI), a partir dos relatos de experiências elaborados pelos cur-
sistas no ano de 2025.

Segundo Ludke e André (2013, p. 44), a pesquisa documental 
constitui-se numa técnica valiosa de abordagem de dados qualitati-
vos. Uma das razões para se escolher este tipo de pesquisa, mediante 
a “análise de conteúdo”, é a de enfatizar os aspectos positivos que 
desse método de pesquisa podem decorrer, a fim de demonstrar a sua 
importância no desenvolvimento de investigações que pretendam 
esclarecer, com riqueza de detalhes, o fenômeno social estudado. 

Bardin (2011) afirma que qualquer material proveniente da 
comunicação verbal pode servir como base para a análise de con-
teúdo, como diários, cartas, respostas a questionários, jornais, livros, 
anúncios, panfletos, textos legais, literatura, troca de mensagens 
dentro de uma organização, entre outros. Nesta pesquisa, os docu-
mentos analisados foram os trabalhos finais (relatórios finais) dos 
cursistas do Programa Escola em Tempo Integral, turma 2025, do 
estado do Amazonas. 
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Os dados por si só não suscitam significado; é necessário 
que sejam tratados de maneira objetiva e sistemática, seguindo um 
roteiro pré-estabelecido, a inferência e a interpretação dos dados 
Bardin (2011). Portanto, com base na metodologia de pesquisa ado-
tada, pode-se concluir que a validade de uma análise de conteúdo 
deve ser julgada na sua relevância para o material que está sendo 
estudado e na sua consistência com os fundamentos teóricos do texto.

O Programa Escola em Tempo Integral tem desenvolvido a 
formação das/dos técnicas/os de secretarias estaduais e municipais 
e entre os cursistas estão gestoras/es, bem como secretárias/os e 
representantes dos conselhos de educação. O estado do Amazonas, 
composto por 63 municípios, foi atendido em quase sua totalidade no 
Programa Escola em Tempo Integral. Os municípios foram divididos 
em 6 grupos, com formadores da área de formação, engajados em 
universidades públicas, sob a coordenação estadual do Amazonas e 
a coordenação regional da Universidade Federal do Pará. A equipe 
atendeu 273 cursistas. Os cursistas de cada município elaboraram 
os relatos de experiências, que foram objeto de análise deste estudo.

A partir da análise dos materiais recolhidos, nos perguntamos: 
O desenho curricular proposto tem uma perspectiva integradora?

O CURRÍCULO INTEGRADO NAS ESCOLAS 
DE TEMPO INTEGRAL NO AMAZONAS

Nesta seção, trazemos a análise de relatos de experiências, 
elaborados pelos cursistas do estado do Amazonas, ao final da for-
mação do ano de 2025, como requisito obrigatório do curso. Os pon-
tos importantes relacionados ao desenho curricular das Escolas de 
Tempo Integral estão destacados no Quadro 1.
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Quadro 1 - Conquistas e Desafios na elaboração e execução do desenho curricular 
nas Escolas de Tempo Integral do Estado do Amazonas

Conquistas Desafios

Planejamento coletivo, escuta ativa e corresponsabilidade 
no processo educativo.

A necessidade de formação docente específica para o 
trabalho em tempo integral ainda é um ponto de atenção, 
exigindo continuidade e aprofundamento nas práticas 
formativas para atuarem em um currículo integrado e 
interdisciplinar.

Parcerias com outras secretarias, como Saúde, Cultura, 
Esporte e Assistência Social, para ampliar o alcance e a 
diversidade das atividades oferecidas.

A articulação entre diferentes secretarias e órgãos públicos 
mostrou-se complexa, exigindo maior planejamento e 
diálogo constante para garantir a oferta de atividades 
diversificadas e a efetiva inclusão dos estudantes.

Currículo elaborado a partir de temas contextualizados à 
realidade local, às questões relacionadas ao meio ambiente, 
à cultura regional, à saúde e à cidadania como eixos para as 
atividades que mobilizam conhecimentos de várias áreas.

Escassez de materiais pedagógicos acessíveis e barreiras 
atitudinais que comprometiam o direito de aprender, como a 
acessibilidade e o enfrentamento de preconceitos.

Formação de rede multiprofissional com gestores, docentes, 
profissionais do Atendimento Educacional Especializado, 
neuropediatras e assistentes sociais na elaboração e 
desenvolvimento das atividades nas escolas. 

Infraestrutura inadequada: algumas escolas ainda não 
dispõem de espaços físicos condizentes ao desenvolvimento 
de todas as atividades planejadas, como refeitórios amplos, 
quadras cobertas ou salas multiuso.

Diálogo constante com as famílias e o Conselho Escolar, que 
assumiu corresponsabilidade pela formação integral.

Necessidade de ampliação de recursos humanos: a 
ampliação da jornada demandou ajustes na carga horária 
dos docentes e contratação de novos profissionais para 
as oficinas pedagógicas, o que nem sempre foi possível de 
forma imediata.

Elaboração do currículo escolar articulado com a Base 
Nacional Comum Curricular e sua parte diversificada, 
considerando as diretrizes presentes na normativa, por 
meio de metodologias, estratégias e práticas educativas 
inovadoras.

Gestão do tempo escolar: a reorganização dos horários e 
a construção de uma rotina equilibrada entre atividades 
pedagógicas, recreativas e de descanso demandaram 
planejamento cuidadoso.

Fonte: Os autores, com base nos relatos de experiências (2025).
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As secretarias eram responsáveis por inscrever seus repre-
sentantes na formação. Os cursistas participaram de formações no 
modo on-line e presencial, com atividades nas plataformas, intera-
ções com pesquisadores da área da Educação Integral, desenvolviam 
atividades e refletiam sobre a ETI. Esses cursistas tinham o compro-
misso de acompanhar e de orientar a equipe das escolas de Tempo 
Integral, que fazem parte do programa, nas diferentes atividades a 
serem elaboradas e desenvolvidas. Os pontos destacados pelos cur-
sistas podem aparecer como conquistas ou desafios, dependendo 
do contexto local, de como as escolas foram organizadas, do apoio 
das secretarias, da disponibilidade e gestão dos recursos. O que para 
um grupo pode ter sido uma conquista na organização do currículo, 
para outro foi um grande desafio. Assim como os modos e os ritmos 
de aprendizagem e desenvolvimento são próprios e singulares em 
cada pessoa humana, a atividade pedagógica torna-se mais integral 
quanto mais contínua e integrada estiver a equipe e todos os proces-
sos que envolvem o ensino e a aprendizagem.

As conquistas destacadas pelos cursistas são passos importan-
tes para a formação integral com qualidade e equidade. Considerando 
que a educação integral apresenta uma proposta de promover a equi-
dade educacional, ela permite aos estudantes das camadas sociais 
menos favorecidas uma formação com mais qualidade socialmente 
referenciada, com novas metodologias de aprendizagens que possibi-
litem o desenvolvimento integral das diversas dimensões que formam 
o ser humano. Segundo Paro (2000), a escola é fadada ao fracasso, 
porque oferece um tipo de ensino desvinculado da realidade dos estu-
dantes, o que não faz sentido no processo de aprendizagem. Assim, 
é necessária uma educação integral, que possibilite conexão entre os 
conhecimentos da escola e sua relação com a produção da vida em 
sociedade, nos seus aspectos sócio-históricos, culturais e econômicos.  

As atividades culturais, como a música, a dança, a expres-
são corporal, o teatro e a dramatização de histórias, também foram 
elencadas na forma de projetos. Já na área de esporte e lazer, muitas 
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das escolas ofertam: futsal, vôlei, jogos cooperativos, muay thai, Jiu-
jitsu, natação (em piscina alugada) e destacam ainda atividades com 
a horta escolar, campanhas de conscientização ambiental, oficinas 
sobre reciclagem, customização de roupas e produção de sabão. 
Apesar de ficarem claras as diversas atividades desenvolvidas, que 
são importantes para o desenvolvimento integral dos estudantes, 
não se evidencia como essas atividades são realmente integradas 
ao currículo escolar na perspectiva de formação integral. 

Neste propósito, o trabalho pedagógico da escola, como 
um todo, é colocado em xeque, especialmente sua matriz 
curricular, no que tange à democratização dos conheci-
mentos e à socialização das informações, pois contempla 
uma visão de formação integral que, neste estudo, esta-
mos defendendo no seu entrelaçamento a uma perspec-
tiva crítico-emancipadora (Reis, 2022, p. 477).

Os desafios apontados no Quadro 1 já foram evidenciados 
por Ganzeli e Oliveira (2020), na pesquisa intitulada O estado da 
arte sobre o direito à educação (1988 a 2018): educação integral. Os 
dados mostram que, em 2025, as mesmas questões são colocadas 
em pauta. Ainda há uma lacuna que carece ser enfrentada na edu-
cação integral, iniciando por aqueles que atuam diretamente com os 
estudantes: a formação docente.

Os cursistas foram unânimes em reforçar a necessidade de 
mais formação para os docentes que atuam nas instituições edu-
cativas. Nesse sentido, consideramos, assim como os cursistas, 
que é necessária a formação inicial e continuada que referencie a 
Educação Integral de forma crítica. De acordo com Diniz-Pereira 
(2008), os docentes, juntamente com os estudantes, questionam os 
conhecimentos estudados e produzidos. A formação dos docentes 
que atuam nas escolas oportuniza um processo democrático de 
reflexão, centrado na formação integral dos estudantes. 

A intersetorialidade também foi outro ponto destacado como 
desafiador por parte dos cursistas, considerando que é necessário 
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compreender que a escola é uma instituição social e não está isolada 
das condicionantes da vida cotidiana da sua população. Portanto, é 
necessário estabelecer diálogos com diferentes segmentos da socie-
dade, promovendo uma articulação com as secretarias de educação 
e demais instituições governamentais e não governamentais, além 
da comunidade em geral. A proposta de educação integral em tempo 
integral vislumbra a possibilidade de construção da escola como 
espaço de criação de conhecimentos numa proposta emancipadora, 
procurando romper com a fragmentação da organização disciplinar.

Nesse contexto, como poderíamos ampliar a visão de cur-
rículo integrado e integrador para romper com a lógica da escola 
criada para perpetuar todos os privilégios de uma classe social em 
detrimento da outra? A escola estabelece discursos que mantêm e 
reforçam padrões de preconceito, racismo e desigualdades sociais 
graves. A escola é pautada, ainda, na meritocracia, colocando o 
sujeito-estudante como o único responsável pelo seu sucesso ou fra-
casso sem, contudo, observar como as desigualdades econômicas 
tangenciam a organização e as práticas escolares, os discursos e as 
práticas que valorizam as experiências majoritariamente brancas em 
detrimento da história e da luta das populações negras e indígenas, 
promovendo o apagamento e/ou silenciamento dessas culturas na 
construção do povo brasileiro.

Reconhecer a importância da escola na construção da socie-
dade brasileira é assumir que é urgente o reconhecimento das dife-
renças e das desigualdades, sejam econômicas, culturais, sociais, 
de gênero etc., na construção da sociedade brasileira. Dessa forma, 
é necessário que a escola seja um espaço de promoção da justiça 
social na perspectiva da equidade, mas, para isso, é fundamental 
que se viabilize um processo de ensino e aprendizagem pautado 
na justiça curricular, reconhecendo as diversidades e valorizando as 
diferenças, que enalteça os saberes de cada território, que inclua o 
estudante de forma justa e democrática (Ponce; Leite, 2019).
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Não podemos defender uma proposta curricular que não 
valorize o conhecimento científico, o reconhecimento da diversidade 
cultural e étnico-racial. Isso aparece, muitas vezes, de forma mais 
velada, quando pensamos o currículo integral relacionado às ativida-
des, sem, contudo, relacioná-lo com as demais condicionantes que 
perpassam o processo de ensino e aprendizagem, como podemos 
verificar em alguns relatos de nossos cursistas.

Projeto Cívico Escolar: Música, Patriotismo e Pertencimento. 
Que a partir da segunda semana do ano letivo, todas as 
manhãs, logo após o café e o início do turno, os alunos diri-
gem-se ao pátio para a realização das seguintes ativida-
des: Execução do Hino Nacional, Hino da Independência, 
Hino do Amazonas, Marcha com marcação de passo, tra-
balhando cadência e sincronia (Relato, 2025). 

As experiências, no relato dos cursistas, demonstram como 
a maioria das escolas de tempo integral no Amazonas se encontra 
numa vertente de educação tecnicista, com forte tendência militar 
(Relato), colocando a disciplina escolar como um eixo norteador do 
processo educativo. Isso compromete toda a proposta de Educação 
Integral, considerando as limitações que esse tipo de tendência edu-
cacional estabelece no campo educacional. Retira a possibilidade 
de uma formação humana e crítica, respeitando e valorizando as 
diversidades que estão presentes nos contextos escolares, compro-
metendo a proposta de formação integral. 

Embora o processo de militarização das escolas públicas 
no Brasil não seja recente, data de meados da década de 
1990, o período entre 2012 a 2019 é sem dúvida um marco 
no processo de expansão, com destaque para os anos de 
2018 e 2019, quando cresceu significativamente o número 
de escolas militarizadas, sobretudo nas redes municipais 
de ensino. Essa onda de crescimento na desconfiguração 
das escolas públicas brasileiras, com inserção da lógica 
do quartel nas instituições educativas, coloca em risco o 
direito à educação [...] (Santos; Cara, 2020, p. 175).



100

S U M Á R I O

Essa organização escolar não contribui para uma formação 
do estudante na proposta da Educação Integral, pois não valoriza 
a diversidade cultural, socioeconômica, de gênero, raça/etnia etc. A 
padronização de comportamentos, valores e obediência está na con-
tramão da proposta de educação para a autonomia e para o respeito 
às diferenças. Santos (2021) enfatiza que esse modelo educacional 
escolar se organiza sob a lógica de uniformização dos sujeitos, dos 
corpos, dos comportamentos, da linguagem etc. Ou seja, uniformi-
zar é negar o direito à educação, o que é condição essencial para o 
desenvolvimento integral do ser humano. A seguir apresentamos as 
nossas considerações finais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir da análise do material recolhido, identificamos 
que têm ocorrido avanços processuais em torno da elaboração 
do desenho curricular da ETI. As formações desenvolvidas pelas 
universidades são essenciais e ainda temos que vencer alguns 
desafios importantes. 

Destacamos como fundamental a continuidade do processo 
de formação, considerando a escuta sensível de todos aqueles que 
fazem parte da educação na escola e a sua integração com a comu-
nidade, assim como a valorização dos profissionais que atuam nas 
escolas em suas condições de trabalho e carreira docente, como já 
exposto nas diversas orientações dos materiais de formação da ETI e 
da meta 18 do Plano Nacional de Educação. Também consideramos 
fundamental pensar nos espaços e tempos em que se inserem o cur-
rículo, os profissionais que se engajam nesse projeto, participando 
efetivamente da vida da comunidade e, por fim, o debate intenso 
sobre o currículo integrado.
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A Educação Integral em Tempo Integral vai além da amplia-
ção do espaço escolar; ela é uma possibilidade para a construção 
de uma sociedade em que todos, independentemente de classes 
sociais, tenham acesso à escolarização e às mesmas condições de 
aprendizagem. Por isso, concordamos com Oliveira (2019) sobre 
a importância da efetivação de políticas públicas no que tange à 
Educação em Tempo Integral, que seja capaz de atender à integrali-
dade do sujeito em todas as suas dimensões, que ultrapasse a frag-
mentação do processo formativo pelo simples processo de extensão 
da jornada escolar, bem como dos conteúdos rígidos, hierarquizados 
e fragmentados, os quais reproduzem a manutenção da sociedade 
capitalista e desigual.

Diante do exposto, observamos que são perceptíveis os 
desafios para a efetivação da política pública de Educação em 
Tempo Integral nos estados e nos municípios brasileiros, em especial 
no Amazonas, com uma diversidade regional diferenciada, onde, por 
vezes, a ETI é implementada para minimização das desigualdades 
sociais e para resultados de maior qualidade (Brasil, 2015). 
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INTRODUÇÃO

A educação é um fenômeno complexo e multifacetado, cujos 
significados e objetivos variam de acordo com concepções históri-
cas, políticas e pedagógicas. A Educação formal se materializa por 
meio de políticas públicas implementadas a partir de uma determi-
nada concepção de Estado.

Dentre as políticas públicas de educação contemporânea, 
estão em destaque a Política de Educação Integral e Educação 
em Tempo Integral. Tais conceitos, embora frequentemente usados 
como sinônimos, se referem a informações distintas, com implica-
ções diferentes para organização escolar, para práticas pedagógicas 
e para o projeto de formação humana. A Educação Integral refere-se 
a uma concepção de formação humana ampla e multidimensional, 
enquanto a Educação em Tempo Integral relaciona-se à organização 
temporal da escola. Autores como Anísio Teixeira, Dermeval Saviani 
e Mário Alighiero Manacorda contribuem para qualificar este debate, 
evidenciando que a ampliação do tempo, por si só, não garante a 
formação integral. Apresentaremos conceitos desses dois termos, 
diferenciando e discutindo suas implicações, fundamentados em 
referências clássicas e críticas. 

Este trabalho tem como objetivo conhecer a experiência 
dos cursistas que participaram do Curso de Formação Continuada 
de Secretários(as) e Equipes Técnicas das Secretarias de 
Educação na Perspectiva da Educação Integral e Escola de Tempo 
Integral - Região Norte.

Tal relato de experiência partiu do segundo encontro presen-
cial ocorrido em Manaus nos dias 28 e 29 de agosto de 2025, que 
teve, como parte da programação, o conhecimento do território das 
Escolas de Tempo Integral, a partir das visitas dos cursistas às escolas. 
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As seis turmas de formação do estado do Amazonas foram 
distribuídas entre as Escolas de Tempo Integral da cidade de Manaus. 
Assim, foram seis escolas visitadas. A turma 01, sob a responsabili-
dade da formadora Adriana Medeiros, visitou a Escola Estadual de 
Tempo Integral Roxana Pereira Bonessi – EETI.

A Educação em Tempo Integral no estado do Amazonas, de 
acordo com Oliveira (2021), parte da Constituição Estadual promul-
gada em 05 de outubro de 1989, cujo art. 199 determinou “implanta-
ção progressiva do turno de oito horas diárias no ensino pré-escolar, 
alfabetização e de primeiro grau” (Amazonas, 1989, s. p.).

A partir da Constituição Estadual, tais políticas vêm sendo 
gradativamente ampliadas. Em 2025, a rede estadual contava com 
um total de 122 Escolas de Tempo Integral, sendo 61 em Manaus e 
61 nos municípios do estado. (EDUC/DPGF/SIGEAM/GEPES). Dito 
isto, o trabalho em tela aborda uma dessas escolas.

EDUCAÇÃO INTEGRAL E EDUCAÇÃO 
EM TEMPO INTEGRAL

A Educação Integral é uma concepção formativa que tem 
como objetivo o desenvolvimento pleno do sujeito em suas múltiplas 
dimensões: intelectual, física, emocional, social e cultural. Segundo 
o Centro de Referência em Educação Integral – CREEI (2021), esse 
modelo curricular pressupõe que a formação escolar se articule de 
forma integrada, favorecendo aprendizagens significativas e diversi-
ficadas em uma ampliação dos espaços educativos (escolares e não 
escolares), de forma que a ampliação do tempo escolar permita essa 
multiplicidade de interações.

Historicamente, essa visão de educação integral está vincu-
lada às concepções humanistas, libertadoras e emancipadoras.  Anísio 
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Teixeira (1959) defendia que a escola deveria ir para além do ensino 
da leitura, escrita e cálculos, promovendo uma educação completa 
para a vida. Outro pensador da Escola Nova, Lourenço Filho (1963,  
p. 87), argumentava que a educação deveria integrar “trabalho intelec-
tual, cultura, arte e educação moral”, como forma de formação plena. 

Numa perspectiva crítica marxista, a ideia de formação inte-
gral aproxima-se do conceito de omnilateralidade, articulando tra-
balho, cultura e ciência como dimensões inseparáveis da formação 
humana. Saviani (2011, p. 19) explica que a educação integral não 
busca apenas capacitar o estudante para o mercado de trabalho, 
mas realizar a “formação humana em sua totalidade, compreen-
dendo o trabalho enquanto princípio educativo”. Essa posição dia-
loga com Manacorda (1990), estando essa percepção educacional 
vinculada diretamente a uma posição política, uma vez que a con-
cepção de Educação Integral se relaciona ao projeto de sociedade 
que se pretende construir.

A Educação em Tempo Integral refere-se especificamente à 
ampliação da jornada escolar. Em termos práticos, significa que os 
alunos permanecem na escola por mais horas ao dia, permitindo-
-lhes participar de atividades mais diversificadas e não apenas aulas 
tradicionais. Aguiar e Colares (2017, p. 15) argumentam que muitas 
redes de ensino “limitam-se a estender o tempo de permanência 
do aluno, sem reestruturar currículo, práticas pedagógicas e forma-
ção docente”. Esse cenário é confirmado por Souza e Antônio (2017,  
p. 22), que observam que o tempo ampliado, quando fragmentado, 
“produz atividades desconectadas, sem intencionalidades formativas 
e sem articulação com o projeto pedagógico”.

Assim, a ampliação do tempo escolar é necessária, mas não 
suficiente para uma educação integral. A política pública de educação 
integral só será formativa se o tempo extra for usado para promover 
experiências educativas que integrem diferentes dimensões humanas, 
como cultura, ciências, artes, tecnologia e participação comunitária.
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Figueiredo (2010, p. 11) afirma que a jornada ampliada “ape-
nas ganha sentido quando submetida a um projeto pedagógico que 
promova a integralidade da formação”. Portanto, é possível inferir 
que Educação Integral não se reduz à Educação em Tempo Integral, 
embora a ampliação do tempo escolar possa facilitar o processo 
de sua consolidação.

A distinção entre Educação Integral e Educação em Tempo 
Integral é necessária para que as escolas não confundam tempo 
ampliado com formação integral. Enquanto Educação em Tempo 
Integral constitui uma estratégia organizacional que garante mais 
horas de permanência na escola, a Educação Integral remete a 
um projeto educativo voltado à formação omnilateral, cujo foco é o 
desenvolvimento humano pleno, articulando dimensões cognitivas, 
sociais, culturais, éticas e políticas.

Com base nas contribuições de Manacorda (1990), com-
preende-se que a Educação Integral só pode ser concretizada 
quando vinculada a uma perspectiva crítica de sociedade, na qual o 
conhecimento serve à emancipação social e não à reprodução das 
desigualdades. Assim, políticas de tempo integral precisam assumir 
compromisso pedagógico e político com a formação humana em sua 
totalidade, sob o risco de se tornarem apenas extensão quantitativa 
sem transformação qualitativa.

EDUCAÇÃO INTEGRAL NO BRASIL: 
PERCURSO HISTÓRICO E BASE LEGAL

O processo histórico de constituição da Educação Integral 
no Brasil é marcado por conflitos entre projetos de formação 
humana e desenvolvimento social. Desde o início do século XX, o 
conceito esteve vinculado a uma noção ampla de educação, que 
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ultrapassa a instrução intelectual e abrange aspectos sociais, cultu-
rais, corporais e morais. Assim, compreender a trajetória histórica da 
Educação Integral significa perceber que ela sempre esteve asso-
ciada a debates sobre democracia, cidadania e igualdade, revelando 
disputas ideológicas sobre o papel da escola na sociedade brasi-
leira (Cavaliere, 2010).

ESCOLA NOVA E O MANIFESTO DOS PIONEIROS 
(1932): A BASE DA EDUCAÇÃO INTEGRAL

A concepção moderna de Educação Integral ganha des-
taque no Brasil a partir do movimento da Escola Nova, sobretudo 
com a publicação do Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, 
em 1932, defendendo uma escola pública que formasse o estudante 
em suas múltiplas dimensões. Nele, afirma-se que a escola deve ser 
responsável pela “formação completa da criança e do jovem para a 
vida social” (Manifesto, 1932, p. 7). Essa compreensão rompe com 
o modelo tradicional de ensino, centrado apenas na transmissão 
de conteúdo, e aproxima-se de uma visão formativa voltada para o 
desenvolvimento integral.

Esse movimento tem como principal representante Anísio 
Teixeira, um intelectual que entendia a educação como “um direito 
de todos e como função essencial do Estado” (Teixeira, 1959, p. 52).  
Para o autor, a escola deveria assumir um caráter democrático, 
possibilitando ao aluno uma preparação para a vida em sociedade. 
Assim, surgia uma concepção de integralidade voltada para a defesa 
de cidadania e igualdade social.

A consolidação prática da Educação Integral ocorreu com a 
criação do Centro Educacional Carneiro Ribeiro, em Salvador-BA, 
idealizado por Teixeira em 1950. O projeto articulava escolas-classe 
para conteúdos acadêmicos e a escola-parque, destinada à forma-
ção artística, esportiva, social, de saúde e alimentação. Sobre esse 
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modelo, Teixeira (1959, p. 88) afirma que “a criança precisa viver 
uma vida completa na escola”, defendendo que o espaço escolar 
deveria ser também o local de experiências diversas, não apenas 
o ensino intelectual.

Pesquisas atuais têm revelado que o modelo “anisiano” 
estruturou o primeiro modelo orgânico de educação integral no país, 
articulando escola, comunidade e Estado (Araújo; Stentzler, 2022). 
Assim, a educação integral não era entendida como ampliação do 
tempo de permanência na escola, mas como ampliação de finalida-
des educativas e sociais.

A proposta de Teixeira influenciou os projetos de Darcy 
Ribeiro, que criou os Centros Integrados de Educação Pública 
(CIEPs) no Rio de Janeiro. Os CIEPs assumem o princípio da forma-
ção integral, articulando pedagogia e assistência social. Para Ribeiro 
(1986, p. 43), a escola de tempo integral deveria atuar como “máquina 
de fazer democracia”, oferecendo cultura, alimentação, saúde e pro-
teção social à infância.

Cavaliere (2010, p. 19) destaca que os CIEPs representa-
ram “o maior projeto sistêmico de educação integral do país no 
século XX”, embora tenham sido prejudicados pela descontinui-
dade político-administrativa e pela falta de financiamento contínuo. 
Esse episódio revela um dilema histórico da educação integral no 
Brasil: a dependência de vontade política e de investimentos estru-
turais de longo prazo.

Outras políticas de educação integral foram implementadas 
no Brasil de forma diversificada. Contudo, o tema volta a ganhar 
força novamente no século XXI com a criação do Programa Mais 
Educação, em 2007. De acordo com o Ministério da Educação – MEC, 
o programa visava à ampliação da jornada escolar para articular “a 
constituição do ser humano em sua totalidade” (Brasil, 2009, p. 12), 
por meio de atividades esportivas, culturais e ambientais.
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Nesse período, ocorre um deslocamento conceitual: as 
políticas passam a distinguir Educação Integral (formação humana 
ampliada) e Educação em Tempo Integral (ampliação do tempo 
escolar). Emmel et al. (2020, p. 5) explicam que “a ampliação do 
tempo só se justifica quando acompanhada de intencionalidade 
pedagógica que promova o desenvolvimento integral do estudante”. 
Assim, o desafio contemporâneo não é apenas garantir mais horas, 
mas assegurar que elas tenham sentido formativo.

A trajetória da educação integral no Brasil demonstra um 
movimento dialético entre avanços democráticos e limites estrutu-
rais. Desde o Manifesto de 1932, passando pelos projetos de Anísio 
Teixeira e Darcy Ribeiro, até as políticas recentes, o país constrói 
historicamente uma educação que pretende integrar dimensões for-
mativas e sociais. Entretanto, a realidade demonstra que a formação 
integral exige mais do que ampliação do tempo escolar: demanda 
intencionalidade pedagógica, financiamento, continuidade política e 
perspectiva emancipadora.

FUNDAMENTOS LEGAIS DA EDUCAÇÃO 
EM TEMPO INTEGRAL NO BRASIL

A Educação em Tempo Integral – ETI no Brasil encontra res-
paldo em um conjunto articulado de normas, políticas e diretrizes. 
Que não apenas legitimam o direito à ampliação da jornada escolar, 
mas também orientam os rumos da educação enquanto instrumento 
de formação integral do sujeito. O principal fundamento para a ETI 
está na Constituição Federal de 1988 em que o art. 205 afirma que 
a educação deve garantir “pleno desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o tra-
balho” (Brasil, 1988). O texto da Constituição amplia o conceito de 
educação como formação humana integral, e não apenas disciplinar, 
ainda que o termo educação integral não seja explícito. 
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O Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, Lei nº 
8.069, de 13 de julho de 1990, também amplia esse compromisso, 
ao determinar que crianças e adolescentes são “sujeitos de direito” 
e devem ser protegidos integralmente em seus aspectos educacio-
nais, sociais, culturais e morais (Brasil, 1990). Ao reconhecer que 
o desenvolvimento vai além da aprendizagem acadêmica, o ECA 
reforça a necessidade de práticas educativas que assegurem acesso 
à cultura, ao lazer, à convivência e à formação ética, elementos que 
compõem o cotidiano da ETI.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB 
9.394/96, que constitui a base da educação brasileira, embora não 
tenha instituído a ETI, foi atualizada pela Lei 11.741/2008, que intro-
duziu o art. 36-C, definindo educação integral como modelo que 
articula currículo, formação humana e ampliação do tempo escolar. 
O dispositivo prevê que a formação integral pode se materializar 
por meio de “organização diversificada, incorporando experiências 
práticas, laborais, culturais e sociais” (Brasil, 2008), reforçando uma 
concepção ampliada de ensino.

A ampliação do tempo escolar depende de recursos. É nesse 
sentido que o Fundo de Desenvolvimento da Educação Básica – 
FUNDEB, instituído pela Lei nº 11.494/2007 e reafirmado pela Lei 
nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020, estabelece diferenciação no 
financiamento por tipo de matrícula, incluindo a jornada ampliada 
como categoria de investimento educacional. Segundo o MEC a 
diferenciação do financiamento prevista no FUNDEB, ampliada pela 
Lei 14.640/23, tem como finalidade “garantir condições materiais e 
pedagógicas para a oferta de escolas em tempo integral” (Brasil, 
2023). Portanto, a Educação em Tempo Integral não é apenas um ideal 
pedagógico, mas também um compromisso financeiro do Estado.

O Plano Nacional de Educação – PNE (Lei n.º 13.005/2014) 
reforça esse compromisso ao estabelecer, na Meta 6, que pelo 
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menos 50% das escolas públicas e 25% das matrículas da educação 
básica devem ser ofertadas em tempo integral. O PNE exige ainda 
que essa expansão ocorra prioritariamente em territórios vulnerá-
veis, reforçando a ETI como estratégia de equidade (Brasil, 2014). 
Assim, a educação integral é colocada como política estruturante 
e não circunstancial.

Para subsidiar a expansão dessa estratégia organizacio-
nal de ensino, o Governo Federal criou aportes específicos: Lei nº 
13.415/2017, que institui a Política de Fomento à Implementação de 
Escolas de Ensino Médio em Tempo Integral e altera a LDB, descre-
vendo que o modelo deve priorizar a formação integral do estudante. 
Lei nº 14.640/2023, que cria o Programa Escola em Tempo Integral, 
determinando que a jornada mínima para caracterizar ETI seja “de 
7 horas diárias ou 35 horas semanais” (Brasil, 2023), e autorizando 
assistência técnica e financeira da União. Essa última mostra que 
a ETI se torna prioridade de Estado e não apenas um projeto local.

Em 2025, a Educação em Tempo Integral passou a ter dire-
trizes claras com a aprovação da Resolução CNE/CEB n.º 7/2025, 
em que fica estabelecido que a ETI é “política pública estruturante 
para a garantia do direito à educação, da equidade, da inclusão e da 
qualidade social” (Brasil, 2025, p. 4). Define ainda: Jornada mínima 
de 7 horas; Justiça curricular como eixo para superar desigualdades; 
Articulação intersetorial como princípio de gestão e Formação integral 
nos campos cognitivo, social, ético, ambiental, cultural e emocional.

Assim, a resolução consolida a ETI como política de garantia 
de direitos, orientada pela justiça social e pelo desenvolvimento inte-
gral da pessoa humana. Quando analisada à luz desse arcabouço 
normativo, a Educação em Tempo Integral se revela como um direito 
social e não uma opção metodológica. Ela emerge como política 
pública capaz de promover equidade, ampliar oportunidades e 
democratizar o acesso ao conhecimento e aos bens culturais.
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METODOLOGIA

Para a elaboração deste capítulo, partimos de uma ação 
realizada no segundo encontro presencial do Curso de Formação 
Continuada de Secretários (as) e Equipes Técnicas das Secretarias 
de Educação na Perspectiva da Educação Integral e Escola de 
Tempo Integral - Região Norte, realizado em Manaus-AM nos dias 
29 e 29 de agosto de 2025.

Para obtenção dos dados presentes neste trabalho, foi ela-
borado um questionário no Google Forms contendo quatro ques-
tões que nos permitissem compreender a percepção dos cursistas 
acerca de uma escola em tempo integral. Os dados obtidos foram 
examinados com base na metodologia de Análise de Conteúdo pro-
posta por Bardin (2011), levando em conta a frequência dos eixos 
temáticos centrais e sua relação com o referencial teórico. Para a 
realização deste estudo, estabelecemos três categorias de análise: 
Aprendizagens e aplicabilidade, Aspectos estruturais e organizacio-
nais e Desafios da educação integral em tempo integral. 

A EXPERIÊNCIA VIVENCIADA EM 
UMA ESCOLA ESTADUAL DE TEMPO 
NO ESTADO DO AMAZONAS

A ESCOLA ESTADUAL DE TEMPO INTEGRAL 
EETI ROXANA PEREIRA BONESSI

A Escola Estadual Professora Roxana Pereira Bonessi foi 
inaugurada em 5 de abril de 2004 e oficializada pelo Decreto-Lei  
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nº 24.152, publicado em 12 de abril do mesmo ano. A instituição rece-
beu o nome da Tenente e Professora Roxana Pereira Bonessi, como 
forma de homenagem póstuma. Em 2007, passou a adotar o modelo 
de Tempo Integral, o que representou uma mudança significativa em 
sua proposta pedagógica. Nesse contexto, o Ensino Médio foi trans-
ferido para escolas próximas, permanecendo na unidade apenas as 
turmas do 1º ao 5º ano do Ensino Fundamental. 

A EETI Roxana Pereira Bonessi está situada em uma área 
periférica de Manaus, assim como diversas outras escolas públicas 
de tempo integral implantadas estrategicamente pelo Governo do 
Estado do Amazonas, visando ampliar oportunidades de forma-
ção integral para crianças e jovens. Localizada no bairro Colônia 
Oliveira Machado, a população local apresenta perfis socioeconô-
micos que variam entre as classes baixa e média, com maior con-
centração na primeira. 

A organização do Tempo Integral ocorre em dois turnos, 
manhã e tarde, de segunda a sexta-feira. No período matutino, do 1º 
ao 4º tempo, são ministradas pelos professores regentes as discipli-
nas de Língua Portuguesa e Ciências, além do Horário de Trabalho 
Pedagógico (HTP) dedicado às áreas de Língua Inglesa, Educação 
Física, Artes e Metodologia do Estudo. Os docentes com 20 horas 
semanais têm direito a 7 tempos de HTP, enquanto os de 40 horas 
dispõe de 14 tempos, destinados ao registro de frequência, notas e 
conteúdos, à preparação de atividades, à correção de avaliações e à 
organização das ações pedagógicas.

No período vespertino, do 5º ao 7º tempo, são ofertadas as 
disciplinas de Matemática, Geografia, História e Ensino Religioso, 
também sob responsabilidade dos professores regentes, além de 
HTP para os docentes de Educação Física, Artes, Metodologia do 
Estudo e Língua Inglesa.
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Quando da realização do 2º encontro presencial como parte 
do Curso de Formação Continuada de Secretários(as) e Equipes 
Técnicas das Secretarias Municipais de Educação do Estado do 
Amazonas, os cursistas foram convidados a conhecer a realidade 
de uma escola em tempo integral. A visita ocorreu no dia 28 de 
agosto de 2025, no turno matutino, com a participação de 20 cursis-
tas provenientes dos municípios de Carauari, Barcelos, Caapiranga, 
Guajará, Urucará, Presidente Figueiredo, Uarini e Urucurituba. A 
programação contou com apresentação cultural realizada por estu-
dantes da instituição, seguida de visita guiada às dependências 
físicas e, posteriormente, uma exposição dialogada conduzida pela 
gestora, abordando o histórico da escola, a organização dos horá-
rios, a distribuição da carga horária docente, dados institucionais e 
projetos desenvolvidos.

Após a visita, foi aplicado um questionário via Google Forms, 
elaborado para analisar a percepção dos cursistas sobre a experi-
ência. O instrumento contemplou as seguintes questões: (i) Quais 
aprendizagens adquiridas durante a visita você considera possí-
veis de serem aplicadas em seu município? (ii) Entre os aspectos 
apresentados — infraestrutura, gestão do tempo, organização esco-
lar, currículo e recursos humanos —, quais foram os que mais lhe 
chamaram atenção? Por quê? (iii) Com base no que foi observado, 
quais você considera serem os principais desafios enfrentados pela 
escola para a manutenção da Educação Integral em Tempo Integral? 
Participaram dessa etapa 11 cursistas.

As respostas forneceram subsídios valiosos para analisar a 
percepção dos cursistas sobre a imersão na realidade de uma escola 
de tempo integral, experiência diretamente relacionada ao papel que 
desempenham na implantação e consolidação dessa política em 
seus respectivos municípios.
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A EXPERIÊNCIA DOS CURSISTAS QUE VISITARAM 
EETI ROXANA PEREIRA BONESSI

Na visita à EETI Roxana Pereira Bonessi compareceram 22 
cursistas que faziam parte da Turma 01. Desse total, 11 (onze) res-
ponderam ao questionário enviado. A apresentação e discussão da 
análise seguem na sequência elaborada no questionário enviado aos 
cursistas, que serão aqui identificados como: C1... C11 sucessivamente.

APRENDIZAGENS E APLICABILIDADE

Ao serem questionados a respeito do que foi aprendido e 
pode ser aplicado em outros contextos, os cursistas, de modo geral, 
destacaram a organização curricular e da rotina escolar, o uso de 
projetos interdisciplinares e metodologias ativas, bem como ativida-
des voltadas ao autoconhecimento, à cooperação, à empatia e ao 
desenvolvimento socioemocional dos estudantes. Também foram 
ressaltadas a adequada gestão dos tempos e espaços, especialmente 
nos momentos de acolhimento, refeições e horas pedagógicas, além 
do acompanhamento individualizado dos alunos. As parcerias com 
a comunidade e com instituições externas, incluindo a terceiriza-
ção de serviços e o intercâmbio entre escolas, apareceram como 
estratégias relevantes para o fortalecimento do tempo integral. De 
modo geral, as aprendizagens apontadas indicam que, com plane-
jamento, gestão participativa e articulação coletiva, as experiências 
observadas podem ser adaptadas e aplicadas em outros municípios, 
contribuindo para uma Educação Integral mais humanizada, dinâ-
mica e significativa.

Entre as respostas destacamos:

Durante a visita, pude observar práticas e estratégias que 
podem ser aplicadas em nosso município para fortalecer a 
Educação Integral. A organização dos tempos e espaços 
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escolares, com uma rotina bem estruturada e diversificada, 
mostrou que é possível criar um ambiente mais dinâmico 
e acolhedor para os estudantes. O trabalho pedagógico 
desenvolvido por meio de projetos interdisciplinares evi-
denciou uma forma eficiente de promover aprendizagens 
significativas e estimular o protagonismo estudantil. Outro 
ponto importante foi o acompanhamento individualizado, 
que permite identificar dificuldades, apoiar cada aluno 
conforme suas necessidades e melhorar o rendimento 
escolar. Também chamou atenção a forte parceria com a 
comunidade, envolvendo famílias e atores locais na cons-
trução do processo educativo, o que reforça o vínculo entre 
escola e sociedade. Além disso, os ambientes de apren-
dizagem bem organizados e diversificados demonstraram 
que pequenas adaptações podem tornar o espaço escolar 
mais atrativo e funcional. Essas aprendizagens mostram 
que, com planejamento e engajamento coletivo, é possí-
vel avançar de maneira concreta na construção de uma 
Educação Integral mais humana, participativa e transfor-
madora em nosso município (C4).

A visita permitiu compreender a complexidade e a qua-
lidade do trabalho desenvolvido pela escola de tempo 
integral. Observou-se uma instituição que articula currí-
culo, gestão, rotina e práticas pedagógicas com foco no 
desenvolvimento global dos estudantes. A presença de 
metodologias ativas, projetos interdisciplinares, atividades 
socioemocionais e gestão colaborativa demonstra que a 
escola está alinhada aos princípios da Educação Integral 
e apresenta práticas que podem servir de referência para 
outras unidades. O fortalecimento contínuo do tempo 
integral depende da manutenção de uma gestão participa-
tiva, da formação continuada da equipe, do acompanha-
mento pedagógico efetivo e da ampliação das parcerias 
com a comunidade (C7).

Na percepção dos cursistas, observa-se um olhar atento para 
as práticas pedagógicas, esse que parece ser um problema, como já 
alertado por Moll (2014, p. 373) ao destacar que
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[...] a ampliação do tempo foi compreendida sempre 
como ampliação e consolidação do direito educativo, 
nunca como valor per si, no qual as velhas e enfado-
nhas práticas escolares tivessem que ser repetidas. 
Mais tempo educativo na escola (ou sob sua supervisão) 
para a ampliação dos horizontes formativos, das expe-
riências educativas, de abordagens culturais, estéticas, 
esportivas, comunicacionais, científicas, corporais, a 
serem recuperados em um processo de ressignificação 
das práticas escolares.

A escola apresentou projetos interdisciplinares, entre estes: 
Pequenos Cientistas, Autores Mirins, Biblioteca: descobrindo o pra-
zer da leitura, Reforço Escolar e Navegando nas ondas da tecnologia. 
As aprendizagens evidenciadas pelos cursistas revelam uma com-
preensão da Educação Integral que ultrapassa a simples ampliação 
do tempo escolar, aproximando-se de uma concepção formativa 
mais ampla, conforme discutido por Teixeira (1959), Saviani (2011) e 
Moll (2014). Ao destacarem projetos interdisciplinares, metodologias 
ativas, acompanhamento individualizado e o cuidado com os tempos 
de acolhimento, os participantes reconhecem que o diferencial da 
escola não está apenas na quantidade de horas, mas na intenciona-
lidade pedagógica que orienta o uso desse tempo.

Esse olhar reforça a ideia de que a Educação em Tempo 
Integral só se concretiza como Educação Integral quando o currí-
culo, a gestão e as práticas estão articuladas a um projeto educativo 
coerente e humanizado. Moll (2014) alerta que a ampliação da jor-
nada não pode significar a repetição de práticas tradicionais em mais 
tempo, mas sim a ampliação dos horizontes formativos dos estudan-
tes. Nesse sentido, as experiências observadas na Escola Roxana 
Pereira Bonessi indicam um esforço institucional de ressignificação 
do cotidiano escolar, alinhado à perspectiva de formação integral 
do sujeito. Nessa direção, Matias e Franco (2023) defendem que o 
desenvolvimento dos processos de ensino e aprendizagem ocorre a 
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partir da articulação e planejamento das vivências dos saberes que 
as crianças trazem para a escola. 

A possibilidade de aplicabilidade dessas aprendizagens em 
outros municípios, apontada pelos cursistas, revela ainda que a expe-
riência analisada pode ser compreendida como referência formativa, 
especialmente para gestores e técnicos responsáveis pela implanta-
ção da política de tempo integral. Trata-se, portanto, de uma experi-
ência que demonstra que, mesmo em contextos periféricos, é possí-
vel construir práticas integradoras quando há planejamento, gestão 
participativa e compromisso coletivo com a formação humana.

ASPECTOS ESTRUTURAIS E ORGANIZACIONAIS

Quando questionados sobre os aspectos apresentados — 
infraestrutura, gestão do tempo, organização escolar, currículo e 
recursos humanos —, quais foram os que mais lhes chamaram aten-
ção e por quê, as respostas dos cursistas evidenciaram uma avaliação 
amplamente positiva da escola, com destaque para a organização 
escolar, a gestão do tempo e o currículo. A infraestrutura foi consi-
derada adequada e bem organizada, embora tenha sido apontada 
a ausência de uma quadra coberta como uma necessidade a ser 
suprida. Nesse sentido, Oliveira (2024, p. 2) defende que, “para maior 
acesso à educação formal, o ponto de partida é a implementação de 
políticas públicas que vislumbrem a construção de prédios escolares 
para atender a população em idade escolar”. Portanto, reforçamos a 
necessidade de infraestrutura adequada para a implementação de 
escolas em tempo integral. 

A gestão do tempo aparece como um dos aspectos mais 
valorizados, por favorecer o aproveitamento das atividades pedagó-
gicas, a organização da rotina e o alcance dos objetivos curricula-
res. O currículo foi reconhecido como bem estruturado, alinhado ao 
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Projeto Político-Pedagógico (PPP) é fundamental para orientar as 
práticas da Educação Integral em Tempo Integral. Também se desta-
caram a transparência da gestão, a clareza dos processos internos, 
o acolhimento, a organização dos espaços e o uso de instrumentos 
como o Painel de Gestão, que contribuem para um ambiente colabo-
rativo, harmonioso e propício à aprendizagem. Para muitos cursistas, 
a gestão do tempo e espaço teve destaque:

A forma como a escola estrutura o tempo para as ativi-
dades diversificadas e como organiza os espaços para 
promover um ambiente de aprendizado colaborativo são 
elementos que se destacaram. (C3)

Gestão do tempo, porque julgo de suma importância para 
que todas as atividades do currículo, recursos humanos 
alcancem os objetivos. (C5)

Todos os aspectos foram relevantes. Porém, a gestão 
do tempo, a organização escolar e o currículo esta-
vam bem organizada de acordo o PPP. Dessa forma 
o trabalho flui. (C7)

Esses aspectos são importantes, especialmente o quesito 
de infraestrutura, haja vista que o estado do Amazonas apresenta 
um grande desafio. A rede de ensino possui mais de cinco mil esta-
belecimentos escolares de Educação Básica, no entanto, menos 
de 50 escolas com condições adequadas para funcionamento da 
Educação em Tempo Integral, de acordo com Oliveira, Souza e 
Aguiar (2019, p. 09),

[o] Estado possui números insignificantes (49 escolas) de 
escolas com essas condições, o que é grave tendo em 
vista que é preciso para garantir a qualidade da educação 
garantir tanto o crescimento do atendimento quanto às 
condições mínimas de infraestrutura e dos diversos pro-
fissionais de educação.

A ênfase atribuída pelos cursistas à gestão do tempo, à orga-
nização escolar e ao alinhamento do currículo ao Projeto Político 
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Pedagógico evidencia que esses elementos são percebidos como 
estruturantes com a literatura da área, que aponta a organiza-
ção do tempo e do espaço como dimensões centrais para garan-
tir qualidade social à escola de tempo integral (Cavaliere, 2010; 
Aguiar; Colares, 2017).

Embora a infraestrutura tenha sido avaliada de forma positiva, 
a menção à ausência de uma quadra coberta revela limites materiais 
que ainda persistem e que impactam o desenvolvimento de ativida-
des corporais, esportivas e culturais, fundamentais para a formação 
integral. Esse dado confirma as análises de Oliveira, Souza e Aguiar 
(2019), ao indicarem que a expansão da Educação em Tempo Integral 
no Amazonas ocorre, muitas vezes, sem que haja condições estrutu-
rais plenamente adequadas.

Ainda assim, a experiência da referida escola visitada 
demonstra que a gestão eficiente dos recursos disponíveis, aliada 
à clareza dos processos internos e à transparência da gestão, con-
tribui para minimizar parte dessas limitações. O uso de instrumen-
tos como o Painel de Gestão e a organização cuidadosa da rotina 
escolar aparecem como estratégias que fortalecem o trabalho 
pedagógico e criam um ambiente institucional favorável à aprendi-
zagem e à convivência.

DESAFIOS DA EDUCAÇÃO INTEGRAL EM TEMPO INTEGRAL

Na questão sobre os desafios estruturais, pedagógicos ou 
administrativos percebidos durante a visita, as respostas apontam 
que os principais desafios para a manutenção da Educação Integral 
em Tempo Integral concentram-se principalmente na escassez de 
recursos humanos, tanto de professores quanto de profissionais 
de apoio, limpeza e acompanhamento dos estudantes nos horários 
intermediários, o que gera sobrecarga da equipe gestora e docente.
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Percebi os recursos humanos para limpeza e para as ati-
vidades no horário intermediário, onde a diretora precisa 
acompanhar alunos neste intervalo “após o almoço “ até 
os alunos retornarem às suas salas. Não sobrecarregar 
professor e diretora neste período. (C5)

As docentes são poucas para o número de alunos. (C6)

Recurso Humano. A carência de recursos humanos é 
um grande desafio encontrado na maioria das escolas 
Estaduais de Educação Integral em Tempo Integral. (C9)

Os desafios apontados pelos cursistas evidenciam uma con-
tradição recorrente nas políticas de Educação em Tempo Integral: 
ampliação da jornada escolar nem sempre é acompanhada da 
ampliação proporcional dos recursos humanos necessários para sua 
sustentação. A carência de profissionais de apoio, limpeza e acom-
panhamento nos horários intermediários revela uma fragilidade 
estrutural que tende a sobrecarregar gestores e docentes, compro-
metendo a qualidade do trabalho pedagógico.

Esse cenário confirma análises já presentes na literatura, 
que apontam a insuficiência de recursos humanos como um dos 
principais entraves à consolidação da Educação Integral em Tempo 
Integral, especialmente nas redes públicas estaduais (Cavaliere, 
2010; Moll, 2014). A sobrecarga da equipe gestora, relatada nas 
falas dos cursistas, evidencia que a política de tempo integral exige 
uma concepção ampliada de equipe escolar, que vá além do pro-
fessor em sala de aula.

Além disso, a percepção dos cursistas indica que a sustenta-
bilidade da Educação Integral depende não apenas de boas práticas 
pedagógicas, mas de decisões políticas e administrativas que garan-
tam condições de trabalho adequadas. Nesse sentido, a experiência 
analisada revela tanto avanços significativos quanto limites estrutu-
rais que precisam ser enfrentados para que a Educação Integral não 
se reduza a um esforço individual das equipes escolares.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

De modo geral, a análise da experiência vivenciada na 
Escola Estadual de Tempo Integral Professora Roxana Pereira 
Bonessi evidencia que a Educação Integral em Tempo Integral se 
concretiza a partir da articulação entre intencionalidade pedagógica, 
organização do trabalho escolar e compromisso coletivo da equipe. 
As percepções dos cursistas revelam uma escola que busca mate-
rializar a formação integral dos estudantes, ao mesmo tempo que 
enfrenta desafios estruturais e humanos comuns às realidades das 
redes públicas de ensino.

A experiência analisada reafirma que a ampliação do tempo 
escolar, quando orientada por um projeto político pedagógico con-
sistente, pode contribuir para práticas educativas mais humanizadas, 
integradoras e significativas. No entanto, também evidencia que a 
consolidação dessa política demanda investimentos contínuos, 
especialmente em recursos humanos, para que a Educação Integral 
em Tempo Integral se afirme como direito social e não ação pon-
tual ou sobrecarregada.
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INTRODUÇÃO

Este artigo integra uma pesquisa sobre as produções inte-
lectuais de educadores(as) e pesquisadores(as) vinculados(as) aos 
cursos de mestrado e doutorado de Instituições de Ensino Superior 
(IES) públicas do estado do Pará e suas contribuições para a forma-
ção dos envolvidos no trabalho coletivo implementado na Formação 
Continuada do Programa Escola em Tempo Integral, do Ministério da 
Educação, no ano de 2025. 

Apresenta um levantamento de artigos, livros e capítulos 
de livros que ajudam a compreender as ideias, conceitos teórico-
-metodológicos e perspectivas de análise desenvolvidas por educa-
dores(as) e pesquisadores(as) sobre Educação Integral em Tempo 
Integral no estado do Pará e sua contribuição para as relações entre 
formadores e cursistas na realidade educacional amazônica.

O curso de Formação Continuada do Programa Escola em 
Tempo Integral, ofertado em 2025 pelo Ministério da Educação - 
MEC, por meio da Secretaria de Educação Básica - SEB, em par-
ceria com as Universidades Federais, foi voltado aos Secretários de 
Educação, Equipes Técnicas de Secretarias, Conselhos de Educação 
e Diretores de Escolas, com carga horária de 120 horas, com 6 módu-
los de formação, em modelo semi-presencial, com encontros síncro-
nos, assíncronos e encontros presenciais. 

O conteúdo do curso foi dividido em seis módulos: Módulo 
1 - O Programa Escola em Tempo Integral (ETI) e seu Ordenamento 
Jurídico (Brasil, 2025a); Módulo 2 - Fundamentos da Educação 
Integral (Brasil, 2025b); Módulo 3 - Implementação de Políticas 
de Educação Integral na Perspectiva da Intersetorialidade (Brasil, 
2025c); Módulo 4 - Gestão Democrática e as Diversas Instâncias de 
Participação e Acompanhamento Social (Brasil, 2025d); Módulo 5 - 
Currículo Integrado (Brasil, 2025e); Módulo 6 - Equidade: Modalidades 
Educacionais e Temáticas da Diversidade (Brasil, 2025f).
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Na Região Norte, composta pelos entes federados de Roraima 
(RR), Amapá (AP), Amazonas (AM), Pará (PA), Acre (AC), Rondônia 
(RO) e Tocantins (TO), com destaque para o estado do Pará, a seleção 
de educadores(as) para atuar de modo sério e comprometido com 
os objetivos do curso de Formação Continuada do Programa Escola 
em Tempo Integral se fez pela afinidade com a temática Educação 
Integral em Tempo Integral, construída por estudos e pesquisas em 
cursos de pós-graduação de mestrado e doutorado da Universidade 
Federal do Pará (UFPA).

Com essa demanda, coube pensar sobre as contribuições que 
têm sido elaboradas e publicadas sobre a Educação Integral em Tempo 
Integral desenvolvida em âmbito paraense, uma vez que os envolvidos 
no trabalho coletivo de Formação Continuada do Programa Escola em 
Tempo Integral estiveram vinculados aos cursos de pós-graduação 
como educadores(as) e pesquisadores(as), desenvolvendo estudos, 
análises, debates, artigos, livros e capítulos de livros em suas trajetórias 
acadêmicas, que influenciam a relação estabelecida entre formadores 
e cursistas na realidade educacional do estado do Pará.

A questão que orientou a elaboração deste artigo foi a 
seguinte: quais publicações paraenses abordaram sobre a Educação 
Integral em Tempo Integral no estado do Pará em dez anos de tra-
jetória (2016 a 2025)? A partir desse questionamento, implementa-
mos uma investigação de abordagem qualitativa, do tipo pesquisa 
bibliográfica, fundamentada nas contribuições de Lakatos e Marconi 
(2003, p. 183), que a consideram como um recurso que “abrange toda 
bibliografia já tornada pública em relação ao tema de estudo [...]. Sua 
finalidade é colocar o pesquisador em contato direto com tudo o que 
foi escrito, dito ou filmado sobre determinado assunto”. 

Utilizamos como fonte de busca e obtenção de dados os 
Currículos Lattes de educadores(as) e pesquisadores(as) que inves-
tigam, discutem, orientam formações e publicações no estado do 
Pará sobre a temática Educação Integral em Tempo Integral, com o 
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objetivo de identificar as produções acadêmicas (artigos, capítulos 
de livros e livros) produzidas no recorte temporal de 2016 a 2025.

O recorte temporal de 2016 a 2025 foi adotado devido a já exis-
tirem levantamentos de teses, dissertações e resumos expandidos que 
abordaram sobre Educação Integral em Tempo Integral no Pará, como 
as publicações de Moura, Colares e Barbosa (2024); Sartori e Colares 
(2023; 2024); Ferreira e Colares (2022); e Barbosa e Colares (2021).

EDUCAÇÃO INTEGRAL  
EM TEMPO INTEGRAL: 
PESQUISAS EM AÇÃO NO ESTADO DO PARÁ

Nos últimos 10 anos de trajetória da Educação Integral em 
Tempo Integral no estado do Pará (2016-2025), observamos intensas 
mudanças dessa Política Educacional em âmbito nacional e estadual. 
Este cenário tem sido acompanhado por educadores(as) e pesqui-
sadores(as) paraenses que publicaram artigos, livros e capítulos de 
livros que vêm contribuindo para a análise, compreensão e atuação 
na realidade educacional amazônica.

Para Maciel (2018, p. 8), a Plataforma Lattes é um “recurso 
estratégico para subsidiar o monitoramento parcial periódico da pro-
dução intelectual dos programas de pós-graduação das Instituições 
de Ensino Superior brasileiras”. Segundo Mena-Chalco e Cesar 
Junior (2009), trata-se do principal sistema de informação científica 
mantido pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico - CNPq.

Assim, o Currículo Lattes constitui-se como fonte de pes-
quisa não só pela identificação de pesquisadores(as) e suas pro-
duções científicas, como também por ser uma recomendação do 
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Plano Nacional de Pós-Graduação (Brasil, 2010), com diretrizes 
para o acompanhamento, avaliação e conceituação dos cursos de 
mestrado e doutorado brasileiros, o que confere ao Currículo Lattes 
importância acadêmica e atualização dos dados.

Fundamentados(as) nessas considerações, realizamos 
busca no Google Acadêmico por meio das palavras-chave ‘auto-
res paraenses que abordam sobre Educação Integral em Tempo 
Integral’ e obtivemos como resultado 7.840 itens. Para refinar a 
busca, acrescentamos o recorte temporal de 2016 a 2025, ano a ano, 
nas palavras-chave. Com esse refinamento, foi possível identificar a 
frequência de 8 (oito) principais pesquisadores que participaram de 
publicações acadêmicas sobre a temática.

A partir dos nomes dos educadores(as) e pesquisadores(as) 
selecionados por sua frequência em publicações, buscamos suas 
produções acadêmicas nos seus Currículos Lattes nos itens ‘Artigos 
completos publicados em periódicos’, ‘Livros publicados’, ‘Capítulos 
de livros publicados’ e verificamos que a temática Educação Integral 
em Tempo Integral tem despertado interesse investigativo no estado 
do Pará, evidenciado pelo volume de produções informadas.

Foram publicados mais de 60 artigos, 17 capítulos de livros 
e 4 livros no período de 2016 a 2025 que abordaram diversos focos 
de investigação e, para melhor verificação desses achados, as publi-
cações foram baixadas eletronicamente, arquivadas e referenciadas 
em listas, o que permitiu a elaboração de um quadro para melhor 
visualização dos principais focos de pesquisa sobre a Educação 
Integral em Tempo Integral no estado do Pará (2016-2025). 

Ainda que não seja fácil delimitar fronteiras para demarcar 
onde começam e onde terminam os usos de determinados focos de 
pesquisas que constituem a temática Educação Integral em Tempo 
Integral no estado do Pará, foi possível classificar no quadro a seguir 
algumas focalizações que se destacaram nos resumos e palavras-
-chave de cada publicação.
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Tabela 1 - Fundamentos teórico-metodológicos de pesquisas publicados  
em artigos, livros e capítulos de livros sobre Educação Integral  

em Tempo Integral no estado do Pará (2016 a 2025)

PUBLIC QUANT FOCOS DE PESQUISAS TOTAL

Artigos

02 História da Educação Integral em Tempo Integral

68

08 Estado da arte sobre Educação Integral em Tempo Integral no Pará

04 Programas de indução à Educação Integral em Tempo Integral no Pará

07 Concepções de Educação Integral em Tempo Integral no Pará

11 Implementação da Educação Integral em Tempo Integral no Pará

14 Política da Educação Integral em Tempo Integral no Pará

12 Níveis e modalidades na Educação Integral em Tempo Integral no Pará

05 Comunidade escolar de Educação Integral em Tempo Integral no Pará

01 Financiamento da Educação Integral em Tempo Integral no Pará

02 Currículo da Educação Integral em Tempo Integral no Pará

01 Avaliação de larga escala Educação Integral em Tempo Integral no Pará

Livros
03 Concepções de Educação Integral em Tempo Integral no Pará

04
01 Programas de indução à Educação Integral em Tempo Integral no Pará

Capítulos  
de Livros

02 Estado da arte sobre Educação Integral em Tempo Integral no Pará

17

02 Programas de indução à Educação Integral em Tempo Integral no Pará

02 Concepções de Educação Integral em Tempo Integral no Pará

03 Implementação da Educação Integral em Tempo Integral no Pará

02 Política da Educação Integral em Tempo Integral no Pará

01 Níveis e modalidades na Educação Integral em Tempo Integral no Pará

01 Comunidade escolar de Educação Integral em Tempo Integral no Pará

03 Financiamento da Educação Integral em Tempo Integral no Pará

01 Currículo da Educação Integral em Tempo Integral no Pará

01 Formação continuada na Educação Integral em Tempo Integral no Pará

Fonte: Elaborado pelos(as) autores(as) com base na tabulação dos resultados  
encontrados nos 8 (oito) Currículos Lattes pesquisados.
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A elaboração da tabela anterior foi realizada com base nas 
contribuições de Bardin (1977, p. 60) por meio da chamada leitura flutu-
ante, que se caracteriza como uma estratégia para classificar objetos 
de pesquisa “do geral para o particular, determinando-se em primeiro 
lugar as rubricas de classificação para em seguida arrumar o todo”. 

Desta forma, escolhemos iniciar pelas particularidades 
encontradas nos textos – história, estado da arte, programas de 
indução, concepções, implementação, política, níveis e modalida-
des, comunidade escolar, financiamento, currículo, avaliação de 
larga escala e formação continuada – para organizar a produção 
acadêmica de educadores(as) e pesquisadores(as) que vêm atu-
ando em formações que abordam a Educação Integral em Tempo 
Integral no estado do Pará.

Autores paraenses como Guimarães e Souza (2018); Cardoso 
e Oliveira (2019) abordaram em seus artigos sobre a história da 
Educação Integral em Tempo Integral no Brasil, o que nos possibili-
tou reunir essas análises com as informações atualizadas do Módulo 
1 do curso de Formação Continuada do Programa Escola em Tempo 
Integral (Brasil, 2025a), proporcionando organizar os seguintes des-
taques sobre experiências dessa forma de oferta escolar:

Quadro 1 - Experiências de Educação Integral em Tempo Integral no Brasil

LOCAL INSTITUIÇÃO ANO

Bahia Centro Educacional Carneiro Ribeiro - CECR 1950

Salvador/BA Centro Educacional Elementar - CEE 1950

Salvador/BA Escola Classe e Escola Parque 1950

São Paulo/SP Ginásios Vocacionais 1960

Brasília/DF Escola Classe e Escola Parque 1960

São Paulo/SP Programa de Formação Integral da Criança - Profic 1980
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LOCAL INSTITUIÇÃO ANO

Rio de Janeiro/RJ Centros Integrados de Educação Pública - Cieps 1980

Brasil Centros de Atenção Integral à Criança e ao Adolescente - Ciacs 1990

Paraná Programa Paraná Integral 1990

Brasil Programa Nacional de Atenção Integral à Criança e ao Adolescente - Pronaica 1993

São Paulo/SP Centros Educacionais Unificados - CEUs 2002

Ariquemes/RO Projeto Burareiro 2005

Belo Horizonte/MG Programa Escola Integrada 2006

Brasil Programa Mais Educação - PME 2007

Brasil Programa Ensino Médio Inovador 2009

Belém/PA Casa Escola da Pesca - CEPE 2010

Brasil Programa Novo Mais Educação - NPME 2016

Brasil Programa Ensino Médio em Tempo Integral 2017

Brasil Programa Escola em Tempo Integral 2023

Fonte: quadro elaborado pelos(as) autores(as) fundamentados em Guimarães e Souza (2018),  
Gomes e Colares (2018), Cardoso e Oliveira (2019), Brasil (2025a), Brasil (2025b).

A consonância entre os estudos, debates e publicações 
desenvolvidas por educadores(as) e pesquisadores(as) paraenses 
com o Módulo 1, que também aborda aspectos históricos eviden-
ciados pelas experiências de Educação Integral em Tempo Integral 
no Brasil, demonstra a afinidade e o fortalecimento da temática, que 
certamente contribui para melhor atuação no curso de Formação 
Continuada do Programa Escola em Tempo Integral.

Observamos nos artigos e no Módulo 1, no que se referiu 
à história da Educação Integral em Tempo Integral no Brasil, que 
não houve referência às experiências voltadas ao ensino médio por 
meio do Programa Ensino Médio Inovador (Brasil, 2009) e nem ao 
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Programa Ensino Médio em Tempo Integral (Brasil, 2017b), e inseri-
mos na tabela por considerar importante esses destaques. 

Consideramos que essa lacuna no resgate da história da 
Educação Integral em Tempo Integral aconteceu devido ao maior 
foco de pesquisa voltado ao ensino fundamental do que ao ensino 
médio e também por se tratar da conturbada Lei nº 13.415/2017 
(Brasil, 2017a), que teve sua aprovação acompanhada de intensas 
manifestações de repúdio e pedidos de revogação, não só por ter 
sido aprovada após o golpe jurídico-parlamentar que levou ao impe-
achment da Presidenta Dilma Rousseff e sua sucessão pelo vice-
-presidente Michel Temer, mas também por se tratar da controversa 
reforma do ensino médio.

Nesse contexto de intensas imposições e resistências à Lei 
nº 13.415/2017, a sua materialização encontrou obstáculo de imple-
mentação também pela pandemia do coronavírus, que perdurou de 
2020 a 2022, impondo o isolamento social até a chegada das vacinas. 
Esse momento histórico foi marcado por perdas irreparáveis de vidas 
humanas e pelo fechamento de quase todas as instituições públicas, 
inclusive as escolas, o que contribuiu para que a reforma da última 
etapa da educação básica avançasse mais lentamente nos anos de 
pandemia, sendo alterada com a aprovação da Lei nº 14.640/2023, 
que institui o Programa Escola em Tempo Integral. 

Os artigos, livros, capítulos de livros e módulos do curso 
de Formação Continuada do programa Escola em Tempo Integral 
trataram os termos “concepção” e “conceito” como sinônimos. Ao 
recorrer ao dicionário (Michaelis, 2025), verificamos que os dois 
se referem à ideia, noção, representação e entendimento, que vêm 
construindo a forma como entendemos e apreendemos sobre a 
Educação Integral em Tempo Integral.

Autores paraenses como Costa e Colares (2016); Silva, Souza 
e Cunha (2017); Maciel, Jacomeli e Brasileiro (2017); Gomes e Colares 
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(2018); Colares, Jeffrey e Maciel (2018; 2019); Oliveira e Cardoso 
(2020); Silva, Souza e Costa (2020); Nogueira e Colares (2022); Santos 
e Colares (2023); e o módulo 2 do curso de Formação Continuada do 
programa Escola em Tempo Integral (Brasil, 2025b), vêm abordando 
acerca das concepções de Educação Integral em Tempo Integral.

Essas contribuições evidenciaram que a concepção de 
Educação Integral em Tempo Integral adquiriu ênfases variadas 
conforme o contexto histórico, econômico e político em que foi for-
mulada e implementada. Tendo sido considerada como meio para 
formação completa do ser humano, para a transformação social, 
para a tomada de consciência da luta de classes, para a emancipa-
ção, para a autonomia, para minimizar os efeitos da pobreza sobre as 
novas gerações, para a melhoria da qualidade do ensino e para sua 
consolidação como direito dos estudantes.

Para Brasil (2025c), a Política de Educação Integral em 
Tempo Integral abrange as etapas de formulação, implementação, 
monitoramento e avaliação. Alguns aspectos relacionados à formula-
ção foram analisados a partir de marcos normativos por autores(as) 
paraenses que analisaram essa forma de oferta escolar nos planos 
estaduais de educação e que enfatizaram a temática como direito na 
legislação educacional brasileira. 

A política e sua implementação foram analisadas por auto-
res paraenses por meio dos programas de indução, destacados no 
quadro 2, como o Programa Nacional de Atenção Integral à Criança 
e ao Adolescente - Pronaica (Brasil, 1993), Programa Mais Educação 
(PME) (2007), Programa Ensino Médio Inovador - Proemi (2009), 
Programa Novo Mais Educação (PNME) (2016), Programa Ensino 
Médio em Tempo Integral - Proemti (2017) e Programa Escola em 
Tempo Integral – Proeti (2023).

Esses programas de indução foram focalizados em diver-
sas pesquisas de autores paraenses como Sousa e Colares (2018), 
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Passos e Matos de Souza (2021), Jordão, Colares e Fonseca (2023), 
Soares e Colares (2024), entre outros anteriores ao recorte temporal 
de 2016 a 2025, que enfatizaram as ações voltadas ao ensino fun-
damental, assim como encontramos nos módulos do curso, o que 
revela o alinhamento sobre esse fundamento teórico na Formação 
Continuada do Programa Escola em Tempo Integral. 

Identificamos uma publicação de livro (Gomes; Colares, 2018) 
que destacou um dos programas de indução para o ensino médio, 
tratando sobre as singularidades do Proemi (2009). Entretanto, 
encontramos lacuna de análises aprofundadas sobre o Programa 
Ensino Médio em Tempo Integral (Brasil, 2017b), tanto nos artigos, 
livros e capítulos de livros como nos módulos do curso de Formação 
Continuada do Programa Escola em Tempo Integral, o que revela 
uma predominância do Ensino Fundamental sobre o Ensino Médio e 
a Educação Infantil nas pesquisas e no curso.

Quanto às etapas de monitoramento e avaliação da Política 
de Educação Integral em Tempo Integral, o próprio Módulo 3 des-
taca que “O monitoramento sistemático da execução de uma polí-
tica e a avaliação contínua dos processos e resultados alcançados 
são dimensões ainda pouco presentes em nossa cultura política 
e nas práticas dentro dos governos e de suas secretarias” (Brasil, 
2025c, p. 16). Essa realidade também se reflete na produção aca-
dêmica, pois não identificamos artigos, livros e capítulos de livros 
voltados a esta ênfase.

Um dos eixos estruturantes da Educação Integral em Tempo 
Integral é o currículo, tratado no Módulo 5 do curso e de forma trans-
versalizada e não focalizada nos artigos, livros e capítulos de livros 
no recorte temporal de 2016 a 2025. Destacou-se a materialização 
do currículo integrado, caracterizado por considerar todas as ativida-
des desenvolvidas pela e na comunidade escolar como educativas, 
de forma unitária, sem fragmento do espaço, do tempo e do conte-
údo educativo, superando as dicotomias cristalizadas como “turno 
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e contraturno”, “curricular e extracurricular”, “escolar e não escolar”, 
“oficial e não oficial”, etc.

O Módulo 6 do curso de Formação Continuada do Programa 
Escola em Tempo Integral (Brasil, 2025f) aborda, entre outros 
assuntos, as modalidades de ensino na educação básica, como 
Educação do Campo, Educação Escolar Indígena, Educação Escolar 
Quilombola, Educação Bilíngue de Surdos, Educação de Jovens e 
Adultos e Educação Especial, que transversalizam os níveis de edu-
cação infantil, ensino fundamental e ensino médio, conforme indica a 
Lei de Diretrizes e Bases (LDB) nº 9394/96 (Brasil, 2017c).

A questão dos níveis da educação básica indicados nos 
artigos, livros e capítulos de livros tendenciou mais ao Ensino 
Fundamental do que à Educação Infantil e ao Ensino Médio, com 
destaque às contribuições de Colares et al. (2016), que destacaram a 
educação infantil; Silva e Brasileiro (2017), que destacaram o ensino 
superior; Barbosa e Colares (2019); Silva da Silva, Maia Negrão e 
Hora (2022), que enfatizaram o ensino médio.

As modalidades também foram tratadas por alguns autores 
paraenses como Vasconcelos e Ximenes-Rocha (2018; 2020), que 
deram ênfase à Educação do Campo; assim como por Raiol Pinheiro, 
Monteiro de Oliveira, Magno Corrêa e Nobre Bezerra de Souza (2025), 
que enfatizaram a Educação Especial.

Os níveis e modalidades estiveram presentes nas publica-
ções de educadores(as) e pesquisadores(as) paraenses, no entanto, 
observamos maior destaque às análises voltadas à Educação Integral 
em Tempo Integral no ensino fundamental, na Educação do Campo e 
na Educação Especial no recorte temporal de 2016 a 2025, observan-
do-se lacuna no que se refere à Educação de Jovens e Adultos (EJA), 
Educação Profissional e Tecnológica, Educação Escolar Indígena, 
Educação Escolar Quilombola e Educação a Distância (EaD).
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Navarro et al. (2004) consideraram que o Conselho Escolar 
possui quatro funções: a deliberativa, porque propõe, decide e 
aprova aspectos pedagógicos, administrativos e financeiros da uni-
dade; a consultiva, porque assessora, analisa e encaminha suges-
tões e soluções; a fiscal, que é exercida no acompanhamento e na 
avaliação das ações; e a mobilizadora, destacada no Módulo 4 do 
curso de Formação Continuada do Programa Escola em Tempo 
Integral (Brasil, 2025d), que garante a participação da comunidade 
escolar nesse colegiado e por isso é considerado como instância de 
participação e acompanhamento social fundamental para a gestão 
democrática da educação.

O debate do financiamento da educação integral em tempo 
integral foi fonte de interesse de educadores(as) e pesquisado-
res(as) paraenses no recorte temporal de 2016 a 2019, refletindo 
experiências anteriores de educação integral na política educacio-
nal brasileira. Segundo o texto do Módulo 1 (Brasil, 2025a), desde 
o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 
e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) de 2006, 
já eram previstos recursos para as matrículas em tempo integral. 
No entanto, não identificamos artigos, livros e capítulos de livros 
referentes ao Novo Fundeb (Brasil, 2022) e sua repercussão na 
Educação Integral em Tempo Integral, por se tratar de uma legis-
lação recente, evidenciando foco profícuo para futuras pesquisas e 
publicações em âmbito paraense.

Uma questão que vale destacar na produção acadêmica 
refere-se à importância da formação continuada dos profissionais da 
educação para a efetivação de uma política educacional. Os artigos 
e capítulos de livros como Vasconcelos e Ximenes-Rocha (2020); 
Colares, Cardozo e Arruda (2021); Galúcio e Colares (2021) referi-
ram-se à formação continuada dos docentes. Percebe-se que esta 
questão ganhou relevância no atual Programa Escola em Tempo 
Integral, conforme apresentado no Módulo 1 (Brasil, 2025a), ao pautar 
a formação continuada direcionada aos gestores, como Secretários 



141

S U M Á R I O

de Educação e Equipes Técnicas de Secretarias e dos Conselhos 
de Educação. Essa formação foi considerada fundamental para o 
sucesso esperado a partir de sua implantação em 2023.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os achados da pesquisa revelaram que as IES públicas do 
Pará vêm cumprindo com sua função de ensino, pesquisa e extensão 
ao ofertar formação e incentivo às investigações que contribuíram 
para o trabalho coletivo de Formação Continuada do Programa 
Escola em Tempo Integral, no ano de 2025, já que os sujeitos que 
atuaram nesta oferta estiveram vinculados às IES públicas como 
educadores(as) e pesquisadores(as) que estudaram, discutiram e 
publicaram sobre a temática Educação Integral em Tempo Integral, 
contribuindo com as relações que se estabeleceram entre formado-
res e cursistas na realidade educacional da Amazônia paraense.

Os dados coletados evidenciaram que a Educação Integral 
em Tempo Integral é uma temática consolidada por estudos e publi-
cações de educadores(as) e pesquisadores(as) paraenses, que a 
analisaram sob diversos focos e abordagens, observando-se maior 
ênfase em aspectos como implementação e análise dessa política 
que se desenvolve nos níveis da educação básica – educação infantil, 
ensino fundamental e ensino médio – transversalizada por modalida-
des como educação do campo e educação especial, observando-se 
lacuna no que se refere à Educação de Jovens e Adultos, Educação 
Profissional e Tecnológica, Educação Escolar Indígena, Educação 
Escolar Quilombola e Educação a Distância.

Por se tratar de uma Política Educacional marcada por perío-
dos de implementação e descontinuidades (Guimarães; Souza, 2018) 
e mudanças em sua legislação e concepção, tendo como marco 
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normativo mais recente a Lei nº 14.640/2023, necessita ser acompa-
nhada por pesquisas e publicações que contribuam para atualizar as 
análises, discussões e conhecimentos sobre os movimentos de con-
solidação da Educação Integral em Tempo Integral no estado do Pará.

Concluímos que os artigos, livros, capítulos de livros e os 
módulos do curso de Formação Continuada do Programa Escola 
em Tempo Integral são ricas fontes de fundamentos teórico-
-metodológicos para estudos, análises e debates que contribuem 
para a formação dos sujeitos que atuam na realidade educacional 
do estado do Pará e da Região Norte. 
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INTRODUÇÃO

A ampliação da jornada escolar e a institucionalização da 
Educação Integral em Tempo Integral têm se consolidado como um 
dos eixos centrais das políticas educacionais brasileiras contemporâ-
neas, especialmente no enfrentamento das desigualdades educacio-
nais e na afirmação do direito à educação em sua dimensão plena. 
Mais do que uma reorganização do tempo escolar, essa política 
expressa um projeto educativo que busca assegurar condições para 
o desenvolvimento integral dos estudantes, articulando dimensões 
cognitivas, sociais, culturais, afetivas e políticas da formação humana.

No âmbito das políticas públicas, a Educação Integral em 
Tempo Integral assume contornos normativos mais definidos a partir 
do fortalecimento de marcos legais e programáticos recentes, com 
destaque para a instituição do Programa Escola em Tempo Integral 
(PETI), por meio da Lei n. 14.640/2023. Nesse contexto, as Secretarias 
Municipais de Educação ocupam posição estratégica na formulação 
e promoção da política de tempo integral, uma vez que lhes compete 
interpretar as normativas federais, produzir regulamentações pró-
prias e orientar as redes de ensino para a materialização da política 
no cotidiano das escolas.

As Secretarias Municipais de Educação então podem assumir 
papel decisivo para a consolidação de propostas que ultrapassem a 
lógica da ampliação do tempo escolar e se afirmam como projetos 
educativos coerentes com os princípios da formação integral e da 
equidade. Diante desse cenário, o presente artigo tem como objetivo 
analisar o papel das secretarias municipais de educação na formulação 
e promoção da política municipal de tempo integral, tomando como 
referência os marcos legais da Educação Integral em Tempo Integral, 
as orientações do Programa Escola em Tempo Integral e os processos 
institucionais que envolvem a atuação das secretarias na construção 
e no fortalecimento dessa política nos sistemas municipais de ensino.
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O texto evidencia que a consolidação da Educação Integral 
em Tempo Integral como política pública estruturante depende da 
articulação entre concepção pedagógica, responsabilidade institu-
cional e processos formativos continuados. Ao reafirmar a centrali-
dade das Secretarias Municipais de Educação na mediação entre as 
diretrizes nacionais e as realidades locais, o artigo mostra as possi-
bilidades de institucionalização da política, apontando a formação 
continuada, o planejamento e a gestão democrática como elementos 
indispensáveis para a garantia do direito à Educação Integral.

A ESCOLA EM TEMPO INTEGRAL 
COMO DIREITO E POLÍTICA PÚBLICA

A consolidação da escola em tempo integral no Brasil resulta 
de um processo histórico complexo, marcado por disputas conceitu-
ais, avanços legais e experiências pedagógicas diversas. No cenário 
contemporâneo, a ampliação da jornada escolar é compreendida 
não apenas como uma estratégia administrativa ou um arranjo curri-
cular, mas como expressão do direito à educação em sua dimensão 
plena, associada à formação integral dos sujeitos e ao enfrentamento 
das desigualdades educacionais.

A Educação Integral constitui um campo conceitual plural e 
historicamente disputado. Longe de representar um modelo único, 
ela abriga interpretações que variam da formação humana ampliada, 
entendida como desenvolvimento intelectual, físico, estético, afetivo 
e social, até perspectivas que associam a ampliação da jornada à 
proteção social de crianças e jovens em contextos de vulnerabilidade.

A compreensão acerca da Educação Integral assenta-se 
sobre o direito fundamental à educação e o seu papel no “[...] pleno 
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desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho” (Brasil, 2024, p. 184, 
grifo nosso), conforme anuncia a Constituição Federal (CF) de 1988. 
Nesse sentido, embora a CF não explicite o termo “integral”, ao refe-
rir-se ao desenvolvimento pleno dos sujeitos, ela está considerando 
a formação do indivíduo a partir da sua multidimensionalidade, como 
ator social, cultural, artístico, político e tecnológico.

Historicamente, o ideal de formação integral dos sujeitos foi 
interpretado e materializado de acordo com as diferentes concep-
ções educacionais em voga em cada contexto, desde o século XIX 
- com a defesa de Dewey (1897) acerca da escola como a própria 
vida e não apenas uma preparação para ela, abarcando a experiência 
e tudo que dela resulta (ato comunicativo, cidadania, democracia, 
cultura etc.) como princípio para a preparação plena do indivíduo; 
perpassando pela militância de Anísio Teixeira durante o movimento 
da Escola Nova e seu projeto de nação e educação pautado na 
oferta de um ensino público, gratuito, laico, universal e integral, no 
qual todas as crianças, sem distinção, poderiam desenvolver “a sua 
inteligência, a sua vontade e o seu caráter, os hábitos de pensar, de 
agir e de conviver socialmente” (Teixeira, 1989, p.?); até chegar ao 
pensamento contemporâneo anunciado na CF e nos demais dispo-
sitivos legais que regem a educação brasileira atual.

A interpretação de Educação Integral assumida neste estudo 
está prevista na legislação brasileira recente, especialmente na Lei 
n. 14.640/2023 (Brasil, 2023a), que estabelece o Programa Escola 
em Tempo Integral (PETI) e na Resolução CNE/CB n. 7/2025 (Brasil, 
2025), que institui as Diretrizes Operacionais para a Educação Integral 
na Educação Básica, nas quais se assume a formação do estudante 
em todas as suas dimensões: cognitiva, social, física, emocional, ética, 
política, econômica, ambiental, estética, cultural, artística e cidadã. 
Essa visão coaduna-se com a compreensão de Costa, Corrêa e 
Oliveira (2023, p. 40), na qual a Educação Integral é concebida como
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Educação politizadora, democrática e cidadã, como pos-
sibilidade ampliada de formação humana integral, que 
venha potencializar o sujeito por inteiro nas múltiplas 
dimensões, de forma significativa, completa e ampla, 
extrapolando os limites da mera ampliação do tempo de 
permanência no ambiente escolar, conscientes de que a 
escola pública de tempo estendido deve cumprir a fun-
ção e oportunizar a mais vasta formação moral, política, 
cultural e intelectual.

Como forma de corporificar essa concepção educativa e, com 
isso, garantir o direito do cidadão a uma formação plena, a Educação 
Integral assume a forma de jornadas ampliadas, extensão do tempo 
escolar diário, oferta de atividades diversificadas no turno comple-
mentar, dentre outras propostas dentro da prerrogativa da Educação 
Integral em Tempo Integral, como política pública, assumida pelo 
Estado como alternativa para garantia dos direitos educacionais de 
crianças, jovens e adultos na Educação Básica.

O tempo integral, no escopo da legislação vigente, considera 
a permanência dos alunos e alunas na escola (ou em atividades 
escolares) por um período mínimo de 7 horas diárias ou 35 horas 
semanais, de acordo com o Centro de Referências em Educação 
Integral (CREI, 2024), contabilizando o horário da escolarização e 
das atividades complementares, que “incluem atividades culturais, 
artísticas, de educação patrimonial, esporte e lazer, acompanha-
mento pedagógico, além de ações voltadas à educação em direitos 
e promoção da saúde”.

Vale destacar que a Educação Integral em Tempo Integral 
não se limita à ampliação do tempo escolar, mas implica uma reor-
ganização profunda do projeto pedagógico das escolas. A legis-
lação prevê, portanto, que as instituições de ensino realizem as 
adequações necessárias em sua infraestrutura física e pedagógica, 
de modo a acolher os estudantes em uma jornada escolar ampliada, 
desenvolvam um currículo coerente com os princípios da Educação 
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Integral, que promova o desenvolvimento global dos educandos e 
assegurem a matrícula e a permanência dos alunos, observando o 
princípio da equidade educacional, como forma de garantir ao sujeito 
o seu direito à formação plena, como lhe assegura a lei brasileira.

O PAPEL DAS SECRETARIAS 
MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO E A 
RESPONSABILIDADE INSTITUCIONAL 
NA IMPLEMENTAÇÃO DA POLÍTICA 

O PETI, instituído pelo Ministério da Educação (MEC), tem 
como propósito ampliar a jornada escolar para sete horas diárias ou 
35 horas semanais, garantindo experiências educativas que articu-
lem aprendizagens acadêmicas, culturais, esportivas, comunitárias e 
socioemocionais. De acordo com o MEC, trata-se de uma iniciativa 
que dialoga com a Meta 6 do Plano Nacional de Educação (PNE 
2014–2024), que prevê a oferta de educação em tempo integral em, 
pelo menos, 50% das escolas públicas, atendendo 25% dos estudan-
tes da educação básica.

Mais do que uma expansão do tempo, o programa busca 
reorganizar o projeto educativo, de modo a assegurar oportunidades 
ampliadas de desenvolvimento integral e a reduzir desigualdades 
entre estudantes; entretanto, esses propósitos só se materializam 
quando as orientações federais são analisadas, interpretadas e tra-
duzidas para os contextos locais. É nesse ponto que as Secretarias 
Municipais de Educação assumem centralidade: cabe a elas arti-
cularem dimensões técnicas, administrativas e pedagógicas, pro-
duzir normativas próprias e orientar as escolas para que a jornada 
ampliada se transforme em práticas efetivas e consistentes.
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A Lei n. 14.540/2023, que institui o PETI, estabelece diretrizes 
gerais, mas reconhece que cada rede possui demandas, condições 
estruturais e características socioterritoriais distintas; por isso, as 
secretárias assumem a responsabilidade de realizar a leitura técnica 
das normativas federais e estaduais, compreendendo seus objetivos, 
critérios de participação, orientações curriculares, exigências de 
infraestrutura e mecanismos de financiamento e monitoramento.

Esse movimento envolve interpretar as orientações do MEC 
e produzir sentidos locais que orientem a política no território. As 
secretarias, por sua vez, atuam como mediadoras entre o nível nacio-
nal e as realidades municipais, articulando demandas das escolas, 
expectativas das comunidades, prioridades da gestão municipal e 
diretrizes da política pública. Assim, deixam de ser meras executoras 
e passam a ser formuladoras da política, elaborando diretrizes pró-
prias, planejamentos, protocolos, matrizes curriculares e documentos 
normativos que estruturam a educação em tempo integral na rede.

A implementação do PETI depende diretamente do papel 
desempenhado pelas Secretarias Municipais de Educação (SME) 
como atores estratégicos, uma vez que as equipes técnicas desem-
penham papel decisivo nesse processo, pois são responsáveis pela 
definição das prioridades educacionais, pelo alinhamento com os 
demais setores da gestão municipal e pela orientação direta às uni-
dades escolares, fortalecendo a institucionalização da política.

Embora a adesão ao PETI seja realizada por meio de sistema 
eletrônico disponibilizado pelo MEC, trata-se de uma decisão que 
exige análise rigorosa das condições e capacidades do município. 
Os documentos orientadores do Programa ressaltam que ampliar a 
jornada escolar demanda uma série de condições prévias, como:

	■ Infraestrutura adequada;

	■ disponibilidade de professores e equipe escolar para cumpri-
mento da carga horária ampliada;
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	■ capacidade de ofertar alimentação escolar para o período  
estendido;

	■ transporte escolar compatível com novos horários;

	■ condições orçamentárias e financeiras para manutenção  
das atividades;

	■ identificação de territórios prioritários, sobretudo onde há maior 
vulnerabilidade social e maiores déficits de aprendizagem.

Assim, a adesão não deve ser tratada como ato administra-
tivo isolado, ela requer planejamento institucional, diagnóstico situa-
cional e pactuação política com o Executivo e Legislativo municipal, 
assegurando sustentação normativa, financeira e organizacional 
para a ampliação da jornada ao longo do tempo.

A escolha das escolas participantes também integra esse 
processo decisório; de acordo com o Caderno de Orientações do 
PETI (Brasil, 2023b), é recomendado priorizar unidades com maior 
demanda social, indicadores educacionais mais desafiadores e con-
dições mínimas para iniciar o processo de implementação. Muitas 
secretarias enfrentam obstáculos como limitações de equipe técnica, 
restrições orçamentárias, mudanças de gestão e desigualdades entre 
escolas urbanas e rurais, por isso, a adesão ao PETI implica escolhas 
políticas e operacionais que devem estar ancoradas em análises rea-
listas e na definição de estratégias de médio e longo prazo.

A implementação do PETI requer um processo contínuo de 
pactuação entre a secretaria, as escolas e a comunidade; os docu-
mentos do MEC indicam que a ampliação do tempo escolar só se 
sustenta quando há corresponsabilidade entre os diferentes atores 
da rede. A secretaria deve estabelecer metas, rotinas de acompanha-
mento, processos formativos e fluxos de comunicação com gestores 
escolares, coordenadores pedagógicos, conselhos e famílias. Na 
figura 1, é possível observar o fluxograma com as responsabilidades 
da Secretaria na pactuação do PETI.
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Figura 1 - Fluxo do processo de adesão

Fonte: Cartilha Escola em
 Tem

po Integral, M
EC (2023c).
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Nesse cenário, cabe às secretárias também orientar as 
escolas que são responsáveis por reorganizar seus Projetos Político-
Pedagógicos (PPP), adequar a rotina escolar, definir atividades inte-
gradoras, articular o currículo à jornada ampliada e acompanhar o 
desenvolvimento dos estudantes. A pactuação também envolve a 
elaboração, por cada escola, de um plano de implementação ali-
nhado às diretrizes municipais, contendo metas, indicadores, estra-
tégias pedagógicas e procedimentos de monitoramento.

Outro aspecto enfatizado pelo MEC é o diálogo com as 
famílias. A ampliação do tempo escolar modifica rotinas familiares, 
horários de deslocamento e dinâmicas comunitárias, exigindo uma 
comunicação clara sobre os objetivos da política, suas etapas e seus 
benefícios. Conselhos escolares, associações de pais e representan-
tes comunitários devem ser envolvidos desde o início, fortalecendo a 
gestão democrática e garantindo maior adesão social ao programa.

Para que o PETI se consolide como política estruturante, a 
secretaria deve produzir documentos orientadores que organizem 
a ampliação da jornada na rede municipal. Entre os principais ins-
trumentos recomendados pelo Caderno de Orientações do PETI 
(Brasil, 2023b) estão:

	■ Diretrizes Municipais da Educação em Tempo Integral, defi-
nindo princípios, objetivos e fundamentos da política.

	■ Plano Municipal de Implementação do PETI, com metas, 
escolas selecionadas, critérios de expansão, responsabilida-
des, cronograma e projeções orçamentárias.

	■ Matriz Curricular Ampliada, que define tempos, espaços, car-
gas horárias, arranjos curriculares e atividades integradoras.

	■ Regulamentações da jornada ampliada, estabelecendo orga-
nização de turnos, critérios para distribuição de carga horária 
docente e oferta de oficinas.
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	■ Protocolos de monitoramento e avaliação, que orientam 
o acompanhamento pedagógico, administrativo e finan-
ceiro da implementação.

Esses documentos devem estar articulados ao Plano 
Municipal de Educação (PME), às diretrizes curriculares da rede, à 
Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e às normativas nacionais 
de educação integral. Sua construção precisa envolver múltiplos 
setores da secretaria, como Educação Infantil, Ensino Fundamental, 
Educação Especial, Educação do Campo, Educação de Jovens e 
Adultos (EJA), Alimentação Escolar, Transporte, Infraestrutura, além 
de gestores escolares, técnicos, conselhos e representantes comu-
nitários. Esse processo fortalece a institucionalização da política, 
garantindo que a educação em tempo integral não dependa ape-
nas de gestões específicas, mas se torne uma diretriz permanente 
do sistema municipal.

É importante ressaltar que o PETI reafirma o papel estraté-
gico das secretarias de educação na consolidação de políticas locais 
sólidas e coerentes com as realidades territoriais. Ao oferecer for-
mação continuada, apoio técnico e orientações estruturadas, o MEC 
não apenas fortalece a capacidade institucional dos entes federa-
dos, como também reconhece que a efetividade da política depende 
da atuação qualificada daqueles que a implementam no cotidiano 
escolar. Nesse sentido, a ênfase dada pelo Programa à formação das 
equipes gestoras e técnicas traduz-se em condição essencial para 
que as secretarias desenvolvam, aprimorem e sustentem modelos 
de educação integral em tempo integral que dialoguem com seus 
contextos, ampliem oportunidades educativas e assegurem o direito 
à aprendizagem em sua integralidade.

A efetivação da Educação Integral em Tempo Integral exige 
que as Secretarias Municipais de Educação atuem como instâncias 
formuladoras e mediadoras, contextualizando as diretrizes nacionais 
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do PETI às especificidades territoriais. A implementação dessa 
política depende de uma base consistente de conhecimentos e do 
fortalecimento contínuo das capacidades técnicas institucionais. 
Nesse contexto, a formação continuada constitui eixo estruturante 
e desafio coletivo. Ao qualificar as equipes, o MEC fortalece a capa-
cidade institucional das secretarias, reconhecendo que a efetivi-
dade da ampliação da jornada escolar, nos âmbitos administrativo 
e pedagógico, está diretamente associada à atuação qualificada de 
técnicos e gestores.

A FORMAÇÃO CONTINUADA 
COMO ESTRATÉGIA DE 
FORTALECIMENTO INSTITUCIONAL 
DAS SECRETARIAS DE EDUCAÇÃO

A formação continuada, prevista pelo Ministério da Educação, 
é parte integrante no processo de orientação à construção da polí-
tica de Educação em Tempo Integral e constitui-se como um desafio 
a ser enfrentado coletivamente no sentido de fortalecer a educação 
pública. Trata-se de uma dimensão que envolve tanto profissionais 
da área da educação como o processo de adesão de matrículas até 
a efetivação da política nos sistemas e unidades escolares. 

O curso de formação continuada do PETI se configura como 
um dispositivo formativo voltado para o fortalecimento da atuação 
das secretarias municipais de educação na condução da política de 
escola em tempo integral. Dentro dos eixos do Programa, o curso faz 
referência ao Eixo Formar e tem como propósito fornecer orientações 
para o fortalecimento do currículo de Educação Integral e formação 
de lideranças da gestão pública, além de apoiar redes municipais, 
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estaduais, distrital e conselhos de educação na implementação de 
políticas de educação integral em tempo integral (Brasil, 2025). 

É composto por uma carga horária de 120 horas, articulando 
webinários, encontros síncronos, assíncronos, encontros presenciais 
e um seminário regional, além de atividades em Ambiente Virtual de 
Aprendizagem (AVA), neste caso, a Plataforma Moodle.

Embora o Governo Federal tenha instituído a Lei 14.640 no 
ano de 2023, a formação continuada teve início somente no ano de 
2024, sendo destinada a secretários(as) de educação e equipe téc-
nica das secretarias, com oferta para todas as regiões brasileiras. 
Importa ressaltar que nesse primeiro ano de curso foram certificados 
4.286 secretários(as) e membros de equipes técnicas das secretarias 
estaduais e municipais de educação.

No ano de 2025, uma segunda versão do curso estabe-
leceu que, além de secretários(as) e membros da equipe técnica 
das secretarias, que não tenham participado da formação de 2024, 
pudessem se inscrever no curso os(as) conselheiros(as) de educa-
ção e, conforme o preenchimento das vagas, os(as) diretores(as) de 
escola, significando uma ampliação do público-alvo na perspectiva 
formativa acerca dos conhecimentos necessários para embasar a 
construção da política local.  

Na região Norte, a coordenação geral do curso está a cargo 
da Universidade Federal do Pará (UFPA) em parceria com mais 
seis universidades federais: Universidade Federal do Acre (Ufac); 
Universidade Federal do Amapá (Unifap); Universidade Federal 
do Amazonas (Ufam); Universidade Federal de Roraima (UFRR); 
Universidade Federal de Rondônia (Unir) e Universidade Federal do 
Tocantins (UFT), que atuam na condição de coordenações estaduais, 
ou seja, cada uma representa seu estado no processo de formação 
das equipes das secretarias de educação, auxiliando na implemen-
tação local da política.
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A participação dessas várias instituições permite que o curso 
leve em conta as diferentes realidades da Amazônia (geográficas, 
sociais, culturais), assegurando um formato adaptado aos seus con-
textos regionais. Essa adaptação dialoga com a compreensão de que 
a Educação Integral deve considerar as realidades socioterritoriais 
dos sujeitos (Arroyo, 2013).

A estrutura do curso, organizada em seis módulos, articula 
conceitos, fundamentos e situações práticas, demandando envolvi-
mento institucional e coletivo em direção ao fortalecimento da gestão, 
especialmente no que concerne à ampliação de matrículas na pers-
pectiva de implementação da política, além da criação de normativos 
locais de seus projetos de educação integral em tempo integral.​ 

Cada módulo, composto por ementas, noções basilares e 
referências normativas envolvendo a construção da política desde os 
fundamentos até sua materialização, possui um material orientador 
que permite que todos os cursistas tenham a mesma base teórica e 
metodológica, permitindo alinhamento entre as universidades envol-
vidas, essencial para processos formativos orientados à consolidação 
de políticas intersetoriais e integradas, como defende Coelho (2014).

É importante ressaltar que todos os materiais utilizados no 
curso do PETI ficam disponíveis na Plataforma Moodle, com acesso 
aberto durante todo o período estabelecido para o desenvolvi-
mento das atividades, podendo ser consultados pelos cursistas ao 
longo de todo o percurso formativo, conforme orientação advinda 
da coordenação geral da região, o que permite ao participante 
uma formação contínua e a possibilidade de acessar o conteúdo 
por diversas vezes.  Cada módulo se organiza com um Fórum de 
Diálogo, Texto(s) de referência, Biblioteca, Repositório de Vídeos, 
Hiperlinks e Atividade Avaliativa.   O quadro 1 apresenta a estrutu-
ração dos módulos do curso. 
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Quadro 1 - Módulos formativos do Programa Escola em Tempo Integral

Módulo Síntese do conteúdo

1.	 Ordenamento 
Jurídico

Aborda os marcos normativos que sustentam a Educação Integral, incluindo leis, 
diretrizes e regulamentações que orientam a implementação da política.

2.	 Fundamentos da 
Educação Integral

Apresenta os princípios, as concepções e as bases teóricas da Educação Integral, 
discutindo sua finalidade, dimensões formativas e o seu papel no desenvolvimento 
dos estudantes.

3.	 Políticas e 
Intersetorialidade

Discute a articulação entre políticas públicas e a importância da atuação 
intersetorial para garantir condições e ações integradas na oferta de tempo integral.

4.	 Gestão 
Democrática

Explora os princípios da gestão democrática, participação social, mecanismos de 
transparência e processos coletivos de tomada de decisão nas redes de ensino.

5.	 Currículo  
Integrado

Analisa a organização curricular em perspectiva integrada, articulando áreas do 
conhecimento, tempos e espaços educativos para práticas pedagógicas mais 
significativas.

6.	 Equidade e 
Diversidade

Trata da promoção da inclusão, equidade e respeito à diversidade, considerando 
marcadores sociais como gênero, raça, território e condição socioeconômica.

Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos cadernos oficiais do Programa (2025).

O Quadro 1 evidencia o caráter de interdependência dos 
módulos, organizados em função de um percurso que combina con-
cepção, fundamentação, normatização e experiências. Tal estrutura 
oportuniza aos seus participantes o conhecimento acerca do arca-
bouço legal, da proposta pedagógica, da gestão e das dimensões 
da diversidade envolvidas na concepção de educação integral em 
tempo integral em destaque no projeto educacional brasileiro atual.

Em todos os estados, as turmas são agrupadas por municí-
pios, na maioria das vezes circunvizinhos, e para cada constituição de 
turma é contratado(a) um(a) professor(a) formador(a) que tem como 
atribuições fornecer e acompanhar os cursistas em todo o período 
da formação, estabelecer comunicação constante com eles, além de 
fazer o monitoramento das atividades na Plataforma Moodle. 
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Além do(a) professor(a) formador(a), há também coordena-
ções estaduais e cada estado possui uma coordenação local, os/
as coordenadores(as) de formação, a coordenação pedagógica e a 
coordenação geral, além de um profissional da área de Tecnologias 
Digitais, responsável por toda a alocação do curso na plataforma. 

Em virtude da estrutura modular, os estudos seguem de 
forma sequenciada e estratégica, para a compreensão, por parte dos 
cursistas, de toda a disposição curricular. Para cada módulo desen-
volvido, há sempre uma questão pertinente que é postada no fórum 
de interação, que possibilita debates e trocas de conhecimentos 
entre os participantes da turma e seu(ua) professor(a) formador(a).

Cumpre destacar que, para a conclusão e certificação, a fre-
quência mínima do cursista precisa ser de no mínimo 75%, o que 
corresponde a 90 horas. Constam dessa participação as atividades 
presenciais e as que são realizadas na Plataforma; há também a rea-
lização e entrega da Atividade Final, que, além de integrar todos os 
assuntos abordados, é única em todo o âmbito regional.

Desse modo, toda essa organização encaminha o trabalho 
de formação e assegura às secretarias uma gama de conhecimen-
tos que se assentam na promoção da educação integral em tempo 
integral como um direito social, que, por sua vez, tem se configu-
rado como um dos principais campos de disputa nas proposições 
das políticas públicas.

APROXIMAÇÕES CONCLUSIVAS

No contexto do Programa Escola em Tempo Integral a efeti-
vação da Educação Integral em Tempo Integral como política pública 
envolve a articulação de um conjunto de fatores que consistem em 
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concepções pedagógicas, responsabilidades institucionais e pro-
cessos formativos continuados, fundamentada no direito à educa-
ção em sua dimensão plena e orientada para a formação humana  
em sua totalidade. 

Neste processo, as secretarias municipais de educação 
assumem um papel central na efetivação da política, pois lhes 
compete a tradução das diretrizes elaboradas pelo governo federal 
em realidade local, institucionalizando suas próprias normativas, 
definindo seus critérios de pactuação e expansão de matrículas, 
assegurando planejamento e possibilidades de sustentação da 
política. Nessa dinâmica, as redes municipais de educação não 
se limitam a serem apenas executoras de diretrizes nacionais, 
mas assumem-se como instância mediadora, em constante cons-
trução, indutora e propositiva da política local de tempo integral, 
marcada por disputas e desafios, comprometida com a garantia do 
direito à aprendizagem. 

Para tanto, a formação continuada planejada pelo Programa, 
assume extrema relevância, uma vez que, por meio dos cursos, 
oferece aos gestores e equipes técnicas o embasamento teórico 
e troca de experiências acerca dos fundamentos, dos princípios e 
práticas e dos desafios para implantação e/ou implementação da 
Educação Integral em Tempo Integral nos municípios. Com foco na 
organização curricular, nos marcos normativos, na gestão democrá-
tica e na implementação intersetorial, o Programa assume fortalecer 
as secretarias no processo de construção da política educacional 
local, demandando compromisso político, capacidade técnica e 
participação social. 

Desse modo, o PETI revela que a educação integral em 
tempo integral não se resume na dilatação do tempo de permanência 
do aluno na escola, mas que esse tempo se consolide como estra-
tégia para a promoção de um processo educacional que busque a 
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superação da desigualdade educacional e por conseguinte à promo-
ção da equidade, implicando na reorganização pedagógica, curricu-
lar e institucional, mostrando-se indispensável para compreendê-la 
como direito e afirmá-la como política pública.
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INTRODUÇÃO

O Programa Escola em Tempo Integral – PETI foi criado na 
gestão do então governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva (PT), 
sob a lei federal No 14.640 de 31 de julho de 2023. O contexto para a 
criação do programa se deu a partir de alguns fatores, como a signi-
ficativa vulnerabilidade social entre crianças e jovens brasileiros, que, 
segundo estudo realizado no início do ano de 2025 pelo Instituto 
de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), aponta que cerca de 20,6 
milhões de famílias vivem em extrema pobreza no Brasil, levando ao 
acirramento das desigualdades existentes em nossa sociedade. 

Somado a este contexto, têm-se os efeitos causados pela 
pandemia global da Covid-19 na educação. Conforme dados oficiais 
da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e 
a Cultura (UNESCO, 2020), o número de estudantes atingidos no 
período pandêmico no Brasil se concentrou em 52 milhões. Na 
Educação Básica, por exemplo, cerca de 39 milhões de alunos deixa-
ram de frequentar as instituições de ensino durante tal período, o que 
acarretou inúmeras problemáticas na aprendizagem dos discentes, 
como os baixos índices educacionais, evasão e distorções escolares.

Para além de tais problemáticas anunciadas, tem-se ainda o 
cumprimento da meta 6 do Plano Nacional de Educação – PNE (2014-
2024, estendido até 2025), que versa sobre a oferta da Educação em 
Tempo Integral em no mínimo 50% das escolas públicas do país, pro-
curando atender pelo menos 25% dos estudantes até o fim do período 
de vigência do referido plano. E no âmbito regional, temos a Política 
Estadual de Educação, instituindo o Programa de Fomento às Escolas 
de Ensino Médio em Tempo Integral (EMTI), em consonância com as 
diretrizes dispostas nos Arts. 13 ao 17 da Lei nº 13.415, de 2017.

Desse modo, visando suprir tais demandas, o governo fede-
ral, em iniciativa junto ao Ministério da Educação – MEC, criou o 
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PETI, buscando superar tais problemas sociais, fomentando assim 
o aumento no número de matrículas em tempo integral em todas as 
etapas e modalidades da Educação Básica. O programa entende que 
os estudantes do país necessitam ser formados a partir de uma pers-
pectiva de Educação Integral, buscando oferecer apoio aos Estados 
e Municípios para a implementação de tal concepção de educação. 

Conforme a Portaria no 1.495 de 2 de agosto de 2023, que 
dispõe sobre a adesão e a pactuação de metas para a ampliação 
de matrículas em tempo integral no âmbito do referido programa, 
este tem por objetivo,

I - fomentar a oferta de matrículas em tempo integral, em 
observância à Meta 6 estabelecida pela Lei nº 13.005, de 
25 de junho de 2014;

II - elaborar, implantar, monitorar e avaliar Política 
Nacional de Educação Integral em tempo inte-
gral na educação básica;

III - promover a equalização de oportunidades de acesso 
e permanência na oferta de jornada de tempo integral;

IV - melhorar a qualidade da educação pública, elevando 
os resultados de aprendizagem e desenvolvimento inte-
gral de bebês, crianças e adolescentes; e

V - fortalecer a colaboração da União com estados, muni-
cípios e o Distrito Federal para o cumprimento da Meta 6 
do Plano Nacional de Educação - PNE, instituído pela Lei 
nº 13.005, de 2014 (Brasil, 2023).

Assim, procurando consolidar as matrículas em tempo inte-
gral em suas respectivas regiões, estados e municípios do Brasil se 
encontram em processo de implementação da política, sendo finan-
ciados pelo governo federal, que no Art. 3º da lei de criação do pro-
grama, estabelece que “A União é autorizada a transferir os recursos 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para fomentar a 
criação de matrículas na educação básica em tempo integral, con-
forme disponibilidade orçamentária” (Brasil, 2023).
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Entre as ações desenvolvidas para a implementação do pro-
grama, está a formação continuada, em que no ano de 2025 participa-
ram da formação 484 profissionais, divididos entre técnicos, secretá-
rios de educação e membros de conselhos municipais de educação.

Tal processo formativo ocorre em parceria entre o MEC, 
universidades federais e instituições regionais. Fazendo parte deste 
contexto, os 144 municípios do Estado do Pará estão participando do 
PETI, em que seus gestores compartilharam das ações desenvolvi-
das, buscando traçar estratégias educacionais para implementar a 
concepção de Educação Integral promovida pelo programa. 

Em se tratando da região norte, o desenvolvimento de tal 
política possui características particulares devido a diversidade que 
compreende sua extensão geográfica, suas comunidades, econo-
mia, aspectos sociais, políticos e culturais. No caso da região oeste 
paraense, território foco deste artigo, são 14 municípios que aderiram 
a política: Aveiro, Belterra, Faro, Itaituba, Jacareacanga, Juruti, Mojuí 
dos Campos, Monte Alegre, Novo Progresso, Óbidos, Oriximiná, 
Prainha, Santarém e Trairão.

Durante o período formativo do programa (abril a setembro 
de 2025), os gestores participantes de cada município, realizaram 
atividades acerca da política a ser implementada, evidenciando os 
avanços, limites, lacunas e desafios enfrentados por eles, neste pro-
cesso. Foi lançando mão das informações obtidas na condição de 
profissionais da educação formadoras do programa na região oeste 
paraense, que fomos impulsionadas para a produção deste artigo, que 
tem como objetivo: analisar os desafios enfrentados no processo de 
materialização da concepção de Educação Integral promovida pelo 
PETI no contexto educacional dos municípios do oeste paraense.

A metodologia desta pesquisa possui abordagem qualitativa, 
devido esta possibilitar reflexões e análises contextuais acerca da 
investigação realizada. Segundo Oliveira (2016), a abordagem qua-
litativa representa um processo de reflexão e análise da realidade 
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através do uso de métodos e técnicas para a compreensão deta-
lhada do objeto a ser investigado.

Como tipo de pesquisa, adotou-se a pesquisa campo, em 
vista desta fornecer subsídios essenciais para o alcance do objetivo 
proposto, possibilitando discussões e análises críticas do fenômeno 
estudado. Segundo Minayo (1994, p. 53), a pesquisa de campo se con-
figura como “o recorte que o pesquisador faz em termos de espaço, 
representando uma realidade empírica a ser estudada a partir das 
concepções teóricas que fundamentam o objeto da investigação”.

No que se refere a coleta de dados, esta centrou-se no uso 
da ferramenta de formulário do Google Forms, contendo pergun-
tas abertas e fechadas acerca do processo de implementação das 
escolas em tempo integral, sendo aplicado nos dias 28 e 29 de 
agosto de 2025 aos profissionais da região oeste paraense par-
ticipantes do curso de formação promovido pelo PETI, havendo 
assim, 34 participações efetivas no movimento de respostas do 
respectivo formulário.

A CONCEPÇÃO DE EDUCAÇÃO 
INTEGRAL NO ÂMBITO DO PETI

A Educação Integral é entendida como uma concepção de 
educação que visa à formação plena dos indivíduos inseridos no 
contexto educacional. Tal formação considera todas as dimensões 
que compreendem os indivíduos em sua integralidade ontológica 
e gnosiológica, como, por exemplo, nossas características físicas, 
cognitivas, emocionais, éticas, estéticas, nossa diversidade política, 
econômica, social, cultural, identitária, entre outras particularidades 
inerentes à vida humana.
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Segundo Araújo, Souza e Guimarães (2024), a Educação 
Integral, quando implementada nas escolas, permite a organização 
de um processo educacional marcado por significados, conside-
rando aspectos de dentro e de fora do contexto escolar. Os autores 
explicam que a educação,

[...] ganha efetividade quando integrada a um projeto 
totalizador da política social. Além das práticas comuns 
vivenciadas por toda escola, da formação das habilidades, 
das práticas esportivas, trabalho com o corpo, desenvol-
vimento de aptidões nas mais diversas áreas artísticas 
(dança, música, teatro, artes visuais) e ações socializa-
doras, devem ser contempladas no espaço educacional, 
concebendo o aluno na sua dimensão do ser (Araújo; 
Souza; Guimarães, 2024, p. 11).

Assim, para a efetivação dos elementos mencionados pelos 
autores e que se concebem como parte integrante de uma concep-
ção de Educação Integral, é sine qua non que o tempo dos estudantes 
inseridos na realidade das escolas públicas seja ampliado, mesmo 
que tal ação, por si só, não garanta sozinha o desenvolvimento pleno 
deste processo, mas representa sim uma materialização dos princí-
pios de tal concepção educativa.

Compreendendo este contexto, foi que o Governo Federal, 
sob a gestão do presidente Luiz Inácio Lula da Silva (PT), instituiu 
no âmbito do MEC, no ano de 2023, o Programa Escola em Tempo 
Integral – PETI, consistindo este, em uma política pública educacio-
nal de fomento à criação de matrículas em tempo integral, em que se 
considere a perspectiva da Educação Integral em todas as etapas e 
modalidades da Educação Básica pública brasileira.

O PETI foi instituído sob a lei No 14.640 de 31 de julho de 
2023, buscando ainda a articulação com a Meta 6 do PNE vigente, 
que determina a oferta da educação em tempo integral em pelo 
menos 50% das escolas públicas, em que se possa atingir 25% das 
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matrículas. Como pode ser observado no quadro 1, o referido pro-
grama se estrutura em seis eixos.

Quadro 1 – Eixos estruturantes do Programa Escola em Tempo Integral 

EIXOS 
ESTRUTURANTES AÇÕES A SEREM DESENVOLVIDAS

Ampliar É necessária uma gestão comprometida com o diagnóstico e o planejamento da rede. A infraestrutura 
escolar é um dos elementos que apoiam a tomada de decisão assertiva em relação à distribuição das 
matrículas. Faz-se necessário melhorar as condições dos espaços escolares.

Formar Formar lideranças da gestão pública, equipes técnicas e profissionais da educação atuantes na escola 
é um dos elementos-chave para ampliar a jornada escolar e assegurar qualidade em sua oferta. 
Assim, é preciso um amplo e participativo processo de atualização de orientações curriculares para o 
fortalecimento do currículo de educação integral, considerando, além do tempo; os espaços escolares; 
materiais; sujeitos; saberes; e territórios no entorno da escola.

Fomentar É fundamental estimular novos projetos inovadores, documentá-los e disseminá-los entre as 
comunidades escolares e a sociedade. Como ferramentas, os materiais pedagógicos são importantes 
instrumentos de mediação para bebês, crianças e adolescentes no processo de construção de 
conhecimentos, habilidades e atitudes. Tais materiais possibilitam a estudantes a ampliação dos meios 
de compreender, participar e se expressar e devem compor a ambiência escolar a partir de critérios de 
diversidade, acessibilidade, sustentabilidade e apreço aos direitos humanos.

Estruturar Assistência técnica e financeira aos entes federados destinada à qualificação da infraestrutura escolar 
para a educação integral em tempo integral.

Entrelaçar Para alcançar o pleno desenvolvimento, a formação para a cidadania e o mundo do trabalho, é preciso 
reativar a articulação interministerial da educação com os campos da saúde; da assistência social; 
da cultura; dos esportes e do meio ambiente. Tais articulações acolhem, identificam e encaminham 
situações de vulnerabilidade social, violências e violações nas infâncias e adolescências, bem como 
intervêm de maneira colaborativa para a promoção do desenvolvimento integral. 

Acompanhar É importante garantir processos de acompanhamento e avaliação permanente do Programa para que 
sejam definidas ou redefinidas prioridades e, ainda, estratégias para a melhoria dos indicadores de 
desenvolvimento integral e aprendizagem de bebês, crianças e adolescentes em matrículas de tempo 
integral.

Fonte: Elaborado pelas autoras a partir das informações coletadas no site oficial do MEC, 2025.
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Como podemos visualizar no Quadro 1, o PETI estabelece 
em seus eixos estruturantes a ampliação das matrículas em tempo 
integral mediante uma perspectiva de Educação Integral, em que a 
garantia da ampliação do tempo necessita estar articulada à qua-
lidade de sua oferta. Desse modo, como explicita o Eixo 1, faz-se 
necessário adotar uma gestão democrática e comprometida com o 
planejamento das redes de ensino, garantindo a plena infraestrutura 
escolar para a materialização de tal processo.

Dourado e Oliveira (2009, p. 206) explicam que a garantia da 
qualidade dos processos educativos necessita de “maior articulação 
entre as políticas e os diversos programas de ações na área”. Desse 
modo, lançando mão da ideia defendida pelos autores, entendemos 
que é somente a partir de tais articulações anunciadas que as ações 
construídas no âmbito das políticas públicas, como o PETI, podem 
ter sua consolidação nas escolas.

Outro aspecto importante acerca da concepção de Educação 
Integral no âmbito do PETI refere-se ao eixo 2, em que será necessário 
formar lideranças da gestão pública, equipes técnicas e profissionais 
da educação atuantes na escola para, consequentemente, haver a 
ampliação da jornada escolar. O referido eixo estabelece que tais for-
mações necessitam considerar, além do tempo, os espaços, sujeitos, 
saberes e territórios circundantes à escola. E como podemos obser-
var, tal eixo se articula ao eixo 3, quando se destaca a importância de 
entrelaçar a educação com os demais campos da sociedade, como 
a saúde, assistência social, esportes, meio ambiente, dentre outros.

As articulações no âmbito do PETI buscam, além da ampliação 
do tempo integral nas escolas, acolher, identificar e encaminhar situ-
ações de vulnerabilidade social, violências e violações nas infâncias 
e adolescências, bem como intervêm de maneira colaborativa para 
a promoção do desenvolvimento integral. Conforme estabelecido na 
Portaria No 1.495/2023, a expansão da jornada escolar pressupõe:
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I - que sejam assegurados os direitos de aprendizagem 
e desenvolvimento integral; II - prevenção às violências; 
III - promoção de direitos sociais, direitos humanos e da 
natureza; IV - fomento à ciência, às tecnologias, às artes, 
às culturas e aos saberes de diferentes matrizes étnicas 
e culturais, ao esporte e ao lazer; e V - fortalecimento da 
convivência democrática e de um ambiente socioambien-
tal pacífico, saudável e inclusivo (Brasil, 2023).

Observa-se que a perspectiva de Educação Integral no 
âmbito do PETI apresenta dimensões imprescindíveis ao processo 
educativo, e que não se relacionam somente às questões direcio-
nadas ao cotidiano escolar, mas também às demandas de cunho 
social e que fazem parte do contexto em que a escola e os estu-
dantes estão inseridos.

Assim, ao passo que a Educação Integral apresenta prin-
cípios formativos buscando considerar todas as dimensões dos 
indivíduos, também busca a superação e o enfrentamento das desi-
gualdades existentes no contexto das escolas públicas. Segundo 
Guimarães e Souza (2018), a

[…] educação em tempo integral ancorou-se na ideia da 
baixa qualidade da educação pública e nas desigualda-
des socioeducacionais, esperando, desse modo, que 
essa perspectiva de promover uma educação integral em 
tempo integral, dentre outras finalidades, pudesse contri-
buir para diminuir a desigualdade educacional e melhorar 
os índices de aprendizagem da educação pública brasi-
leira (Guimarães; Souza, 2018, p. 145-146).

Quando verificamos o contexto educacional dos municípios do 
Oeste do Pará, região foco de análise deste estudo, este se apresenta 
de maneira dinâmica e diversa, tanto em seus aspectos geográficos 
e econômicos quanto em sua cultura, comunidades e identidades.

Desse modo, a implementação da concepção de Educação 
Integral do PETI, em uma realidade complexa, apresenta desafios 



177

S U M Á R I O

inerentes não somente ao processo de desenvolvimento da política 
de modo geral, mas principalmente aqueles relacionados à realidade 
da região evidenciada.

No momento da formação realizada pelo PETI para os ges-
tores, secretários de educação e demais profissionais participantes 
da região oeste paraense, pôde ser observado questões sendo 
levantadas acerca dos desafios que estão sendo enfrentados por 
estes, no processo de implementação da política, como poderemos 
verificar com maior aprofundamento na seção posterior de análise 
dos dados deste artigo.

OS DESAFIOS ENFRENTADOS PELOS 
MUNICÍPIOS DO OESTE PARAENSE 
NA MATERIALIZAÇÃO DA POLÍTICA 
DE EDUCAÇÃO INTEGRAL DO PETI

Entendemos ser imprescindível apresentar, mesmo que 
de forma compendiada, a região que foi palco para esta pesquisa. 
Sendo assim, destacamos que a Região Oeste do Pará, situada 
na Amazônia brasileira, é um espaço geográfico de significativa 
relevância econômica, cultural e educacional. Compreende muni-
cípios como Santarém, Belterra, Mojuí dos Campos, Aveiro, Monte 
Alegre, entre outros. É uma área marcada por sua biodiversidade, 
recursos naturais e uma rica diversidade étnica, que inclui comu-
nidades indígenas e ribeirinhas, ou seja, a região é um mosaico de 
tradições e saberes.

Economicamente, a região Oeste do Pará é um polo estra-
tégico para a produção agrícola e extrativista. A agricultura, com 



178

S U M Á R I O

destaque para a produção de grãos como soja e milho, tem se 
expandido significativamente, impulsionada pela demanda interna e 
externa (Brasil, 2020). Além disso, a exploração de recursos hídricos 
e florestais, por meio da pesca e do manejo sustentável da madeira, 
contribui para a economia local, embora também levante questões 
sobre sustentabilidade e conservação ambiental (Leão, 2019).

A educação, na região Oeste do Pará, ainda demanda aten-
ção. De acordo com Ferreira (2019), “as escolas na região Oeste do 
Pará enfrentam dificuldades como a falta de professores qualificados 
e a precariedade das instalações, o que resulta em um ambiente des-
favorável para a aprendizagem” (p. 45). Destarte, a implementação de 
políticas educacionais, a exemplo da política de educação integral, é 
imprescindível para auxiliar na melhoria educacional da região.

Acerca dos dados coletados e analisados, observamos que os 
desafios enfrentados pelos municípios de Alenquer, Almeirim, Aveiro, 
Belterra, Faro, Itaituba, Jacareacanga, Juruti, Mojuí dos Campos, Monte 
Alegre, Novo Progresso, Óbidos, Oriximiná, Prainha, Santarém, Trairão 
na implementação da educação integral revelam uma complexidade 
que envolve questões estruturais, formativas e de participação comu-
nitária. A educação integral, conforme delineada por autores como 
Oliveira (2017) e Silva (2019), não se limita à transmissão de conteúdo, 
mas busca promover um desenvolvimento holístico dos estudantes, 
considerando aspectos sociais, emocionais e físicos.

A questão da infraestrutura foi apontada como dificuldade 
para a materialização da concepção de Educação Integral pelos 
municípios participantes. A infraestrutura inadequada pode limitar 
a implementação de atividades que promovam a educação integral. 
Acerca deste aspecto, Costa (2020) assevera que a infraestrutura 
escolar deve ser vista como um fator determinante para o desenvol-
vimento de uma educação de qualidade, pois impacta diretamente 
na motivação e no desempenho dos alunos.
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A formação continuada dos docentes emergiu como desafio 
significativo na maioria dos municípios participantes da pesquisa 
(Belterra, Faro, Mojuí dos Campos, Monte Alegre).  Segundo Almeida 
(2018), a formação continuada é essencial para que os educadores 
possam articular teoria e prática, favorecendo um ambiente de apren-
dizado mais dinâmico e inclusivo. Ademais, a formação continuada 
dos docentes pode contribuir sobremaneira para a materialização da 
educação integral, assim como para a participação mais efetiva des-
ses profissionais no PETI. A formação de profissionais capacitados é, 
no nosso entendimento, crucial, uma vez que a eficácia da educação 
integral depende da qualidade das interações pedagógicas.

A integração curricular, dificuldade apontada pelo municí-
pio de Belterra, demanda a articulação entre as diferentes áreas do 
conhecimento e a criação de um currículo que promova a Educação 
Integral, sendo desta forma um ponto central para a materialização 
da educação integral, haja vista requerer que as práticas pedagógi-
cas sejam interligadas e contextualizadas; no entanto, a realidade 
das escolas dos municípios participantes da pesquisa evidencia, 
como já mencionado acima, carência de instalações adequadas, 
além da falta de formação docente continuada, o que limita a oferta 
de atividades diversificadas e integradas.

Mojuí dos Campos evidencia a resistência de alguns pais 
como uma dificuldade para a implementação da Educação Integral, 
evidenciando a necessidade de um envolvimento mais amplo da 
comunidade escolar na construção de uma educação integral. A 
colaboração entre escola e família é fundamental, segundo Freire 
(2011), pois a educação deve ser um ato coletivo, em que todos os 
envolvidos compartilham responsabilidades e objetivos.

O transporte escolar foi apontado como dificuldade por 
alguns municípios (Mojuí dos Campos, Faro, Novo Progresso e 
Aveiro), refletindo os desafios geográficos e estruturais que dificultam 
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a implementação de uma educação integral. Sousa (2022) assinala 
que o transporte escolar adequado é vital para garantir o acesso à 
educação integral, especialmente em regiões onde os alunos resi-
dem a grandes distâncias das instituições de ensino. Ainda sobre 
a relevância do transporte escolar, Lima (2025, p. 11) ressalta que 
“é uma alternativa imprescindível para se fazer cumprir os direitos 
já conquistados para o acesso e a permanência do discente na 
escola, posto que oportuniza o encurtamento da distância entre 
residência e escola”.

No município de Itaituba, chama atenção a desistência dos 
profissionais em atuarem em escolas em tempo integral e, em Juruti, 
a dificuldade com o material didático. Tais situações revelam dois 
elementos pedagógicos centrais no processo de materialização 
da educação integral: o profissional da educação e os materiais 
didático-pedagógicos. Assim, para a efetivação de um projeto de 
educação integral em tempo integral na rede municipal de ensino, 
torna-se imprescindível considerar os insumos escolares necessá-
rios ao desenvolvimento das atividades de aprendizagem mediadas 
pelos docentes, bem como assegurar processos permanentes de 
formação e qualificação dos professores e demais profissionais que 
compõem a unidade escolar. Este último aspecto, em particular, 
implica a construção e o fortalecimento da identidade profissional 
do educador integral.

Coelho (2002) reflete que a formação do profissional da edu-
cação calcada em uma perspectiva crítico-emancipadora da edu-
cação não prescinde da reflexão sobre os aspectos financeiros, os 
aspectos profissionais, os aspectos epistemológicos e os aspectos 
político-pedagógicos, mas como a identidade profissional e suas 
condições de trabalho invocam a pensar nas formas que as ações 
gestionárias das secretarias de educação organizam a política e as 
escolas para implementarem a concepção formativa, contradizendo 
o pressuposto da educação integral.
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A análise dos municípios de Trairão, Prainha, Óbidos e 
Oriximiná evidencia que a materialização da concepção de edu-
cação integral encontra limites estruturais que atravessam tanto a 
dimensão pedagógica quanto a gestão das políticas públicas. No 
que se refere à formação e às condições de trabalho dos profissio-
nais, o conjunto de desafios inclui resistência docente, sobrecarga 
laboral, dificuldades na compreensão dos objetivos da política e a 
demanda por monitores preparados para metodologias diferen-
ciadas. Óbidos relata resistência à adoção de práticas inovadoras; 
Oriximiná apresenta relatos de exaustão; e Santarém destaca obs-
táculos na contratação de profissionais para áreas remotas. Esses 
elementos reforçam os argumentos de Rosa et al. (2016), para quem 
políticas de tempo integral, sem reorganização do trabalho docente 
e sem oferta consistente de formação, tendem a produzir tensões 
e fragilizar o cotidiano escolar, comprometendo a consolidação da 
proposta pedagógica da educação integral.

Outro ponto estruturante identificado diz respeito às desi-
gualdades territoriais, especialmente entre áreas urbanas, rurais 
e ribeirinhas, conforme relatado por Santarém e Óbidos. A preca-
riedade do acesso à internet, as dificuldades de deslocamento e a 
carência de serviços públicos básicos nessas regiões indicam que 
a política de educação integral enfrenta barreiras que ultrapassam 
o espaço escolar, o que se mostra particularmente evidente no con-
texto amazônico (Santos et al., 2024). Isso evidencia que a ausência 
de infraestrutura básica revela que a ampliação do tempo escolar, 
isoladamente, não assegura a materialização de uma proposta edu-
cativa integral, sobretudo em localidades marcadas por vulnerabili-
dades históricas e por grandes distâncias geográficas.

A participação da comunidade escolar e a articulação inter-
setorial também se configuram como desafios, embora constituam 
princípios centrais da educação integral. Os relatos mostram que 
tais dimensões ainda se apresentam de forma limitada nas práticas 
educativas municipais. Óbidos aponta fragilidades na participação 
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familiar; Oriximiná destaca a necessidade de fortalecer a integração 
com comunidades locais e ampliar a coordenação intersetorial. Tais 
evidências convergem com as análises de Corá e Trindade (2015), 
que argumentam que a efetividade das políticas de educação integral 
depende da articulação entre educação, assistência social, saúde, 
cultura e demais setores públicos, sob o risco de se restringirem à 
ampliação do tempo escolar sem promover transformação qualita-
tiva da experiência educativa. 

Os desafios enfrentados pelos municípios da região oeste 
do Pará que participam do PETI são um reflexo do que se observa 
nas diferentes políticas educacionais implementadas no respectivo 
território paraense, pois, quando são pensadas e planejadas, acabam 
por não levar em consideração as diferentes realidades e contextos, 
contribuindo, assim, para inúmeros desafios por parte de gestores 
e da comunidade escolar no momento de materializar as políticas 
educacionais na prática.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Observamos uma inter-relação entre os desafios estrutu-
rais, formativos e comunitários na implementação da concepção de 
Educação Integral nos municípios estudados. Desse modo, acredita-
mos que, para superar essas barreiras, é imprescindível que os ges-
tores educacionais e as políticas públicas se alinhem com as neces-
sidades específicas de cada localidade, promovendo ações que 
garantam a formação continuada no âmbito do PETI, bem como a 
adequação da infraestrutura e o engajamento da comunidade escolar.

Os desafios apresentados pelos municípios são complexos. 
Ao passo que se evidenciam demandas referentes às questões 
mais gerais, como infraestrutura escolar precária, falta de recursos, 
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dificuldades de logística e condições de trabalho inadequadas, outras 
emergem de maneira particular, refletindo as especificidades da 
região. Entre essas, destacam-se as desigualdades territoriais entre 
áreas urbanas, rurais e ribeirinhas, que colocam limites concretos à 
equidade educacional e à efetivação da política de tempo integral, 
especialmente no que diz respeito ao acesso, à permanência e às 
condições de aprendizagem de crianças e adolescentes.

É salutar ratificar que a região Oeste do Pará é um espaço 
de oportunidades e desafios. Sua importância econômica, cultural 
e educacional é indiscutível, e a promoção de uma educação inte-
gral pode ser um caminho para o desenvolvimento sustentável e 
para a valorização das identidades locais. No entanto, para que isso 
se concretize, torna-se essencial que o PETI avance para além da 
ampliação de matrículas e se fortaleça como uma política estrutu-
rante, capaz de dialogar com as realidades amazônicas, reconhe-
cendo suas especificidades socioambientais e seus modos próprios 
de organização comunitária.

Além disso, os resultados evidenciam a necessidade de con-
solidar processos de governança colaborativa entre União, estados 
e municípios, articulando setores como assistência social, saúde, 
cultura e esporte. Sem essa intersetorialidade ativa, o tempo integral 
corre o risco de se restringir à ampliação da jornada escolar, sem 
garantir transformações qualitativas nas experiências educativas.

Por fim, é preciso destacar que a efetivação da Educação 
Integral no oeste paraense exige continuidade das ações de acom-
panhamento e avaliação previstas no PETI, de modo que os muni-
cípios possam identificar avanços, monitorar fragilidades e realinhar 
estratégias. Somente assim será possível transformar o tempo 
ampliado em oportunidades reais de aprendizagem e desenvolvi-
mento integral, respeitando a diversidade territorial e sociocultural 
que caracteriza a região.
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INTRODUÇÃO

A Educação Integral constitui uma das matrizes históricas 
mais consistentes da política educacional brasileira, atravessando 
diferentes períodos do século XX até consolidar-se, no século XXI, 
como estratégia estruturante para a garantia do direito à educação 
em sua dimensão plena. No contexto amazônico, e particularmente 
no estado de Rondônia, essa concepção assume contornos ainda 
mais complexos, pois se insere em um território marcado por desi-
gualdades históricas, disputas fundiárias, diversidade sociocultural e 
violações de direitos humanos.

O Programa Escola em Tempo Integral foi instituído pela Lei 
Federal nº 14.640, de 31 de julho de 2023, sancionada pelo Presidente 
da República e publicada no Diário Oficial da União. Essa lei estabe-
lece o programa no âmbito do Ministério da Educação (MEC) como 
uma política pública de fomento à ampliação da oferta de matrículas 
em tempo integral na educação básica pública brasileira e repre-
senta, nesse cenário, uma política pública de caráter estratégico, ao 
propor não apenas a ampliação da jornada escolar, mas a reorgani-
zação do projeto educativo a partir das dimensões humanas, sociais, 
culturais, ambientais e territoriais. Trata-se de uma política que dia-
loga diretamente com a agenda dos direitos humanos, da inclusão 
social e da justiça social, ao reconhecer que o direito à educação não 
se esgota no acesso, mas se concretiza na permanência, na aprendi-
zagem significativa e na formação integral dos sujeitos.

Com esta orientação, este capítulo resulta de um trabalho 
coletivo de formação continuada, desenvolvido ao longo dos cursos 
do Programa Escola em Tempo Integral realizados em Rondônia na 
edição de 2025, envolvendo as Secretarias Municipais e Estadual 
de Educação e equipes técnicas, conselheiros(as) de educação e 
pesquisadores(as) da Universidade Federal de Rondônia (UNIR). As 
reflexões aqui apresentadas emergem do diálogo entre fundamentos 
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teórico-metodológicos, experiências concretas de implementação 
da política e os desafios enfrentados nos territórios amazônicos.

Ao situar Rondônia no mapa da formação docente e das 
dimensões humanas da educação integral, este trabalho propõe uma 
leitura crítica da política educacional como instrumento de redução 
das desigualdades e de promoção da inclusão social, articulando-a 
aos princípios dos direitos humanos e à necessidade de integração 
entre educação, sistema de justiça e políticas públicas intersetoriais. 
Essa abordagem permite compreender a educação integral como 
política estratégica para a garantia de direitos, especialmente em 
contextos marcados por profundas assimetrias sociais e territoriais, 
como é o caso da Amazônia Ocidental.

A problematização ganha densidade à medida que se 
observa que, embora existam políticas públicas voltadas à educação 
e à proteção social, permanecem frágeis os mecanismos de articu-
lação entre educação, direitos humanos e sistema de justiça, assim 
como os instrumentos de monitoramento capazes de aferir impactos 
concretos dessas políticas na vida dos sujeitos e dos territórios. Essa 
fragilidade compromete a efetividade das ações governamentais e 
limita o potencial transformador das políticas educacionais e do sis-
tema de Justiça de Rondônia (Zuin; Santiago, 2023).

Nesse sentido, a educação integral, quando compreendida 
apenas como ampliação do tempo escolar, corre o risco de esvaziar-se 
de seu conteúdo político-pedagógico e de reduzir-se a uma medida 
administrativa. Em contrapartida, quando articulada às dimensões 
humanas, aos direitos fundamentais e a uma leitura crítica da reali-
dade amazônica, a educação integral pode constituir-se como eixo 
estruturante de uma política pública comprometida com a promoção 
da justiça social, da cidadania e do desenvolvimento humano.

A relevância fundamenta-se na necessidade urgente de res-
ponder aos desafios específicos da Amazônia Ocidental, em especial 
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no estado de Rondônia, onde se acumulam indicadores de desigual-
dade social, violações de direitos humanos, exclusão educacional 
e fragilidades na implementação de políticas públicas integradas 
(Zuin; Santiago, 2023). Nesse contexto, a formação continuada ofer-
tada às Secretarias de Educação e às equipes técnicas estaduais 
e municipais, no âmbito do Programa Escola em Tempo Integral, 
revelou-se estratégica para o fortalecimento da compreensão dos 
fundamentos políticos, pedagógicos e normativos da política. Ao 
longo do processo formativo, os conteúdos, debates e práticas 
desenvolvidos contribuíram de modo significativo para que os(as) 
cursistas compreendessem não apenas os objetivos operacionais do 
programa, mas, sobretudo, as múltiplas dimensões que estruturam 
a concepção de educação integral – humana, social, cultural, terri-
torial e cidadã -, ampliando a capacidade institucional de planeja-
mento, implementação e monitoramento da política nos territórios 
amazônicos. Mas, segundo revelam os dados nacionais, regionais 
e estaduais, a ausência de estratégias articuladas entre educação, 
direitos humanos e sistema de justiça compromete a efetividade 
das ações voltadas à redução das desigualdades. Reitera-se, nesse 
contexto, que a Educação Integral se apresenta como uma política 
com elevado potencial de impacto social, desde que concebida para 
além de uma lógica administrativa e orientada por uma perspectiva 
político-pedagógica comprometida com a formação humana, a jus-
tiça social e a democracia.

A delimitação temporal deste estudo concentra-se na edi-
ção do curso de formação do Programa Escola em Tempo Integral 
realizada no ano de 2025. Esse recorte justifica-se por se tratar 
de um período em que o programa já se encontrava em uma fase 
mais avançada de institucionalização, com maior clareza norma-
tiva, amadurecimento das diretrizes pedagógicas e consolidação 
dos módulos de estudos elaborados para a formação continuada. 
Adicionalmente, a escolha do ano de 2025 justifica-se pela rápida 
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transição dos gestores públicos no âmbito municipal, decorrente das 
mudanças no Poder Executivo local, especialmente com a alternân-
cia de prefeitos(as) e secretários(as) de educação. Essas transições 
administrativas impactam diretamente a continuidade das políticas 
públicas, a recomposição das equipes técnicas e os processos deci-
sórios nas Secretarias de Educação, demandando esforços adicio-
nais de formação, alinhamento conceitual e reorientação das ações 
do Programa Escola em Tempo Integral.

Nesse contexto, a edição do curso de 2025 assume relevân-
cia estratégica por ter sido realizada em um momento de reorgani-
zação institucional, contribuindo para a consolidação de diretrizes, a 
qualificação da gestão educacional e a manutenção da agenda da 
educação integral diante das mudanças políticas e administrativas 
nos municípios de Rondônia. A escolha dessa edição permite, ainda, 
uma análise mais aprofundada dos processos formativos, das estra-
tégias de implementação e dos desafios enfrentados pelos entes 
federados, sem desconsiderar a relevância da formação realizada em 
2024, que cumpriu papel fundamental como etapa inicial de sensibi-
lização, mobilização e construção das bases conceituais da política. 
Assim, o foco no curso de 2025 possibilita compreender de maneira 
mais consistente os efeitos formativos e institucionais da educação 
continuada em um contexto de maior consolidação do Programa 
Escola em Tempo Integral no estado de Rondônia.

A pesquisa adota uma abordagem interdisciplinar, articu-
lando contribuições da educação e dos direitos humanos. Trata-se 
de um estudo de natureza aplicada, com abordagem quantitativa 
e qualitativa, de caráter descritivo, exploratório e explicativo. Os 
procedimentos metodológicos incluem pesquisa bibliográfica, 
com base em autores(as) que discutem educação integral, direitos 
humanos, desigualdades sociais e políticas públicas educacionais, 
bem como pesquisa documental, a partir de relatórios, registros e 
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dados produzidos no âmbito do curso de formação do Programa 
Escola em Tempo Integral em Rondônia, em 20251.

Por fim, a análise privilegia o perfil dos(as) cursistas do 
Programa Escola em Tempo Integral em Rondônia, considerando as 
experiências formativas e profissionais vivenciadas pelos técnicos(as) 
das Secretarias de Educação estaduais e municipais como elemento 
central para a compreensão dos impactos da formação continuada. 
Essa opção metodológica justifica-se pelo reconhecimento de que 
esses sujeitos ocupam posição estratégica na gestão, na imple-
mentação e no monitoramento da política educacional, sendo dire-
tamente responsáveis pela tradução das diretrizes normativas em 
práticas institucionais nos territórios. Nessa perspectiva, os saberes 
construídos a partir da experiência profissional são incorporados de 
forma propositiva à análise, fortalecendo a relação dialógica entre 
teoria e prática e reconhecendo a formação continuada como espaço 
privilegiado de produção de conhecimento, de qualificação da ges-
tão pública educacional e de construção coletiva de estratégias para 
a efetivação da educação integral nos contextos amazônicos.

DIAGNÓSTICO DO PERFIL DOS(AS) 
CURSISTAS DO PROGRAMA ESCOLA 
EM TEMPO INTEGRAL EM RONDÔNIA

A elaboração de um diagnóstico do perfil dos(as) cursistas que 
participaram da edição de 2025 do curso de formação do Programa 

1	 Os dados analisados neste capítulo foram coletados a partir das informações sistematizadas pela 
Coordenação Regional do Programa Escola em Tempo Integral, no âmbito do curso de formação 
continuada realizado em 2025, destinado a secretários(as) de educação e equipes técnicas estaduais 
e municipais. Trata-se de dados institucionais referentes ao perfil dos(as) cursistas, produzidos no 
contexto da execução da política pública e compartilhados com os estados participantes, em parce-
ria com o Ministério da Educação e as Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) da Região Norte.
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Escola em Tempo Integral em Rondônia constitui etapa fundamental 
para a compreensão das condições institucionais, formativas e terri-
toriais que atravessam a implementação da política no estado.

Diante da persistência das desigualdades sociais, educacio-
nais e territoriais no estado de Rondônia, e considerando o papel 
estratégico da formação continuada ofertada às Secretarias de 
Educação e às equipes técnicas no âmbito do Programa Escola em 
Tempo Integral, o objetivo geral deste trabalho consiste em desenvol-
ver reflexões e estratégias analíticas que contribuam para o fortaleci-
mento dessa política pública. Pretende-se articular a concepção de 
educação integral aos princípios dos direitos humanos e da inclusão 
social, de modo a subsidiar o estado de Rondônia na qualificação 
da gestão educacional, no monitoramento de indicadores educacio-
nais e sociais, na redução das desigualdades e no fortalecimento da 
cidadania nos territórios amazônicos, a partir de uma compreensão 
ampliada das dimensões que estruturam a educação integral.

Ao considerar os(as) participantes como sujeitos estratégi-
cos da gestão e da execução da política educacional – técnicos(as) 
das Secretarias de Educação estaduais e municipais, gestores(as) e 
profissionais diretamente envolvidos com o Programa -, o diagnós-
tico permite uma leitura qualificada sobre quem são, de onde vêm e 
como atuam aqueles(as) responsáveis por materializar a educação 
integral nos territórios amazônicos, aqui em particular, o estado de 
Rondônia. Tal levantamento ultrapassa uma caracterização mera-
mente descritiva, assumindo função analítica ao evidenciar como as 
trajetórias pessoais, formativas e profissionais se relacionam com os 
desafios da política educacional em contextos marcados por desi-
gualdades históricas e territoriais. 

Ainda, a importância desse diagnóstico reside no reconheci-
mento de que a efetividade do Programa Escola em Tempo Integral 
está diretamente associada às capacidades institucionais, às experi-
ências profissionais e às formações acumuladas pelos(as) cursistas 
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nos diferentes entes federados. Nesse sentido, o mapeamento do 
perfil sociodemográfico, da formação inicial e continuada, permite 
relacionar esses elementos às dimensões que estruturam a concep-
ção de educação integral, compreendida em sua dimensão humana, 
social, cultural, territorial, pedagógica e de gestão. Ao identificar, por 
exemplo, sexo, raça/cor, a diversidade de formações acadêmicas e os 
vínculos institucionais estabelecidos, torna-se possível compreender 
de que modo essas variáveis influenciam a apropriação conceitual 
da política, a capacidade de planejamento e a implementação das 
ações nos municípios e no âmbito estadual.

O diagnóstico contribui, ainda, de maneira estratégica para o 
mapeamento do Programa Escola em Tempo Integral em Rondônia, 
ao evidenciar a distribuição territorial dos(as) cursistas e os entes 
federados de atuação profissional. Essas informações possibilitam 
identificar potencialidades, lacunas formativas e desafios institu-
cionais, oferecendo subsídios tanto para a avaliação da formação 
continuada quanto para o aprimoramento dos processos de monito-
ramento, acompanhamento e consolidação da política educacional. 
Do mesmo modo, ao articular o perfil dos(as) cursistas às fases de 
implementação do Programa Escola em Tempo Integral, o diagnós-
tico fortalece a compreensão da educação integral como política 
de direitos humanos, orientada à inclusão social, à redução das 
desigualdades e à qualificação da gestão pública educacional nos 
territórios amazônicos.

Para fins de análise, o diagnóstico foi estruturado a partir 
de categorias que contemplam aspectos sociodemográficos, terri-
toriais, formativos e profissionais dos(as) cursistas, incluindo idade, 
sexo, cor/raça, município de atuação, escolaridade, cursos de gra-
duação, instituição de formação e ano de conclusão, bem como a 
realização de cursos posteriores à graduação, com identificação dos 
respectivos cursos e anos de conclusão. A análise integrada dessas 
categorias permite compreender, de forma mais consistente, como 
a formação continuada contribui para o fortalecimento institucional 
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do Programa Escola em Tempo Integral em Rondônia e para a con-
solidação de uma educação integral comprometida com os direitos 
humanos e a justiça social.

AS DIMENSÕES HUMANAS DA 
EDUCAÇÃO INTEGRAL NO PERFIL 
DOS(AS) CURSISTAS DE RONDÔNIA

A distribuição etária dos(as) cursistas do Programa Escola 
em Tempo Integral em Rondônia evidencia a predominância de pro-
fissionais adultos, com idades concentradas entre 35 e 50 anos, o 
que indica um público com experiência acumulada na gestão edu-
cacional e na atuação em políticas públicas.

Gráfico 1– Distribuição dos(as) cursistas do Programa Escola  
em Tempo Integral por faixa etária

Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados do curso de formação  
do Programa Escola em Tempo Integral (2025). 
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A distribuição dos(as) cursistas por faixa etária evidencia 
a predominância de profissionais situados entre 40 e 49 anos, 
seguida pelas faixas de 50 a 59 anos e de 30 a 39 anos. Esse perfil 
etário indica que a maior parte dos participantes da formação do 
Programa Escola em Tempo Integral em Rondônia é composta por 
profissionais com trajetória consolidada na gestão educacional e 
na atuação em políticas públicas. A presença reduzida de cursistas 
nas faixas mais jovens e acima de 60 anos reforça o caráter da 
formação continuada como estratégia de qualificação e atualiza-
ção de quadros técnicos já inseridos nos sistemas de ensino, o que 
dialoga diretamente com a dimensão da gestão e com a dimensão 
humana da educação integral, ao valorizar a experiência profis-
sional acumulada na condução e implementação da política nos 
territórios amazônicos.

AS MULHERES NO PETI RONDÔNIA

A análise da categoria sexo evidencia a predominância femi-
nina entre os(as) cursistas do Programa Escola em Tempo Integral 
em Rondônia, com expressiva maioria de mulheres em relação aos 
homens. Esse dado reforça a centralidade da atuação feminina 
na gestão educacional e na implementação de políticas públicas 
no campo da educação, dialogando diretamente com a dimensão 
humana e social da educação integral.

Resultado da categoria Sexo – PETI Rondônia (2025): 
Feminino: 42 cursistas; Masculino: 8 cursistas.
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Gráfico 2 - Distribuição dos(as) cursistas do Programa Escola  
em Tempo Integral por sexo. Rondônia, 2025

Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados do curso de formação  
do Programa Escola em Tempo Integral (2025).

A predominância feminina entre os(as) cursistas do Programa 
Escola em Tempo Integral em Rondônia, com 42 mulheres em um 
universo de 50 participantes, constitui um dado de elevada relevân-
cia analítica quando contextualizado à realidade social do estado. 
Rondônia figura, historicamente, entre os estados brasileiros com 
maiores índices de feminicídio e de violência contra as mulheres, 
o que evidencia a persistência de estruturas sociais marcadas por 
desigualdades de gênero, violência simbólica e material e fragilida-
des na proteção dos direitos humanos.  Nesse cenário, a expressiva 
presença de mulheres nas Secretarias de Educação e nas equipes 
técnicas responsáveis pela implementação da política de Educação 
Integral revela um paradoxo social significativo: ao mesmo tempo 
em que as mulheres são desproporcionalmente vitimadas pela vio-
lência, elas ocupam posição central na sustentação, na gestão e na 
operacionalização das políticas públicas educacionais em vistas 
aos direitos humanos.
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As Políticas Públicas desempenham um papel crucial 
na implementação dos Direitos Humanos. São as ações 
e programas desenvolvidos pelo Estado para atender às 
necessidades e direitos dos cidadãos. Essas políticas 
devem ser desenhadas com o objetivo de garantir que 
todos, independentemente de sua raça, gênero, orienta-
ção sexual, origem étnica ou condição econômica, tenham 
acesso igualitário a recursos e oportunidades.  Isso inclui 
educação de qualidade, saúde acessível, moradia digna, 
proteção social e acesso à justiça (Zuin et al., 2023, p. 2).

Esse dado reforça a compreensão da educação como um 
espaço estratégico de resistência, cuidado e transformação social, 
especialmente quando analisado à luz da educação integral e da 
educação em direitos humanos. A atuação majoritária de mulheres 
na gestão educacional e na implementação do Programa Escola em 
Tempo Integral evidencia o papel dessas profissionais como agentes 
de mediação entre políticas públicas, comunidades e territórios, con-
tribuindo para a promoção da cidadania, da inclusão social e da cul-
tura de direitos. Além disso, a presença feminina qualificada na con-
dução da política amplia o potencial da educação integral como ins-
trumento de enfrentamento das violências estruturais, ao possibilitar 
práticas pedagógicas mais sensíveis às desigualdades de gênero e 
às múltiplas vulnerabilidades que atravessam a realidade amazônica.

Nesse sentido, o diagnóstico do perfil dos(as) cursistas 
permite compreender que a política de Educação Integral, ao ser 
implementada majoritariamente por mulheres, carrega também uma 
dimensão simbólica e política relevante, ao reconhecer e valorizar o 
protagonismo feminino na gestão pública educacional. Tal consta-
tação reforça a necessidade de que o Programa Escola em Tempo 
Integral incorpore, de forma transversal, a perspectiva de gênero e 
os princípios dos direitos humanos, tanto nos processos formativos 
quanto nas estratégias de monitoramento e avaliação da política, 
especialmente em estados como Rondônia, onde o enfrentamento à 
violência contra as mulheres constitui um desafio urgente e estrutural.
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A PREDOMINÂNCIA DE CURSISTAS 
AUTODECLARADOS(AS) PARDOS(AS)

A análise da categoria cor/raça evidencia a predominância 
de cursistas autodeclarados(as) pardos(as), seguidos por participan-
tes brancos(as), pretos(as) e, em menor número, amarelos(as). Esse 
perfil racial reflete, em grande medida, a composição demográfica 
da população rondoniense e amazônica, marcada por processos 
históricos de miscigenação, migrações internas e desigualdades 
estruturais que atravessam as relações étnico-raciais no território. A 
expressiva presença de pessoas pardas e pretas entre os(as) cursis-
tas revela que a política de Educação Integral vem sendo implemen-
tada, em parte, por sujeitos pertencentes a grupos historicamente 
vulnerabilizados, que vivenciam cotidianamente os impactos do 
racismo estrutural e das desigualdades sociais. Distribuição dos(as) 
cursistas: pardo(a): 30; branco(a): 14; preto(a): 5; amarelo(a): 1.

Gráfico 3 – Distribuição dos(as) cursistas do Programa Escola  
em Tempo Integral por cor/raça. Rondônia, 2025

Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados do curso de formação 
 do Programa Escola em Tempo Integral (2025).
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No contexto amazônico e, particularmente, em Rondônia, 
onde persistem indicadores de exclusão social associados à raça/
cor, esse dado assume relevância política e pedagógica, pois 
evidencia que a gestão e a implementação do Programa Escola 
em Tempo Integral contam com a participação significativa de 
profissionais que carregam experiências sociais e territoriais 
atravessadas por desigualdades raciais. Do mesmo modo, con-
templa os direitos à promoção do bem de todos(as), conforme a 
Constituição Federal de 1988.

[...] a promoção do bem de todos sem preconceitos de 
origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas 
de discriminação, bem como a redução das desigual-
dades sociais são objetivos fundamentais da República 
Federativa do Brasil (art. 3º, III e IV); o repúdio ao racismo 
e prevalência dos direitos humanos constituem princípios 
que regem as relações internacionais brasileiras (art.  4º II 
e VIII) [...] (Brasil, 2010, art. 206, I).

Tal realidade amplia o potencial da educação integral como 
política de direitos humanos, ao possibilitar a incorporação de 
práticas pedagógicas mais sensíveis à diversidade étnico-racial, 
à valorização das identidades e ao enfrentamento das discrimina-
ções no espaço escolar.

A presença de cursistas pretos(as) e pardos(as) nas equipes 
técnicas e gestoras também reforça a centralidade da educação 
como espaço de mediação e transformação social, especialmente 
em um estado marcado por profundas desigualdades raciais, con-
flitos territoriais e violações de direitos. Nesse sentido, o diagnóstico 
do perfil racial dos(as) cursistas aponta para a necessidade de que o 
Programa Escola em Tempo Integral fortaleça, de forma transversal, 
a educação das relações étnico-raciais, articulando a política educa-
cional às diretrizes da educação em direitos humanos e à promoção 
da equidade racial nos territórios amazônicos.
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O PETI NO MAPA DE RONDÔNIA

A distribuição dos(as) cursistas por município de atuação 
profissional evidencia a ampla capilaridade territorial do Programa 
Escola em Tempo Integral em Rondônia, com participação de pro-
fissionais oriundos de diferentes regiões do estado, abrangendo 
municípios de pequeno, médio e grande porte. Destaca-se a pre-
sença mais expressiva de cursistas provenientes de municípios 
como Seringueiras, Governador Jorge Teixeira, Cacoal e Candeias do 
Jamari, ao lado de uma distribuição significativa entre diversos outros 
municípios, o que revela o alcance estadual da política e a diversi-
dade de contextos institucionais envolvidos em sua implementação.

Gráfico 4 – Distribuição dos(as) cursistas do Programa Escola  
em Tempo Integral por município de atuação profissional. Rondônia, 2025

Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados do curso de formação  
do Programa Escola em Tempo Integral (2025).

Esse dado é particularmente relevante quando analisado à 
luz das dimensões territorial e social da educação integral, pois evi-
dencia que a política não se concentra apenas nos centros urbanos 
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mais estruturados, como a capital Porto Velho, mas alcança muni-
cípios do interior e de regiões historicamente marcadas por desi-
gualdades socioeconômicas, dificuldades de acesso às políticas 
públicas (Zuin et al., 2023) e fragilidades na oferta educacional. A 
presença de cursistas de municípios com diferentes níveis de capa-
cidade administrativa e infraestrutura educacional reforça o papel da 
formação continuada como estratégia fundamental para equalizar 
conhecimentos, alinhar diretrizes e fortalecer a gestão educacional 
nos territórios amazônicos.

Além disso, o diagnóstico territorial permite compreender 
que a implementação do Programa Escola em Tempo Integral em 
Rondônia se dá de forma heterogênea, exigindo estratégias dife-
renciadas de acompanhamento, monitoramento e apoio técnico, de 
acordo com as especificidades locais. Ao mapear a origem municipal 
dos(as) cursistas, o estudo contribui para a identificação de áreas 
prioritárias, para o planejamento de ações formativas futuras e para o 
fortalecimento da educação integral como política de direitos huma-
nos, comprometida com a redução das desigualdades territoriais e 
com a promoção da cidadania em todo o estado.

A FORMAÇÃO DOS(AS) CURSISTAS DE RONDÔNIA

A análise da escolaridade dos(as) cursistas de Rondônia evi-
dencia um perfil altamente qualificado, marcado pela predominân-
cia de profissionais com nível superior completo, majoritariamente 
oriundos de cursos de licenciatura, com destaque para a Pedagogia 
e áreas afins. Observa-se, ainda, a presença significativa de cursistas 
com formação em nível de especialização e mestrado, o que revela 
um capital formativo relevante para a condução e a implementação 
do Programa Escola em Tempo Integral no estado de Rondônia. Esse 
dado reforça a compreensão de que a política vem sendo opera-
cionalizada por profissionais com trajetória acadêmica consolidada, 
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capazes de dialogar com concepções pedagógicas complexas e 
com os fundamentos da educação integral.

Gráfico 5 – Escolaridade dos(as) cursistas do Programa Escola  
em Tempo Integral. Rondônia, 2025

Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados do curso de formação  
do Programa Escola em Tempo Integral (2025).

No gráfico, temos: predominância absoluta de Nível Superior 
Completo; presença relevante de Especialização; participação 
expressiva de Mestrado.

Distribuição por década: 2000–2009: 22 cursistas; 2010–2019: 
20 cursistas; 2020–2025: 5 cursistas; 1990–1999: 1 cursista; até 1989: 
1 cursista. O critério metodológico: quando informado mais de um 
ano de conclusão, considerou-se o primeiro ano de formação inicial, 
para preservar a coerência analítica do diagnóstico. A distribuição 
do ano de conclusão da formação inicial dos(as) cursistas evidencia 
que a maior parte dos participantes concluiu a graduação entre os 
anos 2000 e 2019, com destaque para as décadas de 2000–2009 e 
2010–2019. Esse dado indica que o público da formação é composto 
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majoritariamente por profissionais com trajetória consolidada no 
campo educacional, acumulando experiência docente e de gestão 
ao longo de diferentes ciclos de políticas públicas educacionais. A 
presença minoritária de concluintes mais recentes, a partir de 2020, 
reforça o caráter da formação continuada como estratégia voltada 
prioritariamente à atualização, ao alinhamento conceitual e ao for-
talecimento institucional de quadros já inseridos nos sistemas de 
ensino, mas, sobretudo, à consolidação da Educação Integral e do 
Programa Escola em Tempo Integral no Brasil.

Faz parte da agenda histórica de luta dos educadores a 
oferta de educação integral em tempo integral e, nesse 
contexto, a formação continuada de professores/as 
garantida na jornada de trabalho, na compreensão de que 
faz parte da natureza do trabalho docente. Registramos 
na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Brasil, 
1996) e, na esteira dos desdobramentos legais dos últimos 
anos, como os Planos Nacionais de Educação (Brasil, 
2001; 2014) e a Lei do Piso Salarial Profissional Nacional 
(Brasil, 2008), significativos avanços nos aparatos legais 
que apontam tanto para a ampliação da jornada esco-
lar no caminho da educação integral, como na garantia 
de tempo de trabalho remunerado para a formação de 
professores. Percebemos, entretanto, tensões e atra-
vessamentos que se interpenetram nos movimentos de 
produção-implementação dessas proposições no âmbito 
das macro e micropolíticas, em dinâmicas que envolvem 
definições dos entes federados e possibilidades de rein-
venção no cotidiano escolar (Bragança; Perez, 2016, p. 1).

Por isso, a existência de cursistas com formação inicial con-
cluída em décadas anteriores, ainda que em menor número, revela 
a diversidade geracional presente na formação e reforça a centra-
lidade da educação continuada como espaço de articulação entre 
diferentes experiências profissionais, saberes acumulados e novos 
marcos normativos da política educacional. Nesse sentido, o diag-
nóstico do ano de conclusão da formação inicial dialoga diretamente 
com as dimensões humana e da gestão da educação integral, ao 
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evidenciar que a implementação do Programa Escola em Tempo 
Integral em Rondônia é conduzida por profissionais experientes, 
capazes de compreender a política em sua complexidade histórica, 
institucional e territorial.

A FORMAÇÃO EM RONDÔNIA E O PAPEL DA UNIR

No que se refere à instituição de formação, destaca-se de 
forma expressiva a Universidade Federal de Rondônia (UNIR), 
seguida por instituições privadas de abrangência regional e nacional. 

Gráfico 6 – Instituição de formação dos(as) cursistas  
do Programa Escola em Tempo Integral. Rondônia, 2025

Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados do curso de formação  
do Programa Escola em Tempo Integral (2025).

Instituições representadas no gráfico. O critério adotado: ape-
nas instituições com frequência igual ou superior a 4 citações foram 
representadas graficamente, garantindo clareza visual e aderência 
editorial ao capítulo. UNIR (Universidade Federal de Rondônia): 
20 cursistas; FAEL (que se refere agora ao Centro Universitário 
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UNIFAEL), instituição de ensino a distância (EAD) no Brasil, com 
polo em Porto Velho, Rondônia: 8 cursistas; outras instituições (agru-
padas): 11 cursistas.

A análise da instituição de formação evidencia a centra-
lidade da Universidade Federal de Rondônia (UNIR) na trajetória 
acadêmica dos(as) cursistas, configurando-se como a principal res-
ponsável pela formação inicial e continuada dos profissionais que 
atuam na implementação do Programa Escola em Tempo Integral 
no estado. Esse dado reafirma o papel estratégico da universidade 
pública na qualificação dos quadros técnicos e gestores da educa-
ção básica, especialmente no contexto amazônico. As demais ins-
tituições de ensino superior — entre elas universidades estaduais, 
federais de outros estados e instituições privadas de abrangência 
nacional — aparecem de forma pulverizada, razão pela qual foram 
agrupadas para fins analíticos. Essa diversidade institucional indica 
trajetórias formativas plurais, mas também reforça a importância da 
UNIR como eixo estruturante da formação educacional em Rondônia 
e como parceira estratégica das Secretarias de Educação na consoli-
dação da política de educação integral.

DIAGNÓSTICO DA FORMAÇÃO CONTINUADA: MECANISMO  
DE IMPACTO SOCIOECONÔMICO, CULTURAL E TECNOLÓGICO

A análise dos cursos concluídos posteriores à graduação 
evidencia a forte concentração das trajetórias formativas dos(as) cur-
sistas na área de gestão escolar, orientação e supervisão educacio-
nal. Esse dado revela que a formação continuada dos profissionais 
envolvidos no Programa Escola em Tempo Integral em Rondônia está 
majoritariamente orientada para o fortalecimento das dimensões da 
gestão e da organização pedagógica das instituições escolares, o 
que dialoga diretamente com as exigências técnicas e administrati-
vas da implementação da política.
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Dada a grande diversidade de nomenclaturas dos cursos, os 
dados foram agrupados por áreas temáticas, preservando o sentido 
formativo e garantindo legibilidade: Gestão Escolar/Orientação/
Supervisão: 23; Psicopedagogia: 4; Didática/Metodologia do Ensino: 
4; Educação Infantil: 3; Gestão Pública: 2; Linguagens/Letras: 2; 
Educação Matemática: 2; demais áreas específicas (Educação 
Inclusiva, Educação Especial, Pedagogia, Educação Musical, Ciências 
da Natureza, História/Geografia): 1 cada.

Gráfico 7 – Cursos concluídos após a graduação dos(as) cursistas do Programa 
Escola em Tempo Integral, agrupados por área de formação. Rondônia, 2025

Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados do curso de formação  
do Programa Escola em Tempo Integral (2025).

Observa-se, ainda, a presença significativa da formação em 
psicopedagogia e em didática e metodologia do ensino, indicando a 
preocupação com os processos de aprendizagem, com as práticas 
pedagógicas e com o acompanhamento do desenvolvimento dos 
estudantes. As áreas de educação infantil, educação matemática, 
linguagens e educação inclusiva aparecem de forma complementar, 
revelando uma diversidade formativa que contribui para a abordagem 
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integral da educação, especialmente no que se refere às dimensões 
pedagógica, humana e social.

Partimos, então, de uma concepção de formação, não 
como acúmulo de informações ou conhecimentos, mas 
como movimento do sujeito singular-plural que se permite 
transformar por experiências que se dão nos espaços tem-
pos de sua travessia. Experiência, tal como pensada por 
Benjamin (1993) e Larrosa (2002) é considerada como o 
que nos atravessa, nos toca, produzindo, potencialmente, 
auto, hetero e com formação (Pineau, 2010), pelo intenso 
processo de reflexão pessoal, na relação com outros e 
com a natureza/cultura (Bragança; Perez, 2016, p. 3).

Nesse sentido, o predomínio de cursos voltados à gestão 
escolar e à organização pedagógica reforça a compreensão de que 
a política de Educação Integral em Rondônia vem sendo conduzida 
por profissionais que buscam qualificação específica para lidar com 
a complexidade da gestão educacional, da coordenação pedagógica 
e da articulação intersetorial. Tal perfil formativo potencializa a imple-
mentação do Programa Escola em Tempo Integral como política de 
direitos humanos, voltada à redução das desigualdades, ao forta-
lecimento da cidadania e à consolidação de práticas educacionais 
democráticas nos territórios amazônicos.

O diagnóstico da formação continuada dos(as) cursistas do 
Programa Escola em Tempo Integral em Rondônia evidencia que 
essa formação se constitui como um mecanismo de impacto socioe-
conômico, cultural e tecnológico nos territórios amazônicos.

A questão da formação docente no Brasil deve ser compre-
endida no contexto da reforma do Estado e da Educação 
iniciadas na década de 90 do século passado, sob a égide 
das agendas internacionais, definidas pela Organização 
das Nações Unidas para Educação, a Ciência e Cultura 
(UNESCO), Banco Mundial, Comissão Econômica para 
América Latina e Caribe (CEPAL) etc. Tais agendas defen-
dem a melhoria da qualidade do ensino, destacando, 
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dentre outros aspectos, a formação dos profissionais da 
educação como elemento que contribui para sanar os 
problemas de ineficiência dos sistemas educativos e das 
escolas (Colares; Cardozo; Arruda, 2021, p. 5).

A predominância de cursos posteriores à graduação volta-
dos à gestão escolar, à orientação e à supervisão educacional revela, 
também, a centralidade da qualificação técnica como estratégia de 
fortalecimento da capacidade institucional dos sistemas de ensino, 
com reflexos diretos na organização do trabalho pedagógico, na ges-
tão dos recursos públicos e na melhoria das condições de oferta edu-
cacional. Simultaneamente, a presença de formações em psicopeda-
gogia, didática, educação infantil, educação inclusiva, linguagens e 
áreas específicas do conhecimento aponta para impactos culturais e 
pedagógicos, ao ampliar repertórios formativos, práticas educativas 
e abordagens sensíveis às diversidades e às desigualdades sociais. 
Ademais, a incorporação de cursos relacionados à metodologia do 
ensino superior, mídias na educação e gestão pública indica um 
movimento de atualização tecnológica e organizacional, fundamen-
tal para a implementação da educação integral em um contexto mar-
cado por transformações digitais, desafios de gestão e exigências 
crescentes de monitoramento e avaliação de políticas públicas.

A Resolução CNE/CP nº 2/2015 e o Plano Nacional de 
Educação (PNE 2014–2024) fundamentam-se na compreensão de 
que a formação docente voltada à educação integral exige profis-
sionais capazes de atuar em contextos de tempo escolar ampliado, 
articulando diferentes conhecimentos, habilidades e instrumentos 
pedagógicos. Nessa perspectiva, os processos formativos devem 
possibilitar aos docentes a integração entre teoria e prática, de 
modo a responder às múltiplas dimensões da formação humana. Tal 
concepção é reafirmada no Texto-Referência para o Debate sobre 
Educação Integral, publicado pelo Ministério da Educação em 2009. 
Colares, Cardozo e Arruda (2021) destacam que:
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A Educação Integral requer uma maior interação com os 
estudantes de pedagogia e das licenciaturas em seu uni-
verso cotidiano. A escola pautada pela Educação Integral 
representa um laboratório permanente desses futuros 
profissionais que, desde o início de seus cursos, passa-
rão a manter intenso contato com as crianças e com os 
jovens, numa troca de experiências úteis para a formação 
e o trabalho de ambos, bem como para o aprimoramento 
das instituições - básica e universitária - que poderão 
adequar os seus conteúdos programáticos teóricos e 
práticos, ao longo desse processo inter-relacional (Brasil, 
2009, p. 38-39 apud Colares; Cardozo; Arruda, 2021, p. 6).

Nesse sentido, a formação continuada analisada não apenas 
qualifica profissionais individualmente, mas produz efeitos estrutu-
rantes sobre a política educacional, contribuindo para a promoção 
do desenvolvimento humano, da inclusão social e da justiça educa-
cional no estado de Rondônia.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente trabalho analisou o Programa Escola em Tempo 
Integral em Rondônia a partir de um diagnóstico do perfil dos(as) 
cursistas da edição de 2025 do curso de formação continuada, com-
preendendo essa formação como mecanismo estratégico de impacto 
socioeconômico, cultural e tecnológico nos territórios amazônicos. 
Ao optar metodologicamente pelo foco nos sujeitos da política – téc-
nicos as) das Secretarias de Educação estaduais e municipais –, o 
estudo evidenciou que a efetivação da educação integral está dire-
tamente relacionada às trajetórias formativas, às experiências pro-
fissionais e às condições institucionais daqueles(as) responsáveis 
por sua implementação.
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Os dados analisados revelam um perfil de cursistas marcado 
pela predominância feminina, pela diversidade étnico-racial e pela 
ampla capilaridade territorial, alcançando municípios de diferentes 
portes e regiões do estado de Rondônia. Esse conjunto de infor-
mações permitiu compreender a educação integral como política 
profundamente atravessada pelas desigualdades de gênero, raça e 
território, mas também como espaço de resistência, protagonismo e 
transformação social, especialmente quando conduzida por profis-
sionais que vivenciam cotidianamente os desafios da gestão educa-
cional em contextos amazônicos.

No que se refere à formação acadêmica, o diagnóstico evi-
denciou um elevado nível de escolaridade entre os(as) cursistas, com 
predominância de formação inicial em Pedagogia e áreas afins, forte 
presença da Universidade Federal de Rondônia como instituição 
formadora e significativa participação em cursos de pós-graduação. 
A concentração das formações posteriores à graduação nas áreas 
de gestão escolar, orientação e supervisão educacional indica que 
a formação continuada vem sendo mobilizada como estratégia de 
qualificação da gestão pública educacional, fortalecendo a capaci-
dade técnica e institucional dos sistemas de ensino para lidar com a 
complexidade da política de educação integral.

Nesse sentido, a formação continuada analisada revela-se 
como um dispositivo estruturante da política de Educação Integral, 
ao articular dimensões pedagógicas, de gestão, humanas, sociais e 
territoriais, em consonância com os princípios dos direitos huma-
nos e com os marcos normativos nacionais. Mais do que transmitir 
conteúdos, o processo formativo possibilitou a construção de senti-
dos, a problematização das realidades locais e o fortalecimento do 
protagonismo dos(as) cursistas como agentes públicos capazes de 
intervir conscientemente nos territórios em que atuam.

Por fim, reafirma que a consolidação do Programa Escola em 
Tempo Integral em Rondônia depende da continuidade de políticas 
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de formação articuladas, intersetoriais e territorializadas, capazes de 
dialogar com as especificidades amazônicas e com os desafios da 
redução das desigualdades. Ao evidenciar o perfil e as trajetórias 
dos(as) cursistas, este estudo contribui para o fortalecimento da 
educação integral como política pública comprometida com a justiça 
social, a inclusão, a cidadania e a formação humana integral, reafir-
mando o papel estratégico da formação continuada na construção 
de uma escola pública democrática e socialmente referenciada.
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INTRODUÇÃO

O Programa Escola em Tempo Integral (PETI) constitui-se 
como uma estratégia do Governo Federal, com fomento financeiro 
e apoio técnico, visando melhorar os indicadores para que o Brasil 
alcance a Meta 06 do Plano Nacional de Educação 2014–2024 (Lei nº 
13.005/2014), que consiste em “oferecer educação em tempo integral 
em, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das escolas públicas, de 
forma a atender, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) dos(as) 
alunos(as) da educação básica” (Brasil, 2014).

Como resultado do PETI, houve significativo avanço nesses 
indicadores desde 2023, quando o programa foi criado. Dados recen-
tes divulgados pelo Ministério da Educação evidenciam o percentual 
de redes de ensino que declaram possuir política de educação inte-
gral em tempo integral por estado.

Gráfico 1 - Porcentagem de redes municipais que declararam possuir  
política de educação em tempo integral aprovada, por UF

Fonte: BRASIL. Avaliação do Programa Escola em Tempo Integral:  
Avaliação de Implementação 2023-2025.
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O PETI estrutura-se em cinco eixos estratégicos: ampliar, 
formar, fomentar, entrelaçar e acompanhar. Neste trabalho, debru-
çamo-nos sobre o eixo formar, que está voltado para a discussão 
e elaboração de “orientações curriculares para o fortalecimento do 
currículo de Educação Integral e formação de lideranças da ges-
tão pública, equipes técnicas e profissionais da educação” (Brasil, 
2023a). Assim, a formação tem o propósito claro de impulsionar a 
expansão da oferta e o fortalecimento das práticas educativas de 
educação integral em tempo integral, por meio de um planejamento 
desenvolvido pelo Ministério da Educação.

Os autores deste estudo atuam no curso de Formação 
Continuada de Secretários(as) de Educação e Equipes Técnicas 
de Secretarias no âmbito do Programa Escola em Tempo Integral, 
coordenado e financiado pelo Ministério da Educação, ocorrido em 
Roraima no período de abril a agosto de 2024 e de abril a setem-
bro de 2025, com carga horária total de 100h em 2024 e de 120h 
em 2025. O curso foi ofertado no formato híbrido, com atividades 
presenciais e virtuais.

Vale esclarecer que o curso de formação continuada 
desenvolvido em Roraima faz parte de um projeto de extensão da 
Universidade Federal do Pará, que tem como objetivo geral oferecer 
formação para as equipes técnica e gestora das secretarias de edu-
cação, tendo em vista o desenvolvimento de liderança pública para 
políticas de educação integral na região Norte do país. Em função 
disso, teve como público-alvo gestores e técnicos das secretarias 
municipais e estaduais de educação que aderiram à convocatória para 
a implementação e desenvolvimento do Programa Escola em Tempo 
Integral em suas redes de ensino, bem como diretores de escolas 
municipais de educação integral em tempo integral da Região Norte.

Este estudo tem como objetivo analisar as necessidades, 
os desafios e as perspectivas para a formação de educadores, 
buscando a expansão e o fortalecimento da educação integral em 
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tempo integral em Roraima. Para isso, o percurso metodológico 
incluiu pesquisa de campo e documental, em que os dados foram 
produzidos por meio de observação e registro em diário de bordo 
dos encontros presenciais (32 horas em 2024 e 32 horas em 2025), 
a partir dos fóruns de discussão virtual e com base nas informações 
de um formulário on-line.

Este trabalho se justifica pela necessidade de avaliar o pro-
cesso formativo desenvolvido ao longo dos anos de 2024 e 2025 e 
pela possibilidade de ampliação de outras atividades de formação 
continuada em Roraima, inclusive alcançando, de forma mais ampla, 
os profissionais das escolas públicas que já aderiram ao Programa 
Escola em Tempo Integral e daquelas que se interessam pelo tema.

Para apresentar os resultados da pesquisa, partimos da dis-
cussão de nossa concepção de formação continuada e de educação 
integral em tempo integral; em seguida, apresentamos um breve 
perfil das turmas de 2024 e 2025 e finalizamos com a análise das 
necessidades, dos desafios e das possibilidades para a formação 
continuada em educação integral em tempo integral em Roraima.

NOSSAS CONCEPÇÕES DE FORMAÇÃO 
CONTINUADA E EDUCAÇÃO 
INTEGRAL EM TEMPO INTEGRAL

Na experiência de formação continuada desenvolvida pela 
Universidade Federal de Roraima, por meio do Programa Escola em 
Tempo Integral, nos embasamos em Garcia (1999), ao defender que a 
formação profissional é um processo contínuo, sistemático e organi-
zado de aprendizagem, o qual ocorre durante toda a carreira docente 
– é o que ele chama de desenvolvimento profissional. 
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Consideramos a formação contínua como “[...] um processo 
histórico e inacabado, vinculado às questões da profissão docente 
e da educação como prática social” (Santos, 2014, p. 65). Nesse 
sentido, compreendemos a formação docente como um processo 
contínuo, que deve ser sistematizado e planejado, o que implica na 
valorização das necessidades formativas dos sujeitos diagnostica-
das. Contudo, esse diagnóstico não é algo simples de ser realizado, 
visto que as necessidades podem não ser tão perceptíveis em sua 
essência pelos sujeitos da formação; por isso compete ao formador 
e/ou às instituições promover um processo investigativo de levan-
tamento e análise das demandas formativas, antes, durante e após 
realizar o planejamento da atividade com os professores.  

Nesse levantamento das necessidades formativas, tomamos 
como base as próprias experiências de formação já desenvolvidas 
com os professores das redes de ensino, mas foi muito relevante a 
continuidade da formação em 2025, visto que foi possível trabalhar 
a partir das necessidades e perspectivas levantadas durante o curso 
ofertado em 2024, assim como foi possível identificar novas expecta-
tivas dos cursistas em 2025.

Além de valorizar as necessidades formativas dos sujeitos 
da formação, compreendemos a formação contínua como pro-
cesso de desenvolvimento profissional, portanto, não se desvincula 
da formação inicial nem das condições reais em que o trabalho 
docente se desenvolve. Isso implica em considerar o professor em 
sua integralidade, como sujeito social e histórico. De acordo com 
Marcelo (2009, p. 10), 

O desenvolvimento profissional pretende provocar 
mudanças nos conhecimentos e crenças dos professo-
res. Por sua vez, a mudança nos conhecimentos e cren-
ças provoca uma alteração das práticas docentes em sala 
de aula e, consequentemente, uma provável melhoria nos 
resultados da aprendizagem dos alunos.
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Com base nesta concepção, na proposta de formação desen-
volvida, as experiências de educação integral das redes de ensino 
de Roraima foram valorizadas e serviram como ponto de partida 
e chegada nos estudos realizados. No ano de 2024, havia muitas 
dúvidas e angústias em relação à política de educação integral em 
tempo integral, mas em 2025, os cursistas já demonstravam uma 
certa caminhada em relação aos estudos e caminhos a serem segui-
dos. Assim, foi possível promover estudos mais pedagógicos acerca 
das possibilidades de construção de uma escola voltada à formação 
integral dos estudantes.

O conteúdo da formação a que se refere este estudo parte 
da compreensão de que a educação integral em tempo integral 
envolve diversas e abrangentes dimensões da formação dos sujeitos, 
contemplando diferentes aspectos da condição humana, sejam eles 
cognitivos, emocionais e societários.

Pautamo-nos na explicação de Moll (2010) ao afirmar que a 
educação em tempo integral,

[...] em sentido restrito, refere-se à organização escolar na 
qual o tempo de permanência dos estudantes se amplia 
para além do turno escolar, também denominada, em 
alguns países, como jornada escolar completa. Em sen-
tido amplo, abrange o debate da Educação Integral – con-
sideradas as necessidades formativas nos campos cog-
nitivo, estético, ético, lúdico, físico-motor, espiritual, entre 
outros – no qual a categoria “tempo escolar” reveste-se 
de relevante significado tanto em relação a sua amplia-
ção, quanto em relação à necessidade de sua reinvenção 
no cotidiano escolar [...].

Essa perspectiva assumida pelo Programa Escola em Tempo 
Integral inclui a educação integral articulada à vida e à formação 
do ser humano em sua integralidade, o que deve ocorrer em um 
tempo mais alargado, que legalmente se configura, hoje, com o 
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mínimo de trinta e cinco horas semanais e/ou sete horas diárias de 
atividades escolares.

Para além disso, a educação integral em tempo integral 
vem se consolidando como uma concepção de educação voltada 
para a formação cidadã, inclusiva, democrática e engajada com a 
superação das desigualdades sociais. Por isso, a Portaria MEC nº 
1.495/2023 define que a expansão da jornada escolar em TI, na pers-
pectiva da EI, pressupõe, além dos direitos de aprendizagem e do 
desenvolvimento integral,

a prevenção às violências, a promoção dos direitos 
sociais, humanos e da natureza, o fomento à ciência, às 
tecnologias, às artes, às culturas e aos saberes de dife-
rentes matrizes étnicas e culturais, ao esporte e ao lazer; 
e o fortalecimento da convivência democrática e de um 
ambiente socioambiental pacífico, saudável e inclu-
sivo (Brasil, 2023b).

Na perspectiva da educação como elemento que pode con-
tribuir para a minimização ou superação das desigualdades sociais, a 
Portaria nº 2.036/2023, ao estabelecer a intencionalidade da promo-
ção da equidade educacional como objetivo do Programa Escola em 
Tempo Integral, define-a como “situação de justiça sobre o acesso, os 
processos e resultados educacionais entre diferentes grupos sociais, 
na qual a distribuição de investimentos e esforços das políticas públi-
cas minimiza ou compensa os efeitos das desigualdades estruturais 
que se manifestam na sociedade” (Brasil, 2023c).

Em síntese, podemos afirmar que o curso de formação conti-
nuada desenvolvido com gestores e técnicos das secretarias munici-
pais e estaduais de educação foi fundamentado em uma concepção 
que respeita a história de vida e os saberes dos sujeitos da formação, 
tendo como conteúdo a educação integral em tempo integral em 
suas dimensões histórica, legal, social e pedagógica.
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PERFIL DOS CURSISTAS  
DAS TURMAS DE 2024 E 2025

Em 2024, a turma de Roraima era formada por 46 cursistas 
dos 15 municípios que formam o estado. Destes, eram 35 mulheres 
e 11 homens, dos quais 45% se declaram pardos, 40% brancos, 10% 
pretos e 5% indígenas. A faixa etária compreendia sujeitos entre 34 
e 58 anos de idade, evidenciando um grupo variado em relação à 
etapa geracional. Quanto ao nível de escolaridade, 47,5% declararam 
possuir graduação completa, 45% pós-graduação completa e 7,5% 
não informaram. Os cargos ou funções ocupadas pelos cursistas nas 
suas secretarias de educação eram bem diversos: secretário(a) de 
educação, diretor(a) de departamento, coordenador(a) pedagógi-
co(a), gestor(a) e analista educacional.

A turma de 2025 foi formada por 46 cursistas de 14 municí-
pios de Roraima. Apenas um município desistiu da formação e não 
apresentou justificativa, mesmo depois de vários contatos feitos pela 
coordenação local. A turma foi formada por 35 mulheres e 10 homens, 
dos quais 67% se declararam pardos, 14% brancos, 9% indígenas, 5% 
amarelos e 5% pretos. A faixa etária varia de 32 a 62 anos. Os cargos 
ou funções ocupadas nas suas secretarias de educação são: super-
visor(a) geral de ensino, coordenador(a) pedagógico(a), gestor(a), 
conselheiros(as) municipais de educação e professores. Vale destacar 
a presença mais significativa de cursistas que se identificam como 
professores e gestores escolares, evidenciando que o curso está atin-
gindo os sujeitos das escolas que aderiram ao Programa Escola em 
Tempo Integral e não apenas os técnicos das secretarias de educação.

Em 2025, os cursistas responderam a um formulário on-line 
solicitado pela coordenação regional do projeto de formação conti-
nuada, o que possibilitou o acesso a outros aspectos do seu perfil, 
vamos apresentá-los:
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Em relação à escolarização, todos os cursistas possuíam for-
mação em nível superior em cursos de licenciatura, prevalecendo 
a graduação em Pedagogia, sendo que 67% estudaram em univer-
sidades públicas e 33% em instituições privadas. Ademais, verifi-
camos que apenas 29% dos cursistas foram formados no intervalo 
de 1995 a 2003, enquanto a maioria, 71%, concluiu a graduação no 
período de 2010 a 2020.

Ainda sobre a escolarização, foi verificado que 62% dos cur-
sistas concluíram curso de especialização, 28% mestrado, 5% douto-
rado e 5% não fizeram nenhum curso de pós-graduação.

Quanto à atuação profissional, 19% dos cursistas são da 
esfera estadual e 81% da municipal, sendo que destes, 62% são ser-
vidores efetivos e 38% temporários. Esse quantitativo expressivo de 
servidores temporários evidencia uma questão preocupante, que é 
a continuidade da política de educação integral, haja vista que os 
cursistas, em geral, são os servidores responsáveis por sua gestão 
em suas secretarias de educação.

ANÁLISE DAS NECESSIDADES, DOS 
DESAFIOS E DAS PERSPECTIVAS 
PARA A FORMAÇÃO CONTINUADA 
EM EDUCAÇÃO INTEGRAL EM 
TEMPO INTEGRAL EM RORAIMA

Antes de iniciar nossas análises acerca das necessidades, 
desafios e perspectivas para a formação continuada em educação 
integral em tempo integral em Roraima, apresentamos uma breve 
síntese sobre o curso desenvolvido em 2024 e em 2025.
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Nestas duas edições, o curso foi coordenado na região 
Norte pela Universidade Federal do Pará (UFPA), com a parceria 
das universidades federais de cada um dos estados: Universidade 
Federal do Acre (UFAC), Universidade Federal do Amapá (UNIFAP), 
Universidade Federal do Amazonas (UFAM), Universidade Federal 
de Rondônia (UNIR), Universidade Federal de Roraima (UFRR), 
Universidade Federal do Tocantins (UFT). 

Em 2024, o curso foi realizado no formato híbrido (presencial 
e on-line), com carga horária total de 100 horas, sendo garantido 
um encontro presencial no início com duração de 16 horas e outro 
ao final com mais 16 horas. As atividades on-line foram realizadas 
na plataforma Moodle, mas também foram realizados encontros 
síncronos pelo Meet e orientações via grupo de WhatsApp. O con-
teúdo foi organizado em cinco módulos, quais sejam: 1. Base legal 
da Educação Integral; 2. Fundamentos da Educação Integral; 3. 
Programa Escola em Tempo Integral; 4. Tópicos para a elaboração 
de Políticas de Educação Integral em tempo integral – em nível local 
ou estadual; e 5. Módulo Específico Regional: Comitê Territorial da 
Educação Integral em tempo integral.

Em Roraima, tivemos apenas uma turma, formada por 46 
cursistas das quinze redes municipais e da rede estadual. Desses, 
72% conseguiram concluir o curso, alcançando mais de 75% de fre-
quência, realizando as atividades referentes a cada um dos módulos 
e o trabalho final. Vale destacar que as atividades dos módulos e o 
trabalho final foram elaborados como tarefas que contribuíram para 
que as redes fossem construindo ou revisando sua política de edu-
cação integral em tempo integral.

Em 2025, o curso também foi realizado no formato híbrido 
(presencial e on-line), com carga horária total de 120 horas, sendo 
garantido um encontro presencial no início com duração de 16 horas 
e outro ao final com mais 16 horas. As atividades on-line foram rea-
lizadas por meio de lives no YouTube (uma de abertura, três para 
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orientações sobre a plataforma Moodle e uma para cada módulo 
do curso), atividades assíncronas na plataforma Moodle, atividades 
síncronas pelo Meet e orientações via grupo de WhatsApp. O conte-
údo foi organizado em seis módulos: Módulo 1: O Programa Escola 
em Tempo Integral (ETI) e seu Ordenamento Jurídico; Módulo 2: 
Fundamentos da Educação Integral; Módulo 3: Elaboração de Políticas 
de Educação Integral em Tempo Integral e Intersetorialidade; Módulo 
4: Gestão democrática e instâncias de participação e acompanha-
mento social; Módulo 5: Currículo Integrado; Módulo 6: Equidade - 
Modalidades educacionais e temáticas da diversidade. Houve uma 
reorganização do conteúdo e foram incluídos dois novos módulos; 
por isso, ao final do quarto módulo, foi dada a oportunidade aos cur-
sistas de, em 2024, se inscreverem para cursar estes dois últimos.

Em Roraima, na edição de 2025, continuamos com apenas 
uma turma formada por 46 cursistas de quatorze1 redes municipais 
e da rede estadual. Desses, 89% conseguiram concluir o curso, 
alcançando mais de 75% de frequência, realizando as atividades 
referentes a cada um dos módulos e o trabalho final. As atividades 
dos módulos foram realizadas em forma de fórum de discussão sim-
ples, em que os cursistas eram convidados a socializar suas experi-
ências de educação integral e refletir sobre elas. O trabalho final foi 
elaborado no formato de relato de experiência.

A partir das observações e registros realizados durante 
essas duas edições do curso (2024 e 2025), foram observados indi-
cadores de necessidades, desafios e perspectivas para a formação 
em educação integral em tempo integral, que serão analisadas 
a partir deste ponto.

Dentre as necessidades levantadas na turma de 2024, foi 
verificada a busca muito frequente por informações e noções básicas 

1	 Uma rede fez a inscrição dos seus cursistas, mas nenhum deles chegou a ativar a inscrição e 
participar das atividades presenciais ou on-line.
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acerca da construção da política de educação integral, tendo em 
vista que o grande desafio que enfrentavam naquele contexto era 
discutir nas redes de ensino e na comunidade local sobre os seus 
fundamentos, princípios e base legal, ao passo em que se buscava 
caminho para iniciar as experiências nas escolas, mesmo que as 
condições materiais e humanas ainda não estivessem disponíveis. 

Em 2025, foi identificado que muitas redes de ensino munici-
pais e a rede estadual de Roraima já avançaram em relação à criação 
e implementação de suas políticas de educação integral em tempo 
integral. De acordo com o documento Avaliação do Programa Escola 
em Tempo Integral: Avaliação de Implementação 2023-2025, do 
Ministério da Educação, 90,5% dos estados e municípios que aderi-
ram ao programa declaram possuir política aprovada.

Segundo o mesmo documento, na região Norte temos a 
seguinte situação em relação aos entes federados que possuem 
política de educação integral.

Tabela 1 - Frequência e porcentagem de entes com política  
de educação em tempo integral

UF Política f %

Norte
Sim 398 90,5%

Não 42 9,5%

Rondônia
Sim 41 85,4%

Não 7 14,6%

Acre
Sim 19 95%

Não 1 5%

Amazonas
Sim 60 95,2%

Não 3 4,8%

Roraima
Sim 14 93,3%

Não 1 6,7%
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UF Política f %

Pará
Sim 128 92,1%

Não 11 7,9%

Amapá
Sim 13 96,7%

Não 2 13,3%

Tocantins
Sim 123 87,9%

Não 17 12,1%

Fonte: BRASIL. Avaliação do Programa Escola em Tempo Integral:  
Avaliação de Implementação 2023-2025.

Como é possível ver na Tabela 1, em Roraima apenas um 
município ainda não aderiu ao programa, porém, o mesmo muni-
cípio garantiu nos anos de 2024 e 2025, a participação de técni-
cos da secretaria de educação no curso de Formação Continuada 
em Educação Integral em Tempo Integral para Secretários(as) de 
Educação, Equipes Técnicas de Secretarias e Conselheiros(as) de 
Educação no âmbito do Programa Escola em Tempo Integral, o 
que pode indicar a preocupação ou interesse da rede de ensino em 
realizar a adesão, quando estiver mais segura em relação à política 
de educação integral.

Vencida essa fase inicial de elaboração e aprovação dos 
documentos que criam a política de educação em tempo integral 
pelas redes de ensino de Roraima, identificamos junto aos cursis-
tas que é importante aprofundar e ampliar as compreensões sobre 
educação integral, o entendimento sobre o currículo possível de ser 
desenvolvido na escola integral e as práticas pedagógicas mais ade-
quadas a essas escolas.

Apesar de a maioria dos cursistas relacionar a educação 
integral ao propósito de promover o desenvolvimento pleno do 
estudante, nos depoimentos registrados durante os encontros 
presenciais, havia a prevalência de propostas pedagógicas pouco 
diversificadas e ainda muito apegadas à ideia de turno e contraturno. 
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Ao mesmo tempo, que isso pode indicar a necessidade de aprofun-
dar os estudos e discussões acerca dos fundamentos da educação 
integral, também pode indicar a dificuldade das redes e escolas de 
oferecerem oportunidades mais ricas e diversificadas de aprendiza-
gem e desenvolvimento.

Ainda sobre a questão da diversidade e da inclusão, no for-
mulário respondido pelos cursistas havia a seguinte questão: Quais 
ações a rede desenvolve para promover a inclusão e valorizar a diver-
sidade na ETI? Houve uma prevalência de respostas que se referiam à 
realização de reuniões e formação continuada de professores, assim 
como ao desenvolvimento de projetos integradores e à inclusão de 
todas as crianças nas oficinas com atividades diversificadas. Também 
foi recorrente tratar da inclusão das pessoas com deficiência, mas 
apenas 4% das respostas fizeram referência à inclusão de temáticas 
como ética, cidadania e diversidade no currículo ampliado, educação 
para relações étnico-raciais e história da África e dos povos indíge-
nas e atividades que valorizem as culturas afro-brasileira e indígena, 
conforme a legislação (Lei nº 10.639/2003 e nº 11.645/2008).

Em relação ao curso de formação continuada, identificamos 
alguns desafios. O primeiro deles se refere ao modelo de inscrição 
dos cursistas, pois, durante a busca ativa dos que não compare-
ciam aos encontros presenciais e remotos, ouvimos de alguns que 
eles foram inscritos sem ser consultados. Assim, passadas as duas 
edições do curso voltadas às equipes técnicas das secretarias de 
educação, talvez seja o momento de investir na inscrição dos tra-
balhadores em educação que atuam nas escolas; entretanto, no 
ato da inscrição, seria importante que as secretarias de educação 
enviassem um termo com o consentimento do servidor para sua 
inscrição, como estratégia para dar oportunidade a quem deseja, de 
fato, participar do curso.

Outro elemento que dificultou a formação foi a troca de equi-
pes das secretarias de educação, o que ocorreu com maior frequência 
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nos municípios em que novos prefeitos foram eleitos. Alguns desses 
cursistas ainda estavam tentando se situar em relação às suas atri-
buições no setor em que estavam trabalhando; por isso, alguns nem 
sabiam a situação da política de tempo integral na sua rede.

Percebemos, nos diferentes encontros formativos que reali-
zamos, a importância dos momentos presenciais, pois são neles que 
de fato os cursistas se dedicam às discussões, realizam os estudos 
com mais profundidade, socializam suas experiências e podem tirar 
dúvidas. As atividades realizadas no formato on-line sempre têm 
uma menor participação e precisam ser monitoradas o tempo todo 
para garantir que elas sejam feitas, pois nem todos os cursistas con-
seguem administrar seu tempo para dedicar-se ao curso. Contudo, 
a participação presencial exige um compromisso das secretarias de 
educação para garantir a participação dos servidores nos encontros, 
tendo em vista que existem custos para que eles se desloquem para 
a formação realizada em Boa Vista, onde está localizada a UFRR. 

Nos municípios menores, as equipes das secretarias de edu-
cação são pequenas e acabam ficando responsáveis por diferentes 
programas do governo federal e locais, o que inviabiliza um maior 
engajamento com o Programa Escola em Tempo Integral. Assim, nos 
encontros formativos é comum os cursistas falarem da sobrecarga 
de trabalho com a gestão/coordenação de diferentes programas por 
uma mesma equipe de servidores.

Como perspectiva para continuar o processo formativo, 
apontamos a possibilidade de ampliar os sujeitos da formação, 
incluindo cada vez mais os profissionais das escolas: gestores, coor-
denadores, professores, educadores sociais etc. Nas duas versões 
do curso (2024 e 2025), o público-alvo foi constituído pelos técnicos 
das secretarias de educação, tendo em vista a necessidade de cons-
trução e organização das políticas de educação em tempo integral; 
contudo, no contexto atual, a ampliação da formação para outros tra-
balhadores da educação nos parece necessária, inclusive a equipe 
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da UFRR tem recebido diferentes convites das redes e escolas para 
realizar palestras e participar de eventos sobre os temas que envol-
vem a educação integral.

A experiência acumulada nestes dois anos (2024 e 2025) e os 
materiais de estudo já produzidos podem impulsionar atividades for-
mativas, que podem ser realizadas pelas redes de ensino, podendo 
contar com a participação da UFRR e de outras instituições de 
ensino superior. Nesse sentido, vislumbramos perspectivas de con-
tinuar o processo formativo e contribuir com a produção de material 
de socialização das experiências de educação integral de Roraima.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste estudo, buscamos analisar as necessidades, os desa-
fios e as perspectivas para a formação de educadores, com o objetivo 
de expandir e fortalecer a educação integral em tempo integral em 
Roraima, e os resultados indicam que, quanto às necessidades da 
formação, as equipes das secretarias ainda possuem muitas dúvidas 
e precisam aprofundar as discussões e estudos sobre a educação 
integral em tempo integral, especialmente no campo do currículo e 
das práticas pedagógicas. 

Os desafios identificados se referem à inscrição sem consul-
tar os cursistas, mudanças nas equipes das secretarias de educação, 
dificuldade em manter o engajamento dos cursistas com as tarefas e 
de participação nos encontros presenciais. 

Vale destacar o papel das universidades públicas nesse 
processo formativo, que vem sendo fomentado pelo MEC, mas tem 
possibilidades de ampliação por meio de projetos de extensão e 
realização de pesquisas sobre a temática da educação integral em 
tempo integral. Ademais, o estudo indica a necessidade de os cursos 
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de licenciatura adotarem a temática da educação integral como 
parte dos seus currículos, visto que os futuros professores precisam 
se apropriar, desde a formação inicial, de conhecimentos referentes 
aos seus fundamentos teóricos, curriculares e metodológicos.
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INTRODUÇÃO

A discussão sobre a ampliação da jornada escolar permeia o 
debate educacional brasileiro há décadas, ganhando contornos espe-
cíficos em diferentes contextos políticos e econômicos. Em 2023, o 
governo federal relançou o Programa Escola em Tempo Integral, rein-
jetando recursos e esforços para fomentar a modalidade em estados 
e municípios. No entanto, faz-se necessário distinguir “tempo inte-
gral” de “educação integral”. Enquanto o primeiro refere-se à dimen-
são quantitativa da ampliação da carga horária, o segundo diz res-
peito a uma qualitativa e profunda concepção de formação humana.

Para a Pedagogia Histórico-Crítica (PHC), a educação 
integral é concebida como o processo de formação plena do ser 
humano, que visa superar a fragmentação imposta pela sociedade 
capitalista. Segundo Saviani (2011), isso não significa simplesmente 
oferecer um leque amplo de atividades ou cobrir todas as dimensões 
do desenvolvimento (física, cognitiva, afetiva etc.) de forma gené-
rica. Pelo contrário, a integralidade é alcançada por meio do acesso 
sistemático e crítico ao conjunto do saber elaborado historicamente 
pela humanidade – o que ele chama de “saber objetivo”. Ao dominar 
os fundamentos das ciências, das artes e da filosofia, o educando 
desenvolve as máximas potencialidades de seu pensamento e se 
instrumentaliza para compreender a realidade em sua totalidade. 
Dessa forma, a educação integral é, em última instância, sinônimo 
de humanização plena, capacitando o indivíduo não apenas para “ler 
o mundo”, mas para intervir nele de forma consciente e transforma-
dora, rumo a uma sociedade mais justa e igualitária.

Este artigo busca analisar a concepção de educação inte-
gral que fundamenta o Programa Escola em Tempo Integral (ETI), 
instituído em 2023 pela Lei nº 14.640, examinando em que medida 
seus pressupostos, diretrizes e orientações se aproximam ou se 
distanciam da perspectiva de formação integral concreta formulada 
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pela PHC. Parte-se da hipótese de que o programa, embora se apre-
sente sob a terminologia da “educação integral”, se desenvolve no 
interior de um marco normativo e político marcado por tensões e 
contradições, no qual coexistem iniciativas voltadas à ampliação do 
tempo escolar e à integração curricular, bem como orientações que 
enfatizam a flexibilização formativa e o desenvolvimento de compe-
tências específicas. Trata-se, portanto, de uma pesquisa de caráter 
bibliográfico e documental, realizada a partir da análise da legislação 
pertinente à temática e da produção científica brasileira da área. Para 
tanto, o texto percorre, inicialmente, um breve histórico da educação 
integral no Brasil, apresenta o Programa Escola em Tempo Integral 
(2023) e, por fim, realiza uma discussão teórica à luz dos princípios 
da Pedagogia Histórico-Crítica.

BREVE HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO 
EM TEMPO INTEGRAL NO BRASIL

A concepção de educação integral no Brasil não se confi-
gura como uma inovação recente, mas como um constructo his-
tórico atravessado por disputas teóricas, políticas e ideológicas 
que expressam, em cada período, projetos societários em conflito. 
Trata-se de um campo marcado pela tensão entre diferentes concep-
ções de formação humana, que se inscrevem nas lutas pela hege-
monia educacional, nos termos gramscianos, isto é, como disputa 
pela direção intelectual e moral da sociedade (Gramsci, 2001). Suas 
matrizes podem ser identificadas ainda no século XIX, em experiên-
cias educativas pontuais fortemente influenciadas por correntes do 
pensamento anarquista e socialista, que defendiam uma educação 
voltada à formação omnilateral do sujeito, em oposição à educação 
restrita à instrução técnica e funcional. Essas experiências já anun-
ciavam uma crítica à escola burguesa tradicional, ao reivindicarem a 
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integração entre trabalho, cultura, sociabilidade, consciência política 
e emancipação intelectual.

Conforme apontam Cardoso e Oliveira (2019), é na década 
de 1920 que o debate em torno da escola integral ganha maior 
visibilidade no cenário educacional brasileiro, ainda que de forma 
incipiente e restrita a círculos intelectuais e a experiências isoladas. 
Esse período coincide com a intensificação das disputas em torno 
do papel social da escola no contexto da modernização conserva-
dora brasileira, na qual a ampliação do acesso à escolarização não 
se traduziu, necessariamente, na democratização do conhecimento. 
Nessa direção, Saviani (2013) adverte que a simples expansão da 
escola não garante a superação das desigualdades estruturais, se 
não estiver orientada por um projeto pedagógico comprometido 
com a apropriação crítica dos conhecimentos historicamente produ-
zidos pela humanidade.

É, contudo, apenas na década de 1950 que a proposta de 
escola integral em tempo integral se materializa de forma mais sis-
temática, por meio de iniciativas institucionais que buscaram arti-
cular currículo, tempo e espaços educativos sob uma concepção 
ampliada de formação. Segundo Cardoso e Oliveira (2019), esse 
processo se desenvolveu:

[...] com a implantação do Centro Educacional Carneiro 
Ribeiro (CECR), na Bahia, seguindo em diferentes épocas 
históricas, destacando-se o Centro Educacional Elementar 
(CEE), os Ginásios Vocacionais, passando pelos renoma-
dos Centros Integrados de Educação Pública (CIEPs), o 
Programa de Formação Integral da Criança (PROFIC) e os 
Centros de Atenção Integral à Criança e aos Adolescentes 
(CAICs) (Cardoso; Oliveira, 2019, p. 58–59).

Ao longo do século XX, tais experiências evidenciam tentati-
vas recorrentes de ruptura com o modelo escolar tradicional, caracte-
rizado pela fragmentação do conhecimento e pela redução da escola 
à função instrucional. Entre essas iniciativas, os Centros Integrados 
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de Educação Pública (CIEPs), idealizados por Darcy Ribeiro e imple-
mentados no estado do Rio de Janeiro na década de 1980, assumem 
especial relevância. Os CIEPs propunham uma organização escolar 
em turno único, com jornada diária ampliada, articulando ensino for-
mal, alimentação, atendimento médico, práticas culturais e atividades 
esportivas. Mais do que um arranjo administrativo, tratava-se de um 
projeto político-pedagógico que reconhecia a escola como espaço 
de produção de cultura e de garantia de direitos, aproximando-se 
da perspectiva defendida por Arroyo (2012), para quem a educação 
integral não pode ser compreendida como favor ou política compen-
satória, mas como direito social indissociável da dignidade humana.

No âmbito federal, um marco relevante na trajetória da 
educação integral foi a criação do Programa Mais Educação, ins-
tituído em 2007, cuja estratégia central consistiu na indução da 
ampliação da jornada escolar por meio do financiamento de ativi-
dades no contraturno. Embora o programa tenha contribuído para 
a expansão do tempo educativo, a literatura crítica aponta limites 
estruturais significativos, sobretudo no que se refere à dissociação 
entre o chamado “turno do conhecimento”, correspondente às aulas 
regulares, e o “turno da complementação”, composto por oficinas e 
atividades extracurriculares. Tal fragmentação revela uma concep-
ção instrumental do tempo integral, na qual a ampliação da jornada 
não se articula organicamente ao currículo escolar, distanciando-se 
do princípio da formação omnilateral defendido pela pedagogia 
histórico-crítica (Saviani, 2013) e reforçando uma lógica de políticas 
focalizadas e compensatórias.

Esse percurso histórico evidencia a permanência de uma 
tensão estrutural no campo das políticas de educação integral no 
Brasil. De um lado, consolida-se uma concepção alinhada a estra-
tégias de controle social, proteção mínima e mitigação dos efeitos 
da pobreza, frequentemente associada a políticas neoliberais de 
focalização e responsabilização da escola por problemas de origem 
estrutural. De outro, afirma-se uma perspectiva contra hegemônica 
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que compreende a educação integral como dimensão constitutiva 
de um projeto educativo emancipatório, orientado pela socialização 
crítica do conhecimento, pela ampliação das experiências formati-
vas e pela efetivação do direito à educação em sua integralidade 
(Gramsci, 2001; Saviani, 2013; Arroyo, 2012).

É à luz dessa tensão histórica, teórica e política que, na pró-
xima seção, será analisado o Programa Escola em Tempo Integral, 
lançado pelo Governo Federal em 2023, buscando compreender 
em que medida seus fundamentos, estratégias e dispositivos nor-
mativos se aproximam – ou se afastam – de uma concepção de 
educação integral comprometida com a formação plena dos sujei-
tos e com a construção de um projeto educacional democrático e 
socialmente referenciado.

A proposta de uma escola integral ganha centralidade no 
Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, de 1932, ao defender 
a educação como função essencialmente pública, gratuita, laica e 
articulada a um sistema nacional que compreendesse desde a infân-
cia até o ensino superior. Esse documento, considerado por Saviani 
(1999) um marco da luta pela reconstrução democrática do Brasil, 
reforça a ideia de que a educação integral deve promover o desen-
volvimento pleno do ser humano em suas dimensões cognitivas, 
éticas, sociais e culturais. Essa perspectiva apresenta fundamentos 
sistematizados pela Pedagogia Histórico-Crítica, segundo a qual o 
processo educativo deve possibilitar aos sujeitos a apropriação crí-
tica do saber sistematizado, necessário à sua inserção e transforma-
ção da realidade social.

Ao longo da segunda metade do século XX, diversas expe-
riências brasileiras consolidaram práticas pedagógicas próximas 
dessa concepção omnilateral de formação. As Escolas-Parque, ide-
alizadas por Anísio Teixeira, e os Ginásios Vocacionais, coordenados 
por Maria Nilde Mascelani, são exemplos de propostas que rompe-
ram com a lógica instrucionista da escola tradicional ao integrarem 
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atividades culturais, esportivas, artísticas e profissionais ao currículo 
escolar. Sob a lente da PHC, essas iniciativas se aproximam de uma 
proposta de educação vinculada à totalidade da vida social, ao favo-
recerem a relação orgânica entre ensino e prática social concreta, 
fortalecendo o papel da escola como mediadora do conhecimento e 
instrumento de emancipação humana (Saviani, 2011).

Essas matrizes históricas ganham novo fôlego com a sanção 
da Lei nº 14.640/2023, que institui o Programa Escola em Tempo 
Integral como política nacional de ampliação da jornada escolar com 
base na concepção de educação integral. Ancorado em princípios 
semelhantes aos da Pedagogia Histórico-Crítica, o programa reco-
nhece que a simples extensão do tempo na escola não é suficiente se 
não estiver articulada a um currículo crítico, que promova a formação 
intelectual, ética e política dos sujeitos. Ao propor uma organização 
do tempo e do espaço escolares voltada para a formação plena, o 
Programa ETI reafirma a função social da escola como mediadora do 
acesso aos conhecimentos sistematizados, condição fundamental 
para a emancipação e o exercício da cidadania (Saviani, 1999).

O PROGRAMA DE EDUCAÇÃO INTEGRAL: 
BREVE ANÁLISE DAS DIRETRIZES PARA 
UMA EDUCAÇÃO INTEGRAL EM TEMPO 
INTEGRAL A PARTIR DA ÓTICA DA PHC

O Programa Escola em Tempo Integral, instituído pela Lei nº 
14.640/2023, tem como objetivo fomentar a oferta de educação inte-
gral na Educação Básica, abrangendo a Educação Infantil, o Ensino 
Fundamental e o Ensino Médio. Sua operacionalização ocorre por 
meio da adesão voluntária de estados, municípios e do Distrito 
Federal, com a transferência de recursos financeiros destinados à 
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ampliação da jornada escolar e à melhoria das condições de oferta, 
conforme critérios definidos em atos normativos complementares.

A partir da análise da Lei nº 14.640/2023 e dos atos norma-
tivos complementares que regulamentam sua implementação, é 
possível identificar alguns eixos estruturantes do Programa ETI: 1) 
a ampliação da jornada escolar na Educação Básica; 2) o fomento 
financeiro por meio de repasses da União a estados, municípios e ao 
Distrito Federal que aderem ao programa; e 3) o fortalecimento das 
condições de oferta, incluindo infraestrutura, alimentação escolar 
e apoio à implementação pedagógica. No âmbito da execução do 
programa, esses eixos passam a dialogar com marcos normativos 
mais amplos da política educacional vigente, como a Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC), o que introduz tensões relativas à orga-
nização curricular e às finalidades formativas atribuídas à amplia-
ção do tempo escolar.

De maneira geral, a tensão entre formação instrumental e 
formação na perspectiva omnilateral pode emergir no Art. 2º da Lei 
n° 14.640/2023, que, no inciso II do parágrafo 3º, estabelece que a 
criação de matrículas no âmbito do Programa ETI

[...] ocorerá obrigatoriamente em escolas com propostas 
alinhadas à Base Nacional Comum Curricular e às dispo-
sições da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional), e concebidas 
para oferta em tempo integral na perspectiva da educa-
ção integral (Brasil, 2023).

Essa contradição se agudiza quando se considera o modo 
como o Estado avalia as políticas públicas, sendo dignos de nota 
o Art. 10, que busca condensar eficácia qualitativa e quantitativa 
do programa, assim como o Art. 13, que busca contemplar tanto a 
criação de indicadores de avaliação como uma orientação curricular 
para a educação integral. Nota-se uma tentativa da legislação de 
superar a lógica do contraturno, propondo um currículo integrado. 
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No entanto, devido à lógica das avaliações externas, que conseguem 
medir apenas aquilo que é quantificável e comparável (Afonso, 
2009), a possibilidade de predominar uma formação instrumental no 
âmbito da realidade efetiva  é bem maior do que a de concretização 
de uma educação omnilateral, embora esse isso não seja admitido 
explicitamente, porque, devido a marcos curriculares hegemônicos 
que atravessam o programa, a ênfase recai sobre aspectos como 
flexibilidade, a escolha individual e a preparação para o mundo do 
trabalho por meio do protagonismo juvenil e do projeto de vida, 
obscurecendo intencionalidades específicas que buscam a manu-
tenção da sociedade atual.

Evidencia-se que esse discurso possui um caráter ideológico, 
afinado com o pensamento neoliberal, e está em consonância com 
o que preconizam os organismos internacionais para a formação de 
professores. Desta forma, as características pessoais de iniciativa, 
flexibilidade, autonomia e capacidade de aprender, que são exigên-
cias cada vez mais presentes no mundo do trabalho, também são 
requisitadas no ambiente escolar. Utilizando-se desta narrativa, a 
escola cada vez menos ensina os conceitos científicos e a cultura 
mais desenvolvida para assumir a tarefa de formação do trabalhador 
flexível, que se adapta facilmente às mudanças do mundo do tra-
balho, mas sem a capacidade de discernimento crítico. Isso porque 
a transmissão de conhecimento, enquanto resultado de abstrações 
complexas, vem perdendo a centralidade no trabalho educativo, para 
o desenvolvimento de capacidades tidas como essenciais na nova 
sociedade do conhecimento (Duarte, 2001).

Sabe-se que a educação pública vem sofrendo um pro-
cesso de desmonte pelas políticas de cunho neoliberal pelo menos 
desde meados da década de 1990 (Soares, 2002). É nesse período 
que, segundo Soares (2002), as características neoliberais do ajuste 
brasileiro ficam mais evidentes, com suas consequências econômi-
cas e sociais, tais como as propostas de privatização das empresas 
estatais e o estabelecimento de um Estado Mínimo, que cumpria 
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apenas com algumas funções básicas, como a educação primá-
ria e a saúde pública.

Na atualidade, observa-se um aprofundamento da implanta-
ção de políticas de cunho neoliberal no país, que no campo da edu-
cação pode ser observado com o progressivo desmonte da escola 
pública, a partir dos cortes drásticos de recursos, da ausência de 
concursos e contratação de docentes, entre outros. Por isso, urge a 
superação deste “projeto civilizatório burguês” (Lombardi; Colares, 
2020, p. 23). A Pedagogia Histórico-crítica, por ser uma das principais 
pedagogias contra hegemônicas do Brasil, oferece os instrumentos 
necessários para tanto, propondo ações pedagógicas comprometi-
das com o objetivo de humanização e emancipação dos sujeitos. 

Assim, pensar uma educação integral em tempo integral a 
partir dos pressupostos da PHC exige compreendermos a diferença 
entre educação integral e período integral. Esta pode ser uma con-
dição para aquela, mas não a garante. A educação integral exige 
uma organização curricular que supere a dualidade entre formação 
intelectual e formação prática, entre trabalho manual e trabalho 
intelectual. Defende-se uma formação integral a partir do acesso ao 
conhecimento sistematizado (ciência, arte, filosofia), que possibilite 
aos sujeitos o desenvolvimento pleno as capacidades humanas, 
superando a fragmentação imposta pela sociedade capitalista.

Por fim, cabe destacar ainda o inciso III do 3º parágrafo do 
Art. 3º, que prioriza a criação de matrículas nas escolas que atendam 
estudantes em situação de maior vulnerabilidade, pois ele amplia a 
possibilidade de a prática educativa não se circunscrever ao deter-
minismo, abrindo possibilidade para explorar as contradições. Um 
marco distintivo do direito burguês é a constituição de um Estado 
que se apresente acima da luta de classes, contribuindo para ocultar 
a exploração capitalista (Poulantzas, 2019). Assim, a existência de um 
dispositivo normativo que reconhece a desigualdade social pode ser 
articulada, em certa medida, a um dos pressupostos fundamentais 
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da PHC, o de que os dominados precisam dominar aquilo que os 
dominantes dominam (Saviani, 1999), isto é, aquilo que de melhor a 
humanidade desenvolveu em termos de conhecimentos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As análises desenvolvidas ao longo deste artigo permitem 
afirmar que o Programa Escola em Tempo Integral, instituído pela 
Lei nº 14.640/2023, não pode ser compreendido de forma unívoca 
ou reduzido a uma concepção homogênea de educação integral. 
Ao contrário, trata-se de uma política pública que se insere em um 
campo de disputas, atravessado por diferentes projetos formativos e 
por marcos normativos mais amplos da política educacional brasi-
leira, o que imprime ao programa um caráter contraditório.

Do ponto de vista normativo, o ETI apresenta avanços impor-
tantes ao reafirmar a ampliação da jornada escolar como responsabi-
lidade do Estado, ao induzir o fortalecimento das condições materiais 
de oferta e ao buscar superar a lógica fragmentada do contraturno. 
Esses elementos recolocam a escola pública como espaço central 
de formação e ampliam as possibilidades objetivas de acesso dos 
estudantes ao trabalho educativo sistematizado, condição indispen-
sável para qualquer projeto de educação integral.

Entretanto, a análise à luz da Pedagogia Histórico-Crítica 
evidencia que tais avanços se realizam sob limites estruturais impos-
tos pelo modo de organização das políticas educacionais no interior 
do Estado burguês. A exigência de alinhamento à Base Nacional 
Comum Curricular, associada aos mecanismos de avaliação e moni-
toramento baseados na mensuração de resultados, tende a reforçar 
uma racionalidade instrumental da educação, orientada pela lógica 
das competências, da flexibilidade e da adaptação ao mundo do 
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trabalho. Nesse contexto, a ampliação do tempo escolar corre o risco 
de ser subsumida a finalidades formativas restritas, distantes da 
perspectiva omnilateral defendida pela PHC.

Ainda assim, como se procurou demonstrar, o Programa 
Escola em Tempo Integral não se reduz a essas determinações. A pró-
pria legislação que o institui incorpora dispositivos que reconhecem 
as desigualdades sociais e priorizam o atendimento a estudantes em 
situação de maior vulnerabilidade, abrindo espaço para a explora-
ção de contradições no interior da política. Essa dimensão permite 
articular o programa a um dos pressupostos centrais da Pedagogia 
Histórico-Crítica: a necessidade de garantir aos grupos subalternos 
o acesso ao conhecimento historicamente elaborado, condição para 
a humanização e para a compreensão crítica da realidade social.

Conclui-se, portanto, que a efetivação de uma educação inte-
gral, nos termos defendidos pela PHC, não decorre automaticamente 
da ampliação do tempo escolar, ainda que esta seja uma condição 
relevante. Sua concretização depende de disputas políticas, pedagó-
gicas e curriculares que extrapolam o texto legal do programa e se 
materializam na prática social da escola. Nesse sentido, o ETI pode 
ser compreendido simultaneamente como expressão dos limites da 
política educacional no capitalismo contemporâneo e como espaço 
contraditório de possibilidades, no qual se colocam desafios e poten-
cialidades para a construção de uma formação humana plena.
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INTRODUÇÃO

A agenda da Educação Integral em Tempo Integral volta a assu-
mir centralidade no cenário das políticas públicas educacionais brasilei-
ras a partir de 2023, com o início de uma nova gestão federal compro-
metida com a ampliação da jornada escolar e a promoção do desen-
volvimento integral dos estudantes. Um dos gatilhos para esse avanço 
é o cumprimento do Plano Nacional de Educação de 2014, que coloca 
como meta ampliar a oferta desta modalidade em 50% (Brasil, 2014).

Nesse contexto, a Portaria nº 2.036, de 23 de novembro 
de 2023, estabelece diretrizes para a expansão das matrículas em 
tempo integral na Educação Básica, reafirmando a concepção de 
educação integral como política estruturante para o fortalecimento 
da equidade e para a melhoria das condições de acesso, permanên-
cia e sucesso escolar (Brasil, 2023).

Entre as orientações da portaria, destaca-se a Seção III, des-
tinada aos Materiais de Apoio e Inovação Pedagógica – FOMENTAR, 
que determina a elaboração de materiais didáticos e pedagógicos 
em colaboração entre União, estados e municípios, reconhecendo 
a necessidade de suporte técnico à gestão escolar. Essa diretriz 
evidencia que a implementação da educação integral demanda não 
apenas ampliação de tempo, mas reorganização curricular, planeja-
mento intersetorial e qualificação das práticas pedagógicas, o que 
exige formação continuada das equipes escolares.

Nesse contexto, em 2025 foi realizado o Curso de Formação 
Continuada de Secretárias(os) de Educação e Equipes Técnicas 
de Secretarias no Âmbito do Programa Escola em Tempo Integral 
– Região Norte, com participação dos 139 municípios tocantinen-
ses. Este artigo analisa experiências dos formadores das regionais 
de Araguaína, Araguatins, Colinas, Miracema e Palmas. A análise se 
dá a partir das discussões das temáticas dos módulos, buscando 
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compreender a apropriação dos fundamentos da política pelos ges-
tores e técnicos, bem como identificar os desafios que emergiram 
durante o processo formativo.

Este estudo se caracteriza como uma análise qualitativa de 
natureza descritivo-analítica, configurando-se como um relato de 
experiência fundamentado. Adotamos a perspectiva de que o relato 
de experiência reflete o aprendizado do sujeito em seu contexto e as 
ações por ele realizadas (Minayo, 2011). Os procedimentos metodo-
lógicos foram assentados em uma perspectiva crítica, envolvendo a 
análise documental de normativas federais e orientações do Programa 
Escola em Tempo Integral (ETI). Além disso, o estudo baseou-se na 
observação direta do processo formativo, considerando as intera-
ções, dificuldades e percepções dos participantes registradas nos 
fóruns da plataforma Moodle do curso. Foi dado destaque aos con-
teúdos abordados nos seis módulos: ordenamento jurídico, funda-
mentos da educação integral, intersetorialidade e políticas públicas, 
gestão democrática, currículo integrado, equidade e diversidade.

O estudo analisou as experiências de cinco regionais 
(Araguaína, Araguatins, Colinas, Miracema e Palmas) que, juntas, 
abrangem 54 municípios. Essa análise é significativa, pois quantita-
tivamente representa 39% dos 139 municípios do Tocantins e inclui 
realidades educacionais bastante diversas perante a implementação 
da política de educação integral em tempo integral. 

EDUCAÇÃO INTEGRAL E PROGRAMA 
ESCOLA EM TEMPO INTEGRAL: 
PRINCÍPIOS E CONCEPÇÕES

A Educação Integral no Brasil possui base histórica que 
remonta a Anísio Teixeira, Darcy Ribeiro e outras experiências 
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que defendem a formação humana em suas múltiplas dimensões 
(Cavaliere, 2009; Moll, 2012). A perspectiva integral articula aspectos 
cognitivos, socioemocionais, culturais, corporais e comunitários, em 
oposição a modelos estritamente conteudistas.

Observa-se que, na sociedade brasileira, há uma crescente 
demanda pela Escola de Tempo Integral, motivada sobretudo pelas 
condições objetivas de vida das famílias, mas também pela expec-
tativa de que a ampliação da jornada escolar possa resultar em 
melhores desempenhos acadêmicos, conforme aponta Cavaliere 
(2014). Essas tensões e contradições refletem um longo processo 
histórico de disputas em torno do acesso e da melhoria da edu-
cação pública no país.

A busca por maior qualidade, ampliação de vagas, melhores 
condições de permanência na escola, oferta adequada de alimenta-
ção escolar, incremento de investimentos, construção de novas uni-
dades e remunerações mais justas constituem exemplos recorrentes 
das reivindicações presentes nas pautas civis, estudantis, profissio-
nais e legislativas que tratam da educação brasileira.

As disputas em torno das concepções de Educação Integral 
no Brasil se arrastam há décadas, produzindo ainda poucos avan-
ços teóricos e práticos, apesar de ser uma pauta recorrente nos 
discursos políticos e de ter ganhado destaque nos últimos anos 
(Paiva; Rosa; Costa, 2017).

Torna-nos imperioso refletir sobre as concepções de 
educação integral existentes na história da educação, não 
com a intenção de realizar transplantes de ideias, mas 
almejando elaborar uma concepção de educação integral 
que possa servir de fundamento para atuais propostas 
de ampliação da jornada escolar diária (Paiva; Azevedo; 
Coelho, 2014, p. 51).

Historicamente, o debate sobre Educação em Tempo Integral 
no Brasil confronta duas compreensões distintas. De um lado, há a 
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visão que reduz o tempo integral à simples ampliação da perma-
nência diária do estudante na escola, limitando-se ao aumento 
das horas-aula (Cavaliere, 2014).  De outro, emerge a concepção 
de Educação Integral, que se refere ao desenvolvimento pleno do 
estudante – intelectual, físico, emocional, social e cultural – exigindo 
repensar currículo, práticas pedagógicas, organização do tempo, uso 
dos espaços e relações educativas. Como sublinha Cavaliere (2014), 
uma ampliação da jornada que não esteja articulada ao projeto polí-
tico-pedagógico, ou que se limite à ideia de complementação ou 
ocupação do tempo, é insuficiente frente aos desafios educacionais 
do país e não responde às expectativas da população.

Paiva, Rosa e Costa (2017) aprofundam esse debate ao 
identificarem duas perspectivas centrais de educação integral no 
cenário brasileiro: uma vinculada à dimensão sócio-histórica dos 
conhecimentos produzidos pela humanidade; e outra articulada ao 
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). Ambas se materializam 
em práticas de Educação Integral em Tempo Integral existentes no 
país e evidenciam disputas teóricas e políticas que refletem distintas 
concepções de sujeito, sociedade e mundo.

Na atualidade, a Portaria nº 2.036/2023 reafirma a concepção 
de uma educação que compreenda o ser humano em sua integrali-
dade, abrangendo dimensões cognitivas, corporais, afetivas, sociais 
e culturais. O documento orienta que as redes de ensino organizem 
tempos e espaços educativos capazes de promover experiências 
formativas diversificadas, inclusivas e contextualizadas. Dessa forma, 
a ampliação da jornada escolar deixa de ser entendida como simples 
aumento do tempo de permanência na escola e passa a significar 
uma reorganização curricular pautada na integração entre áreas do 
conhecimento, no desenvolvimento de práticas interdisciplinares e 
na participação ativa dos estudantes.
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ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DA FORMAÇÃO

O curso de formação, estruturado em seis módulos articu-
lados e fundamentado na Portaria nº 2.036/2023, abordou temá-
ticas essenciais para a expansão de matrículas em tempo integral 
nos municípios tocantinenses. Os módulos abrangeram desde as 
bases legais e fundamentos da educação integral (Módulos 1 e 2) até 
temas mais aplicados, como currículo integrado, gestão democrática, 
intersetorialidade e equidade (Módulos 3, 4, 5 e 6, respectivamente). 
Com foco em políticas públicas para redes de ensino, o curso utilizou 
metodologias participativas, atividades online, estudos orientados e 
práticas para gestores e educadores. 

O curso de formação foi organizado em seis módulos arti-
culados entre si e fundamentados na Portaria nº 2.036/2023, que 
envolveram as seguintes temáticas: abordando desde as bases 
legais e fundamentos da educação integral (Módulos 1 e 2) até cur-
rículo integrado, gestão democrática, intersetorialidade e equidade 
(Módulos 3, 4, 5 e 6), com foco em políticas públicas para redes de 
ensino e a participação de gestores e educadores, visando ampliar a 
oferta de matrículas em tempo integral. Utilizou metodologias parti-
cipativas, atividades online, estudos orientados e atividades práticas. 

A formação continuada destinada a secretarias e conselhos 
de educação tem desempenhado papel central no fortalecimento das 
políticas públicas voltadas à ampliação da jornada escolar e à con-
solidação da educação integral em tempo integral no país. Conforme 
informações do Ministério da Educação (MEC), o curso tem como 
objetivo apoiar redes municipais, estaduais, distrital e os conselhos 
de educação na implementação de políticas alinhadas aos princípios 
pedagógicos, organizacionais e intersetoriais da educação integral.

Promovida pelo MEC, por meio da Secretaria de Educação 
Básica (SEB), a iniciativa é ofertada na modalidade a distância, 
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integrando momentos síncronos, assíncronos e encontros presen-
ciais. Com carga horária total de 120 horas, a formação está estru-
turada em seis módulos que abordam conteúdos essenciais para 
o planejamento, gestão e institucionalização do tempo integral: o 
Programa Escola em Tempo Integral e seu ordenamento jurídico; 
fundamentos da educação integral; intersetorialidade; gestão demo-
crática; currículo integrado; e equidade.

As vagas são destinadas a representantes das secretarias e 
conselhos de educação, bem como a diretores e equipes técnicas 
que atuam diretamente com políticas de educação integral, com 
os objetivos de qualificar a gestão e promover práticas educativas 
orientadas ao desenvolvimento integral dos estudantes.

Tabela 1 - Tabela com o quantitativo da participação  
das regionais no curso de formação

Regional Municípios Qtd. Inscritos % Concluintes
Araguaína 15 52 100%

Araguatins 12 33 88%

Colinas 10 26 99%

Miracema 6 13 99%

Palmas 9 24 96%

Fonte: elaborada pelos autores (2025).

Desse modo, a organização e a estrutura da formação 
demonstraram-se coerentes com os objetivos propostos pela política 
de educação integral, ao contemplar um público estratégico direta-
mente envolvido com a gestão e a implementação dessas ações nos 
municípios. A expressiva participação dos municípios tocantinenses 
evidencia não apenas a adesão institucional à proposta formativa, 
mas também o reconhecimento da importância da qualificação 
técnica para o fortalecimento das políticas educacionais. Esse 
engajamento reforça o potencial da formação como instrumento 
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de articulação entre gestão, práticas educativas e desenvolvimento 
integral dos estudantes, contribuindo para a consolidação e a efetivi-
dade da educação integral no contexto local.

EDUCAÇÃO INTEGRAL  
EM TEMPO INTEGRAL: 
ENTRE EXPERIÊNCIAS, POLÊMICAS E AVANÇOS

DESENHOS CURRICULARES E METODOLOGIAS 
PEDAGÓGICAS DA POLÍTICA DE EDUCAÇÃO 
INTEGRAL EM ESCOLA DE TEMPO INTEGRAL

Os debates sobre educação integral e currículo apoiam-se 
em marcos legais estruturantes, como a Constituição Federal de 
1988, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996 e o 
Plano Nacional de Educação de 2014. Esses documentos não ape-
nas legitimam a ampliação da compreensão sobre o papel da escola, 
mas também criam condições para a emergência de propostas 
curriculares que ultrapassam a organização tradicional centrada na 
transmissão de conteúdo. A partir do entendimento de que a educa-
ção deve promover o “pleno desenvolvimento da pessoa”, conforme 
previsto no art. 205 da Constituição e reafirmado no art. 2º da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), consolida-se a 
ideia de que a escola precisa mobilizar saberes, práticas, tempos e 
espaços que dialoguem com a integralidade do sujeito.

Nesse sentido, tais normativas sustentam a incorporação de 
metodologias pedagógicas que valorizem a relação entre diferentes 
linguagens, experiências e dimensões do desenvolvimento humano, 
superando modelos conteudistas e fragmentados. A educação 
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integral, ao propor uma formação que articule aspectos cognitivos, 
socioemocionais, culturais e corporais, exige currículos mais flexí-
veis, interdisciplinares e capazes de se adaptar às necessidades e 
potencialidades dos estudantes. Assim, os dispositivos legais funcio-
nam como orientadores para que os sistemas de ensino e as escolas 
possam repensar seus desenhos curriculares, estruturando práticas 
pedagógicas que promovam aprendizagens significativas e estejam 
alinhadas aos direitos de aprendizagem assegurados pelas políticas 
educacionais contemporâneas (Brasil, 1988; 1996; 2014).

No curso de formação do Programa Escola em Tempo 
Integral, o Módulo 5, dedicado ao currículo integrado, apresenta 
uma reflexão sobre as possibilidades de construir um currículo “de” 
e “para” a educação integral, destacando que essa construção está 
diretamente relacionada à organização do tempo escolar. O desafio é 
significativo, como observaram os cursistas da Regional de Colinas–
TO, que contou com a participação de representantes de 13 muni-
cípios. Nesse contexto, os gestores identificaram a necessidade de 
incluir nos currículos componentes como artes visuais, dança, teatro, 
música, natação e xadrez.

Entretanto, muitos desses gestores relataram dificuldades 
para efetivar tais propostas, especialmente devido à carência de 
profissionais com formação específica para atuar nessas áreas e à 
insuficiência de infraestrutura nas escolas para o desenvolvimento 
das atividades. Essas limitações evidenciam a distância entre as 
diretrizes da educação integral e as condições concretas de imple-
mentação no contexto escolar, reforçando a necessidade de políticas 
públicas que articulem formação docente, investimento estrutural e 
orientações curriculares adequadas às realidades locais.

Diante do exposto, compreende-se que a efetivação da 
educação integral, conforme orientam os marcos legais, exige uma 
concepção ampliada de currículo que reconheça a centralidade das 
artes e das múltiplas linguagens no processo formativo. Conforme 
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discute Martins (2019), a arte na educação integral constitui um 
campo fundamental para o desenvolvimento sensível, crítico e 
expressivo dos estudantes, contribuindo para a articulação entre 
dimensões cognitivas, emocionais, corporais e culturais. No entanto, 
as reflexões dos gestores participantes da formação evidenciam que, 
apesar do reconhecimento da importância de componentes como 
artes visuais, dança, teatro e música, persistem obstáculos relacio-
nados à formação específica de profissionais e à infraestrutura esco-
lar. Tal realidade revela a distância entre os princípios da educação 
integral e as condições concretas de sua implementação, reforçando 
a necessidade de políticas públicas que assegurem investimento, 
formação continuada e orientações curriculares que valorizem a arte 
como eixo estruturante da formação integral. 

Nesse cenário, torna-se imprescindível analisar de que 
maneira os processos de articulação local e a intersetorialidade 
podem contribuir para a superação desses desafios. A efetivação da 
Política de Educação Integral em Tempo Integral depende da coope-
ração entre diferentes atores e setores — educação, cultura, esporte, 
assistência social e saúde —, bem como do fortalecimento do diálogo 
entre os sistemas de ensino e os territórios. Assim, o próximo tópico 
aborda os processos de articulação local e a intersetorialidade, bus-
cando compreender como essas dimensões podem potencializar 
a implementação da política e favorecer a construção de práticas 
educativas integradas e sustentáveis nos contextos municipais.

PROCESSOS DE ARTICULAÇÃO LOCAL  
E INTERSETORIALIDADE NA POLÍTICA DE 
EDUCAÇÃO INTEGRAL EM TEMPO INTEGRAL

Um dos grandes desafios para a consolidação de uma edu-
cação pública de qualidade em todo o território nacional é o atraso 
histórico e o descaso com a infraestrutura das escolas brasileiras. 
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Até hoje, diante do relato dos cursistas, constata-se que grande 
parte das instituições de ensino em diversos municípios do interior 
ainda enfrenta a falta do básico: salas de aula que atendam aos 
padrões mínimos de tamanho e ventilação, espaços adequados 
de cozinha, quadra esportiva, auditório, biblioteca, entre outras 
estruturas essenciais.

Nesse contexto, a intersetorialidade surge como um eixo 
fundamental do programa, buscando incentivar que as escolas e o 
sistema educacional dos municípios articulem-se com outras secre-
tarias da Prefeitura e com a comunidade do entorno. O objetivo é 
estabelecer parcerias que possibilitem a ampliação do tempo esco-
lar por meio do uso de diferentes equipamentos e espaços públicos, 
complementares à escola. Isso se torna especialmente importante 
quando a própria unidade escolar ainda não possui condições estru-
turais plenas para garantir a permanência dos(as) estudantes pelo 
tempo exigido, como é o caso de grande parte das escolas brasilei-
ras, principalmente nos interiores (Brasil, 2025a).

A intersetorialidade, portanto, dentro do que foi apresentado 
nos módulos, não apenas amplia as possibilidades educativas, como 
também fortalece a relação entre escola e território, reconhecendo 
que a formação integral dos(as) estudantes depende de uma rede 
articulada de políticas públicas. Espaços como centros culturais, 
associações de bairro, unidades de saúde, quadras esportivas nas 
praças, bibliotecas municipais, museus, entre outros, podem tornar-
-se extensões do ambiente escolar, enriquecendo as experiências 
formativas e suprindo temporariamente lacunas estruturais da rede 
de ensino (Brasil, 2025a).

Além disso, essa articulação favorece o compartilhamento 
de responsabilidades entre diferentes setores da gestão municipal, 
rompendo com a lógica de que a educação deve solucionar sozi-
nha problemas que são, na verdade, de ordem social mais ampla.  
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Ao integrar esforços, os municípios conseguem garantir que as polí-
ticas públicas dialoguem entre si, promovendo maior eficiência e 
impacto na vida dos(as) estudantes.

Dessa forma, a intersetorialidade significa a necessidade da 
convergência de esforços, conhecimentos e recursos para a cons-
trução de respostas mais efetivas a determinados problemas esco-
lares. Como exemplo, podemos citar a insegurança alimentar, vio-
lência doméstica, vulnerabilidade social, abusos, entre vários outros. 
Busca-se com isso desburocratizar a articulação do poder público 
com suas diversas áreas (Escola em Tempo Integral, 2025a).

Entretanto, é importante destacar que, ao longo dos deba-
tes realizados com os estudantes durante as atividades propostas, 
foi possível aprofundar a compreensão sobre a intersetorialidade. 
A partir dessas discussões, emergiu a percepção de que existem 
outras possibilidades de atuação articulada entre políticas públi-
cas. Um exemplo disso é a Lei nº 13.935/2019 (Brasil, 2019), que 
determina que as escolas contem com uma equipe multiprofis-
sional composta por psicólogos e assistentes sociais, atuando em 
colaboração com a Orientação Educacional e oferecendo suporte 
à comunidade escolar.

Essa articulação integrada e contínua dentro da escola busca 
viabilizar o trabalho com temas, situações e problemas que extrapo-
lam a sala de aula, mas que afetam diretamente o dia a dia de toda 
a escola. Questões relacionadas ao bem-estar psicológico, situações 
de violência no ambiente familiar, fragilidades socioeconômicas e 
diferentes formas de violação de direitos, quando bem trabalhadas, 
têm o potencial de auxiliar o trabalho docente e o avanço educa-
cional das crianças. “Uma análise educacional territorializada pode 
fomentar um debate mais estruturado sobre o acesso a serviços 
integrados, favorecendo o desenvolvimento pleno dos estudantes” 
(Lagares; Castro; Santos, 2025, p. 108).
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Conforme estabelece a Lei 13.935/2019, cabe a esses pro-
fissionais garantir aos estudantes o acesso, a permanência e a 
conclusão de seus estudos; fortalecer a participação das famílias e 
da comunidade na vida escolar; intervir diante de dificuldades de 
aprendizagem e em situações de violência; oferecer suporte às famí-
lias em contextos de ameaça ou violação de direitos; articular a rede 
de serviços de proteção voltada para mulheres, crianças e jovens; 
orientar responsáveis e cuidadores; acompanhar os efeitos de pro-
gramas de transferência de renda sobre a vida escolar; promover a 
integração da escola com a comunidade e com outras instituições; 
enfrentar práticas discriminatórias; incentivar a participação ativa 
dos estudantes; e acompanhar adolescentes em cumprimento de 
medidas socioeducativas.

Outro ponto bastante polêmico – e que também dialoga 
diretamente com a intersetorialidade – diz respeito à presença de 
profissionais das forças de segurança dentro do ambiente escolar. 
Durante as discussões, emergiram diversos relatos sobre os proble-
mas decorrentes da atuação direta desses agentes com os/as estu-
dantes, incluindo situações de abuso de autoridade, violência física e 
até a desvalorização ou invisibilização dos profissionais da educação 
no processo pedagógico.

É importante reconhecer, no entanto, que as forças de segu-
rança podem desempenhar um papel significativo no apoio à edu-
cação, como foi relatado em diversas oportunidades, desde que sua 
atuação seja bem delimitada e articulada com a gestão escolar. Esse 
apoio pode ocorrer por meio de rondas no entorno das unidades, 
contribuindo para identificar e prevenir situações que possam atingir 
o ambiente escolar, ou ainda no acompanhamento de profissionais 
em ações de busca ativa de estudantes, especialmente quando 
essas ações envolvem territórios considerados perigosos ou hostis, 
em parceria com o Conselho Tutelar.
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A GESTÃO DEMOCRÁTICA E A PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE 
NO PROCESSO DE PLANEJAMENTO E IMPLANTAÇÃO DA 
POLÍTICA DE EDUCAÇÃO INTEGRAL EM TEMPO INTEGRAL

No Programa Escola em Tempo Integral, a Gestão Democrática 
é apresentada como eixo estruturante do programa, apresentando-a 
como princípio constitucional estabelecido pela Constituição Federal 
de 1988, símbolo das lutas sociais pela democratização da educação 
no Brasil e Carta Magna que considera a educação como um direito 
de todos, implicando a participação social como essencial na pro-
moção e garantia desse direito pleno. 

O material formativo do Programa Escola de Tempo Integral 
apresenta como fonte para o debate o arcabouço legal da educa-
ção brasileira, que assegura a participação social e a gestão demo-
crática em diversos ordenamentos jurídicos. Inicia mostrando, de 
forma detalhada e didática, os movimentos da gestão democrática 
na LDBEN/1996 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 
enfatizando a Lei n. 14.644/2023, que introduziu alterações na pró-
pria LDBEN que reforçam a gestão democrática com a inclusão da 
obrigatoriedade da criação dos conselhos escolares, fortalecendo a 
relação entre a comunidade e as políticas públicas, de forma que 
reflitam as necessidades locais.

Ato normativo com real importância, pois, como afirma 
Carvalho (2015), para que as políticas no campo da educação que 
se referem à democratização sejam de fato efetivas, é necessário 
que considerem o contexto em que estão inseridas, as necessida-
des existentes e as condições concretas para sua materialização. 
Assim, ao garantir a criação dos conselhos escolares, elevam-se as 
possibilidades da eficiência da implantação da política de educação 
integral em tempo integral, ao contar com o “engajamento e compar-
tilhamento de decisões, recursos e estratégias” (Escola em Tempo 
Integral, 2025b, p. 10)
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O Programa Escola em Tempo Integral (2025) considera a 
gestão democrática como um princípio do ensino público, que se 
transformou em meta diante da publicação do Plano Nacional de 
Educação, e orientou a elaboração dos planos subnacionais em 
consonância, considerando como meta e estratégia a serem execu-
tadas e alcançadas nos Planos Estaduais e Municipais de Educação. 
Depois de meta, a Gestão Democrática se tornou condicionalidade 
para repasse de uma das três modalidades de complementação 
de recurso para as redes públicas, a complementação do Valor 
Aluno Ano Resultado (VAAR), quando foi aprovado o novo Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), foi aprovado 
pela Lei n. 14.113, 2020, conforme Art. 5°, Inciso I.

Assim, as instâncias de participação social são altamente 
valorizadas no processo de elaboração e implementação da polí-
tica local de educação em tempo integral, por meio dos conselhos 
municipais e estaduais de educação, dos Fóruns Permanentes de 
Educação e dos conselhos escolares. Enfatiza também a impor-
tância ativa dos estudantes e da comunidade local na construção 
dos saberes e das práticas educativas, alertando para a importância 
da participação dos profissionais da educação na elaboração dos 
projetos pedagógicos, garantindo o sentimento de pertencimento 
nas decisões de gestão.

O programa destaca também a importância da intersetoria-
lidade nos Comitês Locais de educação integral, que promovem a 
integração das ações dos mais diversos setores, como saúde, edu-
cação, assistência social e segurança pública. A criação dos Comitês 
Locais surge como uma estratégia legal fundamental para a cola-
boração e busca dos objetivos comuns na educação integral, pois 
devem contar com os profissionais das diversas áreas, permitindo 
avanços na política da educação integral nos territórios.
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Em síntese, é ponto pacificado que a participação social é 
crucial para o avanço das políticas públicas, em especial de educa-
ção integral, que exigem diálogo e compartilhamento das decisões. 
No entanto, não é incomum que os momentos formativos sejam 
inundados pelas reflexões dos participantes que apontam os inúme-
ros obstáculos que encontram no processo de efetivação da parti-
cipação social no processo de elaboração e efetivação das políticas 
em seus territórios.

Apontam fragilidades no processo formativo quanto aos 
aspectos legais, nas condições materiais precárias de funcio-
namento dos espaços destinados aos Fóruns e Conselhos, nas 
condições de trabalho que tornam escassas as possibilidades de 
participação nas reuniões, formações e processos contínuos para 
consolidação das políticas.

Enfim, o processo formativo do Programa Escola em Tempo 
Integral agregou fortalecimento teórico com articulação às possibi-
lidades concretas para a efetivação de um processo mais inclusivo, 
participativo e democrático, de forma que a compreensão e enga-
jamento acerca da importância da garantia da oferta de educação 
integral em tempo integral sejam concedidas como ferramenta para 
“construir uma nova sociedade e um novo projeto de educação e de 
gestão que objetive a formação omnilateral humana que se dará em 
busca da autonomia e ao longo da vida” (Carvalho, 2015, p. 46).

EDUCAÇÃO INTEGRAL E TEMPO INTEGRAL NA PERSPECTIVA 
DA INCLUSÃO, DIVERSIDADE E EQUIDADE

Implementar políticas equitativas no âmbito da educação 
integral em tempo integral pressupõe enfrentar as desigualdades e, 
fundamentalmente, reconhecer os seus efeitos, sejam elas de natu-
reza socioeconômica, gênero, etnia, raça ou relacionadas à pessoa 
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com deficiência, entre outras – que são frequentemente reproduzi-
das e perpetuadas no ambiente escolar.

A equidade no âmbito das políticas educacionais é um 
conceito ainda em aperfeiçoamento. Para este estudo, adotamos 
a compreensão proposta pelo Marco Referencial de Equidade na 
Educação da Secadi/MEC, de que a equidade se manifesta como 
a “distribuição desigual, diferenciada de recursos para corrigir as 
desigualdades e conhecendo, para isso, a diversidade como parte 
da constituição dos indivíduos e da própria coesão social, visando 
à promoção de resultados justos” (Brasil, 2025b, p. 4-5). Essa pers-
pectiva visa garantir a justiça em relação ao acesso, permanência e 
trajetória escolar, assegurando que os processos e resultados sejam 
justos entre os diferentes grupos sociais.

Crahay (2002) estabelece que existem pelo menos três con-
cepções de justiça que, quando aplicadas ao contexto educacional, 
se traduzem em três distintas concepções de igualdade. Essas con-
cepções são: a Justiça Igualitária, da qual decorre a Igualdade de 
Tratamento; a Justiça Meritocrática, que se relaciona com a Igualdade 
de Oportunidades; e a Justiça Corretiva, que leva à Igualdade de 
Conhecimentos adquiridos. Por essa razão, a escolha adotada pelo 
sistema educacional para conceber a justiça orienta diretamente o 
planejamento, as prioridades e a definição de objetivos distintos. O 
autor defende que a única igualdade que se deve buscar na educa-
ção básica é a Igualdade de Conhecimentos Adquiridos, fundamen-
tada no princípio da Justiça Corretiva, a qual se baseia na distribuição 
desigual (diferenciada) dos bens educacionais.

É nesse contexto que o Módulo 6: «Equidade: modalidades 
educacionais e temáticas da diversidade” buscou discutir a Educação 
para as Relações Étnico-Raciais (ERER). Essa temática é obrigatória, 
conforme estabelece o Artigo 26-A da LDBEN, dispositivo incluído 
pelas Leis n.º 10.639/03 e n.º 11.645/08. Sua regulamentação se dá 
por meio das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
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Étnico-Racial e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e 
Africana (Resolução CNE/CP n.º 01/2004).

As discussões realizadas nos encontros formativos e nos 
fóruns virtuais permitiram problematizar o planejamento dos siste-
mas municipais de ensino referente ao atendimento prioritário aos 
estudantes. O foco da análise recaiu especificamente sobre os cri-
térios e mecanismos empregados para a identificação e o suporte 
dos alunos em situação de vulnerabilidade socioeconômica, visando 
garantir a efetiva aplicação das políticas e a distribuição adequada 
dos recursos a quem mais necessita.

A educação integral só cumpre sua função social quando 
abandona a “igualdade de tratamento” — que muitas vezes ignora 
desigualdades de partida — em favor de uma distribuição intencio-
nalmente diferenciada de recursos e emerge a urgência de fortalecer 
os espaços e mecanismos municipais que identifiquem vulnerabi-
lidades reais, como as questões étnico-raciais e socioeconômicas, 
garantindo que o suporte pedagógico e financeiro alcance, prioritaria-
mente, quem mais enfrenta barreiras no processo de aprendizagem.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A formação de gestores realizada no Tocantins configura-se 
como ação estratégica para implementação da Educação Integral 
em Tempo Integral, conforme diretrizes da Portaria nº 2.036/2023. 
A experiência analisada revela avanços relevantes, como o fortale-
cimento da compreensão conceitual, o maior alinhamento às nor-
mativas nacionais e a ampliação da capacidade de planejamento 
das equipes gestoras.

Entretanto, persistem desafios estruturais e pedagógicos, 
entre os quais se destacam: Um dos desafios enfrentados pelas 
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redes de ensino é a elaboração e a implementação de um currículo 
compatível com a estrutura física e organizacional das unidades 
educacionais. Relatos recorrentes indicam que, no momento do pla-
nejamento, trabalha-se a partir da definição de prioridades, uma vez 
que há uma constante disputa por espaços para a efetivação de um 
currículo diversificado. Soma-se a isso a escassez de profissionais 
qualificados para atender à totalidade das demandas de uma escola 
de tempo integral, a qual se propõe a oferecer atividades de diferen-
tes naturezas e abordagens.

Consolidar práticas intersetoriais demanda planejamento, 
vontade política e a criação de mecanismos permanentes de diálogo 
entre secretarias, escolas e comunidade, gestores, professores, estu-
dantes e famílias. Quando implementada de forma efetiva e demo-
crática, essa abordagem contribui para a construção de uma edu-
cação mais equitativa e alinhada às reais necessidades do território, 
aproximando o país do ideal de oferecer a todas as crianças e jovens 
uma escola pública de qualidade, segura e acolhedora. No entanto, 
nada substitui a importância de uma escola com infraestrutura ade-
quada e financiamento suficiente, capaz de garantir a permanência 
dos estudantes em tempo integral, oferecendo conforto, dignidade, 
espaços, currículo e ensino de qualidade.

Diante das análises realizadas, conclui-se que a formação 
de gestores no âmbito da Política de Educação Integral em Tempo 
Integral no Tocantins representa um avanço significativo para a con-
solidação dessa proposta, ao promover alinhamento conceitual, nor-
mativo e pedagógico entre os entes envolvidos. Contudo, os desafios 
evidenciados, especialmente aqueles relacionados à implementação 
do currículo integrado, às limitações de infraestrutura e às fragilida-
des nos processos de intersetorialidade, revelam que a efetivação da 
educação integral exige ações contínuas e articuladas que extrapo-
lam o campo formativo. Torna-se imprescindível o fortalecimento de 
políticas públicas que assegurem financiamento adequado, investi-
mento estrutural, formação de profissionais e articulação intersetorial 
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permanente, de modo a garantir condições reais para a oferta de 
uma educação integral de qualidade, socialmente referenciada 
e alinhada às especificidades dos territórios. Assim, a experiência 
analisada reafirma que a educação integral não se concretiza ape-
nas pela ampliação do tempo escolar, mas pela construção coletiva 
de um projeto educativo comprometido com o desenvolvimento 
pleno dos estudantes.
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INTRODUÇÃO

Neste artigo, assentando-nos em pesquisa teórico-docu-
mental, temos por objetivo central expressar a perspectiva forma-
tiva, o perfil de cursistas e aspectos avaliativos gerais do Curso de 
Formação Continuada de Secretários(as) de Educação e Equipes 
Técnicas de Secretarias dos Municípios do estado do Tocantins no 
âmbito do Programa Escola em Tempo Integral (EITI) do Ministério 
da Educação, da Região Norte, no ano de 2025.

O texto resulta de reflexão teórico-prática dos autores 
acerca do movimento formativo, considerando os materiais da EITI 
(Brasil/EITI/MEC, 2025a; b; c; d; e; f; BRASIL/AVA/ETI/Região 
Norte, 2025b); dados da Plataforma AVA/Região Norte 2025 (Brasil/
AVA/ETI/Região Norte, 2025a); da Pesquisa MEC sobre o perfil 
dos Cursistas (Brasil/EITI, 2025c); e da Avaliação dos Encontros 
Presenciais do Tocantins 2025 (Tocantins/ETI, 2025).

Para a exposição dos resultados, organizamos o texto em 
três seções, além desta introdução e das considerações finais, 
expressando, respectivamente, aspectos operacionais e resultados 
gerais do Movimento Formativo da EITI no Tocantins na edição 2025; 
elementos do perfil de sujeitos participantes da formação; e reper-
cussões para a EITI na percepção de cursistas.

O MOVIMENTO FORMATIVO DA 
EDUCAÇÃO INTEGRAL EM TEMPO 
INTEGRAL NO TOCANTINS: 
ASPECTOS OPERACIONAIS E RESULTADOS GERAIS

Nesta seção, expressamos os resultados alcançados com o 
movimento formativo da EITI Tocantins no Curso Educação Integral 
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em Tempo Integral (EITI) 2025 da Região Norte, entendido como 
práxis educativa articuladora da constituição humana na sua integra-
lidade (Gramsci, 2006; Manacorda, 2001; Saviani, 1989; 1999; 2012; 
Carvalho; Lagares; Aguiar de Carvalho, 2020).

A versão do curso EITI/2025 foi realizada com o objetivo de 
ofertar a formação para Secretários de Educação, Equipes Técnicas 
de Secretarias de Educação e Gestoras de Escola para Liderança 
Pública, tendo em vista a elaboração da Política de Educação Integral 
na Região Norte e, para tanto, estruturou um conjunto de forças de 
trabalho e, nesse esforço, situam-se as coordenações de formação e 
estadual do Tocantins.

No estado do Tocantins, articulando as ações das coorde-
nações estadual e de formação1, conforme as orientações gerais 
do coletivo da Região Norte e pautado no Guia Didático (Brasil/
AVA/ETI/Região Norte, 2025b), foi realizado um conjunto de ações, 
incluindo a formação dos formadores em relação ao conteúdo e ao 
acompanhamento e desenvolvimento dos módulos do Programa 
(Brasil/EITI/MEC, 2025a; b; c; d; e; f ), bem como no monitoramento 
do movimento formativo dentro e fora do Ambiente Virtual de 
Aprendizagem da EITI/2025 (Brasil/AVA/ETI/Região Norte, 2025a) 
da plataforma Moodle, buscando o asseguramento da permanência 
e conclusão dos cursistas no curso.

Dessa forma, especificamente, em relação à formação dos 
formadores no estado do Tocantins realizamos cinco frentes de 
ações: 1) planejamento das atividades junto ao grupo de formadores/
as do Tocantins; 2) participação da formação dos formadores sob 
a organização e desenvolvimento da coordenação da região norte; 
3) formação específica dos formadores do Tocantins, considerando 
a realidade concreta material e humana existente; 4) acompanha-

1	 A versão da EITI/2025 no Tocantins contou com coordenação estadual da Professora Dra. 
Rosilene Lagares (UFT) e com a coordenação de formação do Professor Dr. Roberto Francisco 
de Carvalho (UFT).
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mento do movimento formativo do Curso na Plataforma Moodle 
(AVA-ETI); e 5) monitoramento do desenvolvimento dos cursistas 
por meio do acompanhamento e monitoramento do trabalho dos 
formadores utilizando o instrumento de trabalho encaminhado pela 
coordenação pedagógica.

O ponto de partida da formação no Tocantins, além de par-
ticipar das atividades formativas e de gestão da Região Norte e da 
coordenação estadual, foi o de realizar um planejamento específico 
para a formação do coletivo de formadores do Tocantins articulado à 
formação estruturante da Região Norte (Tocantins/ETI, 2025).

Nessa perspectiva, vinculado ao planejamento da Região 
Norte encontra-se o conjunto de ações desenvolvidas pela formação 
no Tocantins pensadas considerando os seguintes aspectos gerais 
do curso: 1) o programa ETI 2024 foi piloto, mas em 2025 temos certa 
experiência e condições de ser mais efetivo na contribuição com a 
elaboração da política de ETI; 2) o planejamento indica a necessi-
dade de: oferecer formação estruturante aos formadores sobre o 
ETI, em geral, a plataforma e os seis módulos; 3) a importância de 
preparação sistemática para realizar a formação junto aos cursistas 
e fazer o acompanhamento cotidiano das atividades na plataforma; 
4) o entendimento de que antes de iniciar os trabalhos junto aos 
cursistas os formadores precisavam ter acesso ao material do curso 
incluindo os módulos, o Guia didático, e outras orientações; e 5) a 
pertinência do acompanhamento da formação e dos trabalhos na 
plataforma, bem como dos relatórios parciais, finais e da produção 
do conhecimento sobre a experiência formativa em pauta.

Concernente ao movimento da formação da ETI 
Tocantins/2025, conforme o calendário do curso, o grupo de forma-
dores do Tocantins, sob a coordenação de formação e coordenação 
estadual geral, estudou os módulos e demais materiais do curso com 
os seguintes procedimentos: 1) estudo individual do conjunto dos 
módulos; 2) para cada módulo, em dupla de formadores, foi elaborado 
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um conjunto de slides (entre 10 e 15 páginas) adequando o material 
geral à realidade do Tocantins sem perder a essência da proposta 
original; 3) uma semana antes da formação, em cada módulo, junto 
aos cursistas, o grupo de formadores realizou reuniões virtuais (via 
Google Meet) para apresentar a ideia central do material elaborado e 
esclarecer dúvidas; 4) conforme o calendário, os formadores acom-
panharam a plataforma tendo por foco a participação dos cursistas 
nos fóruns e atividades relativas aos módulos; 5) como a partici-
pação na plataforma contou como carga horária dos cursistas os 
formadores organizaram-se para fazer o acompanhamento semanal 
mobilizador da participação no curso ETI 2025; 6) embasado no Guia 
Didático, os formadores realizaram o acompanhamento, por módulo, 
e encaminharam o instrumento de acompanhamento à coordenação 
de formação; e 7) no pós-curso, planejamento e organização de pro-
dução científica, pelo coletivo do Tocantins, para a publicação de um 
Dossiê com a participação do coletivo dos coordenadores gerais da 
Região Norte, de formação e estaduais.

Ainda, mobilizamos os formadores e participamos do 
processo de inscrição, dos Webinários de introdução ao curso e 
Webinários 1, 2 e 3 relacionados à plataforma Moodle, Webinários 
sobre os Módulos 1 a 6 e formações via Google Meet relacionados ao 
conjunto dos módulos. Como parte da mobilização para a realização 
do curso, o Tocantins contou com o apoio institucional da União dos 
Dirigentes Municipais de Educação (UNDIME), da Rede Nacional de 
Articuladores do Programa Escola em Tempo Integral (RENAPETI); 
da Secretaria Estadual de Educação do Tocantins (Seduc/
Tocantins); da Rede Colaboração Tocantins por meio do Programa de 
Institucionalização e Gestão dos Sistemas Municipais de Educação 
(PRISME) e da Universidade Federal do Tocantins (UFT).

Participamos, da mesma forma, de um conjunto de reuniões de 
planejamento e mobilização, de reuniões virtuais de estudo em prepa-
ração para a formação dos inscritos no ETI-2025, estado do Tocantins, 
e de acompanhamento dos cursistas ativos na Plataforma Moodle, no 
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sentido de alcançar os resultados que, sinteticamente, expressamos a 
seguir, resultantes do supracitado esforço coletivo de trabalho.

No Tocantins, ingressaram no curso 357 cursistas, sendo que, 
destes, 318 ativaram a participação para cursar os 6 módulos, desde 
o início do curso, e 39, remanescentes de 2024, cursaram somente os 
módulos 5 e 6. No movimento formativo da EITI/TO, o conjunto dos 
cursistas foi estruturado no AVA da Região Norte em nove turmas, 
cada uma delas acompanhada por um professor formador2.

Podemos dizer que o resultado do curso em termos de 
ingresso, permanência e conclusão foi altamente positivo, tendo em 
vista que alcançamos o percentual de 97% de concluintes. Portanto, 
um número significativo de cursistas realizou um conjunto de ativi-
dades no AVA/Região Norte, participou das formações presenciais e 
elaborou o trabalho final.

Quadro 1 - Dados Gerais ETI/2025 no Estado Do Tocantins

Situação geral QT PC

Total de Cursistas na Plataforma 357 100%

Entregaram o trabalho final 346 97%

Não entregaram o Trabalho Final 11 3%

Frequência igual ou maior que 75%% 350 98%

Frequência menor que 75% 7 2%

Entregaram o trabalho final e concluíram 345 97%

Fonte: Plataforma AVA/ETI/Região Norte (2025).

2	 GRUPO/SALAS: 1) TOCANTINS-ARAGUAÍNA (Jeffirson Ramos da Silva); 2) TOCANTINS-ARAGUATINS 
(Ítalo Bruno Paiva Gonçalves); 3) TOCANTINS-ARRAIAS/DIANÓPOLIS (Deyvison Bispo de Oliveira); 
4) TOCANTINS-COLINAS/MIRACEMA (Adriana dos Reis Martins); 5) TOCANTINS-GUARAÍ-PEDRO 
AFONSO/TOCANTINOPOLIS (Juliana Chioca Ipolito); 6) TOCANTINS-GURUPI (Nielson do Socorro 
Nunes Cardoso); 7) TOCANTINS-PALMAS (Celestina Maria Pereira de Souza); 8) TOCANTINS-
PARAÍSO (Diogo Teixeira de Castro Silva); e 9) TOCANTINS-PORTO NACIONAL (Katia Cristina Custódio 
Ferreira Brito).
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Para um curso a distância, com atividades híbridas, a frequ-
ência foi considerada bem significativa, chegando a 98% dos cur-
sistas com frequência igual ou superior a 75%. O resultado indica, 
primeiramente, que o movimento formativo foi efetivo e, em segundo 
lugar, que houve interesse importante dos sistemas municipais de 
educação e cursistas pela temática da Educação Integral em Tempo 
Integral no Tocantins. 

Gráfico 1 - Situação de realização de atividades  
e conclusão do curso EITI - Tocantins 2025 

Fonte: Plataforma AVA/ETI/Região Norte (2025).

Refletindo sobre o movimento formativo em sua totalidade 
histórica (Gramsci, 2006; Lombardi; Casimiro; Magalhães, 2006), 
para tal resultado ocorrer, alguns elementos foram estruturantes: 
primeiramente, a importância da política de EITI para a educação 
brasileira e a oportunidade que o coletivo do Tocantins teve para 
contribuir, de alguma forma, com a sua realização; em segundo 
lugar, a forma como os trabalhos foram organizados e administrados 
pela Coordenação da Região Norte  e Coordenação do estado do 
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Tocantins, na perspectiva democrático-participativa (Chauí, 2012; 
Gramsci, 2004; Carvalho; Aguiar de Carvalho; Rodrigues, 2019), asse-
gurando a autonomia dos sujeitos e o respeito às diversas formas de 
agir e pensar do conjunto dos membros do Coletivo; e, em terceiro 
lugar, a oportunidade de aprender com um coletivo altamente quali-
ficado para o trabalho proposto.

Destacando a dimensão substantiva da formação (Carvalho; 
Lagares; Aguiar de Carvalho, 2022), constatamos que a maioria dos 
cursistas tem modificado a sua forma de compreensão do programa 
ETI, demonstrado empenho na temática da EITI Tocantins e está ani-
mada com a proposta formativa. Pelos depoimentos dos cursistas e 
formadores e leitura das experiências registradas, o curso contribuiu 
para potencializar a elaboração da política de ETI no Tocantins na 
perspectiva da educação integral.

Em síntese, considerando o processo formativo do curso, o 
coletivo do Tocantins, para alcançar os objetivos propostos, buscou 
coordenar a força de trabalho articulando a ação individual e coletiva 
para o enfrentamento dos DESAFIOS de ordem material, tecnológico 
e humano que se puseram no decorrer da formação que,  em geral, 
consistiam:  na coincidência entre o início do curso ETI/2025 e a 
finalização do semestre letivo nos SME e escolas e férias docentes; 
nas dificuldades tecnológicas dos cursistas; na existência de equipes 
reduzidas nas secretarias de educação; no pouco tempo para reali-
zar as diversas atividades nas secretarias de educação, incluindo o 
curso de ETI e; em alguns raros casos, no pouco interesse de cursis-
tas pelo curso, devido a ser uma iniciativa dos  Dirigentes Municipais 
de Educação e não do próprio cursista. Por outro lado, vislumbramos 
no Curso EITI/2025 interessante POSSIBILIDADE formativa, tendo 
em vista que a grande maioria (97%) dos cursistas do Tocantins se 
envolveu, efetivamente, com a formação e está, potencialmente, 
mobilizada para a elaboração e efetivação da política de ETI nos sis-
temas e redes municipais de educação. 
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UMA ANÁLISE DO PERFIL DE PARTICIPANTES  
DO EITI TOCANTINS (2025): A FORMAÇÃO  
OMNILATERAL E O PROJETO HISTÓRICO  
DOS SUJEITOS NA EDUCAÇÃO INTEGRAL

Nesta seção, expressamos elementos do perfil de um con-
junto de sujeitos participantes da formação na EITI Tocantins em 
2025, assentando-nos no Documento Diagnóstico – Perfil Dos(as) 
Cursistas – Tocantins (Brasil/EITI, 2025c), precisamente, 120 respon-
dentes, estabelecendo um diálogo crítico com as perspectivas da 
Educação Integral de Arroyo (2017), que enfatiza a centralidade do 
sujeito e a necessidade de uma formação omnilateral; e de Saviani 
(2012), com sua contribuição sobre a formação humana e a Pedagogia 
Histórico-Crítica. A articulação entre o perfil dos cursistas e estas 
matrizes teóricas permite-nos refletir sobre o potencial e os desafios 
da formação continuada como possibilidade para a materialização 
do projeto histórico dos sujeitos na educação tocantinense.

A Educação Integral no Brasil tem se consolidado, histo-
ricamente, como um campo de disputa e de possibilidades para a 
construção de uma escola que transcenda a dimensão meramente 
instrucional, buscando a formação humana em sua plenitude. O 
programa de formação EITI Tocantins (2025) insere-se neste con-
texto, mobilizando profissionais da educação para a implementação 
e aprimoramento da Escola em Tempo Integral na Perspectiva da 
Educação Integral no estado. A análise do perfil dos 120 participan-
tes respondentes do Documento desta formação não é um mero 
exercício estatístico, mas um ponto de partida fundamental para 
compreender os sujeitos que estão à frente da política e, a partir 
disso, articular as bases teóricas que sustentam a proposta de uma 
educação verdadeiramente transformadora.
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Quadro 2 – Distribuição por Gênero dos respondentes

Gênero Contagem Porcentagem

Feminino 100 83.33%

Masculino 20 16.67%

Total 120 100.00%

Fonte: Brasil/EITI (2025c).

A formação EITI Tocantins em 2025 incluiu um corpo de 
profissionais com características que revelam a face da gestão e 
coordenação pedagógica da educação integral municipal no estado. 
A análise dos dados e informações demonstra um perfil, majoritaria-
mente, feminino, experiente e com alta qualificação acadêmica.

Quadro 3 – Distribuição por Cor/Raça dos respondentes

Cor/Raça Contagem Porcentagem

Pardo(a) 62 51.67%

Preto(a) 35 29.17%

Branco(a) 23 19.16%

Total 120 100.00%

Fonte: Brasil/EITI (2025c).

O predomínio do gênero feminino e a alta representatividade 
de profissionais que se autodeclaram Pardos e Pretos – profissionais 
não brancos – sublinham a importância de reconhecer estes sujeitos 
a partir de suas trajetórias históricas e sociais. Arroyo (2017) convoca 
a educação a considerar os outros sujeitos, aqueles historicamente 
invisibilizados e marginalizados, cujas experiências de vida e luta 
devem ser o cerne da pedagogia. O perfil encontrado indica que a 
política de Educação Integral no Tocantins está sendo conduzida por 
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um corpo técnico que carrega em si a diversidade e as contradições 
da sociedade brasileira, o que potencializa a discussão sobre a for-
mação humana em uma perspectiva crítica (Saviani, 2012).

Quadro 4 – Ente Federado de Atuação Profissional dos respondentes

Ente Federado Contagem Porcentagem

Município 108 90.00%

Estado 12 10.00%

Total 120 100.00%

Fonte: Brasil/EITI (2025c).

Em relação à atuação profissional, o foco da formação recai 
sobre cursistas que atuam na esfera municipal e agentes de gestão e 
coordenação, conforme ilustram as duas próximas figuras que seguem.

Quadro 5 – Atuação Profissional (Cargo/Função) dos respondentes

Cargo/Função Contagem

Coordenador pedagógico 47

Diretor 29

Supervisão Pedagógica 10

Professor(a) 8

Secretário Municipal de Educação 7

Assessor(a) Técnico(a) 6

Coordenador da Educação Integral 4

Gerente de Educação 3

Orientador Educacional 2

Outros 4

Fonte: Brasil/EITI (2025c).
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A concentração de participantes em funções de 
Coordenação/Supervisão Pedagógica e Gestão Escolar demonstra 
que a formação visa, prioritariamente, à qualificação dos quadros 
responsáveis pela implementação, acompanhamento, monitora-
mento e avaliação da política em nível sistêmico e escolar. O alto 
índice de profissionais com vínculo efetivo e com experiência prévia 
em EI/ETI sugere um corpo técnico estável e compromissado, o que 
é crucial para a sustentabilidade de um projeto de longo prazo, como 
a Educação Integral.

A formação omnilateral, um dos conceitos centrais para 
Arroyo (2017), postula a necessidade de uma educação que desen-
volva o ser humano em todas as suas dimensões – intelectual, física, 
artística, técnica, política – em oposição à formação unilateral e frag-
mentada imposta pela divisão social do trabalho no capitalismo. A 
análise do perfil dos cursistas do EITI Tocantins (2025) oferece um 
campo fértil para a reflexão sobre este conceito.

A grande maioria dos(as) cursistas possui Nível Superior 
Completo, e há uma alta incidência de cursos posteriores, indicando 
um perfil com forte investimento em formação continuada.

Quadro 6 – Escolaridade Principal dos respondentes

Escolaridade Contagem Porcentagem

Nível Superior Completo 115 95.83%

Ensino Médio Completo 5 4.17%

Total 120 100.00%

Fonte: Brasil/EITI (2025c).

O fato de a maioria dos participantes possuir Nível Superior 
Completo e muitos terem pós-graduação (embora a categori-
zação dos dados de escolaridade seja heterogênea, indicando a 
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necessidade de padronização para análises futuras) sugere que 
estes sujeitos percorreram um caminho de apropriação do conheci-
mento, historicamente, acumulado. Contudo, a formação omnilateral 
vai além da titulação, manifestando-se na capacidade de o sujeito 
se reconhecer como agente transformador, capaz de construir um 
projeto histórico de sociedade e de educação. A análise da escolari-
dade reforça a base de conhecimento formal dos participantes, mas 
aponta para a necessidade de a formação continuada transcender a 
mera reprodução de saberes.

A predominância de profissionais com graduação completa 
e a presença significativa de pós-graduados (em Lato Sensu e 
em Stricto Sensu) indicam que o grupo possui um alto grau cultu-
ral e científico. Este dado é fundamental para a articulação com a 
Pedagogia Histórico-Crítica (Saviani, 2012), que pressupõe a apro-
priação do conhecimento, historicamente, acumulado como ponto 
de partida para a formação humana.

Quadro 7 – Cursos Posteriores à Graduação dos respondentes

Curso Posterior Contagem Porcentagem

Especialização 98 81.67%

Mestrado 7 5.83%

Nenhum 15 12.50%

Total 120 100.00%

Fonte: Brasil/EITI (2025c).

A experiência no cargo/função atual é muito variada, sendo 
que a maior parte está na função há mais de 5 anos. A média de 
atuação no cargo atual é de, aproximadamente, 6,3 anos.
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Quadro 8 – Cursos Posteriores à Graduação dos respondentes

Anos Contagem Porcentagem

1 a 5 anos 56 cursistas 46.67%

6 a 10 anos 33 cursistas 27.50%

Mais de 10 anos 14 cursistas 11.67%

Menos de 1 ano 17 cursistas 14.16%

Total 120 100.00%

Fonte: Brasil/EITI (2025c).

A predominância de profissionais em cargos de gestão e 
coordenação, somando Coordenação, Gestão Escolar, SME e DME, 
coloca-os na posição de mediadores entre a política pública e a prá-
tica pedagógica. O desafio, à luz de Arroyo (2017), é garantir que 
esta mediação não se restrinja à execução técnica de diretrizes, mas 
que se torne um espaço de emancipação. A formação deve, assim, 
instrumentalizar estes sujeitos para que eles possam reconhecer e 
valorizar a diversidade de saberes e as experiências dos estudantes 
e das comunidades; superar a visão instrumental da ETI, que muitas 
vezes a reduz a um mero aumento da jornada escolar, e promover a 
integração curricular que possibilite a apropriação da cultura em suas 
múltiplas formas; construir, coletivamente, o projeto político-pedagó-
gico da escola, transformando-o em um verdadeiro projeto histórico, 
que reflita as necessidades e os anseios da classe trabalhadora e dos 
grupos, historicamente, oprimidos e excluídos.

A alta taxa de profissionais que atuam na política de EI/ETI 
indica que o projeto histórico está em curso. A formação, portanto, 
deve servir como um momento de catarse e reorientação (Saviani, 
2012), permitindo que estes sujeitos reflitam, criticamente, sobre suas 
práticas e aprofundem o compromisso com a transformação social.
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A Pedagogia Histórico-Crítica oferece o arcabouço metodo-
lógico e epistemológico para a concretização da formação omnilate-
ral. Entende a educação como a mediação no seio da prática social 
global, cujo objetivo é a apropriação, pelos alunos, dos conhecimen-
tos mais desenvolvidos produzidos pela humanidade. Este processo 
visa à formação humana, que é a elevação do indivíduo da sua con-
dição sincrética e particular para a condição de ser genérico, capaz 
de dominar a cultura e intervir na realidade.

A formação EITI Tocantins (2025), ao se dirigir a um público 
com alto grau de experiência e responsabilidade nos sistemas 
municipais de ensino/educação, busca centrar-se na formação 
omnilateral como eixo estruturante. O perfil dos cursistas, com sua 
experiência em gestão e coordenação, sugere que eles estão na fase 
de problematização de suas práticas. O desafio é avançar para a ins-
trumentalização e a catarse (Saviani, 2012).

Quadro 9 – Fase da Política de Educação Integral dos municípios dos respondentes

Fase da Política Contagem Porcentagem

Política elaborada, aprovada e em execução 68 56.67%

Política em fase de elaboração/aprovação 35 29.17%

Ainda não funciona 17 14.16%

Total 120 100.00%

Fonte: Brasil/EITI (2025c).

A política de Educação Integral/Escola em Tempo Integral é 
percebida como estando, majoritariamente, em execução ou em fase 
de elaboração/aprovação.

A articulação entre o perfil dos cursistas e a formação omni-
lateral reside na necessidade de reconhecer que a prática social 
inicial destes profissionais (sua atuação no sistema/rede) é o ponto 



279

S U M Á R I O

de partida para a formação. A formação deve, então, fornecer os 
elementos para que eles compreendam o contexto histórico em 
que a EITI se insere e as contradições que a permeiam, para que 
possam atuar como agentes de transformação, e não como meros 
reprodutores de modelos.

REPERCUSSÕES PARA A EDUCAÇÃO INTEGRAL  
EM TEMPO INTEGRAL NA PERCEPÇÃO DE CURSISTAS 

A análise da participação de um conjunto de sujeitos na 
formação EITI Tocantins em 2025 fundamenta-se em dados produ-
zidos por meio de questionários eletrônicos aplicados ao final dos 
momentos formativos presenciais, sistematizados em relatórios 
técnico-formativos elaborados pela coordenação do Programa no 
estado (Tocantins/ETI, 2025a; b). Esses instrumentos contemplaram 
questões fechadas, com escalas de resposta (ótimo/bom/regular/
ruim) e categorias de autoavaliação da participação (muito ativa/
participativa/pouco participativa/não participei), além de questões 
abertas, cujas respostas foram agrupadas em eixos temáticos para 
viabilizar o estudo.

A avaliação das práticas formativas e da organização dos 
encontros constitui um eixo central para apreender a constitui-
ção do movimento formativo em seu conjunto. Os relatórios do I 
Encontro Estadual ( junho/2025) e do II Encontro Estadual (setem-
bro/2025) apresentam um conjunto de dados que permitem 
compreender como os participantes perceberam a estrutura, a 
mediação, os conteúdos, a logística e os processos coletivos de 
estudo, viabilizando um panorama sobre o funcionamento político-
-pedagógico da formação.

No I Encontro Presencial Estadual, realizado em maio de 
2025, o instrumento avaliativo contou com 164 respondentes.  
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A autoavaliação da participação concentrou-se nas seguintes 
categorias: muito ativa e participativa, indicando que o encontro 
mobilizou os cursistas de forma significativa. Apenas um número 
residual declarou “pouco participativa” ou “não participei”. No que se 
refere aos aspectos organizacionais, as dimensões de acolhimento 
e credenciamento, informações prévias, infraestrutura do espaço, 
cumprimento de horários e organização geral receberam predomi-
nantemente avaliações ótimo e bom. Esses resultados apontam para 
a constituição de um ambiente formativo favorável, assegurando 
condições para o desenvolvimento da proposta.

O II Encontro Presencial Estadual, realizado em setembro 
de 2025, por sua vez, contou com 215 respondentes no instrumento 
avaliativo. As avaliações revelam continuidade dos padrões iden-
tificados no primeiro encontro. Os itens mais bem avaliados foram 
organização e condução dos trabalhos, socialização das experiên-
cias municipais, clareza dos encaminhamentos, estudo dos módulos 
e qualidade da mediação dos formadores. Não foram registrados 
índices significativos de avaliações negativas, o que evidencia o 
reconhecimento dos cursistas quanto à pertinência do trabalho 
desenvolvido e à coerência metodológica da formação. A atuação 
dos formadores foi destacada não apenas pela clareza expositiva, 
mas também pela disponibilidade para esclarecimento de dúvidas, 
capacidade de síntese e articulação entre teoria e prática, dimensões 
centrais da práxis educativa discutida neste trabalho.

Os dados também indicam que as alterações feitas em 2025 
favoreceram a apropriação dos conteúdos dos módulos, vez que os 
cursistas avaliaram positivamente a clareza dos encaminhamentos e 
a compreensão da dinâmica formativa. Tal resultado reforça o argu-
mento de que a mediação intencional e qualificada atua como ele-
mento estruturante da formação, o que aponta para uma coerência 
interna entre a proposta formativa e sua operacionalização.
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CONTRIBUIÇÕES DO CURSO PARA A ELABORAÇÃO  
E IMPLEMENTAÇÃO DA POLÍTICA LOCAL DE ETI

A análise integrada dos Relatórios, bem como das sistema-
tizações produzidas no AVA e nos Grupos de Trabalho Regionais, 
evidencia que o curso desempenhou papel importante no avanço da 
política de EITI nos municípios tocantinenses. 

A primeira dimensão apresentada pelos cursistas refere-se à 
consolidação dos referenciais teórico-normativos essenciais para a 
atuação dos sistemas municipais de ensino. No I Encontro, o esclare-
cimento quanto às questões conceituais é a contribuição mais citada 
pelos cursistas, indicando que o curso supriu lacunas relacionadas 
aos fundamentos, ordenamentos jurídicos e finalidades pedagógicas 
da EITI. Como registrado no relatório, foi recorrente a afirmação de 
que a formação “trouxe clareza sobre os passos e sobre o que deve 
ser considerado para iniciar a política” (Tocantins, 2005, p. 10). 

A segunda dimensão diz respeito ao fortalecimento das 
capacidades institucionais dos municípios para planejar, organizar 
e viabilizar a implementação da formação. Os dados do II Encontro 
mostram um conjunto de registros que apontam para o fortaleci-
mento da política de EITI como resultado do trabalho desenvolvido. 
Esse fortalecimento aparece associado a três elementos principais: 
1) maior conhecimento sobre aspectos legais e instrumentais com 
ênfase na responsabilidade institucional; 2) segurança para condu-
zir processos internos, como diagnóstico, mobilização de equipes e 
organização do tempo escolar; 3) alinhamento conceitual entre equi-
pes técnicas, essencial para a construção de diretrizes municipais.

A terceira dimensão das contribuições refere-se à amplia-
ção das condições político-organizacionais para implementação 
da EITI nos municípios. Menções à troca de experiências revelam 
que a formação viabilizou um processo de aprendizagem coletiva, 
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permitindo que os sistemas/redes municipais de educação com 
níveis diferentes de autonomia e organização no processo de gestão 
visualizassem percursos e soluções já experimentadas em outros 
municípios. Esse processo contribuiu para fortalecer a articulação 
regional, importante para a construção de políticas estruturantes no 
âmbito estadual. Além disso, a participação ativa dos formadores e 
da coordenação — amplamente aprovada pelos cursistas em crité-
rios como clareza, interação e disponibilidade — reforçou o caráter 
formativo da política, aproximando as equipes municipais de práticas 
de gestão democrática.

Assim, as contribuições atribuídas ao curso pelos cursistas 
evidenciam que a formação cumpriu dupla função: de um lado, for-
mativa, ao construir repertório e fortalecer capacidades; de outro, 
política, ao criar condições concretas para que os municípios avan-
cem na elaboração e na implementação da política local de Educação 
Integral em Tempo Integral. Observamos que o movimento formativo 
viabilizou um processo de aprendizagem institucional capaz de 
promover, em médio prazo, a ampliação da política no estado do 
Tocantins em conjunto com as demais dimensões do programa.

DESAFIOS E DEMANDAS FORMATIVAS 
APONTADAS PELOS CURSISTAS

A análise dos desafios identificados pelos cursistas ao longo 
do movimento formativo revela um conjunto de condições estru-
turais, organizacionais e formativas que incidem principalmente 
sobre a implementação da política nos municípios e envolvem 
aspectos que são contemplados na política EITI implementada pelo 
Ministério da Educação, a partir das diretrizes estabelecidas pela Lei 
nº 14.640/2023 (Brasil, 2023) entretanto extrapolam a abrangência 
do processo formativo.
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Esses desafios foram registrados, principalmente, no 
Relatório do II Encontro Estadual, que consistiu em uma etapa de 
consolidação das análises produzidas no decorrer do curso, com 
ênfase na relação entre formação, diagnóstico local e planejamento 
municipal.  Os dados sistematizados no relatório mostram que os 
cursistas identificam seis grandes eixos, cuja recorrência torna visí-
veis as condições materiais e históricas que delimitam e tensionam o 
trabalho dos sistemas/redes municipais de educação.

Quadro 10 – Síntese dos desafios mencionados pelos cursistas  
nos relatórios da formação EITI/2025

EIXO DE DESAFIO DESCRIÇÃO

Infraestrutura escolar inadequada Ausência ou insuficiência de espaços físicos, equipamentos, ambientes 
de aprendizagem e condições básicas de funcionamento.

Insuficiência de financiamento e 
recursos materiais

Dificuldades para custear ações, adquirir materiais pedagógicos, manter 
estruturas e garantir transporte, alimentação e insumos essenciais.

Necessidade de continuidade e 
aprofundamento das formações

Demandas por processos formativos permanentes, coerentes com a 
complexidade da política e com as necessidades reais das equipes técnicas.

Fragilidades de mobilização 
comunitária e participação social

Baixa adesão de famílias, conselhos e comunidade escolar, 
comprometendo o caráter democrático e coletivo das ações.

Desafios de gestão, planejamento 
e organização das redes

Limitações na coordenação das ações, definição de processos, 
articulação entre setores e uso de instrumentos de gestão educacional.

Limitações tecnológicas Problemas de acesso à internet, equipamentos insuficientes e 
dificuldades operacionais com plataformas de formação.

Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos relatórios de avaliação (Tocantins/ETI, 2025b; c).

Essas manifestações revelam que a necessária implemen-
tação da política de EITI se depara com sistemas educativos cujas 
condições objetivas são desiguais e, em muitos casos, incompatíveis 
com as necessidades existentes ao se implementar uma política de 
EITI. A demanda recorrente por formação continuada, presente nos 
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relatos, não aparece como um pedido pontual, mas como reconhe-
cimento de que a compreensão e a condução da política exigem 
processos formativos permanentes e articulados ao planejamento 
institucional. Ao apontarem tais desafios, os cursistas manifestam as 
contradições inerentes ao processo de implementação. Nesse sen-
tido, os desafios elencados não apenas descrevem dificuldades, mas 
explicitam a necessidade de contínuo diálogo e ajustes, evitando o 
descompasso entre o desenho da política em âmbito federal e a rea-
lidade das redes municipais.

CONSIDERAÇÕES E 
APONTAMENTOS POSSÍVEIS

Ao buscar expressar a perspectiva formativa, o perfil de cursis-
tas e aspectos avaliativos gerais do Curso de Formação Continuada 
de Secretários(as) de Educação e Equipes Técnicas de Secretarias 
dos Municípios do estado do Tocantins no âmbito do Programa 
Escola em Tempo Integral (EITI) do Ministério da Educação, da Região 
Norte, no ano de 2025, o perfil dos participantes da formação revela 
um corpo de profissionais experientes, majoritariamente feminino e 
não branco, concentrado em funções de gestão e coordenação, e 
com um alto grau de engajamento na política de Educação Integral.

A formação continuada, neste contexto, assume um papel 
central na materialização da formação omnilateral e do projeto 
histórico dos sujeitos, devendo ir além da capacitação técnica, 
instrumentalizando os cursistas com o referencial da Pedagogia 
Histórico-Crítica. O desafio é transformar a experiência acumulada 
(prática social inicial) em conhecimento teórico-prático (instru-
mentalização) que culmine na catarse e na intervenção consciente 
na realidade escolar.
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A Educação Integral, nesta perspectiva, não se resume a 
um programa de governo, mas a um projeto de sociedade. Os pro-
fissionais do Tocantins, ao se comprometerem com esta formação, 
demonstram o potencial para serem os sujeitos desta transformação, 
construindo uma escola que, ao formar o ser humano em sua tota-
lidade, contribui para a emancipação e a construção de uma socie-
dade mais justa e equitativa.
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INTRODUÇÃO

O panorama da história da educação nos permite cons-
tatar que o ensino ofertado pela escolarização em tempo parcial 
sempre esteve muito aquém das necessidades reais, em especial, 
das camadas populares, mesmo quando crianças, adolescentes 
e jovens empobrecidas(os) passaram a acessar os processos for-
mativos. Nesse sentido, a busca por uma educação que rompesse 
com modelos fragmentados tornou-se uma reivindicação central de 
diversos movimentos sociais e de intelectuais envolvidos com a for-
mação integral dos indivíduos, sendo consolidada no Manifesto dos 
Pioneiros da Educação Nova (Brasil, 1932), documento formulado 
por Anísio Teixeira e outros 25 educadores brasileiros, em defesa de 
uma escola pública laica, completa e de qualidade para todos. 

Embora Educação Integral e Educação em Tempo Integral 
sejam concepções distintas, podem estar conectadas, uma vez que 
a primeira diz respeito ao desenvolvimento pleno das(os) educan-
das(os), valorizando uma formação completa e equilibrada; já a 
segunda refere-se à ampliação da jornada escolar, oferecendo mais 
horas de estudo e permanência nas instituições de ensino. 

No debate da Educação Integral em Tempo Integral (EITI), 
tem-se a compreensão de uma concepção que promove a formação 
da pessoa na sua totalidade, como um ser social e político, cabendo à 
escola a promoção do desenvolvimento das potencialidades das(os) 
estudantes por meio da arte, cultura, esporte, lazer, tecnologias e das 
ciências, para o exercício da cidadania numa sociedade democrática. 
Como bem observa Oliveira (2020, p. 14), “o sentido etimológico da 
palavra integral evoca para aquilo que é total, completo, inteiro, todo”, 
o que não coaduna com uma formação fracionada, sem diálogo com 
a realidade dos sujeitos. 



290

S U M Á R I O

Na Constituição Federal (CF) (Brasil, 1988) e, posterior-
mente, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBN), 
Lei 9.394/1996 (Brasil, 1996), foi instituída a oferta da Educação 
Infantil em jornada escolar de tempo integral em no mínimo 7 
(sete) horas. No Art. 34, a jornada escolar no Ensino Fundamental 
incluirá, pelo menos, quatro horas de trabalho efetivo em sala de 
aula, sendo progressivamente ampliado o período de permanên-
cia na escola. Já no § 2º, o Ensino Fundamental será ministrado 
progressivamente em tempo integral, a critério dos sistemas de 
ensino (Brasil, 1996). 

Na Meta 6 do Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-2014 
(Brasil, 2014), foi reconhecida a necessidade de oferta na educação 
em tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das 
escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte e cinco 
por cento) dos estudantes da Educação Básica até 2024, com uma 
jornada mínima de 7 horas/diárias, apontando para um avanço na 
ampliação de matrículas e considerando tanto a extensão da jornada 
docente em uma mesma unidade educativa quanto a adequação da 
infraestrutura escolar, sem deixar de considerar as especificidades 
socioculturais das comunidades indígenas e quilombolas. 

Com o intuito de alcançar esta meta, o Governo Federal lan-
çou o Programa Escola em Tempo Integral (ETI), criado pelo Ministério 
da Educação  (MEC), conforme disposto na Lei n° 14.640, de 31 de 
julho de 2023 (Brasil, 2023), com o objetivo de fomentar a criação e 
a ampliação de matrículas na Educação Básica em tempo integral, 
contribuindo para a equalização das oportunidades de acesso e 
permanência das(os) estudantes em jornadas escolares ampliadas, 
bem como no apoio à implementação das escolas em tempo inte-
gral, com recursos advindos do Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação  (FNDE), destinados às redes de ensino - estaduais, 
distrital e municipais - que aderiram ao Programa. 
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Entre as ações estratégicas do ETI, destaca-se a oferta de 
Formação Continuada voltada às Secretarias de Educação nos anos 
de 2024 e 2025, com abrangência nacional. No caso específico do 
Norte, a ação foi desenvolvida sob a coordenação institucional da 
Universidade Federal do Pará (UFPA), em cooperação com univer-
sidades federais da região, por meio de um curso estruturado nas 
modalidades presencial e à distância (EaD), com carga horária de 
120 horas, cuja proposta formativa articulou webinários, encontros 
virtuais, atividades síncronas e assíncronas no Moodle, além de dois 
encontros presenciais e a realização de um Seminário Regional.

Essa formação, entendida como uma cultura permanente 
de aperfeiçoamento profissional, constitui um dos eixos centrais do 
ETI, uma vez que o eixo “Formar” busca qualificar a atuação das(os) 
técnicas(os) e gestoras(es) da educação básica, por meio de proces-
sos colaborativos e contextualizados, voltados à materialização de 
estratégias institucionais, ao estímulo e reflexão sobre as práticas, 
ao fortalecimento do diálogo entre profissionais e à construção da 
Política Educacional de EITI local, de maneira coletiva, sendo que 
este eixo também reafirma a valorização docente e demais profis-
sionais da educação, favorecendo uma compreensão ampliada das 
dinâmicas educacionais nos territórios.

Articulado a esse movimento, o ETI incorpora o eixo 
“Entrelaçar”, por meio do qual a intersetorialidade se consolida como 
componente essencial da política pública, objetivando o fortaleci-
mento de parcerias interinstitucionais e a articulação com organi-
zações, entidades, coletivos e movimentos sociais dos campos da 
saúde, assistência social, meio ambiente, cultura, esporte, ciência e 
tecnologia, entre outros, contribuindo para a efetivação de uma jor-
nada educativa integral. Deste modo, o MEC, em colaboração com 
os órgãos federais e entes federativos, deve planejar e implementar 
ações nesse sentido, promovendo articulação entre políticas sociais.
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Sendo assim, os eixos Formar e Entrelaçar se complemen-
tam. Enquanto o primeiro consolida a base pedagógica, crítica e 
profissional necessária à implementação qualificada da Educação 
Integral em Tempo Integral, o segundo amplia as condições de 
efetivação dessa política ao articular diferentes setores, saberes 
e serviços, de tal modo que a articulação favorece não apenas o 
desenvolvimento profissional das(os) técnicas(os) e gestoras(es), 
mas também a construção de redes colaborativas e intersetoriais 
que sustentem a oferta da jornada ampliada e fortaleçam a política 
de EITI em sua complexidade.

Portanto, a junção entre os eixos Formar e Entrelaçar torna-
-se particularmente relevante quando se considera a centralidade 
das Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação (TDICs), na 
efetivação da EITI, sobretudo em contextos marcados por profundas 
desigualdades estruturais. 

O fato é que, na Região Norte, em especial nos estados 
do Acre, Amazonas e Pará, persistem assimetrias significativas no 
acesso à conectividade, aos equipamentos digitais e, principalmente, 
ao uso pedagógico qualificado das tecnologias, o que é amplamente 
caracterizado como exclusão ou desigualdade digital (Sorj; Guedes, 
2005; CGI.br, 2023).

Nesse sentido, o eixo Formar assume papel estratégico 
ao promover processos formativos que não se limitam apenas ao 
domínio técnico das ferramentas, mas que favoreçam a apropriação 
crítica, pedagógica e contextualizada das TDICs pelos cursistas, con-
tribuindo para a ampliação das possibilidades formativas e para a 
ressignificação das práticas educativas no cotidiano escolar.

O eixo Entrelaçar favorece a ampliação das condições de 
enfrentamento dessas desigualdades ao reconhecer que a inclusão 
digital constitui um desafio intersetorial, que demanda articulação 
entre políticas educacionais, de conectividade, ciência e tecnologia, 
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cultura e de desenvolvimento social. Por esta razão, tal perspectiva 
agrega abordagens que compreendem as TDICs como mediadoras 
de processos socioculturais e não como instrumentos neutros, exi-
gindo ações integradas entre diferentes atores institucionais e terri-
toriais (Castells, 2011; Kenski, 2012). 

No âmbito do ETI, essa articulação favorece a construção de 
redes colaborativas capazes de sustentar o uso pedagógico das tec-
nologias na jornada ampliada, potencializando práticas educativas 
que considerem as especificidades locais, os contextos amazônicos 
e a complexidade dos territórios, em consonância com uma con-
cepção de EITI comprometida com a equidade, a justiça social e a 
formação humana plena. 

Diante do desafio de atuar na Coordenação de Formação do 
Programa, que nos permitiu acompanhar os cursistas ao longo do 
ano de 2025, nos seis módulos formativos desenvolvidos de maneira 
presencial e remota, nos referidos estados, tivemos a oportunidade 
de presenciar as limitações de acesso às tecnologias nos territórios 
e, ao mesmo tempo, reconhecer o potencial estratégico das TDICs 
para o fortalecimento da EITI. 

Do mesmo modo, o envolvimento no Grupo de Estudos e 
Pesquisas sobre Estado e Educação na Amazônia  (GESTAMAZON/
ICED/UFPA), no sentido de compreender como as TDICs se fundem 
às discussões sobre a Educação Integral em Tempo Integral e à inter-
setorialidade, no âmbito das políticas públicas educacionais, nos traz 
a seguinte inquietação: como o uso qualificado das TDICs contribui 
para o fortalecimento da formação continuada e para a implementa-
ção da Política de EITI nos territórios amazônicos, especialmente na 
Região Norte, à luz dos eixos Formar e Entrelaçar?

Para responder a esse questionamento, elaboramos o 
seguinte objetivo: analisar o uso qualificado das TDICs a partir do 
olhar das(os) técnicas(os) dos estados do Acre, Amazonas e Pará, 
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com base nos eixos Formar e Entrelaçar, no processo de formação 
continuada e efetiva implementação da política do Programa Escola 
em Tempo Integral - ETI no ano de 2025.

A pesquisa é de natureza qualitativa e fundamenta-se em 
levantamento bibliográfico e análise documental, articulados à coleta 
de dados empíricos por meio de um formulário semiestruturado apli-
cado durante o segundo encontro presencial do Programa Escola 
em Tempo Integral, realizado em agosto de 2025. O instrumento 
contemplou questões fechadas, voltadas à identificação de ações 
relacionadas às Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação, 
formação continuada, infraestrutura, conectividade e articulação 
intersetorial, bem como questões abertas, destinadas à apreensão 
das percepções das(os) respondentes sobre desafios, limites e 
potencialidades da implementação da Educação Integral em Tempo 
Integral nos territórios.

O formulário foi respondido por 350 técnicas(os) das secre-
tarias estaduais de educação do Acre (n = 34), Amazonas (n = 93) 
e Pará (n = 223), profissionais que atuam diretamente na gestão, 
no acompanhamento e na implementação da política de Educação 
Integral em Tempo Integral. As respostas foram analisadas a partir 
de uma abordagem qualitativa, orientada pela técnica de análise de 
conteúdo, conforme Bardin, com a definição de categorias analíticas 
alinhadas aos eixos Formar e Entrelaçar, bem como às dimensões 
de inclusão digital, infraestrutura e conectividade, formação continu-
ada, práticas pedagógicas mediadas por TDICs e intersetorialidade. 
Os resultados foram sistematizados no Quadro 1 e aprofundados na 
seção de resultados e discussão.

A delimitação do estudo aos estados do Acre, Amazonas e 
Pará, embora o Programa Escola em Tempo Integral tenha abrangido 
toda a Região Norte, fundamenta-se em critérios metodológicos e 
operacionais relacionados ao desenho da formação continuada no 
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âmbito do ETI. Esses estados foram diretamente acompanhados 
pela equipe de coordenação pedagógica responsável pela ação 
formativa na região, o que possibilitou um acompanhamento mais 
próximo e sistemático das dinâmicas formativas e das interações 
institucionais. Esse recorte assegurou maior profundidade analítica 
na produção e interpretação dos dados, sem a pretensão de gene-
ralização estatística, mas com potencial de gerar evidências trans-
feríveis a contextos territoriais com características sociopolíticas e 
infraestruturais semelhantes. 

Tal levantamento visa identificar avanços, limites e necessi-
dades das formações continuadas, bem como o grau de integração 
das TDICs ao cotidiano escolar, evidenciando os desafios da gestão 
da política, a articulação institucional e a cultura digital, com o intuito 
de oferecer subsídios para avaliar e fortalecer a implementação da 
política do ETI nos estados do Acre, Amazonas e Pará. 

A relevância desta investigação para a realidade amazônica 
é significativa, visto que a região enfrenta acentuadas desigualda-
des territoriais e digitais caracterizadas por longas distâncias, baixa 
conectividade e limitações de infraestrutura nas comunidades de 
indígenas, ribeirinhas, quilombolas e dos povos autóctones nos 
campos, águas, florestas, cidades e núcleos urbanos da Amazônia, 
o que dificulta o acesso equitativo às tecnologias e às oportu-
nidades educacionais. 

Nesse contexto, a pesquisa contribui para a criação de políti-
cas contextualizadas, sensíveis às especificidades locais, capazes de 
promover equidade no acesso às oportunidades educacionais, sem 
deixar de considerar a escassez de análises sobre intersetorialidade 
e tecnologias digitais, bem como sua materialização na EITI, em con-
tribuição à proposta deste livro.
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EDUCAÇÃO INTEGRAL EM 
TERRITÓRIOS AMAZÔNICOS: 
DESAFIOS INTERSETORIAIS E TECNOLOGIAS DIGITAIS

A educação integral tem se destacado no Brasil nas últimas 
décadas, impulsionada por iniciativas que ampliam a jornada esco-
lar em diferentes regiões do País. Contudo, essa concepção não é 
recente e retoma ideais presentes em diversos momentos da histó-
ria, desde a antiguidade clássica até a atualidade. 

Destarte as contribuições de Moll (2018), a perspectiva de 
uma escola pública integral e integrada, de tempos e horizontes 
formativos alargados, constitui-se desafio imenso, explicitada nos 
Manifestos pela Educação de 1932 e 1959 e no primeiro PNE, em 
1962. Materializada por meio das Escolas-Parque de Anísio Teixeira, 
dos Ginásios Vocacionais de Maria Nilde Mascelani, dos CIEPs de 
Darcy Ribeiro, em diferentes momentos da história da educação bra-
sileira, a ideia de uma escola de dia inteiro e de amplas possibilida-
des e condições de formação constitui referência e ideal para quem 
sabe que diferença pode fazer, em termos do desenvolvimento de 
toda sociedade, estudar com qualidade e mais tempo. 

Trata-se, portanto, de um ideal formativo que atravessa tem-
pos e contextos, orientando projetos educacionais que buscam o 
desenvolvimento das(os) estudantes, apostando numa educação 
integral pelo desenvolvimento das capacidades cognitivas conecta-
das a outras dimensões (afetiva, ética, social, lúdica, estética, espiri-
tual, física, política), contribuindo para novas exigências em relação 
ao espaço e tempo escolar, com perspectivas que encaram a edu-
cação integral como horizonte, procurando alcançar uma formação 
mais complexa e completa do ser humano, desde que as práticas 
sejam trabalhadas sob o pensamento político-filosófico crítico e 
emancipador (Coelho, 2009).
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Logo, a EITI acontece com a ampliação da jornada diária nas 
escolas em tempo integral, estabelecendo uma nova organização de 
tempos e espaços, que pode favorecer a construção de um processo 
educativo mais contínuo, integrado e significativo, “com possibilidade 
de novos aportes metodológicos e, por consequência, da qualidade 
do ensino, quando a extensão desse tempo se configurar em um pro-
jeto de educação de qualidade” (Oliveira, 2020, p. 23). Deste modo:

Considerar os sujeitos no centro do processo educativo 
significa intervir na organização escolar e rearticular seus 
tempos, espaços, agrupamentos e conteúdos escolares. 
Significa mudar o lugar de educandos e educadores na 
dinâmica do trabalho e, principalmente, significa trans-
formar a vida da escola, ao entendê-la como espaço de 
vivência e expressão cultural. Isso exige uma nova forma 
de pensar o processo de aprendizagem, ao vinculá-lo ao 
processo de formação integral do sujeito. Significa com-
preender que aprender envolve muito mais que o aspecto 
cognitivo e não pode estar desvinculado da experiência 
cultural e social dos sujeitos (Oliveira, 2020, p. 24).

Isso implica mudar profundamente a organização da escola, 
seus tempos e práticas, exigindo o reconhecimento de que o ato 
de aprender não se limita apenas ao cognitivo, mas às dimensões 
culturais, esportivas, artísticas, éticas, estéticas, sociais, ambientais 
e humanas mais amplas, para que a escola se torne um espaço de 
vivências significativas, com capacidade de promover uma formação 
muito mais relevante dos sujeitos.

Deste modo, a educação integral que defendemos funda-
menta-se na concepção de pessoa humana, “dotada de dignidade 
e liberdade, reconhecida como sujeito de direitos e compreendida 
em sua totalidade, identidade e diversidade, portanto, não se reduz à 
ampliação de jornada nem se esgota na preparação para o trabalho, 
estritamente” (Corrêa; Oliveira; Souza, 2025, p. 105).

Inclusive as Diretrizes Nacionais da Educação Integral em 
Tempo Integral (Brasil, 2025a), formalizadas por meio da Resolução 
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CNE/CEB nº 7, de 1º de agosto, publicada em 4 de agosto de 2025, 
também reforçam a “concepção de integralidade ao articular todas 
as etapas e modalidades da Educação Básica, assegurando o 
desenvolvimento pleno dos estudantes em suas dimensões cog-
nitivas, físicas, emocionais, sociais, éticas, culturais e ambientais” 
(Brasil, 2025c, p. 16).

No contexto do Programa Escola em Tempo Integral, anali-
sado neste estudo a partir das percepções das(os) técnicas(os) das 
secretarias estaduais de educação, a Educação Integral em Tempo 
Integral configura-se como um campo fértil para ações intersetoriais 
voltadas à garantia de direitos sociais. Entretanto, os dados empíricos 
indicam que a transição do plano normativo para práticas concretas 
ainda enfrenta limitações, sobretudo quando as iniciativas perma-
necem focalizadas, fragmentadas ou excessivamente dependentes 
de programas pontuais. Essa realidade evidencia a necessidade de 
compreender a intersetorialidade não apenas como diretriz legal, 
mas como estratégia efetiva de gestão e implementação da política 
educacional nos territórios amazônicos.

Cabe ressaltar que é de fundamental importância atentar 
para o reconhecimento da territorialidade como incentivo à demo-
cracia e ao fortalecimento da autonomia nos diversos espaços edu-
cativos, convocados a protagonizar administrativa e politicamente as 
ações intersetoriais, no desenvolvimento de suas potencialidades e 
fortalecimento da cidadania e diversidade nos lugares. Uma vez que:

A intersetorialidade constitui um dos pilares estruturan-
tes da Política de Educação Integral em Tempo Integral 
e é condição essencial para garantir o direito à educação 
integral. A proposta reconhece que a formação plena 
dos estudantes ultrapassa os limites da escola e requer 
a corresponsabilidade de diversos setores públicos e da 
sociedade civil, em consonância com os princípios cons-
titucionais de que a educação é um direito de todos e 
dever do Estado e da família (Brasil, 2025b, p. 3).
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Embora o termo intersetorialidade apresente um caráter 
polissêmico, é interessante trazer uma síntese que aponte para um 
esclarecimento mais condensado, visto que se trata 

Da integração de diversos setores governamentais e 
não-governamentais com vistas à solução de problemas 
complexos, cuja característica fundamental é a multidi-
mensionalidade. Envolve o reconhecimento de proble-
mas, necessidades ou oportunidades comuns aos setores 
e a convergência de esforços, conhecimentos e recursos 
para o planejamento, a execução e a avaliação de ações 
integrais (Brasil, 2015).

Tal compreensão apresenta-se em destaque de diferencia-
ção ao tomar em conta dois aspectos essenciais. Um primeiro de 
referência legal, expresso no princípio constitucional que enumera 
os direitos sociais, inscritos no Caput do Artigo 6° Constituição 
Federal de 1988, ao estabelecer que “são direitos sociais a educação, 
a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a 
segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infân-
cia, e a assistência aos desamparados” (Brasil, 1988).

A prescrição legal fundamenta dimensões do ser em dig-
nidade, das determinações básicas para que as pessoas sejam 
atendidas em seus anseios e expectativas para aproveitar e fruir do 
melhor de seu bem viver. 

Um segundo aspecto, vai exigir uma compreensão mais alar-
gada da unidade educativa em dado ambiente, no lugar social que 
está estabelecida materialmente, em um contexto que se relaciona 
com pessoas, organizações, movimentos, a própria natureza natural 
e toda a complexidade de relações que se fazem. Na qual o olhar se 
amplia para captar a história das pessoas e seus arranjos familiares, 
não apenas dos portões e muros das escolas para dentro, no espaço 
ocupado pelos prédios e equipamentos construídos. Mas, em consi-
derar suas condições objetivas e subjetivas de vida na rua, em casa, 
no bairro, nas demais circunstâncias de existência. 

https://www.bing.com/ck/a?!&&p=1f1862de4e97e18f00da811496d21912219224bff3befe2ab6d2663fa2ae5877JmltdHM9MTc2NTY3MDQwMA&ptn=3&ver=2&hsh=4&fclid=2e9c1cce-45ba-689b-256d-0eee446c6927&psq=artigo+6+da+constitui%c3%a7%c3%a3o+federal&u=a1aHR0cHM6Ly93d3cuZGljYXNjb25jdXJzb3MuY29tL2FydC02LWRhLWNmLTg4LWNvbWVudGFkby8&ntb=1
https://www.bing.com/ck/a?!&&p=1f1862de4e97e18f00da811496d21912219224bff3befe2ab6d2663fa2ae5877JmltdHM9MTc2NTY3MDQwMA&ptn=3&ver=2&hsh=4&fclid=2e9c1cce-45ba-689b-256d-0eee446c6927&psq=artigo+6+da+constitui%c3%a7%c3%a3o+federal&u=a1aHR0cHM6Ly93d3cuZGljYXNjb25jdXJzb3MuY29tL2FydC02LWRhLWNmLTg4LWNvbWVudGFkby8&ntb=1
https://www.bing.com/ck/a?!&&p=1f1862de4e97e18f00da811496d21912219224bff3befe2ab6d2663fa2ae5877JmltdHM9MTc2NTY3MDQwMA&ptn=3&ver=2&hsh=4&fclid=2e9c1cce-45ba-689b-256d-0eee446c6927&psq=artigo+6+da+constitui%c3%a7%c3%a3o+federal&u=a1aHR0cHM6Ly93d3cuZGljYXNjb25jdXJzb3MuY29tL2FydC02LWRhLWNmLTg4LWNvbWVudGFkby8&ntb=1
https://www.bing.com/ck/a?!&&p=1f1862de4e97e18f00da811496d21912219224bff3befe2ab6d2663fa2ae5877JmltdHM9MTc2NTY3MDQwMA&ptn=3&ver=2&hsh=4&fclid=2e9c1cce-45ba-689b-256d-0eee446c6927&psq=artigo+6+da+constitui%c3%a7%c3%a3o+federal&u=a1aHR0cHM6Ly93d3cuZGljYXNjb25jdXJzb3MuY29tL2FydC02LWRhLWNmLTg4LWNvbWVudGFkby8&ntb=1
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É a busca por entender a pessoa em sua totalidade, no seu 
viver em geral, dentro e fora da escola, para ter clareza, como é sua 
mobilidade, prazeres, alegrias, sua casa, lazer, segurança, alimenta-
ção, os espaços culturais que frequenta, o engajamento social, a rede 
de proteção e seguridade, e assim apreender sua dinâmica social, 
global e multifacetada. Com isso, podemos ter uma aproximação das 
possibilidades de alcance da criatura humana em plenitude.  A pro-
posição da EITI vai fomentar tal maneira de pensar, agir e trabalhar.

No âmbito deste estudo, as dimensões da territorialidade, 
dos direitos sociais e do bem viver não são mobilizadas apenas 
como fundamentos teórico-normativos, mas como categorias inter-
pretativas dos dados empíricos produzidos junto às(os) técnicas(os) 
das secretarias de educação. As respostas analisadas evidenciam 
que a efetivação da Educação Integral em Tempo Integral depende 
da articulação entre políticas públicas capazes de considerar as con-
dições objetivas e subjetivas de vida nos territórios, incluindo acesso 
a serviços, mobilidade, redes de proteção social e oportunidades 
educativas. Essa leitura reforça a compreensão do território educa-
tivo como espaço vivo e multifacetado, no qual a intersetorialidade 
se apresenta como condição para a garantia de direitos e para a 
consolidação da EITI nos contextos amazônicos.

Os dados analisados indicam que as estruturas organizacio-
nais da educação, tal como operam atualmente, apresentam limites 
significativos para responder, de forma isolada, às múltiplas dimen-
sões que compõem a formação integral dos sujeitos. As(os) técni-
cas(os) apontam que a fragmentação entre setores e a ausência de 
articulação sistemática dificultam a garantia integrada dos direitos 
sociais nos territórios. Nesse cenário, a intersetorialidade assume 
papel estratégico para a ampliação das condições de acesso às 
políticas públicas e para o fortalecimento do reconhecimento dos 
sujeitos como agentes de direitos.
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Deste modo, a intersetorialidade possibilita aquilo que Moll 
(2012) chama de (re)significação dos tempos e espaços escolares na 
perspectiva da Educação Integral. Com isso:

O Programa Escola em Tempo Integral, instituído pela Lei 
nº 14.640/2023, por meio do Eixo Entrelaçar, propõe que 
as redes de ensino assumam a intersetorialidade como 
princípio de gestão e ação, fortalecendo a integração 
entre políticas públicas de educação, saúde, assistência 
social, comunicação, cultura, direitos humanos, esporte, 
meio ambiente, ciência e tecnologia, entre outras. Essa 
integração favorece a construção de trajetórias educati-
vas mais equitativas e contextualizadas, reduzindo desi-
gualdades e fortalecendo vínculos entre escola e território 
(Brasil, 2025b, p. 2).

Seu propósito é garantir o desenvolvimento integral de bebês, 
crianças, adolescentes e jovens, articulando esforços entre diferen-
tes esferas governamentais – federal, estadual, municipal e distrital 
– e entre Ministérios, Secretarias e órgãos públicos. Essa articulação 
busca consolidar o Programa Escola em Tempo Integral por meio 
de ações coordenadas que integrem políticas, recursos e saberes, 
promovendo a construção de territórios educativos que expressem a 
corresponsabilidade coletiva pela educação (Brasil, 2025b).

Nesse sentido, a efetivação EITI exige uma agenda interse-
torial que conecte políticas públicas, territórios e comunidades num 
projeto comum de formação integral. Essa agenda deve partir de 
uma compreensão ampliada do território educativo, entendido como 
um espaço dinâmico, onde se articulam vivências, culturas e redes 
de apoio, em que a intersetorialidade é entendida como estratégia 
política e pedagógica para garantir que toda a “‘aldeia’ – família, 
escola, comunidade e diferentes secretarias – participem ativamente 
do processo educativo” (Brasil, 2025b, p. 3).

Essa compreensão ampliada evidencia que a implemen-
tação da Educação Integral em Tempo Integral, articulada às 
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Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação (TDICs), exige 
não apenas infraestrutura de conectividade, mas também intencio-
nalidade pedagógica, formação continuada e articulação interseto-
rial. Nesse sentido, plataformas de comunicação, Ambientes Virtuais 
de Aprendizagem (AVA) e sistemas digitais de gestão configuram-se 
como mediadores sociotécnicos que ampliam a interação entre 
os diferentes atores da política educacional, ao reorganizar formas 
de sociabilidade e produção do conhecimento em sociedades em 
rede (Castells, 2011).

No campo educacional, o uso pedagógico das tecnologias 
pode favorecer práticas colaborativas, a integração entre políticas 
públicas e a constituição de redes intersetoriais que aproximam 
escola, famílias e demais serviços do território (Kenski, 2012). Na 
EITI, a ampliação de tempos, espaços e oportunidades educativas, 
associada ao uso qualificado das TDICs, permite articular ambientes 
presenciais e virtuais, aproximando unidades escolares de iniciati-
vas culturais, científicas e comunitárias, sobretudo em contextos de 
difícil acesso. Conforme destaca Selwyn (2011), quando orientadas 
por princípios de equidade e justiça social, as tecnologias digitais 
podem fortalecer experiências formativas significativas e redes de 
apoio territorializadas.

No âmbito da gestão intersetorial, essas ferramentas possi-
bilitam a construção de fluxos integrados de informação, essenciais 
ao acompanhamento das trajetórias educativas e ao planejamento 
de ações conjuntas, fortalecendo a governança da política pública 
(Brasil, 2025b). Assim, ao reconhecer o território como um ecossis-
tema vivo, a EITI encontra nas TDICs não apenas recursos didáti-
cos, mas condições estruturantes para a consolidação da interse-
torialidade, ao conectar sujeitos, instituições e saberes em redes 
colaborativas comprometidas com a formação humana integral nos 
territórios amazônicos.
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EDUCAÇÃO INTEGRAL EM PERSPECTIVA: 
TÉCNICAS(OS), TDICS E INTERSETORIALIDADE

Os dados produzidos junto às(aos) técnicas(os) dos estados 
do Acre, Amazonas e Pará, no âmbito do ETI (2025), possibilitam 
analisar o uso qualificado das TDICs, a partir do olhar desses pro-
fissionais, considerando os eixos Formar e Entrelaçar no processo 
de formação continuada e na efetiva implementação da política 
de educação integral.

A partir da análise das respostas, os principais achados do 
estudo foram sistematizados no Quadro 1, que sintetiza os desafios, 
práticas identificadas e potencialidades relacionadas às TDICs no 
contexto da Educação Integral em Tempo Integral.

Quadro 1 - TDICs na EITI nos estados do Acre, Amazonas e Pará

DIMENSÃO ANALISADA SÍNTESE DOS ACHADOS

Inclusão digital Predominância de ações pontuais, sem consolidação das TDICs como eixo estruturante da ETI

Infraestrutura e 
conectividade

Disponibilidade desigual de equipamentos e acesso à internet; limitações de qualidade, 
manutenção e alcance territorial

Formação continuada Avaliações heterogêneas, com recorrente percepção de baixo impacto na prática pedagógica

Práticas pedagógicas Existência de experiências inovadoras (robótica, cultura maker, gamificação), porém 
concentradas e não sistêmicas

Intersetorialidade Parcerias e programas presentes, mas pouco institucionalizados como política permanente

Desafios centrais Desigualdades territoriais, conectividade precária, fragilidade formativa e ausência de 
planejamento integrado

Síntese interpretativa A consolidação das TDICs na ETI depende da articulação indissociável entre os eixos Formar e 
Entrelaçar

Fonte: Elaborado pelos autores, a partir dos dados do levantamento aplicado  
às equipes técnicas das redes de ensino no âmbito do ETI (2025).
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Como evidenciado no Quadro 1, as redes de ensino do Acre, 
Amazonas e Pará revelam que a incorporação das TDICs na EITI 
ocorre de forma heterogênea, desigual e ainda pouco estruturada, 
com predomínio de ações pontuais e dependentes de programas 
específicos, parcerias isoladas ou iniciativas locais, sem que a inclu-
são digital se consolide como dimensão orgânica da política educa-
cional nos territórios amazônicos.

A análise qualitativa das respostas indica que o uso das 
TDICs como instrumento de articulação intersetorial permanece 
incipiente e pouco sistematizado, restringindo-se, em geral, a comu-
nicações pontuais por aplicativos de mensagens, correio eletrônico 
institucional e reuniões virtuais esporádicas, sem a constituição de 
fluxos digitais integrados, protocolos compartilhados ou sistemas 
permanentes de governança intersetorial, o que limita o potencial 
estratégico das tecnologias na implementação da EITI.

Esse cenário dialoga com os dados da Pesquisa TIC Educação 
2023 (CGI.br, 2023), que apontam desigualdades persistentes de 
acesso e uso pedagógico das tecnologias, especialmente na Região 
Norte, associadas a fatores territoriais, socioeconômicos e infraes-
truturais. Ainda que parte das redes disponha de equipamentos e 
conectividade, tais recursos coexistem com limitações relativas à 
qualidade da conexão, à manutenção dos equipamentos e à ausên-
cia de planejamento curricular integrado, reforçando que a simples 
disponibilização tecnológica não garante melhorias pedagógicas 
sem formação adequada dos educadores (Teixeira; Ferreira, 2020).

No que se refere às parcerias intersetoriais, os dados reve-
lam articulações predominantemente episódicas com secretarias de 
saúde, assistência social, cultura, esporte, universidades e organiza-
ções da sociedade civil, frequentemente vinculadas a projetos tem-
porários, eventos isolados ou demandas emergenciais, sem institu-
cionalização por meio de planejamento contínuo, plataformas digitais 
compartilhadas ou rotinas formais de acompanhamento e avaliação.
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As experiências consideradas inovadoras – como robótica 
educacional, cultura maker, gamificação, produção audiovisual e uso 
de ambientes virtuais de aprendizagem – permanecem concentradas 
em iniciativas localizadas, não se configurando, até o momento, como 
política sistêmica no âmbito do ETI, o que reforça a centralidade da 
formação continuada como fator crítico para a apropriação pedagó-
gica qualificada das TDICs (Moran, 2015; Valente; Figueiredo, 2019).

Por fim, os relatos analisados evidenciam que a ausência de 
mecanismos estruturados de governança digital intersetorial cons-
titui um dos principais entraves à consolidação da EITI, dificultando 
o acompanhamento das trajetórias educativas, a identificação de 
demandas territoriais e o planejamento integrado de ações. Nesse 
contexto, as TDICs tendem a ser mobilizadas de forma instrumental 
e reativa, reforçando que sua efetivação depende de uma abordagem 
intersetorial consistente, capaz de articular educação, conectividade, 
ciência e tecnologia, cultura e políticas sociais, sobretudo em ter-
ritórios amazônicos marcados por grandes distâncias, instabilidade 
energética e conectividade precária.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise do perfil das(os) técnicas(os) participantes do 
Programa Escola em Tempo Integral - ETI nos estados do Acre, 
Amazonas e Pará revela que a inclusão digital na Educação Integral 
em Tempo Integral configura-se como um desafio estrutural e político 
que extrapola a simples oferta de equipamentos. Sua consolidação 
exige investimentos contínuos em infraestrutura e conectividade, 
além da reconfiguração das políticas de formação continuada e o 
fortalecimento de arranjos intersetoriais.

Desse modo, a consolidação da Educação Integral em 
Tempo Integral na Região Norte, dentre outras questões, requer uma 
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articulação efetiva entre os eixos Formar e Entrelaçar, em especial 
no que se refere ao uso qualificado das TDICs, pois, embora haja 
experiências inovadoras, elas permanecem isoladas e pontuais, 
evidenciando a necessidade de formação continuada consistente e 
contextualizada, capaz de promover a apropriação crítica das tecno-
logias e sua integração ao cotidiano escolar, contribuindo para a pro-
moção da equidade educacional e para a formação humana integral 
em contextos marcados por profundas desigualdades territoriais.

Assim, a implementação da EITI enfrenta desafios estruturais, 
como desigualdades territoriais, conectividade precária e limitações 
de infraestrutura, que reforçam a centralidade da intersetorialidade, 
necessitando de uma articulação entre educação, políticas sociais, 
ciência e tecnologia, cultura e serviços comunitários, como estra-
tégias para reduzir desigualdades, fortalecer redes colaborativas e 
ampliar oportunidades educativas, para a consolidação de práticas 
pedagógicas inclusivas e significativas nos territórios amazônicos.
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